
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 	 01 - 0258 / 2014 	 DE 	 2014 

MATÉRIA LEGISLATIVA: 
	

PL 	01 - 0258 / 2014 	 DE 	20/05/2014 

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 EDIR SALES 

MENT A: 
	

ALTERA A LEI N° 13.877, DE 23 DE JULHO DE 2004, PARA ADEQUAR 

DISPOSITIVO LEGAL ACERCA DA ATUAÇÃO DA GUARDA CIVIL 

METROPOLITANA NO TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO 

PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ARQUIVADO EM 	/ 	/ 

CHEFE DE SEÇÃO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
32° GV — VEREADORA EDIR SALES 
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Folha ° 
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s'S 100 406 

• • 

• 

PROJETO DE LEI n° 	01 - PI_ 
01- 00258/2014 

"Altera a Lei n° 13.877, de 23 de Julho de 2004, 
para adequar dispositivo legal acerca da 
atuação da Guarda Civil Metropolitana no 
Tribunal de Contas do Município de São Paulo, 
e dá outras providências." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° O parágrafo segundo do art. 16 da Lei n° 13.877, de 23 de julho de 2004, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"§2° A gratificação de que trata este artigo, desde que recebida por 05 (cinco) 
anos, adquire caráter de permanência, incorporando-se a remuneração dos 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, inclusive para efeitos 
da aposentadoria." 

R 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, em  

ED1R SALES 
Vereadora 

, 

Viaduto Jacarei, 100— 10 0  andar— Sala 1014— São Paulo/SP 
	

° 5 JUN 2014 
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egue(m) jk., , tad.c.'s), nesta data, 

doctirrier 	:- t..-cicado(s) sob n° 

	e mina i..informação 

sob n°  03  . 

Ass: 

Adelina Creone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100 406 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
320  GV — VEREADORA EDIR SALES 

JUSTIFICATIVA 

A iniciativa ora proposta visa garantir a continuidade da remuneração dos 
integrantes da Guarda Civil Metropolitana que atuam no Tribunal de Contas 
do Munícipio de São Paulo e fazem parte inclusive da Lei que organiza a 
estrutura do Quadro de funcionários daquele órgão. 
O projeto de lei visa proporcionar a garantia e o cumprimento de princípios 
trabalhistas e constitucionais como o da irredutibilidade salarial. Isso 
significa que fica assegurado ao Guarda que o seu vencimento salarial não 
será algo incerto ou que haverá redução futuramente. 
Caso o Guarda passe por uma transferência de lotação, aposentadoria ou 
qualquer outro motivo aquela gratificação recebida não será suprimida 
desde que completo o período de atuação de 5 anos, o que a nosso ver é 
justo e merecido para os nossos guardas. 
A guarda atua muito bem em todas as localidades onde está instalada, 
inibe a criminalidade, cuida do patrimônio público e das pessoas, faz um 
excelente trabalho. 
Conforme o princípio da irredutibilidade a percepção continuada de 
vantagem de remuneração percebida por anos torna definitivo o direito e a 
incorporação deve ser natural ao patrimônio jurídico salarial do servidor. 
Como já firmado os guardas da GCM trabalham muito bem, atuam com 
excelência sendo merecedores de nosso respeito e reconhecimento. 
Garantir essa incorporação é nosso dever uma vez que isso resultará na 
valorização do profissional GCM. 
Pelo exposto, conto com o apoio dos nobres pares na aprovação de tal 
medida haja vista ser de alta relevância e importância para a nossa 
gloriosa Guarda Civil Metropolitana. 

Viaduto Jacarei, 100 — 10 0  andar — Sala 1014 — São Paulo/SP 
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to Pimenta 
— SGP.22 

+temeell.M. 	 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	0,3  

o processo n° 	01 —258 	de 20 	14 , Q‘ .. t.P 	./Í 	(a) 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

- 

Auelma ‘...iconC" 

Assistente Peslament 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 05 jun zú 14 
ÀS COMISSÕES DE: 

1" - -}1  Te' ç 4 (a t.G6, 
ceirà,":"Z ...fCrrei 4'c  

f-frto ,-7e.4e, 	61  

, 

PRESIDENTE 

CONTE LOPES 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

....ofilo  lig  

ISA E ASZZESSONA DE ANA: 	 PROPOSITURAS 

De; 	 h4 

 

• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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Folha n°  O it 	do proc. 
N°  ai - 002,58 de 20 
O funciona io 

MaiJj..ye a 
Técnico Admi 	vo-RF 10.940 

CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 258/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.qov.br ,  , www.al.sp.qov.br  e no site www.prefeitura.sp.00v.br/legislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 
Metropolitana, e dá outras providências, alterada pelas Lei n°s 11.426/93 e 12.824/99; 

o 	- Lei Municipal n° 10.272, de 6 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda Civil 
Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras providências, 
alterada pelas Leis n°s 10.406/87, 10.718/88 e 11.658/94; 

o 

- Lei Municipal n° 11.715, de 3 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização 
do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município 
de São Paulo, e dá outras providências, alterada pela Lei n° 13.768/04; 

- Lei Municipal n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 
Seguilança Urbana — SMSU, e dá outras providências, que em seu art. 3°, inciso IV, 

- I prevê i  na estrutura da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o Centro de 
Formação em Segurança Urbana, alterada pelas Lei n°s 13.866/04 e 14.879/09; 

- Lei Municipal n° 13.661, de 11 de novembro de 2003, que autoriza o Poder Executivo 
a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, para 
os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana — QGP, nas 
condições que especifica; 

- Lei Municipal n° 13.877, de 23 de julho de 2004, que dispõe sobre a reorganização 
administrativa do Tribunal de Contas do Município de São Paulo e de seu Quadro de 
Pessóal, altera dispositivos das Leis n°9.167, de 3 de dezembro de 1980 e n° 11.548, 
de 21 de junho de 1994, procede às adaptações necessárias às normas da EC 19/98 
e 20/98, e dá outras providências; alterada pelas Leis nos 14.706/08, 14.916/09 e 
15.508/11; 

- Lei Municipal n° 14.043, de 2 de setembro de 2005, que dispõe sobre a gratificação a 
ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na 
Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.977, de 11 de setembro de 2009, que cria a Gratificação por 
Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que especifica, a ser paga aos 
Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São 
Paulo' por meio de convênio celebrado com o Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.363, de 25 de março de 2011, que institui a Gratificação pelo 
Exercício da Atividade de Motorista de Viatura Operacional da Guarda Civil 
Metropolitana, a ser concedida mensalmente, nas condições que especifica, aos M
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do pi 
de 

Ma ia J 
Técrveo Adm ra 

vo-RF 10.940 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana, lotados e em 
efetivo exercício em unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 

- Lei Municipal n° 15.365, de 25 de março de 2011, que dispõe sobre a criação de 
funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n°15.366, de 8 de abril de 2011, que institui o Prêmio de Desempenho 
em Segurança Urbana, regulamentada pelo Decreto n° 52.831/11; 

- Lei 'Municipal n° 15.367, de 8 de abril de 2011, que institui a Gratificação pelo 
o Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, em 

atividades consideradas de natureza operacional e de difícil provimento, a ser 
concedida aos servidores integrantes da Guarda Civil Metropolitana, nas condições 
que especifica; 

- Lei Municipal n° 15.715, de 17 de abril de 2013, que dispõe sobre a gratificação a ser 
paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na 
Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a 
reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, alterado pelos Drcretos n°s 50.525/09, 51.379/10, 53.178/12 e 
53.436/12; 

- Decreto Municipal n° 50.525, de 26 de março de 2009, que dispõe sobre os deveres 
e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC; define 
as atribuições dos cargos de provimento efetivo que compõem o respectivo Quadro, 
nos termos do artigo 7° da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, bem como dos 
cargos de provimento em comissão que especifica; transfere unidades administrativas; 
revoga o Decreto n°48.727, de 18 de setembro de 2007. 

- Decreto Municipal n° 51.788, de 15 de setembro de 2010, que altera o valor da 
Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial — RETP, nos termos do artigo 
19, § 2°, da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004; 

- PL 258/13, que autoriza o Poder Executivo a instituir a Gratificação para Atividade de 
Instrutor — GAI a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que atuar no 
Centro' de Formação em Segurança Urbana como instrutor de cursos de formação, 
aperfeiçoamento, especialização, capacitação, atualização, seminário, palestra, 

çl  - Dec eto Municipal n° 50.388, de 16 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana — SMSU, em cumprimento ao disposto no artigo 28 da 
Lei n°I 14 ' 879 ' de 7 de janeiro de 2009, bem como dispõe sobre o seu quadro de 
cargos de provimento em comissão; transfere a Coordenadoria Municipal de Defesa 
Civil 4 COMDEC e a Supervisão da Junta do Serviço Militar, alterado pelo Decreto n° 
51.379/10; 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  O ‘c::# 	do proc, 
N°  0j- - 002,5  de 20:11 
O funcion rio 

M. 	 mu§ 
• 

Técnico Ad n. tivo-RF 10.940 

PROCURADORIA 

conferência e outros eventos similares e de cunho técnico" pedagógico, e dá outras 
providências; 

- PL 609/13, que dispõe sobre a concessão de adicional de periculosidade aos 
Guardas Civis Metropolitanos do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 52/14, que dispõe sobre a concessão de adicional de periculosidade aos Guardas 
Civis Metropolitanos do Município de São Paulo e dá outras providências; 

- PL 144/14, que institui o abono de férias para os integrantes da Guarda Civil 
Metropolitana do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 169/14, que acrescenta os parágrafos 1°, 2° e 3 0  ao artigo 1° da Lei n° 15.715, de 
17 de abril de 2013, que dispõe sobre a gratificação a ser paga aos Guardas Civis 
Metropolitanos integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na Câmara 
Municipal de São Paulo; 

- PL 245/14, que revoga o parágrafo único 
novembro de 2003, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima 
informação. 

do art. 3° da Lei n° 13.661, de 11 de 

indicado(s) acompanha(m) a presente 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 11 de agosto de 2014. 

Marcella F bo &acaglia 
Procuradora Supervisora do etor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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16/6/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n°  O 	do prpc. 
N° 	 g de 
O fun 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10115 

Total de referências : 1  

	

Ma ia J sé 	01 ve ra 

	

Técnico Admi is 	vo-RF 10.940 

1/1 
Titulo: LEI No 10.115 15/09/1986 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria a Guarda Civil Metropolitana, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei N°156/1986 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
complem.: - Decreto no 23.314/1987 - Erige o Brigadeiro Jose Vicente de Faria Lima em Patrono 

da Guarda Civil Metropolitana. 
- Lei no 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece 
escala de vencimentos propria. 
- Lei no 11.426/1993 - Art. 40 - Transfere a Guarda Civil Metropolitana da Secretaria 
dos Negocios Extraordinarios para a Secretaria do Governo Municipal. 
- Lei no 11.715/1995 - Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana. 
- Decreto no 40.157/2000 - Altera a denominaçao da Guarda Civil Metropolitana para 
Guarda Civil de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.672/2002 - Altera a denominaçao da Guarda Civil de Sao Paulo para 
Guarda Civil Metropolitana. 
Lei 11.426/1993 - Art. 40- Altera o art. 1 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.824/1999 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 1 

e 

Notas 

Alterações: 
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Folha p0  op g 	do proc. 
N°  -0a5cg de 20-V1  
C".? funcionár o 

Ma a 	ifizt 
Técnico Adm 

livelra 
o-RF 10.940 

o 

e 

LEI . N9 1.0.115 	', DE 15 'DE 	Setembro DE 1.986 

Criée Guarda Civil Metropolitana, é . dá 
outras providencias. . • • 

.JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municipio de . São. Pau-. 
lo, Usando.das • atribuiçóes que lhe são conferidas por lei.. 
Faz Saber que a.Cámara Municipal, em sessão de.4.de setem 
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: • 

Art. 19 - Fica criada, junto ã Secretaria 
Munisipal de Defesa Sociai, a Guarda.Civil Metropolitana, 
corporação uniformizada e armada; ã . qual. caberá a vigilen 
dia dos próprios municipais e a colaboração na segurança 
pública ., na forma da lei.. 

. I 	• 	Parágrafo ...único - A. colaboração na 'segu- 
rança publica, na qual seinSere acompetencia para . o pó4  
liciamento e fiscalização do-tránsito, será exercida me-
diante convênio come Policia Estadual. 

No plano de sua estrutura orgá-, 
.nica e orçamentária, a Guarda Civil Metropolita W integra 
a. Secretaria Municipal , de:Defesa Social.. • 

• Art, •39 -.A-Guarda Civil.MotropoSitane te 
riâ'quadro, hierarquia e funçOes'estabelecidos por'lel, fr 
xado:seu efetivo no limite máximo de 5.000 (cinco mil) cog ..  
ponentes, entre homens e Mulheres. 	' • 

Parágrafo único - O regulamento da Guarda. 
Civil Metropolitana será estabelecido mediante decreto do 
.ExeCutivo. 

Art. 49 - A Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana será exercida por designação do Prefeito,' 
podendo recair a escolha sobre Oficial Superior das "For-
çasArmadas ou dePólIcia-Estadual, obedecidos os 'regula 
mentoó próprios." ' ' • 

59 • ' - Ate o advento.  da lei refexida no 
artigo.39,.apiicar-se-á dos servidores da-Guarda Civil Me 
tropolitana o regime juridico previsto na Lei n9 9.160, 
de 3 de dezembro de 1980. 

Art. 69 - A Guerdó Civil Metropolitana . for-
necerá. os efetivos funcionaià para o cumprimento de açOes 
-de.vigilância.doé .próPrioemunicipais, mediante raluisição. 
daittSecretarias Municipais '.e órgãoe.equiparados, 
da Administração sandireta,..conformevier a:ser -definido 
no . regulamento-referido , no parágrafofihico do artigo 39. 

Art.. 79 - As despesas . decorrentes da.exe-
sução desta lei correrão . por-conte.das . dOtações orçamentá 
rias-prOpriaa, suplementadas se necessário.' . 

• • ..Art. 89:.Esta.lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposiçóes encontra-
rio. . 

• • • 	 • 

PREFEITURA DO-MÚNICIPIO DE SIÇO PAULO, aos 15 de Setembro • . 
de 1.988, 4339 da fundação de São Paulo.: 	" • 	• 

	

. 	• 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO . 
CLAUDIWSALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos. 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças • 
GERALDINO DUS.SANTOS,-SecretárioSunicipal de Administra-
ção 
RENATO TUMA,. Secretário Municipal de Defesa social 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios . Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipál, em 15. de 

- Sebezbro . de 1.986.» . : . 
.SuELLY • PENHARRUBIA•FAGUNDES, Secretária do GoVerhO MUnici .  
pai. 	• -. 

•• 	 • 
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Folha n° 	 do prqc. 
N° 	- Oac.5 e de aa  

LEI No 12.824, 07 DE ABRIL DE 1999 	 O funcion lo 

(Projeto de Lei no 662/97, do Vereador Salim Curiati - PPB) 	 Ma J 	O ntelra 
Técnico Adm n tiJ1vo-RF 10.940 

Altera a redação do art. 1 0  da Lei no 10.115, de 15 de setembro de 1986, 
modificada pelo art. 40 da Lei no 11.426, de 18 de outubro de 1993. 

CELSO PMA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - O "caput" do artigo 1 0  da Lei no 10.115, de 15 de setembro de 1986, 
modificado pelo art. 40 da Lei no 11.426, de 18 de outubro de 1993, passa a 
vigorar com as seguinte redação: 
"Art.11 0  - Fica criada, junto à Secretaria do Governo Municipal - SGM, a Guarda 
Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, à qual caberá a proteção e 
a vigilância dos bens, serviços e instalações municipais e a colaboração na 
segurança 
pública, na forma da lei." 
Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 1999, 446 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
RENATO TUMA, Secretário Municipal da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretaria do Governo Municipal 
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vera 
o-RF 10.940 

12014 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 10272  

Total de referências : 1  

Folha n°  JO 	do proc. 
N° 	 201.2_ 
O funcion rio 

Ma J s 
Técnico Ad mtni  

LEI No 10.272 06/04/1987 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos 
propria, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 318/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; lanho da Silva Quadros 
- Decreto no 26.695/1988 - Fixa em 37 por cento do padrao de vencimento do cargo 
que o servidor for titular, a Gratificaçao Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil 
Metropolitana. 
- Decreto no 28.125/1989 - Dispoe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujeiçao 
ao regime a que se refere o art. 13 desta Lei, com a redaçao dada pela Lei no 
10.718/1988. 
- Decreto no 33.663/1993 - Eleva para 100 por cento a gratificaçao pela sujeiçao ao 
Regime Especial de Trabalho Policial. 
- Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes que 
especifica, da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio. 
Lei 10.406/1987 - Substitui os anexos I e II desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.718/1988 - Altera os arts. 12 e 13 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.658/1994 - Altera o art. 13 desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Notas complem.: 

Alterações: 
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LEI N. 10.272 — DE 6 DE ABRIL DE 1987 

	do proc. 
N° 	-0.2/5-  g' de 20-Aj._ 
O funcIon lo 

Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala t.A  ri  .1  
de vencimentos própria, e dá outras providências Técnico Adm 

Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, no exer-
cício do cargo de Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do disposto 
no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ('), de 31 de dezembro 
de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Fica criada, junto à Secretaria Municipal de Defesa Social, a Guar-
da Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, composta de 5.000 
(cinco mil) cargos de Guarda Civil Metropolitano, e instituída a respectiva car-
reira, na conformidade do Anexo II desta Lei. 

Art. 2.° Compete à Guarda Civil Metropolitana executar policiamento os-
tensivo e preventivo, utilizando-se dos meios necessários; orientar, fiscalizar e 
controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da competência municipal; colaborar 
com os Órgãos públicos, nas suas atividades pertinentes; e demais atividades 
afins, nos limites e nas condições da legislação vigente. 

Art. 3.° A carreira referida no artigo 1. 0  fica constituída de 6 (seis) clas-
ses, identificadas por algarismos romanos de I a VI, com as referências de 
vencimentos e atribuições constantes do Anexo I desta Lei. 

Art. 4.0  Os vencimentos dos cargos ora criados correspondem aos valores 
fixados na Escala de Referências — GCM, constantes do Anexo III desta Lei. 

Art. 5.0  Os atuais servidores, admitidos para funções correspondentes às 
atividades da Guarda Civil Metropolitana, serão considerados inscritos "ex offi-
cio" no concurso que vier a se realizar, para provimento dos cargos existentes 
na classe iniciai da carreira ora instituída. 

Art. 6.° 0 provimento dos cargos constantes do Anexo 1 far-se-á: 

I — mediante concurso público, para os cargos da classe inicial; 
II — mediante acesso, para os demais cargos, dentre titulares de cargos da 

classe imediatamente inferior, na forma que vier a ser estabelecida em regula-
mento próprio. 

Art. 7.0  O concurso público para provimento dos cargos da classe inicial 
será realizado em 2 (duas) fases eliminatórias, quais sejam: 

I — a de provas ou provas e títulos; 

• II — a de freqüência e aproveitamento em curso intensivo de formação, 
adestramento e capacitação física, para o exercício do cargo. 

Art. 8.° Observada a ordem de classificação, os candidatos aprovados, em 
número equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso, acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por cento), serão matriculados no curso de formação 
específica, prevista no inciso II do artigo anterior. 

§ 1.0  Durante a realização do curso, os candidatos receberão retribuição 
equivalente ao padrão GCM-1, a título de ajuda. de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer vínculo empregatício com a Prefeitura do Município de 
São Paulo. 

§ 2.° Sendo funcionário ou servidor, o candidato matriculado ficará afasta-
do do seu cargo ou função, até o término do curso de formação, sem prejuízo do 
vencimento ou salário e demais vantagens, contando-se-lhe o tempo de• serviço 
para todos os efeitos legais. 

§ 3.0  É facultado ao funcionário ou servidor, durante o afastamento pre-
visto no parágrafo anterior, optar pela retribuição prevista no § I.° deste artigo. 

Art. 9." O candidato terá sua matrícula cancelada, e será dispensado do 
curso, desde: 

I — não atinja o mínimo de freqüência estabelecida para o curso; 
II — não revele aproveitamento no curso; 
III — não atinja a capacitação física necessária para o cargo; 

IV 	não tenha conduta irrepreensível na vida pública ou privada. 
Parágrafo único. Os critérios para a apuração das condições constantes dos 

incisos II e III serão, fixados em regulamento. 

ve ra  
vo-RF 10.940 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
8/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 13



Folha n° 	 do pr 
— 02-6  Art. 10. Terminado o curso, serão expedidos certificados de aprovei 	,2 	e de 203  

lo to aos aprovados, que serão considerados habilitados no concurso, a ser homdo- 
gado pelo Secretário Municipal de Defesa Social. 	 Ma ia J 	O ve ra 

	

Técnico Adm 	vo-RF 10.940 
Art. 11. A nomeação obedecerá à ordem de classificação no concurso, e 

será efetuada gradativamente. na  medida das necessidades da Administração Pú-
blica Municipal. 

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial de Trabalho Policial da Guarda 
Civil Metropolitana, que se caracteriza pelo cumprimento de horário irregular, 
sujeito a plantões noturnos. 

Art. 13. Pela Sujeição ao regime a que se refere o artigo anterior, os titu-
lares da Guarda Civil Metropolitana poderão receber uma gratificação de até 
100% (cem por cento), calculada sobre o padrão de vencimento em que estiverem 
enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a critério do Prefeito, através de 
decreto. 

Parágrafo único. A gratificação de que trata este artigo incorpora-se aos 
vencimentos para todos os efeitos legais, e é inacumulável com qualquer outra 
vantagem decorrente de -regime especial de trabalhe; :- 

Art. 14. O disposto nesta Lei será objeto de. regulamentação pelo Execu-
tivo, no .prazo de 60 (sessenta) dias após sua public4ão. 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por con-
ta das dotaç6es orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

ANEXO I A QUE SE REFERE O ARTIGO 3.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DA CARREIRA DE 
GUARDA CIVIL METROPOLITANO 

Classe Ref. Denominação 	 Atribuições 
Exigência para 

Provimento 

Vi 	GCM-6 	Inespetor-Chefe 	Planejamento, cordenação e su- Mediante acesso 
Regional 	pervisão das atividades técnico- dentre integrantes 

administrativas da área de sua da classe de Ni- 
jurisdição. 	 vel V. 
Estabelecimento de intercâmbio 
com os órgãos públicos exis-
tentes na sua área regional. 
Proposição de alterações para 
aperfeiçoamento das atividades 
da Guarda Civil Metropolitana. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

V GCM-5 	inspetor 	Orientação e elaboração da es- Mediante acesso, 
cala de serviço do seu efetivo, dentre integrantes 
Execução da fiscalização do po- da classe de Nf- 
liciamento dos serviços na área vel IV. 
de sua jurisdição. 	• 
Fiscalização da instrução e 
orientação de emprego e cui-
dados com o armamento, bem 
como do trato com o público. 
Participação na Instrução de 
seu contingente. 
Solução de dúvidas, conflitos 
e ocorrências. 
Execução de rondas periódicas 
nos postos de policiamento de 
sua área de jurisdição. 
Prestação de assistência ao 
Inspetor-Chefe Regional, cuidan-
do também da integração com 
os órgãos públicos. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

IV GCM-4 	Subinspetor 	Distribuição de tarefas, ordens Mediante acesso, 
e serviços aos integrantes do dentre integrantes 
Nível III - Classe Distinta, 	da classe de NE- 
Elaboração de escalas de ser- vel 
viço. 
Fiscalização do emprego e cui- 
dados com o armamento. 
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Exigâlffila 	
de 0-a 

, 	,* 	e   do pr. .. ice 	J./  

P~PlIWO- 
Classe Ref. Denominação Atribuições 

Orientação aos Guardas nas si-
tuações decorrentes do servi-
ço. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

	

Ma ia J 	 ra 

	

Técnico Admi 	vo-RF 10.940 

III GCM-3 	Guarda Civil Me- Distribuição de ordens e servi- Mediante acesso, 
tropolitano — 	ços aos Guardas. 	 dentre Integrantes 
Classe Distinta 	Execução de rondas de policia- da classe de 141- 

mento. . 	 vel Il. 
Fiscalização da atuação dos 
Guardas. 
Inspeção dos Guardas quanto 
à apresentação Individual, cor-
reção de atitudes e execução 
de suas atribuições. 
Intermediação e apoio entre os 
Guardas e os elementos de ou-
tros órgãos públicos. 
Orientação dos Guardas na so-
lução de situações decorrentes 
dos serviços. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

II GCM-2 	Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- Mediante ace§so, 
tropolitano — 	tensivo, preventivo, uniformiza- dentre integrantes 
Classe Especial 	do e armado. 	 da classe de Ni- 

Execução de atividades de vel I. 
orientação, fiscalização e con- 
trole de tráfegos e do trânsito 
municipais. 
Intermediação entre os Postos 
e o GCM — Classe Distinta, na 
fiscalização dos serviços. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

I GCM-1 	Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- Concurso público, 
tropolitano 	tensivo, preventivo, uniformiza- na forma do dis- 

do e armado. 	 posto em lei. 
Execução. de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfego e do trânsito 
municipais. 
Colaboração com os Órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes, nos limites e nas condi-
ções da legislação vigente. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

ANEXO II A QUE SE REFERE O ARTIGO 1. 0  DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Níveis Denominação dos Cargos Homens Mulheres Total 

VI Inspetor-Chefe Regional 28 02 • 30 
V Inspetor 45 05 5.0  

IV Subinspetor 88 09 97 
III Classe Distinta 144 16 160 
li Classe Especial 214 • 23 237 

I Guarda Civil Metropolitano 3.981 445 4.426 

ANEXO III A QUE SE REFERE O ARTIGO 4.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Nível Referência A B C O E 

VI G.C.M.-VI 9.600,00 10.080,00 10.580,00 11.120,00 11.700,00 
V G .C.M.-V 8.160,00 8.570,00 9.000,00 9.450,00 10.000,00 

IV G.C.M.-IV 6.100,00 6.400,00 6.680,00 7.000,00 7.400,00 
III G.0 .M.-I I I 5.100,00 5.350,00 5.600,00 5.900,00 6.200,00 
II 3.700,00 3.900,00 4.100,00 4.300,00 4.500,00 
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Folha n° 	 do proc. 
N° 	025-  e de 20,19._ 
O fu ncion io 

• M 
Técnico Ad 

termos 
O, de 

Oliveira 
vo-RF 10.940 

4. 

LEI N. 10.406 — DE 2 DE DEZEMBRO DE 1987 
• Substitui os Anexos 1 e II da Lei n. 10272 O, de 6 de abril 

de 1987, que instituiu a carreira de Guarda Civil " 
Metropolitano, e dá outras providências 	- 

• 
' 

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, 'aos 
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Os Anexos I e II da Lei a. 10272, de 6 de abril de 1987, ficam 
substituídos pelo Anexo I, integrante desta Lei. 

Art. 2.° O inciso I, do artigo 6.°, da Lei n. 10.272, de 6 de abril de 1987, 
passa a ter a seguinte redação: 

"I — mediante concurso público, para os cargos das ciasses I e 
IV, esta apenas no primeiro provimento e na quantidade prevista no 
Anexo I." • 

Art. 3.0  O artigo 7.° da Lei n. 10.272, de 6 de abril de 1987, fica acres- 
cido de um parágrafo, do seguinte teor: 

"Parágrafo único. Somente no primeiro provimento o concurso 
para a classe IV será feito sob a forma de concurso público de pro-
vas ou de provas e títulos." 

Art. 4.0  Os cargos de provimento em comissão de Inspetor-Chefe Regional 
— GCM-VI somente poderão ser providos à medida em que ocorrer a efetiva 
instalação das respectivas Inspetorias Regionais. 

Art. 5.° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6.° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições etn contrário. 

ANEXO I DA LEI N. 10.406, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1987 

Níveis/ 
~ai RahrOmela 

Ouentidedas " 
Fome de Provimento Atribulethse 

Homens Mulheres 	Taba 

• 

e. 

Inspetor-Chefe 
Regional 

Planejamento, coordenação e 
supervisão das atividades téc-
nico-administrativas da área de 
sua jurisdição. 
Estabelecimento, de intercein-
bio com. os órgãos públicos 
existentes na sua área regional. 
Proposição de alterações para 
aperfeiçoamento das ativida-
des da Guarda Civil Metropo-
litana. 
Outras definidas em regula-
mento. 

a) Mediante acesso dentre In-. 
Vi GGM-8 28 02 30 tegrantes da classe de Nivel 

V, conforme disposto em re-
gulamento próprio; 
b) Excepcionalmente, até que 
se realize o respectivo concur-
so de acesso, 21 (vinte e um) 
cargos, sendo 20 (vinte) para 
homens e 1 (um) para mulher, 
serão providos em comissão 
dentre: 
— Oficiais 8.1 e 8.2 das For-
ças Armadas e Auxiliares no 
posto mínimo de Capitão, ou 
— Oficiais 8.1 e R2 das For-
ças Armadas e Auxiliares que 
tenham exercido função com 
as atribuições equivalentes na 
Guarda Civil Metropolitana, ou 
— Integrantes da classe de 
Guarda Civil Metropolitana do 
Nível V, ou ainda 

— Possuidores de diploma de 
nível superior, preferencial-
mente bacharel em Direito, 

• com comprovada experiéncla 
na área de segurança pública, 
no exercício de cargo ou fun-
ção de chefia. 

4. 

e. 

e 

4. 
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oiha n° 	  do proc. 
onmendemle =nr-2_ch2r-Ltdet 203'1  
	  ' 	Forme do Provimento 	 O fun •• 	• 

nom= geneueve 	Total 

   

ame 
Ntvelef 
anua . 11derlintie 

Inspetor 

°Subinspetor 

GCM-5 	45 	05 	50 	a) Mediante acesso dentre In- 
tegrantes da classe Ale Nível 
IV, conforme disposto em 're-
gulamento próprio; 
b) Excepcionalmente, até que 
se realize o respectivo concur-
so de acesso. 37 (trinta e sete) 
cegos, sendo 35 (trinta e 
cinco) para homens e 2 (dois) 
para mulheres, serão providos 
em comissão dentre: 
— Oficiais R.1 e R2 das For-
ças Armadas ou Auxiliares 
possuidores de estágio de ser-
viço, ou 
— Servidores Municipais que 
tenham exercido função com 
atribuições equivalentes na 
Guarda Civil Metropolitana, ou 
— integrantes da classe de 
Guarda Civil Metropolitana de 
Nível IV, ou ainda 
— Possuidores de diplome.de. 
nível superior, preferencial-
mente bacharel em Direito, 
com comprovada experiancia 
na área de segurança pública. 

IV 	GCM-4 	88 	09 	97 	a) Mediante acesso dentre in- 
tegrantes da classe de nível 
III, conforme disposto em re- 

• guiamento próprio:  

Orillqiegook 	 trai  a 

cala de senWço 	irát 10.940 

Execução da fiscalização do 
policiamento dos serviços na 
área de sua jurisdição. 
Fiscalização da Anstrudio e 
orientação de emprego e cui-
dados com o armamento, bem 
como do trato com o público. 
Participaçâo na instrução de 
seu contingente. 
Solução *de dúvidas, 'conflitos 
e ocorrancies. 
Execuclio de rondas periódicas 
nos postos de policiamento de 
sua área de Juriadiçao. 
Prestação de assistancia ao 
Inspetor-Chefe Regional, cui-
dando também da integração 
com os órgtios públicos. 
Outras definidas em regula-
mento. 

Distribuição de tarefas, ordens 
e serviços aos integrantes do 
Nível III — Classe Distinta.. 
Elaboração de escala de ser-
viço. 

ame 
Ilhote/ 
Games Iteterinele 

Onenditedeo 
Penne de Provimento Antindollee 

limem Md!~ Toma 

      

b) No primeiro provimento fi- 
cam reservados 48 (quarenta 
e oito) cargos para provimen- 

•to por concurso público, sendo 
44 (quarenta e quatro) para 
homens e 4 (quatro) para mu-
lheres; 	 • 
c) Excepcionalmente, até que 
se realizem os respectivos con-
cursos público e de acesso, 49 
(quarenta e nove) cargos, sen-
do 44 (quarenta e quatro) para 
homens e 5 (cinco) para mu-
Iheres serão providos em co-
missão dentre: 

— Oficiais R.1 e R2 das For- 
ças Armadas ou Auxiliares, ou 
— Servidores Municipais que 
tenham exercido funçáo com 
atribuições equivalentes na 
Guarda Civil Metropolitana, ou 
— Integrantes da classe de. 
Guarda Civil Metropolitana de 
Nível III, ou ainda 
— Possuidores de diploma de 
nível superior, preferencial-
mente bacharel em Direito, 
com comprovada experiancia 
na área de segurança pública. 

Fiscalização do emprego e cui-
dados com o armamento. 
Execução de ronda nos postos 
de policiamento de sua /uris-
dição. 
Orientação aos Guardas nas 
situações decorrentes do ser-
viço... 
Outras definidas em regula-
mento. 
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Folha n° 

Clama 
Nivele/ 
Clama 

1 

liesfastbsola 
Cluentldadoes 

Forrai do Provireanto 
tionsano Ilidiam 	Total 

I o 
g2— 

DistribultWarà 
viço lios Guardas. 
Execução de rondas de policia- 

Fiscalização da atui*. dos 
Guardas. 	 • 
inspeção dos Guardas quanto 
a apresentação Individual, cor-
reção de. atitudes e execução 
de suas atribuições. 
Intermediaçao e apoio entre 
ote Guardas e os elementos 
de outros órgãos públicos. • 
Orientação doe Guardas na so-
lução de situações decorren-
tes dos serviços. 
Outras definidas em regula-
mento. 

do pr 
	de 20-4  

	 f 
ivetra 

wie-RF 10.940 a) Mediante acesso dentre in-
tegrantes da classe 'de Nível 

III • 	GCM-3 	144 	18 	180 	11, conforme disposto em :a- 
guiamento próprio; 	. 
b) Excepcionalmente, até que 
se realize o respectivo con-
curso de. acesso, 88 (oitenta 
e oito) cargos, sendo 80 (oi-
tenta) para homens e 8 (oito) 
para mulheres, seráo providos 
em comissão dentre: 
— Portadores de diploma de 
2.° Grau com comprovada ex-
periência a nível de chefia na 
área de segurança, ou 
— Possuidores de exportando 
de Comando e/ou chefie ad-
quirida na graduaçáo mínima 
de Terceiro-Sargento dás For-
ças Armadas e Auxiliares, ou 
— Servidores Municipais que 
tenham exercido fundi° ou ati-
vidade equivalente na Guarda 
Civil Metropolitana, ou ainda 
— Integrante da classe de 
Guarda Civil Metropolitana 'de 
Nível II.",  

e) Mediante aceno dentre in-
tegrantes da Classe de Nível 

GCM:2 	214 	23 • 	237 	I, conforme disposto em regu- 
lamento próprio; f  

Execução do policiamento os-
tensivo, preventivo, uniformi-
zado e armado. 

Guarda Civil 
Metropolitana 
Classe Distinta 

o. 	 
Guarda CM! 
Metropolitana — 
Classe Especial 

Mínio/ 
Iblotinola Clame 

°santidades. 
' Forra* do Pardanato Atribuilliesa 

Mulherio . Total 

b) Excepcionalmente, até que 
se realize o respectivo con-
curso de acesso, 118 (cento e 
dezoito) cargos, sendo 107 
(cento e sete) para homens e 
11 (onze) para mulheres serão 
providos em comissão dentre: 
— Servidores admitidos na 
função de GCM-1, portadores 
de Certificado de Curso de 
Formação de Guarda Civil Me-

-fropolttena, devidamente regis-
trado, ou 
— Servidores Municipais que 
tenham exercido função ou ati-
vidade equivalente na Guarda 
Civil Metropolitana, ou ainda 
— Integrantes da classe de 
Guarda Civil Metropolitana de 
Nível 1. 

Execução de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de trafego e transito mu-
nicipais. . 
Intermediação entre os postos 
e o Guarda Civil Metropolitano 
Classe Distinta, na fiscaliza-
çáo dos serviços. 
Colaboração com os órgãos 
públicos nas atividades perti-
nentes. 
Outras definidas em regi:la-
mento: 

Guarda Civil 
Metropolitano 

Concurso público conforme dia. 
GCM-1 	3981 	445 	4428 posto em regulamento próprio. 

Execução do policiamento os-
tensivo, preventivo, uniformi-
zado e armado. 
Execução de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfego e do transito 
municipais. ' 
Colaboração • com os órgãos 
públicos nas atividades .perti-
nentes; nos limites e nas con-
dições da legislação vigente. 
Outras definidas em regula-
mento. 
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M. ri 	 ivetra • 
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:.LEI N9 10.710 ,DE 21 - . DE , ..bezetbrO 	. D# 1980 	• 

	

, 	.. 	• 	• 
• .• Dá. nova.redação aos artigoa42 e . 13 .da • .. • - Lei n9.10:272, de.6de 	1987, e: 

. 	 . •.• ontrai'prOVidin- 	 • : • 	.". 

	

. 	. 	, 	. . 	. 
. 	• 	.- 

:JANTO DA 8ILVW.QUADR08;.Prefe1tO do MuniCIP10 de Eião'Pah 

	

umiando das atribuiçOet . qUe lhe são'cOnferidas 	P9r. 
: .• 	• 	• 	 . 	..• • 

'rase saber, quea tinara Municipal, em Zangão da./ de..de- 
zembro d..1988, decretou e eu prómulgO a seguinte leit. 

• 
' 	 • Art. 19.-O artigO .120i Lei ne 10.272, 

.de 6 de abrit ..-da1987,-*-pagsa a vigorar bom a• • seguinte 
radação* . • 	

• 	• 

	

. 	. 	• 
12. - ..Fica institaida o:Ragima: is: 

pecial daTrabalho POlicial da Guarda Civil'Metropolita- . 
na, correspondente 1:Prestação'de, no ganimo, 40 -horas 
• emanali de trabalho. e. caracterizado pólo -  cumprimento. 
'de horiric* irregular, enjeito a pIant3es•noturnoieoutros 
similares, nalorma a ser estabeleCidaam regulamento, 
observadasaempte as,cáractarlaticae., peculiaridades .  e 
necessidades dO.  serviço." 

• • ... 
Art. 29 - O artigo 13 e. parágrafo &ice 

da Lei *9 10.272, de 6 .de abril de 1987; passam a vigo • 
sai com aaogninte redação: 	• 

••• 	.. 	• 

_ .. 

	

- • 	 Parigrafo único - A gratificação de que. 
trata este artigo incOrpora-ee aos vencimentos para to-
dos os efeitoó legais e e inacumulivel-com qualquer outra 
vantagem decorrente de jornada ou regime 'especial de tra 
balho." • . . 

. 	- 	Art. 39 . - Os servidores que na data des. 
'ta lei estiverem incluídos no regimell-40 poderão,no piá.  
zo'de.90 (noventa) 41.es„a contar da sua publicSção,optAC 

	

,. 	• 
pela gratificação de que trata o artigo 13 da Lei .. .n9 
10.272, de 6 de abril de:1987, com a redação conferida .  

pelo artigo anterior desta - leiL  renunciando, mesta -hipó 
i tese, A percepção e incorporaçao ao acréscimo de 33% em. 
: Ics vencimentos, resultante do referido regime.de  traba 

. .§ 19.  Para os servidores que se encon 
trarem afastados por motivo de licença, fériascu outros, 
o prazo consignado no "caput".deste artigo começar; a 

-contar do término do respectivo afastamento. , 
§ 29 - Os servidores sim não se Manifee 

tarem no prazo estabelecido permanecerao, obrigatoriamen 
te,. no regime 11- 40, ficando-lhes assegurada a percepção 
e•incotporação do acréscimo salarial instituído pelo ar-
tigo 17 da Lei n9 8.807, de 26 de cutubro.de . 1978, veda- 

' da sua inclusão no Regime Especial de Trabalho Policial 
da Guarda Civil Metropolitana. -  RETP.- 	 . 

: Art. 49 - As.despesas decorrentes. . da 
execuçãodestá lei correrão por conta das dotações orça .  

mentirias .próprias, suplementsdas se necessirio.' . 
. 'Art. 59 - Está lei entrarã em vigor na 

.data da sua publicação, revogadas as.disposi2:8::  eimx -m.0:: : 
' trino. 	 . 	• 	. 	' "' 	• 

PREFEITURA DO MUNICIPIO . DE SÃO PAULO, acto. 
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo. . 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO LEMBO,' Secretario dos Negócios Jurídicos 

.wALTER PEDRO BODIN/ L  Seéretirio das Finanças 
CARLOS ALBERTO MANBAES BARBETO„Secretirio Municipal dá 
Administração • 
LUIZ FARO, Secretario-Municipal de Defesa Social 

-RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretirio dos 

	

Negócios Extraordinirios 	. . 	 • 
Publicada naSecretaria do Governo Municipal, em 21 . de 

	

DezembrO .de 1988. 	 .  •,•,-•, --ywrc , p"- vJn Secretirio do Governo.Muni- 

• • 	 • 	 • 	 • 

• • 
- • • 	°Art. 13 Pelasujeição ao regime 	a • 

que se refere o artigo anterior, os ocupantes da cargos 
ou funções do Quadro da Guarda Civil Metropolitana poda .  
rio receber uma gratificação de até 100% (cem por cen-
to), calculada sobre o padrão de vencimento em que esti 
verem enquadrados, a ser estabglecida.* concedida, - a 04. 
Orlo do Prefeito, através de decreto. • ''• 

	

•••• 	• • •• 	 • 	• . • 	• 

.• 

Folha n° 	 do pr 
N°  0-1 -005" d ' 2 
O funcion rio  

M
at

ér
ia

 P
L 

25
8/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 19



F01112„ cloPinc. 
et •• 

Qufj..-°2—Q'b.'unciorla 	
de o_4.1 

Ma 
Técnico Adm  

veira 
vo-RF 10.940 

4 

' 
-- 11 è.58 , 	DE 27 DE OUTuáRO .  .DE 1994 

• 'Dá"' nova redação ao,artigó 13 .da Lei n9. 
• 10.272, de.6'.de abril de 1907,.jA altera- , 

:do'peloartigo 29 . da Lei. "0.10.7iLÇ'd0 21 
'de dezembro de. 1988. 	•. 

• 
PAULOSALUÉ . , Prefeito do:MuniOlpio' de: .São.Pau10, usando 
das itzfibuiç6e0 que.111e(são conferidasporlei.. -  . 

- Paz eaber.que - a.Cámara MuniCiPal -igra , sessão,de 20 de outu 
brO '00'1994, decretou seu proMulgoa . ..aeguintelei: 

. 	. 	. 
. . 	 ' 	Art. 19'-:: . 0 1 artigO'.13 da. ,Lei.n9,10.272,' 

de - 6deilbril;de.19.87, -  com 'a redação' Conferida pela Lei: 
.0~18, de 21:de:.deiembro'dti - 1988Y passa a Vigorar. 
Wire aeguinte.red4ão:  

• •... 	-- "Art..13 .- Pela sujeição' ao regime 'a que 
. 	, 	. 	 . 

'41. 0' ,xptere.o artigo anterior, Oi: -.ocupantes .de cargos •ou: -.  
•fUtOêé'do.QuadrOdeCGuarda,Civil MetropolitanaAooderãO,. 
'redéber»Uma gratilidaçãO deaté:. 140% (cento.  e .quaren.;. 
ta,:titir - bentO):.e.alCU.lada :Sobre :o .padrão ''. de .- . Vencimentos .. 
'elOolVe'eati.VereMenquadradosa ser estabelecida e.conce -
4bia,.i.aáritério . do.Prefeito,:atraVea .de deCreto: 
.. . ,•'." ':. ' • Parágrafo finico'- A:gratificação - de que 
trata: este 	incorpora-se aos VencíMentOspara to- 
doi:o:ir -efeitos legais e e.inacumulável 'com qualquer: ou-
tra vantagem decorrente dejornada ou regime especial de 
trabalho..". 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 

• . 	' - - 	rt. 29 - As 	despesas com . a - ex eáução . den - 
ta lei , correrÃo,por contidas dotaçaes orçamentárias::pi5 .— 

. prkas,s4plementadas -  se necessário. 	• 
_ 

• - -_ . 	.Art. 39 r Esta - lei%entrará em.vigór•na da' ,  
:ta'4Ne - çsúa publicação, revogadas: aii'disPosições.:em conta . .. 
• rio.' •.' 

	

. .„ 	,, • 	, 	. 
PiimlitiRA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, ao a  .27de' ,: outubio 

--.cle: 1194.-,.4410":.de:flindação.de São Pauló.'  

pAOLOMALUP,..PREFEITO. ". 	. . •-- 
. JOgtALTINO.MACHADO, Secretário "dOt Negiicios:Jurlilitos 
. CEÊS0 -;ROPER0s,PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
NA.IA4 HELENA-GARCIA. PALLARES ZOCKUN, Secretária Municipal 

. da;AdMinistração‘ • . .. 	. , . . 	: 	. 	. . 
'Publicada na-Secretaria:do 	Governo Municipal, .em '27 de 
- outúbko . de 1994. 	. 	. "- • 	.. 	 . • 
EDEVALDO:ALVES - DA SILVA, Secretário do Governo-Municipal:. . 	 . 	 . _ 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
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Folha n° 	1 	do proc. 
N° 	02-5 g  de 2019_ 
O funcione  lo 

Mal- J sé 	ra 
Técnico Admi i r vo-RF 10.940 

      

  

1/1 
Titulo: LEI No 11.715 03/01/1995 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 

Metropolitana da Prefeitura do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 581/1994 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Revogação: Revoga a Lei n°11.539/1994.; (ver documento) 

Lei no 13.401/2002 - Revoga os arts. 9 0  a 12, 16 e 17 desta Lei. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes, que 

especifica, da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio de 
Sao Paulo. 
- Decreto no 40.156/2000 - Disciplina o concurso de acesso na carreira da GCM em 
cumprimento ao disposto no art. 23 desta Lei. 

Alterações: Lei 13.768/2004 - Organiza o Quadro da Guarda Civil Metropolitana, institui novo 
plano de carreira, cria e reenquadra cargos e funçoes constante desta Lei. (ver 
documento)  
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tEIMe 	1.715. , DE 3 DE JANEIRO DE. 1995 . 
Dispõe sobre a reorganização do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolita 
na da POfeltura dó Município de Sao Pau 
lo, e da outras providencias. 

PAULO MALUF„Prefeito do Município de Sío.Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe sao conferidas por lei. 
Faz saber,que a Casara Municipal, em sessao de 23  de de000bro 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: .  

Art. la - Esta lei dispõe sobre a reorga-
nizaçao do Quadro doa Profissionais da Guarda Civil Me-
tropolitana da Prefeitura do Município de São Paulo cria: 
• reenquedra cargos e .funções, constantes.dà Lei nz 
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e legislação subse-
qüente, na área da Guarda Civil Metropolitana, cria nova 
Escala de Padreies de Vencimentos e reorganiza o respec-
tivo plane de carreira. 

C6APOSIÇÃO DO QUADRO DOS PROPISSIONAIN DA GUARDA crVrt. 
METROPOLITANA 

Art. 22 	O Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPC fica composto pelos in-
tegrantes desta lei. 

I Art. 32 - os cargos do Quadro dos Profis-
sionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG ficam inclui -
doa nas seguintes Partes e Tabelas: 

I •E -.Parte Permanente (PP -XIX): cargos de 
provimento efetivo que não comportam substituição; 

II - Parte Permanente. (PP -II): cargos da 
provinsnto efetivo que comportam substituição. 

• I 	Art. 41 - os cargos do Quadro dos Profin 
sionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG ficam com as 
quantidades, denominações, referências de vencimentos e 
formas de provimento estabelecidos na conformidade do 
Anexo I, integrante desta lei, toda se diecriminan'tarbém 
as partes e tabelas, observadas as seguintes regras: 

I - Criados, os que constam na coluna 
"Situação Nova", sem correspondência na coluna 'Situação 
Atual"; 

lonas com 

Art. 5' - Fica instituída wEscala de Pa-
drões de Vencimentos dos cargos do Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, compreendendo 
as referências, os graus e os valores constantes do Anexo 

Integrante desta lei. 
1 	Parágrafo único . A Encala de Padrões; de 

Vencimentos de que trata o "caput" deste artigo será 
atualizada a partir do mãe de novembro de 1994, de acordo 
com os reajustes concedidos aos servidores municipais, 
nos termos da Lei nu 10.680, de 28 de novembro de 1988, e 
.legislação posterior. 

• courxouRaçÃo Da CARREIRA 

Art. 6 0  - A carreira lua integra o Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - (PG 
fica composta peles cargos constantes do Anexo / desta 
lei. 

Parágrafo. único 	Todo cargo situa-se, 
inicialmente, no grau' '&, e a ele retorna quando vago. 

Art. 75 As atribuições dos cargos que 
compõem ai carreira do Quadro dos Profissionail da Guarda 
Civil Metropolitana - QPG, bem com* o plano de uniformes, 
serão definidos em decreto. . . 

PROVIRMO 1108 CARGOS DO QUADRO DOS PROPISSIOMOIS DA 
WARM CIVIL MRTROPOLITARA 

• Art. (02  - Os cargos de Guarda Civil Metro-
politano, que integram o Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, serão providos mediante 
concurso público de provas ou de provas e títulos. 

- Art. 9e - O concurso público para provi-
mento dos cargos de Guarda Civil Metropolitano será rea-
lizado Ase duas fases eliminatórias, quais sejam: 

1 . I -"A de provas ou de provas e títulos; e 
I/ - A da fraguando, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação especifica e ca-
pacitaçáo física. 

1 	Art. 10 - os. candidatos aprovados no 
 pri-

meira fase, a que se raiare o inciso I do artigo ante-
rior, observada a ordem de classificação, serão matricu-
lados, em número equivalente ao de cargos vagos colocados 
em concurso, acrescido do percentual de 20% (vinte por 
cento), no curso de formação especifica previsto no in-
ciso II do mesmo artigo, de, no mínimo, 540 .  (quinhentas e 

quarenta) hortas. 

MriJ Jsélilra 
Técnica Adm 	vo-RF 10.940 

la - Durante • realização do curso cio 
candidatos receberão retribuição' equivalente ao padrão 
QPG-1-A, a título de ajuda de custo, não se configurando, 
~se período,, qualquer relação de trabalho com a Prefei-
tura do Município de São Paulo. 

O 2e  - Sendo servidor da Prefeitura do Mu-
nicípio de São Panlo,.o'candidato matriculado ficará 
afastado de seu cargo ou função até o término do curso, 
sem prejuízo do vencimento ou salário e demais vantagens, 
contando-se-lhe o tempo de afastamento, como de efetivo 
exercício no cargo ou função que ocupo, para todos os 
efeitos legais.' 

5 3 17  - É facultado, ao servidor, durante o 
afastamento previsto no parágrafo anterior, optar pela 
remuneração de seu cargo ou função ou pela correspondente 
ajudo de custo prevista nesta lei. 

Art. 11 - O candidato terá sua matricula 
cancelada e será dispensado do curso quando: .  

I - Não atingir o mínimo de frequência es-
tabelecido para o curso; 

II - Não revelar aproveitamento no curso; 

III - Não atingir a capacitação física 
para o cargo; 

IV - Tiver conduta repreensível na vida 
pública ou privada. 

Parágrafo único - Os critérios para apura-
ção das condições constantes doe incisos II, III e.IV se-
rão fixados em regulamento. 

Art. 12 - Terminado o curso • expedidos os 
certificados de aproveitamento, os candidatos lerão 
considerados habilitados no concurso, a ser homologado 
pelo Secretário do Governo Municipal. 

Art. 13 - A nomeação obedecerá h ordem de 
Classificação no concurso e será efetuada gradativarente, 
na medida das neceepidades da Administração Pública Muni-
cipal. 

• Art. 14 - Os cargos de.20 Inspetor . serho 
providos na seguinte conformidade: • 

I - 50% (cinquenta por cento) dos cargos 
vagos existentes, mediante concurso público: e 

II - 50% (cinquenta por cento) mediante 
concurso de acesso, dentre titulares de cargos de Guarde 
Civil Metropolitano - Classe Distinta. 

Art..15 - Os cargo. de Inspetor Chefe Re-
gional, de Inspetor.Chefe de Agrupamento, e de Inspetor . 
Chefe Superintendente serão da livre provimento pelo Pre-
tett:4 sendo 504 (cinquenta por cento) no mínimo servido-
res ocupantes de cargos do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana, e dentre titulares de diploma 
.de cureo superior ou dentre oficieis R.I e R.2 das Força. 
Armadas e Auxiliares. 

Art. 16 - Os concursos públicos e de 
'acesso para provimento dos cargos de 20 Inspetor serão 
realizados em duas fases eliminatórias, quais sejam: • 

I - A de provas ou de provas e titulem; e 
II - A de frequência, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação específica • ca-
. pacitação físico. 

Art. 17 - Os candidatos aprovados na pri-
meiro fase, a que se refere o inciso E do artigo ante, 
rior, observada a ordem de classificação, serão matricu-
lados, em número equivalente ao -de cargos vagos colocados 
em concurso, acrescido do percentual da 201 (vinte por 
cento), no curso de formação especifica para 2 0  Inspetor, 
previsto no inciso II do mesmo artigo, de, no mínimo, 
1.470 (hum mil quatrocentas e setenta) horas. 

O IQ ■ Durante a realização do curso, os 
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão 
OPG-4-A, a titulo de ajuda de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer relação de trabalho com a Prefei-
tura do Município de São Paulo. 

5 21 Aplicam-se aos candidatos aos con-
cursos público e de acesso, para o cargo de 20 Inspetor, 
o disposto nos parágrafos 20 e 30 do artigo 10 o no, ar-
tigos 11, 12 e 13 desta lei. 

,Art. 18 - Quando o número de candidatos 
' habilitados para provimento mediante acesso for insufi-
ciente para preencher as vagas' respectivas, estas 

.reverterão para os candidatos habilitados para provimento 
mediante concurso público. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento de 
reversão de vagas a que se refere o "ceput" deste ar-
tigo, será adotado geando o número de candidatos habili-
tados no concurso público for ineuficiente para preenchi-
mento das vagas que lhe forem destinadas. 

ihrogrçÃo PUNCION&L 

Art. 19 - Aos Profissionais da Guarda di-
Vil Metropolitana, titulares de cargos de provimento efe-
°tio°, será assegurada a evolução funcional por enquadra-
mento no cargo de referencia mais elevada, mediante 
apuração do tempo e títulos, observado o número de Carga* 
Vagos, AM'iOrnd do disposto no Anexo I,'.integrante desta 

410. 

• 

II - Mantidos, os que constam nas duas co-. 
as transformações eventualmente ocorridas. 

• 

Recua DE PADRÕES DR mimemos 
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I 12. - Será indeferido, liminarmente, o 
pedido de enquadramento • permanecerá por mala 1 (um) ano 
no cargo,. o Profissional da Guarda Civil Metropolitana 
que: embora implementados os prazos e as condições para 
novo enquadramento, durante o período de permanência no 
cargo, estiver em una das seguintes situações: . 

e) tiver sofrido penalidade de repreensão 
.ou suepenedlo, aplicada em decorrência de* procedimento 
disciplinar, na forma da legislação vigente; 

• b) tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas 
(VETADO) em cada ano de permanéncia no cargo ou mais de 
30 (trinta) faltas (VETADO) durante todo o período de 
permanência no cargo. 

• 5 22  - A apuração do tampo para evolução 
funcionallserá.felta segundo o disposto no artigo 64 da 
Lei re: 8.989, de 29 de outubro de 1979, sendo desconside-
rados os períodos em que o profissional-tiver sido afas-
tado, coa ou sem prejuízo de vencimentos. 

• 32 	O enquadramento por evolução fun- 
cional' não constituirá impedimento para a promoção por 
merecimento a por antiguidade, prevista na legislação ma-
tatutária. 

Art. 20 - Compete ao Secretário do Governo 
Municipal autorizei, mediante requerimento dos profissio-
nais interessados, os enquadramentos noe cargos. 

Parágrafo único - A competência de que 
trata este artigo poderá ser delegada. 

I Art. 21 - Aos Profissionais da Guarda Ci-
vil Metropolitana, titulares da cargos efetivos, será as-
segurado concurso de acesso, para cargo da refez-Moia 
mais elevada, na forma estabelecido no Anexo I integrante 
desta lei: 

• 1* - Os concurso, da acesso serão reali-
zados sempre que a Administração julgar conveniente. 

f 2 2  Os concursos da acesso serão reali-
zados obrigatoriamente, quando: 
• a) o percentual de cargos vagos atingir 5% 
(cinco po/ cento) do total dos cargos a geram acaseados; 

b) não houver concursado excedente do con-
curso anterior para o cargo, com prazo de validade em vi-
gor. ' 

5 3s - Será indeferida, liminarmente, a 
inscrição no .concurso de acesso, doa Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana que, embora implementados to-
dos os prazos e as condiçõee para o acesso, durante o pc-
riodo de permanência no cargo, incorrerem em uma das 
hipóteses elencadaa no parágrafo 12 do artigo 19 desta 
lei. 

5 4a  - A apuração do tempo no cargo será 
feita segundo as normas estatutárias vigentes. 

Art. 22 - Aceeeo .6.21 elevação do servidor 
efetivo Para cargos de maior responsabilidade e maior 
complexidade de atribuições. 

Parágrafo único - 11 de 3 (três) anos o in-
terstício no cargo para concorrer ao acesso. 

Art. 23 - O concurso da acesso, inclusive 
os títulos para ele exigidos, será disciplinado em de- 

Art. 24 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana manterão, na evolução funcional a no aces-
so, o mesmo grau que detinham na situação anterior. 

FUNÇÕES EXERCIDAS POR PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL ME- 
TROPOLITANO 

Art. 25 - Os servidores admitidos nos ter-
mos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para fun-
ções de. Guarda Civil Metropolitano /, Referência CCM-1, 
ficam cozi a denominação alterada para Guarda Civil Metro-
politano e o salário fixado na referência QPG-1, na forma 
do estabelecido na coluna "Situação Nova", do Anexo I, in-
tagrante desta lei. 

Parágrafo único - As funções referidas 
neste artigo ficam destinada:: à extinção na vacar:cio. 

~feio DD CARGOS Da PROVIMENTO XM COMIAdo E ~Uni 
TRANSITÓRIO DD amos DPICTIDOD Do QUADRO DOS morle610- 

MAIS DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA.' 

• 

Art. 26 - Os 'Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, titulares de cargos de provimento efetivo, 
ou admitidos nos termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro 
de 1980, na função da Guarda Civil Metropolitano, quando 
nomeados ou designadoo para o exercício de cargos de pro-
vimento em comissão terão, a título de remuneração, en-
quanto no exercíciod eeeee cargos'. 

I - O respectivo padrão de vencimentos 
previsto nesta lei; 

II - A diferença entre o respectivo padrão 
de vencimentos do cargo efetive ou da função e o corres-
pondente ao cargo de provimento em comissão. • 

Art 27 - (VETADO) • 
Art 28 - Os Profissionais do Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana, titulares de cargos de provi-
mento efetivo, quando designados para o exercício de car-
goe de provimento efetivo -  que comportem substituição - 
PP-II, perceberão, a titulo de remuneração, a diferença 
entre o • conectivo padrão de vencimentos e o correspon-
dente ao cargo vago ou em substituição. 

. Art. 29 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana poderão ser' designados, em caráter excep-
cional, para exercer, transitoriamente, os cargos de pro-
vimento -.efetivo constantes do Anexo /, integrante desta 
lei, que se encontrem vagos e para cujo provimento não 
existam candidatos legalmente habilitados por concurso 
publico, concurso de acesso, nem profissionais em condi-
ções de serem enquadrados por evolução funcional, obser-
vado o disposto no artigo 42 desta lei. 

• f 12 - Fica ressalvada a situação dos 
atuais servidores que, excepcionalmente continuarão ocu-
pando, em comissão, os cargos vagos d■ provimento efe-
tivo, constantes do Anexo /, observado o disposto no 
"calme deste artigo. 

5 22  - Os cargos referidos no "caput" 
deste artigo serão considerados para fins do cômputo do 
.ndmero de cargos vagos, a serem providos através de con-
curso público e de acesso e de enquadramento por evolução 
funcional. 

Art. 30 - O excepcional provimento dOe 
cargos de que trota o artigo anterior far-se-ás 

I - Guarda Civil metropolitano - Classe 
Especial: dentre servidores com, no mínimo, 2 (doia) anos 
no cargo ou função de Guarda Civil metropolitano, porta-
doras dos certificados de conclusão dos cursos da forma-
ção de Guarda Civil' Metropolitano e de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Especial; 

II - Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Distinta: dentre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos 
no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Espacial, • 
portadores dos certificados de conclusão dos cursos de 
formação para Guarda Civil Metropolitano - Classe Espe-
cial e Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta; 

XII - 22.Inapetor, dentre servidores com 
no mínimo, 2-(dois) anos no cargo de Guarda Civil Metro-
politano - Classe Distinta, portadores do diploma de ní-
vel superior e do certificado de conclusão do curso de 

formação para 22 Inspetor, ou dentre servidores com, no 
mínimo, 6 (seis) anos no cargo de Guarda Civil Metropoll-' 
tono - Classe Distinta e do certificado de conclusão do 
curso de formação pare 22 Inspetor; 

IV - 12 Inspetor: dentre servidores com, : 
no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 22 Inspetor, i 
portadora. do diploma.de nível superior e do certificado! 
de conclusão do curso de formação para 22 Inspetor; 

V - Inspetor Chefe Regional: dentre servi-
dores com, no mínimo,  (dois) anon no cargo de 10 Impe- 1 
tor, portadores de diploma de nível superior e do certi-1 
ficado de conclusão do curso de formação para 22 Inane- : 
tor; 

VI - Inspetor Chefe de Agrupamento: dentre i 
servidores com no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de Ins-
petor Chefe Regional, portadores da diploma de nível au-. 
perior e do certificado de conclusão do curso de formação : 
para 22 Inspetor; 

VII - Inspetor Chefe Superintendentes den-
tra servidores com no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de : 

.Inspator Chefe Regional, portadores de diploma de nível 
superior á do certificado de conclusão do curso de forma-
ção para 22 Inspetor. 

Parágrafo único - Somente serão considera- i  
dos os certificados de conclusão dos cursos de formação i 
específica equivalentes aos mencionados nos incisos deste 
artigo, se referendados pela Guarda Civil Metropolitana. : 

REGIME ESPECIAL DR TRABALHO pouctaL 

Art. 31 - Fica mantido o Regime Especial 
de Trabalho Policial - RETP dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana, correspondente à prestação de, no 
mínimo, 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, carac-• 
terizando-se pelo cumprimento ge horário irregular, su-
jeito a plantões noturnos e outros similares, observadas, 
eempre, as peculiaridades do serviço. 

Art. 32 - Pela sujeição ao regime A que se. 
refere o artigo anterior, os . Profiesionaie da Guarda Cl-
vil Metropolitana farão jus à gratificação de 140% (cento 
a quarenta por cento), calculada, sobre o padrão de venci-
mento do servidor, exCluido o adicional por tempo de ser-
viço. ' 

5 le - A gratificação de'que trata este . 
artigo se incorpora aos vencimentos ou saldrioe paia to- . 
dos os efeitos legais e é inacumuldvel com qualquer outra 
vantagem decorrente de jornadas ou Regime Especial de 
Trabalho. 

• 5 22 - O disposto neste artigo aplica-se 
aoe aposentados e -pensionistas. 

• 
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ouros:9455 RELATIVAS a APOISINTADO5 i pannowiemas 

Art. 33 -Os proventos, as ~seco • 00  
legados serão revistos e fixados de acordo com as denomi-
nações • referencias correspondentes, conforme o caso, 
constanteg do Anexo I, integrante desta lei. 

5 ls - Para os que se aposentaram ou fale-
ceram na condição de servidoras efetivos, em cargos de 
Guarda Civil Metropolitano I e Subinspetor, os respecti-
vos proventos, ou pensões surto fixados nas novas rafaran-
cias e cargo*, observados os critérios, as condições • os 
prazos previstos nesta lei para a integração doo Profis-
sional. em atividade. 

$ 22  - Na fixação da remuneração relativa 
aos provento* e ha pensões da que trata o parágrafo ante-
rior, será tomada como base para contagem da tempo no 
cargo, a data limite da aposentadoria ou falecimento, 
prevalecendo aquela que primeiro ocorreu. 

Art. 38 - Os proventos e pensões doe pro-
fissionais que ae.aposentaram ou faleceram na condição de 

,servidores admitidos pela Lei no 9.160, de 3 de dezambro 
Ida 1980, 'na função de Guarda Civil Metropolitano I, Refe-
-ráncia GCM-1, serão revistos de acordo com a nove denomi-
nação dtvGuarda Civil Metropolitano, no grau A da Refe-
rencia QPG -1. 

• 

zirrsonaçÃo 501 sumo= ~Ana os CANOOS sperivos 

• Art. 35 - 6s atuaiwtitulares da cargos de .  
provimento efetivo que compõem a carreira da Guarda Civil 
metropolitana serão integrado* nos cargos da nova car-
reira, mediante critérios de tempo no cargo • titulo, -na 
seguinteiconforaidades 

• I - Nos cargos da Guarda Civil Metropoli-
tano: os titulares de cargo* de Guarda Civil Metropoli-
tano I, com ata 3 (três) anos no cargo; 

I 	• 
 

II - Nos cargos de Guarda Civil Metropoli-
tano - Claes. Especial: os titulares de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano I, com mais de 3 (iras) anos no cargo 
e curso Ide formação especifica para Guarda Civil Metropo-
litano -t Classe Especial ,  ou outros específicospara car-
gos de eiveis superioras da carreira, ministrados pala 
Guarda livil Metropolitana; 

III - Nos cargos; de 20 inspatort •os titu-
lares de cargos efetivos de Subinspetor coa até 3 (trai) 
ano, no cargo e curso de formação especifica para Sub-
inspetor, ministrado pela Guarda Civil Metropolitana;' 

IV - Nos:cargos de 19 inspetor; os titu-
lares de cargos efetivos de Subinspetor, com mais de 3 
(três) imos no cargo e curso de formação especifica para 
Subinspetor ou Inspetor, ministrado pela Guarda Civil 
Metropolitana. 

g 10 - Para a integração deverão ser res-
peitados os limites do cargos estabelecidos na coluna 
"Situação Nova" do Anexo I desta lei. 

5 29  - Para os efeitos da contagem de 
tempo, considerar-se-á, exclusivamente, o tempo no cargo, 
apurado até 31 de outubro de 1994. 

f 3e - Bardo ainda considerados os cursos 
de formação específica equivalentes aos mencionados nos 
inciso* deste artigo, desde que referendado* pela Guarda 
Civil metropolitana. 

f 42 - Aos atuais titulares de cargos da 
carrair

I. 
da Guarda Civil Metropolitana fica ressalvada a 

escolaridade exigida para o provimento dos cargos de que 
trata este artigo.. ' 

5 52 - O Profissional da Guarda Civil Me - 
troRolitana conservará, •na integração, o mesmo grau que 
det,uha na situação anterior. 

I • Art. 36 No primeiro enquadramento por 
evolução funcional para o cargo de Guarda Civil Metropo-
litanol -.Classe Distinta os atuais servidores efetivo* 
integrados no cargo de Guarda. Civil Metropolitano - 
Classe Especial ficarão, excepcionalmente, dispensados do 
interstício de 3 (três) anos no cargo, conforme disposto 
no Anexo I desta lei, computando-se para esse' fim mais de 

6 (seis) anos na carreira e curso de formação especifica 
para Classe Distinta da, no mínimo, eoo (oitocentas) 
horas., 

Parágrafo doido.- Nos enquadramentos pos-
teriores sere observado o tempo de permanência no cargo, 
estabelecido no Anexo I, integrante desta lei. 

Art. 37 - A integração do. Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana não constituirá impedimento 
para promoção por merecimento ou antiguidade, prevista na 
legislação estatutária. 

'Art. 38 - Fica a Guarda Civil Metropoli-
tana autorizada a promover as medidas necessárias h inte-
gração dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
nos padrões de vencimento* instituídos por esta lei, in-
clusive editando os atos gim deverão disciplinar os si-
tuações dela decorrentes. 

Art. 39 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana titulares de cargas de provimento efetivo 
serão Iintegrados nos novos padrões de vencimentos lio 
prazo de até 30 (trinta) dias, 'a contar da data da publi - 
caça', desta lei. 

I • Parágrafo único - A integração produzirá 
afeitos a partir do primeiro dia do mês da publicação 
desta lei. 

. Art. 40 - Aos servidores admitidos nos 
ternos da Lei ne 9.160, de 3 de dezembro de 1980, na rua-, 
çlko de Guarda Civil Metropolitano

' 
 estávels por força do: 

artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias, assistem, além dos direitos previstos na legisla- 
ção especifica, os seguintes: 	. 

1o...2nscrição de oficio nos concursos pú- 
blicos a serem realisados apõe a publicação desta lei, 
para provimento do cargo correspondente, ainda que não 
disponham, A época, da escolaridade exigida para seu pro-

vimento; II - Tempo de serviço público municipal 
computado como titulo nos concursos de ingresso para pro-
vimento dos cargos a que correspondam as respectivas fun- 
ções; 

• • 
• • 	III - Licença sem vencimentos, noa termos 

da legislação em vigor; 
IV -- Contagem do tempo de exercício na : 

função, como no cargo, para fins de promoção por mereci-
mento e antiguidade, a partir do ingresso no cargo ufa- : 
tive correspondente; 

V - Enquadramento, por promoção, para o i 
grau correapondente, observado o critério de antiguidade, . 
de acordo com a tabela constante do Anexo III, integrante : 

,desta lei; 
VI - Classificação no mesmo grau em que se : 

encontrem quando titularizarem cargo efetivo correspon- 
dente it função ocupada: 

• VII - Readaptação, nos termos da legisla- I 
çao em vigor, que não acarretará diminuição nem aumento . 
da salário. 

le - Para fins do disposto no inciso IV 
deste artigoartigo surdo computados 4 (quatro) pontos por ano 
da efetivo exercício na função correspondente ao cargo 
titularizado pelo Profissional da Guarda Civil Metropoli-
tana. 

• f 20  - O enquadramento a que se refere o 
inciso V deste artigo será concedido uma única vez, no: 
exercício de l.995. 

Art. 41 - Ao* servidores admitidos ou con- 
tratados nos termos da Lei AS 9.160, de 3 da desambro da 
1980, pára a função de Guarda Civil Metropolitano não 
estáveis, assistem, além dos direitos previstos na legis- 
lação específica,' os seguintes; 

I - Inscrição de ofício no primeiro con- 
curso público a ser realizado após a publicação desta 
lei, para provimento doe cargos a que corresponda a res- 
pectiva função, ainda que não disponham, à época, da es- 
colaridade exigida para seu provimento; • 

. II - Alteração ou restrição de função, 
temporária ou permanente,.para os que apresentarem com-
prometimento parcial e permanente ou parcial e tangará - 
rio, de saúde física ou psíquica, atribuindo-na-lhes na-. 
cargos mais compatíveis com a sua Capacidade, com remune-
ração correspondente à referência de ~cimentos de sua' 
função. • 

5 1g - A não aprovação no concurso público 
a que se refere o inciso I deste artigo acarretará a dis-
pensa automática do admitido não estável, no prazo da 180 
(cento e oitanta) dias, contados da homologação do con-
curso, nos termos do inciso V do artigo 23 da Lei no 
9.160, de 3 da dezembro de 1980, assegurado o pagamento 
de férias proporcionais e 139 salário proporcional. 

g 22 - O servidor que, aprovado no con-
curso público a que se refere o inciso I &tato artigo, 
não for nomeado para o cargo correepondenterit função que 
exerça, durante o prazo de sua validade, fará inscrito do ' 
oficio nos concursos públicos subsequentes, observado, 
sempre, o dispoeto no parágrafo 'anterior. 

Art. 42 - Os cargos de Inspetor Chefe Re-
gional, Inspetor Chefe de Agrupamento • Inspetor chei. 
Superintendente, criados por esta lei, emante poderão 
ser providos quando ocorrer a criação das unidades 
organizacionais correspondentes. 

Art. 43 - A Referáncia DA-13 da Emeala de 
Os:saimento" do Quadro Geral do Pessoal - Cargoeme Comis-
são, referido no artigo 22, I, da Lei ng 10.430, de 29 de 
fevereiro de 1988, fica mantida para fins de fixação do 
lixais máximo de remuneração bruta doa servidores munici-
pais, que correspondera a 7 (sete) aaaaa o valor da men-
cionada Referência DA-15, excluído' apenas as adicionais 
por tempo de serviço e a sexta parte dos vencimento.. • 

Art. 44 - 0s certificados de cursos de' 
formação específica, ministrado. pela Guarda Civil Metro-
politana, emitidos anteriormente à data desta lei, serão 
aceitos excepcionalmente, para provimento dos cargos que 
integram o Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
metropolitana - QPG, observado 'o disposto no parágrafo 
único do artigo 30. 

Art. 4$ - Os concursos públicos a de 
acesso para provimento de cargos efetivos do Quadro doe 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG serão 
realizados pela Secretaria Municipal da Administração. 

Parágritfo entoo - A competência da que 
trata o "caput" deste artigo poderá' ser delegada por ato 
do Executivo. 

Ma 	 Oliveira 
Técnico Admi st tivo-RF 10.940 
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Folha no _c2' 	proc. 

N° 	02,5" e de 20-2_ 
O funcioná o 
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M 	J s 	 a 
Técnico Adm 	vo-RF 10.940 

Art.' 46 - Os atuais. servidores titulares 
dc•reirgos de provimento efetivo de Guarda Civil Metropo-
iitano, a 'partir do exercício de 1996, na promoção por .  
merecimento • antiguidade, farão jus à contagem do tempo 
de exercício na função correspondente ao cargo que titu-
larizam, desempenhada na condição de servidor admitido ou 
contratado noe termos da Lei nel 9.160, de 3 de dezembro 
de 1980, como no cargo efetivo. 

Parágrafo datou 	Para fins do disposto 
neste artigo, serão computados 4 (quatro) pontoe por ano 
de efetivo exerClcio na função de Guarda Civil Metropoli-
tano. 

Art.. 47 - A gratificação de Difícil 
Acesso, criada pala Lei nee 11.035, de 11 de julho de 
1991, fica mantida para os Profiseionais do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, nos percentuais de 304 
(trinta por cento) .ou 504 (cinquenta por cento), de 

.acordo cem a localização da unidade de trabalho do servi-
dor, a serem calculados sobre o valor referente ao atual 
Padrão GCM-1 -A, correspondente a RS 74,76 (setenta e qua-
tro reais • setenta e seis centavos). 

f IR - O valor do padrão de que trata o 
'caput" deste artigo serei atualizado a partir do mis da 
novembro de 1994, de acordo com os reajustes concedidos 
aos servidores municipais, nos termos da Lei no 10.688, 
de 28 de novembro de 1988, e legislação posterior. 

• 2O - As demais gratIfiCaçoes devida. aos 
Profiseionaia da Guarda Civil Metropolitana não alteradas 
na forma deste artigo, ficam mentidas nas atuais bases de 
incidência percentuais e condições, até que sejam•ins-
tituidos todos os Quadros Especiais e planos de carreira 
doa servidores da prefeitura do Município de Sio Paulo. 

Ant. 48. - Fica o Executivo autorizado a 
aproveitar, para provimento dos cargos de que trata esta 
lei. os candidatos excedentes aprovados nome concursowpd-
blioof realizados anteriormente à sua publicação cujo 
prezo de validade esteja 'em vigência, ainda que ido did - 
ponham, à época, da escolaridade que passa a ser exigida 
para seu provimento. . 

Parágrafo,Inica - O aproveitamento.a que 
se refere este artigo dar-se-á, obrigatoriamente, no 
cargo transformado, de acordo .  coa o Anexo I, integrante 
desta lei. 

Art. 49 - Os ônus financeiros decorrentes 
da extensão dos benefícios ora instituídos às ~Cem e 
legados deferidos antes deu publicação desta lei, e que 
vém sendo pagos pelo Instituto de Previdência Municipal 
de São Paulo - IPREM, serio suportados, a partir da roa-
pectiva fixação, pela Prefeitura do Município de São 
Paulo que, diante da comprovação das despesas, realizará 
repasses mensais à Autarquia. 

Art. 50 - (VETADO) 
Art. 51 - As despesas com a execução desta • 

lei correrão por Conta das dotações orçamentária. pró-
prias, suplementadaa se necessário. 

• • 	Art. 52 - Esta lei entrará em Vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trario, em espacial a Lei no 11.539, da 25 de maio de 
1994. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO _DE SÃO PAULO, aos 3 de janeiro . 
de 1995, 441' da fundação de São Paulo. 
PA14.0.144LUF, PREFEITO 
JOSÉ ALPINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO .NASCIMENTO, Secretário dee Finanças 
MARIA HELENA .GARCIA PALIARES ZOCKUN, Secretária Municipal 
da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de 
janeiro de 1995. 
EDEPALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

••• • . 
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141 	16 	160 Guarda Cm1 	111 
',Macadame,- 
Ceasse Danam 

33v 	14; 	.1.. 	Guarde Cm. • PP-L1'. 
Meiropoleum 
a. • Claaat 	I 
Espacem 	! • 

I 

ANEXOS•  - 1, II e III , INTEGRANTES DA LEI N4 11.715 	, DE 3 
	

6E' JAM•II0 
	

DE 1995 

Anexo I a que te referem os artigos 2. e 4. do • 
• Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
Enquadramento dos Cargos. 

Situado Atual . 

Carga 1 	
I  lotai ; 

Sacam 	Mulaer 
398: 	J e-1.3 

214 	23 	e 21: 

e 

Guesda Cm. 
Meropolima-
Casse 
Unau! 

i lioumweao • No. . Parie 
; da Cargo 	1 Clem 1 1 arrel 
i 	 e a 

1 

 

4420 1 Guatilei CAI. 	; 1 	PP-11: 
i 	: Mecropodnad ; 	. 

I 	. 	

. 

' 

I 	

: 

: 	
; 	

t 
. 	• 

I 	i 	
i 

I 

Homem 
	

Mulner  
621.4 
	

200l 

N' 
Cargos 

Situado Nova 
. 1mM 
	

lmemmumar 	Parte 
au do 	; "lapela 
Carpo  

$87' 
	

Couuo. Cmi 	Pp.1.11 
Metrupontan 1 • 
li 

i
HM. 	}Una. de Prenotem. 

Mutuam comuna publica de palmam. 
'ae provas e latulin eluabOO oceruiando . 
de capciosa° 6. 2. geia cominem ou 
apturatente e curau de loromfaa eipeedica 
dedo mutuem 140 I ~hemos c 
oeemaUl horas. ressumem pele Guardà 
Cm Metrupolmou  

QPG-: LOQUedUalneaa.e. aceita laDaastele Ot Caffea 
da Guapa Ca ei Meuapuldame. COM  ao 
minam 3 Mal anos no Largo e curou de 
tamação *medira para Claase Espesse:, 
de ao mamo 400 iquetrocentass 

reduzida pela Guarde CIM1 Me1.10p14Liai. 

1 
kat i }arma de Provimento 

GCM. 	Madante carumba publico de provas eu de 
' prova., e 01.11110e catada a iurnmçao escovar 
equelealcala a0 1' pneu completo. supseracousoa 

! 	conaccunanos e Mudassem% espoam' 
auquoutas ern Curau. Ou acuiareacetos 

GCM- e a Medsante comatoso oe acena amure 

1 	 : „ 	• 1, • intearanus tse cisam mate I. acetonas dtapossu 
; . em regulamento propele. . 

b1F-8vel....usialmente. ati que se rei!~ o 
; rumem° concurso de arasse, 118 tramo e 
1 duesui., marga,. amuo 1G7 ”arlW e fele) pais 

homens c 11 ;onze) pare mulheres aula • 

y.tusICIOS gni consuma thentrc 
- Servidores adlnuudos na Maçã* de GCM-1. 

.pormacres de Cernbcadu de Cumu de 
:urrnação oe Grame Cwil Metronontans. 

desmamo:me Paparam., os • 
- Sentaram Musucipsts que manara entrudo 

1 :tugiu ou maldade equisaieme ia Guarde 
i Cml Alcuomilimas. ou amou 

- bargantes de classe de Geara. Civil 
Mertmeleada de Sive!!  . 

  

i 320 

 

PP-10 QPG-3 	Enqueoramento. dentre limiares os cargos 
de Guarda Covil Metropohnsa - Game 
Eapeaaal com no momo° Mussitam no 
caio. mano de tormagao esperara 
para Classe Distinta. de ao ramoso Nb 
1000Celnaa) horas.'realmado pala Guarda 
Gni Metropolitana 

 

a) Medeiam concurso de acamo dance. 
ustegrazom da clame de :usei Il. contorcem . 
disposto Clen regulamento polono. 	, 

ExcepcsoaMmente. ate que se realize o 
respetivo GOINWSO de aceito. 1111 (menta e 
0140.1 cargos. sendo 80 401•1141tore Moo= c 
armo) para mames. uniu punidos em 
coaulado 	 • 
• Ponagores de diplomada grau com 
provada expcneocia a amei de chefie na ama 
de seguança. OU . 
• Possuidora de expeneoca de comando e r ou 
digna adquirida aa gradmigarossituna de 3 •  
*arpe= das Forças Amadas e Auxiliares. OU 
• Semeares MUlUoipau que tenham exerci& 
junção ou envidam ectennierne na Guarda 
Cml Metropolitana ou ainda 
• lotanfillnei da elaán de Guarda CM) 
Meimpobtima de.1eve1 li 

224 Guarda Civil 
MCUO$8111111 
o.Cleare 
Dumas 
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2"-Wszetot 	PP-11 	' QP(i-1 

I 

a) ?Andante ceceara° ae aramo de provas —' 
e nados. dentre trilares de cargos de 
Guarda Cnil metrupoloana-Claase 
'Duma, portadores de diploma de nevei 
zupam: ou com no omine 6 (mis) anos 
de Grum Distinta. e curso de tonina° 
cima:na paru 2' Inspetor de no miamo 
1.470 (um ma OsoZmogeoso e 
setana)bons. realizado peia Guarde Crua 
Metzopolitanii 
b Meidante matam público de provas 
ou de provas e ~sou empdo o diploma 
de nivel amornar e cano de IOCTDOCco 

um:titica.  para 2*  inspetor de tio =rumo 
1.470 (um mil quatrocentos e acicate) 

ISOMS. realizado pela Guatiol 
Merropolnaas. • 	 • 

I Oe. 	I' inspetor 	PP-II QPG-3 	Mediante concurso de acesso de prosai e 
matos. dentre titulares de cargos de 2' 
tinem 

30 

   

 

21 70 49 

   

   

V- 115—  1 9 	97 	575-InsW 2. I 

1 

I 

43 	3.5<,inspetor 

JOICCIWItc COOcurS0 Oc aceita ~Ire 
tateariam da iame de uivei 111, cuida 
formacluescoW correspondente ao 2 grau 
carapim ou taltovalent& copiam disposta 
em resulaemcso propno 
Si No primeiro penalmente ficam emenedi 
Oiças:ente e aliei cargos para provimento por 
concurso pubbco. seta:1044 (quinau e quatro 
pare ticuns e muco} mera OnatIC**s. 
Cl Excepaorsalmente. re que sc MOO= os 
responsos concursos publicas a de amuo. 
49igualaste e nove cargos. senda 44iquarenus 

I e quarto) para Imanem e St cinco) pesa as 
mulheres serio movidos em cortimito dentre 

I • Gircian Fl.1 R_2 aas Forças Armam ou 
 

• Uni." municipais que tenham exercido 1 	• 

I
bani. com  ~numa* emunalentes na guarda 
Cosal rocoopoloaec ou ' 

) 
 

• laureoue da Clame de Guarda 0.11 
Metropotaaaa de nive: 111 ou ronda. 
• Possindocei de diploma de nivel zupem. 

! pretereucalmeme metiam) em 'hiato. com 

PP-11 	j 	r;bmtrianie concurso de acesso dentre 

consprotemsa expersemn na ares de seaurança 

• 
3 	I integrantes da classe de nivel rv, coalonne 

I disposto em regulamento propno 
• I 	I 

 
bi Exccecsortalmente. ata que se ralasse o 
moucos° colicurso de acesso. 37 Unia e 

I ame ursos lendo)) Mui e coco) para 
• " 	1 bonitas e 21dour para mutaaes. sato 

' provoca CTII COMUA° desse 
I - Otucieus LI e k2 aas Forcas Armadas 

• i Ao Suarei possuglorvide estagio de serviço ou 
SCTS1O0111 municipais OUC tronam exercido 

) inçai,  com ambições equisalentes na guarda 
I 	• 	Crvi1 bleutindimus 

I - loteariam da Classe de Guarda Cnil 
control:0ln~ ae DeCc! IV ou ainda. 
- Posandorn de diploma de mit zupem. 
preierennabnenta bananal em Direto. eme 

• cornorm.ade otpmencie na atue de eegaranea 

PP-1.1 	t 	CCM 	a) Mediante concurso de acesso dentre 
-6 	intersetes da classe de Nivel V. conforme 

dispamo em regulamento propno. . 
li) Excepcionalmente ate que se realize o 
empoem concirno 4. acesso. 21(yinte *uni) 

• cargos, maio 20( ume) para banas e Itural 
oura amibas, selo providos em omissão 
dentre 	• • • 
- Menus 

 
Li e R2 das forças Armadas e 

Anxibere no goto mínimo de Cambio ou 
Onams R.1 e R2 das Poças Amadas * 

Mutuara que tenham exarado benção com • 
stribuirlin eirmuslentes na suada Civil 
Metropolitana ou 
- Insertates de Classe de Guante Cisil 
metropolnena no uivei V. cis ainda. 	• 
• Possuidores de Name de Nivel SuOCCICK. - 

• praterenaalcoeote babarei em Direito. com  
comprovada expenencia m área de segurança 
punem& no merntio de cano ou Naco de ' 
checa. 

"1 
211 	2 	30 	Inpeter Caere 	VI 

Pipocai 
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ionrelor 	PP-11 
Cheie de 
AGrupansent 
o 

• 
inspetor 
Chefe 
Supenntend 
ente 

Q 7 	wra prommandi peso Prefiras. sanou 
50% no minero ~nomes acumines 
de Genro do Odaaniere Profanarei 
oa Guarda Crer hkev000kana. • orem 
bulam as claslorna da ano suor
ou dentre ofszwe R.1 e R.2 ama Fordes 
Armadas • Auolargra 

QPG-8 lure orownento pelo PrIsle80. ~00 
• 90% no minero élnadonte oeucanoes 

de eargos do Ouedna oca Profmmonma 
da Guarde Cied M•Foixedarns. 5 dentre 

• Miares de daalome de asso suportar 
ou dentre odeiam R.1 a R.2 dr Faças 
Armedaa • Auxocros  

Anexo il n que se rafem o artigo 5". 

QUADRO DOS PROF MIGRA as DA GUARDA civil. M EIltOI'Oi.I FANA 

REF.GRAU9 A ll (.: IP E 

QN3-01 . 16100 185,15 212,92 244,86 281,59 

Q1'O-02 185 15 212 92 244 86 281,59 323,83 

QPG-03 212 92 244 86 281,39 32183 372 40 

QP(1.04. 347,0C 371,36 397,35 .425,17 454,93 

QP0-05 - 385,24 412,21 :4- ii)ii; —Vii."4,i" • 504,1W- 
QpG.b.-6—  427,62 -7157,55 489,28... --3-2:5',E ". -RW.M2 

QPG-07 , ---.-1-7•77,-6 591 33 343,43 581 47 622,12 

QPG-08 526,87 563,75 603,21 645,43 690,62 

Anexo 111 o que se refere o artigo 40 	 . . 
Quadro dos Profissionais da Guarda (ir 11 81r1ropoll lana. 	• , 
Tabela de Enquadramento para Promodo por A &dignidade no% Gram. 

t tr. Grau 13" ". 3 anos 
11 TI". Grau "C" ^ 7 anos 
111 R". ' au -I) II anus 
1V N". au "E" ... 15 anos 
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16/612014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
."(zblha n° 	""-- 	do proc. 

ÉL.1 - 0e2-‘,2-  V de 20-i1, 
O f u r,cinnA 

 

• 

Base de dados : legls Maria VJ0  

Tac.n ■ t o Admir 
é 

i 
SI 	ra 
vo-RF 10.940 

Pesquisa : 13768  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°13.768 26/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da 

Prefeitura do Municipio de Sao Paulo; institui plano de carreira, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°810/2003 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
ulamentação: Decreto no 48.727/2007 - Regulamenta o art. 7 0  desta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 48.728/2007 - Regulamenta o art. 15 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°48.729/2007 - Regulamenta o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°49.226/2008 - Regulamenta o art. 56 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.952/2008 - Aprova o Regimento Interno da Comissão Interdisciplinar a 
que se refere o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.525/2009 - Regulamenta o art. 7 0  desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior.; (ver documento) 
Decreto no 51.506/2010 - Regulamenta o art. 15 desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga o par. unico do art. 25, o inciso III do art. 34 e o art. 133, todos da Lei no 
13.530/2003. (ver documento) 
- Decreto no 44.392/2004 - Estabelece a simbologia, os emblemas, as insignias e as 
divisas pertinentes a identificaçao visual dos cargos que integram o Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com o disposto nesta Lei. 
- Decreto no 45.416/2004 - Altera, para os servidores que especifica, o valor da 
Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial, nos termos do art. 19, par. 2 0  
desta Lei. 
- Decreto no 47.691/2006 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial, nos termos do §2 0  do art. 19 desta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 165.854.0/1 - Por meio do Acórdão 
publicado em 15/06/2009, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, julgou improcedente a ação movida pelo Sindicato dos Guardas Civis 
Metropolitanos de São Paulo - SINDGUARDAS, tendo por objeto a declaração de 
inconstitucionalidade do art. 22; dos incisos I e II e § 5 0  do art. 27 e a parte do 
Anexo I, constante da coluna "forma de provimento" quanto a exigência de diploma 
de nível superior para provimento dos cargos de Inspetor Regional, Inspetor de 
Agrupamento e Inspetor Superintendente, todos desta Lei. Referida decisão 
transitou em julgado em 21/09/2009. DOC 12/08/2010 p. 92 c. 1. 
- Decreto no 51.788/2010 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial - RETP, nos termos do art. 19, § 2 0  desta Lei. 

Alterações: Lei 13.866/2004 - Art. 17 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda 
Civil Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.365/2011 - Art. 14 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda 
Civil Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei. (ver documento) 

Reg 

Notas complem.: 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
8/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 29



Folha n° 	g 	do proc. 

PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRIN°  0.1-0 ah-  g de 

DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA O funCi • nári 
LEI N 13.768, DE 26 DE JANEIRO DE 2004 

(Projetada Lei 01110/03, do Eseativo, aprovado na fenos 
do Sabstihethro do Legislativo) 

Dispõe sobre a organização do Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana QGC, • 
da Prefeitura da Município de Silo 
Paulo, institui novo plano de carreira e 
dd outras providénciar. 

MARTA SUPL1CY, Prefeita do MunicIpio de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Cernira Municipal, ao senão de 16 de dezembro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. I' - Esta lei dispõe sobre a organização do Quadro da 
Guarde Civil Metropolitana - Q0C, da Prefeitura do Muni-
cípio de São Paulo, privativo da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana; cria e menquadra cargos e Inações constantes 
da Lei n• 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e legislação subse-
qüente, na área da Guarda Civil Metropolitana, bem assim ins-
titui novo Plano de Carreiras respectiva Escala de Padrões de 
Vencimentos. 

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DA GUARDA 
CIVIL METROPOLITANA 

Art. 2° - O Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC fica 
composto pelos cargos previstos nesta lei. 
Art. 3'- Os cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana 
QGC ficam induldos na Parte Permanente, Tabela III (PP-IIT), 
cargos de provimento efetivo que não comportam substituição. 
Art. 4° - Os cargos de provimento efetivo do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana QGC ficam com as quantidades, 
denominações, referenciam de vencimentos e formes de provi-
mento estabelecidos na conformidade do Anexo 1, integrante 
desta lei, onde se discriminam também as Parta e Tabelas, ob-
servadas as seguintes regras: 
1 - criados, os que figuram na coluna "gituação Nova", sem 
correspondência na coluna "Situação Atual"; 
ti - mantidos, os que figuram nas duas colunas, com as trans-
formações ocorridas. 

ESCALA DE PADROES DE VENCIMENTOS 

Art. 5° - Fica instituída nova Escala de Padrões de Venci-
mentos dos cargos do Quadro da Guará Civil Metropolitana - 
QGC, compreendendo as referencias, os graus e os valores 
constantes do Anexo II integrante desta lei. • 

r- Na composição da Escala de Padrões de Vencimentos, 
observar-se-á, sempre, no mínimo, o percentual existente entre 
o valor de urna referencia e a que RIC for imediatamente subse-
qüente. 
§ 2' - Observar-se-á, ainda, na forma do parágrafo I' deste ar-
tigo, o percentual existente entre o valor de um grau e o que 
lhe for imediatamente subseqüente. • 
§ 3'• A Escala de Padrões de Vencimentos de que trata o 
"caput" deste artigo será atualizada, a partir do mês de outubro 
de 2003, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores 
municipais, nos termo* da legislação vigente. 

CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA 

Art. 6' - A carreira única que integra o Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana - QGC, composta pelos cargos constantes 
do Anexo 1 desta lei, passa a ser configurada na seguinte con-
fomridade: 
1 - Nível 1: 
a) Guarda Civil Metropolitano -3' Classe; 
b) Guarda Civil Metropolitano - Classe; 
c) Guarda Civil Metropolitano -1° Classe; 
II. Nivel II: Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta; 
111 - Nível III: Inspetor, 

IV - Nivel IV: Inspetor Regional; 
V - Nível V: Inspetor de Agrupamento; 
VI-Nível VI: Inspetor Superintendente. 

r- Todo cargo situa-se inicialmente no grau "A" e a ele re-
toma quando vago. 
§2°-Os cargos do Nível I de Guarda Civil Metropolitano. 3' 
Classe transferem-se à 2' Classe por ocasião do enquadra-
mento previsto no artigo 12 desta lei, retornando 13' Classe 
quando o servidor for acessado Classe, ou quando de naa 
meneia. 
§ 3° - Nível 40 agrupamento de magos de mesma natureza de 
atribuições. 
Art 7'. As atribuições dos cargos que compõem á carreira do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC serão dormidas 
em decreto a ser editado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
a contar da datado publicação desta lei. 

Art. 8° - Ou cargos de Guarda Civil Metropolitano -3° atini 
do Nível Ida carreira que integra o Quadro derkr irdatgiAld m in  
Metropolitana • QGC, Park providos mediante concurso pú- 
blico de provas ou de provas e tentos. 
§ 1° - A nomeação obedecerá ripronmente à ordem de classi-
ficação no concurso e lerá efetuada gradativamente, na medida 
das necessidades á Administração Pública Municipal. 
§ 2' - O enquadramento no cargo de Guarda Civil Metropoli-
tano - 2° Classe obedecerá ao dispato no artigo 12 desta lei. 
Art. 9'- Excluídos os cargos de que trata o artigo 8', os demais 
cargos de provimento efetivo do Quadro á Guarda Civil Me-
tropolitana, constantes do Anexo 1, integrante desta lei, serão 
providos mediante concurso de acesso de provas e títulos. 

130 ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art 10 "- O estágio probatório corresponde ao período de 3 
(três) anos que se negue ao ingresso do servidor, no cargo de 
provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano -3' Classe. 
§ I° - O servidor em estágio probatório, para fins de confir-
mação ao cargo, será submetido a avaliação especial de de-
sempenho, de acordo com critérios a serem estabelecidos em 
decreto específico. 
§ 2' - Confirmado no cargo a que se refere o "caput", o ser-
vidor será enquadrado no cargo de Guarda Civil Metropolitano 

2° Classe, na forma do disposto no artigo 12 desta lei. 
§ 3'. Durante o pedodo de estágio probatório, o Guarda Civil 
Metropolitano -3" Classe não poderá ser promovido nos graus 
ou acenado a outro cargo. 
§ 4' - A avaliação especial de que trata o parágrafo l' deste ar-
tigo será realizada por Comisdo Interdisciplinar, composta 
por membros do Centro de Formação em Segurança Urbana, 
do Comendo da Guarda Civil Metropolitana, da Corregedoria 
da Guarda Civil Metropolitana, da Divisão Técnica de Re-
cursos Humanos, da Divido Técnica de Saúde e por servidor 
indicado pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana, que 
a presidirá. 
§ 5° - O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos ser-
vidores investidos, por meio de concurso público, no cargo de 
2' Inspetor. 
Art. li - Será exonerado do cargo o servidor reprovado no es-
tágio probatório. 

• 

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E DO ACESSO 

Art. 12 - Aos titulares de cargos de provimento efetivo de 
Guarda Civil Metropolitano - Classe confirmados no cargo 
mediante aprovação no estágio probatório, faca assegurada 
evolução funcional por enquadramento no cargo de Guarda 
Civil Metropolitano - 2° Classe, na forma do disposto no 
Anexo I integrante deste lei. 
Art. 13- Acesso é a elevado do servidor efetivo a cargo de 
maior responsabilidade e maior ~oxida& de atribuições 
§ - É de 3 (tres) anos o interstício no cargo para concorrer 
ao acesso. 
§ 2° - A apuração do tempo no cargo será feita segundo o dis-
posto no artigo 64 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Art. 14- Fica assegurado aos titulares de cargos de provimento 
efetivo do Quadro á Guarda Civil Metropolitana - QGC am-
am de acesso para O cargo subseqüente, de referencia mais 
elevada, na forma estabelecido no Anexo 1 integrante desta lei. 
§ I° • Os concursos de aceno aedo realizados, obrigatoria-
mente, a cada 3 (três) anos, devendo os prazos ser controlados 
pela Divisão Técnica de Recursos Humanos e comunicados ao 
Secretário Municipal de Segurança Urbano 
42 Sem prejulzo do disposto no parágrafo l' deste artigo, os 
concursos de acesso podereis também ser realizados sempre 
que a Administração) julgar necessário. 
§ - Será indeferida, liminarmente, a inscrição no concurso 
de acesso do titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Me-
tropolitana que, embora implementados todos os prazos e as 
demais condições para o acesso, na data do início das inscri-
ções, incorrer em unia das seguintes hipóteses: 
1 tiver comportamento classificado corno insuficiente ou 
mau, nos tempo do artigo 9' da Lei ra• 13.530, de 14 de março 
de 2003, que dispõe sobre o Regulamento Disciplinar dos Ser-
vidora da Guarda Civil Metropolitana; 
11 - tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas injustificadas, nos 
últimos 12 (doze) meses, ou mais de 10 (dez) faltas injustifi-
cadas, durante os últimos 24 (vinte e quatro) meses. 
Art. IS-Os concursos de acesso, inclusive os titulos para eles 
exigidos, saio disciplinados em decreto, no prazo de até 180 
(cento e oitenta) dias, a contar á data da publicado desta lei. 
§ I' - Serão considerados como títulos os cursos de formação 
realizados ou referendados pelo Centro de Formado em Sego-
rança Urbana, da Semearia Municipal de Segurança Urbana, 
não exigidos como requisito para o acesso, bem como a esco-
laridade dos candidatos, quando se tratar de formação de nível 
superior, especialmente nos concursos de acesso para os 
cargos de Inspetor, Inspetor Regional, Inspetor de Agrupa-
mento e Inspetor Superintendente: 
§ 2' - Para os titulares de cargos de Inspetor Regional, Inspetor 
de Agrupamento e Inspetor Superintendente, somente aedo 
considerados como títulos os cursos de graduação não utili-
zados para o provimento do cargo efetivo de que é titular. 
Art. 16 - 0 Centro de Formação em Segurança Urbana vali-
dará os cursos de formação promovidos por outras entidades, 
bem como aqueles por ele realizados, relativos a cargos supe- 
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Folha n°4.2,9 	do proc. 1- no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Clasíteasig- r--cre 2Q12_ lares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com 03 	cionã Io anos de efetivo exercicio no cargo; riores na carreira, quando houver correspondência do conteúdo ' 
e da carga bonina cais o curso de formação exigido como re-
quisito para o concurso de aceno. 
Art. 17 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana • QGC manterão, no 
acesso, o mesmo grau que detinham na situação anterior. 

REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL 

Ad. 18 - Fica mantido o Regime Especial de Trabalho Policial 
- RETP dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana, caracterizando-se pelo cumprimento de horário e local de 
trabalho variáveis, matação de serviço eia finais de semana e 
feriados, plantões noturnos e outros estabelecidos em decreto, 
assim como pela sujeição a trabalho perigoso, insalubre ou pe-
neiro, observada", sempre, as peculiaridades do serviço. 
Art. 19 - Pela aujeiçao ao regime a que se refere o artigo 18, os 
aervidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana farão jus 
a uma gratificação de 50% (cinqüenta por cento) a 140% 
(cento e quarenta por cento), calculada exclusivamente sobre o 
padrão de vencimento do servidor. 

- Para os fins do disposto no "copal", considera-se padrão 
de vencimento o conjunto de referência e grau. 
§ 2' - O percentual da Gratificação pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial fica fixado, inicialmente, em 50% (cinqüenta 
par cento) sobre o padrão de vencimento do servidor, podendo 
ser revisto, a critério do Prefeito, por meio de decreto, respei-
tados os limites estabelecidos no "caput" deste artigo. 
§ 3'- A gratificação de que trata este artigo leen natureza per-
manente, inclusive para aposentadoria e pensão, sendo Meou-
naulávd com qualquer outra vantagem decorrente de jornadas 
ou regime especial de trabalho. 
§ 4' - O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pen-
sionistas. 

JORNADA DE TRABALHO 

Art. 20- Os servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana ficam sujeitos i jornada de 40 (quarenta) horas de tra-
balho semanais - J-40. 
Art. 21 - A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-
nais - 3-40, a ser disciplinada em decreto, corresponderá. 
I - à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho; 
II - ao cumprimento em regime de plantão. 

DIA OPÇÃO E ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS 
TITULARES DE CARGOS EFETIVOS - 

I 
Art. 22 - Os titulares dos cargos de provimento efetivo relacio-
nados na coluna "Situação Atual" do Anexo 1, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data da publicação desta lei, po-
derio optar pela nova carreira da Guarda Civil Metropolitana e 
por receberem seus vencimentos de acordo com a Escala de 
Padrões de Vencimentos constante do Anexo 11, instituiria por 
esta lei, relativa à jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais - 3-40. 
§ 1" - A opção de que trata o "copai" será provisória durante o 
prazo de 90 (noventa) dias, a contar do ato de integração, findo 
o qual adquirirá caráter irrefragável, se não houver expressa 
litarli ralação de desistência da opção feita. 
§ 2' -No caso de desistência da opção pela nova carreira, o 
servidor reverterá à situação anterior, passando a perceber seus 
vencimentos de acordo com o disposto no parágrafo 3' deste 
artigo. 
* 3' - A.03 servidores que não optarem no prazo estabelecido 
no "copai", fica assegurado o direito de permanecerem rece-
bendo seus vencimentos de acordo coas a Escala de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justada nos termos da legislação especifica, mantidos as atuais 
referencias de seus cargos. 
§4 - Os critérios para a acomodação dos servidores cujos 
vencimentos, em razão de decisões judiciais, ultrapassem as 
novas Escalas de Padrões de Vencimentos referidas no "ceput" 
aio os previstos no artigo 29 desta lei. 
Art 23- Para os servidores que se encontrarem regularmente 
afastados, o prazo consignado no artigo 22 desta lei será com-
putado a partir da data em que retornarem ao serviço. 
Art. 24.0 disposto no artigo 22 aplica-se aos aposentados e 
pensionistas, observadas as disposições especificas para eles 
previstas nos artigos 37,38 e 39 desta lei. 
Art 25- A opção e a sua eventual desistência só poderio ser 
efetuadas uma única vez. 

DA INTEGRAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES 
DE CARGOS EFETIVOS 

Art 26. Integra* é a forma de acomodação dos atuais titu-
lares de cargos de provimento efetivo que compõem a carreira 
da Guarda Civil Metropolitana nos níveis e referências bati-
baldos por esta lei. 
Art. 27- Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo 
que compõem a carreira da Guarda Civil Metropolitana, op-
tantes na forma do artigo 22, serão integrados nos cargos da 
nova carreira, na seguinte conformidade: 

II- no cargo de Guarda Civil Metropolitano -2' Classe, os ti.. 
talares de cargos de Guarda Civil Metropolitano conLqual" ora ia  .1 
3 (três) anos e até 10 (dez) anos de efetivo exercido oh ~CO Admi, tra 
III - no cargo de Guarda Civil Metropolitano 1' Ciasse, os ti-
tulares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com mais de 
10 (dez) anos de efetivo exercício no cargo; 
IV - no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta: 
a) os titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Especial; 
b) os titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta; 
V - no cargo de Inspetor, os titulares de cargos de provimento 
efetivo de ? Inspetor; 

VI- no cargo de Inspetor Regional, os titulares de cargos de 
provimento efetivo de 1" Inspetor. 
§ 	O titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Metropoli- 
tana conservará, na integra*, o mesmo grau que detinha na 
situação anterior. 
§ 2° - Sem prejuizo da integração prevista neste artigo, os ser-
vidores ora integrados somente poderão concorrer, mediante 
concurso de acesso, a cargo imediatamente superior ao que se 
encontrarem se premirem a escolaridade exigida para o provi-
mento do cargo. 
§ 3' - Os servidores referidos no "captai" deste artigo, que não 
possuam o curso de formação profissional correspondente ao 
cargo no qual foram integrados, glerks inscritos de oficio nesse 
caso. 
§ 4 - Na hipótese prevista no parágrafo 3', os servidores so-
mente poderio concorrer, mediante concurso de acesso, a 
cargo imediatamente superior ao que se encontrarem, após sua 
aprovação no curso ali referido, observado o disposto no artigo 
41 desta lei. 
§ 5' - A apuração de tempo no cargo, para os efeitos deste ar-
tigo será feita a contar do início de exerckio no respectivo 
cargo até 31 de julho de 2003, nos termos do disposto no ar-
tigo 64 da Lei n' 8.989, de 1979. 
Art. 28 - Os servidores integrados no cargo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta, nos termos da alínea "h"- do 
inciso IV do artigo 27, que, na data da publicação desta lei, 
possuírem mais de 6 (seis) anos no cargo, serio enquadrados 
como Inspetor, após aprovação na Curso de Formação Profas. 
Coral para Inspetor. 
§ 1'- O curso de formação profissional a que se refere o 
"capar terá início no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, con-
tados da data da publicação desta lei. 
*2' O enquadramento previsto no "capur deverá ser efeti-
vado no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da data da 
conclusão do curta, produzindo efeitos a partir do primeiro dia 
do mês da publicação do ato de enquadramento. 
§ 3' - Na hipótese de nio aprovação no Curso de Formação 
Profissional para Inspetor, os servidores de que trata o "captar 
permanecerão no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe Distinta. 
§4 - Para os fins deste artigo, aplica-se o disposto no pará-
grafo 5° do artigo 27 desta lei. 
Art. 29- Ao servidor optante nos teimo, do artigo 22 desta lei, 
cujo enquadramento na nova escala de padrões de venci-
mentos resultar inferior ao padrão atual, em decorrência de de-
cisão judicial, fica assegurada a percepção da diferença, que 
será paga a título de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP c 
considerada para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro sa-
lário e férias. 

1' - A diferença paga a tiMlo de Vantagem de Ordem Pes-
soal - VOP será reajustada na mesma data e no mesmo percen-
tual dos reajustes de vencimentos dm servidores municipais, 
bem como eventuais reajustes setoriais 
§r - Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no 
cálculo dos adicionais de tempo de serviço, bem assim do Re-
gime Especial de Trabalho Policial - FtETP, decorrentes de de-
cisões judiciais, por ocasião do enquadramento nos novos pa-
drões de vencimentos, que serão incluídas na Vantagem de 
Ordem Pessoal - VOP prevista no "rapei" deste artigo. 
Art. 30- A integração.dos titulares de cargos de provimento 
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana Ido consti-
tuirá impedimento para a promoção por merecimento ou anti-
güidade prevista na legislação estatutária. 
Art. 31 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana serio integrados nos 
novos padrões de vencimentos no prazo de até 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da data da publicação desta lei. 
§ - Os efeitos da integração prevista no "captar retroaginto 
ao primeiro dia do mês subseqüente ao da publicação desta lei. 

2' - Arda publicação do ato de integração, os servidores 
abrangidos por esta lei receberão seu vencimentos na forma 
prevista pela legislação vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Civarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justados de acordo coma legislação especifica, mantidos o pa-
drão de vencimentos atual de seus cargos e demais beneficio', 
nos percentarie e banes atualmente percebidos. 
Art. 32 - Em nenhuma hipótese será realizada a integração sem 
que o servidor manifeste sua opção, na forma do artigo 22 
deste lei. 

Vera 
o-RF 10.940 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
8/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 31



1  § I° • Os servidores 'cessados na fomm do "iih  

scOmp
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2'- Somente poderá participar de novo concurso de 
servidor aprovado no curso de formação profissionáll 

• refere o parágrafo l• deste artigo. 	Técnico Admi 	tr Vo-RF 10.940 
§ 3' • O disposto neste artigo não se aplica aos servidores; que 
se encontrem no perlodo de estágio probatório, nos termos do 
artigo 10 desta lei. 
Art. 42. Os atuais titulares de cargo de 2' Inspetor, investidos 
em virtude de concurso público anteriormente i publicação 
desta lei, completarão o estágio probatório de 3 (tida) anos no 
cargo de Inspetor. 
Art. 43 - Os concursos públicos e de acesso, para preenchi-
mento de cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana QGC, serio promovidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, 
Art. 44- Os atuais cargos de provimento an comissão de Ins-
petor Chefe Regional, Ref. QP0-6, funda Chefe de ~Me -
mento, Ref. QPG-7, e Inspetor Chefe Superintendente, Ref 
QPG-8, ficam mantidos no Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, com as quantidades, deno-
minações, referências de vencimento e formas de provimento, 
na conformidade do Anexo Único, Tabela "B", da Lei ri• 
13.396, de 26 de julho de 2002. 
Art. 45- Fica vedado o exercício transitório de cargos de pro-
vimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
INC. 
Art. 46 - A Gratificação de Diná! Acaso, criada pela Lei e 
11.035, de 11 de julho de 1991, fica mantida para os servi-
dores integrantes da Guarda Civil Metropolitana, °Mantel ou 
não nos termos desta lei, nos percentuais de 30% (trinta por 
cento) ou 50% (cinqüenta por cento), de acordo coro a locali-
zação da unidade de trabalho do servidor, a serem calculados 
sobre o valor referente ao Padrão QPG-I-A, instituldo pela Lei 
tf 11.715, de [995, devidamente reajustado nos termos da le-
gislação em vigor. 
Art. 47 - A gratificação de gabinete prevista o o artigo 100 da 
Lei n' 8.989, de 1979, poderá, ser concedida aos servidores lo-
tados e em exercício no Gabinete da Guarda Civil Metropoli-
tana 
Art. 48 - As demais gratificações devidas aos servidores do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana • QGC, não alteradas 
por esta lei, ficam mentidas nas atuais bases de incidência, 
percentuais e coniições. 
Art. 49- Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provi-
mento dos cargos de que trata esta lei, os candidatos exce-
dentes aprovados nos concursos públicos realizados anterior-
mente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em vi-
gincio 
Parágrafo único - O aproveitamento a que se refere este artigo 
dar-se-á, obrigatoriamente, no cargo transformado, de acordo 
com o Anexo I, integrante desta lei. 
Art. 50 - Os incisos I e II do artigo 9' da Lei n' 13.530, de 14 
de março de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 9"- 	  
1 - excelente, quando, nos últimos 48 (quarenta e oito) 1110921, 
não tiver sofrido qualquer punição; 
II - bom, quando, nos últimos 36 (trinta e seis) mesa, nio 
tiver sofrido pena de suspendo: 

Art. 51 - O inciso Ido artigo 76 da Lei n' 13.530, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 76- 	  
I • a parte estava legalmente afastada de suas funções por li-

.cença-matemidade ou paternidade, licença-gala, licença-nojo, 
em gozo de férias, presa provisoriamente, em cumprimento de 
pena, ou em licença-médica se imposabilitada de prestar de-
poimento, podendo a Comissão realizar audiência em domi-
cilio ou no lugar onde se encontre o servidor. 

	 " (NR) 
Art. 52 - O parágrafo 2° do artigo 84 da Lei a' 13.530, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art 84 - 	  
§ 2' - Poderá ser delegada ao Corregedor Geral da Guarda 
Civil Metropolitana a competência prevista nos incisos I, 
atina "a", e IV deste artigo." (NR) 
Art. 53 - O artigo 84 da Lei n• 13.530, de 2003, faca acrescido 
de parágrafo 3°, com a seguinte redação: 
"Art. 84 - 	  
§ 3" - Não Má delegada ao Corregedor Geral da Guarda Civil 
Metropolitana competência para instauração de procedimento 
especial de exoneração em estágio probatório, no caso previsto 
no inciso lido artigo 132 desta lei." (NR) 
MI 54.0 "caput" do artigo 132 e seu inciso V da Lei n' 
13.530, de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 132 - Instaurar-se-á procedimento especial de exone-
raçlo em estágio probatório, nos seguintes casos: 

V - dimidia; 

Art. 55 - Fica vedada a lotação dos servidores do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana fora da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana. 

58 
	do proc. 
	de 20_,..11, 

 

• •  ra 

DOS SERVIDORES ADMITIDOS 

Art 33 - Os servidores admitidos nos tenhos de Lei n • 9.160, de 
3 de dezembro de 1980, para a função de Guarda Civil Metropo-
litano poderão realizar opção pelos padrões de vencimentos ora 
inatitnIdos, na tonna do disposto no artigo 22 desta lei. 
MI- 34 • Os servidores admitidos que realizarem • opção de 
que trata o artigo 33 ficam com a denominação da função alte-
rada para Guarda Civil Metropolitano -3' Classe e o ginec. ,  
tivo salário fixado na referência QGC-L, na frema do estabele-
cido na coluna "Situação Nova" do Anexo Is no Anexo II, in-
tegrantes desta lei. 
§ 1"- A fixação dos salários na nova referência de vencimento 
observará o prazo previsto para os titulares de cargos de provi-
mento efetivo. 
§ 2' - Os servidores admitidos estáveis conservarão, na nova 
situação, os graus em que se encontrem IN data da publicação 
desta lei. 
§ 3' - Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido 
no "caput", fica assegurado o direito de permanecerem rece-
bendo seus salários de acordo com a Escala de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente ma-
jestades nos termos da legislação especifica, mantida a atual 
referência de sua função. 
Ad. 35 - Aos servidores admitidos nos termos de Lei n' 9.160, 
de 1980, para a Atrição de Guarda Civil Metropolitano, está-
veis por força do artigo 19 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias, assistem, além dos direitos previstos na 
legislação especifica, os seguintes: 
I - inscrição de oficio nos concursos públicos a serem reali-
zados após a publicação desta lei, pira provimento do cargo 
correspondente à respectiva fungo, ainda que não possuam a 
escolaridade exigida para seu provimento; 
11- tempo de serviço público municipal computado como ti-
tulo nos concursos de ingresso para provimento dos cargos 
correspondentes às respectivas funções; 
111 - licença san vencimentos, nos termos da legislação em 
vigor, 
IV - contagem do tempo de exercício na função, como no 
cargo, para fins de promoção por merecimento e antigüidade, a 
partir do ingresso no cargo efetivo correspondente; 
V classificação no mesmo grau em que se encontrem, quando 
titularizaran o cargo efetivo conapondente á função ocupada; 
VI- readaptação, nos icemos da legislação em vigor, que não 
acarretará diminuição nem aumento de salário. 
Au. 36- Aos servidores admitidos nos termo da Lei e' 9.160, 
de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, não-es-
tireis, assistem, além doe direitos previstos na legislação espe-
cifica, os seguintes: 
I - inscrição de oficio nos concursos públicos a serem reali-
zado* apto a publicação desta lei, para provimento do cargo 
correspondente à respectiva função, ainda que não possuam a 
escolaridade exigida para seu provimento; 
11 - alteração ou restrição de função, temporária ou perma-
nente, que não acarretará diminuição nem aumento de salário, 
para os que apresentarem comprometimento parcial, tempo-
rário ou perMIUNIIIC, de saúde, fisica ou psiquica,mribuindo-
se-lha encargos compativeis com a sua capacidade. 

DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APOSENTADOS 
E PENSIONISTAS 

• Art 37- Os proventos, as pensões e legados serio revistos e 
fixados de acordo com as novas situações determinadas por 
ata lei, observando-se as alterações sofridas pelo cargo ou 
função em que se deu a aposentadoria ou pensão, de acordo 
com o Anexo I e o artigo 34 desta lei, observadas as disposi-
ções relativas is opções pelas novas referências de venci-
mentos ora instituídas para os servidora em atividade. 
Parágrafo único • Para os que ae aposentaram ou faleceram em 
condição de servidores efetivos, em cargos que passam a inte-
grar a nova carreira de Guarda Civil Metropolitano, a data li-
mite para a contagem de tempo na carreira ou cargo será a de 
sua aposentadoria ou falecimento, prevalecendo aquela que 
primeiro ocorreu. 
Art. 38 - A fixação dos proventos, pensões e legados nas novas 
referências de vencimentos instituidu por esta lei observará os 
critérios e condições eetabelecidos para os servidores an ativi-
dade. 
Art. 39 - Os apoaentados e pensionistas a que 3C refere o artigo 
37 desta lei poderio optar, a qualquer tempo, hipótese em que 
terão seus proventos ou pensões fixados nas novas referência* 
ora instialdas, observadas as normas estabelecidos para os ser-
vidores em atividade. 
Parágrafo único - Decorrido o prazo previsto no artigo 22,a 0- 
xaçio dos proventos, pensões e legados nas novas referências 
de vencimentos instituirás por esta lei será definitiva e produ-
zirá efeitos a partir do primeiro dia do rnês da publicação do 
respectivo ato. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

MI. 40 - 011 atos necessários à impkmentação das integrações 
previstaa nesta lei serão realizados pela Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, com competência para autorizar e pro-
mover as medidas para tanto indispensáveis, inclusive edi-
tando os atos que deverão disciplinar as situações delas decor-
rentes. 
Art. 41 - Excepcionalmente, no primeiro concurso de acesso a 
ser realizado após a publicação desta lei, será exigido intas-
nele mínimo de 1 (um) ano no cargo titubeando pelo servidor, 
dispensada a comprovação de aproveitamento em curso de for-
mação profissional. 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
8/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 32



do pro,c. 
de 04i 

Ma ia J 
Técnico Admi 

ra 
vo-RF 10.940 

Art. 56 • O Executivo editará, no prazo de 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da publicação desta lei, decreto regula-
mentar da situação funcional dos servidores readaptados do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana, inclusive no que se re-
fere à promoção e ao acesso. 
Art. 57. Fica cessado, para os servidores que optarem pela 
nova carreira da Guarda Civil Metropolitana, a partir dos 
efeitos da integração, o abono concedido nos termos da Lei n" 
13.253, de 27 de dezembro de 2001, e legislação subseqüente. 
Art. 58-0 artigo 119 da Lei n" 13.652, de 25 de setembro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 119- As disposições constantes deste Capitulo aplicam-
" no que couber, aos servidores municipais lotados nas uni-
dades de saúde municipalizadas, aos servidores municipais 
afagados para as Autarquias Hospitalares Municipais Regio-
nais vinculadas á Secretaria Municipal da Saúde, inclusive 
para o Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, para o 
Sistema de Atendimento Pré-Hospitalar, da Divido Técnica 
de Fiscalização, Comunicação e Informação da Catai de Co-
municação - CECOM/SMS, aos servidores lotados na Secre-
taria Municipal da Saúde que sejam transferidos para as Coor-
denadorias de Saúde das Subprefeituna e aos novos servidores 
que venham a ser lotados nessas Coordenadorias de Saúde." 
(NR) • 
Art. 59 • O artigo 121 da Lei n' 13.652, de 2003, passa avi -

gorar 
	 - 

 com a seguinte redação: 
"Art. 121 • A importância pegas título de Gratificação Espe-
cial peia Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de 
Saúde não se incorpora e nem se tona permanente aos venci-
mentos ou proventos dos servidores, bem como do servirá de 
base para cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecu-
niária, inclusive 1/3 (um terço) de férias, décimo terceiro sa-
lário, adicionais por tempo de serviço e sexta parte." (NR) 
Art. 60 • O parágrafo 7* do artigo 126 da Lei a 13.652, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 126 - 
§ 2'- Os efeitos do disposto no parágrafo 6' deste artigo te-
troagido a de julho de 2003." (NR) 
AR. 61 • 0 inciso 1 do artigo 128 da Lei n'' 13.652, de 2003, 
passa a vivar com a seguinte redação: 
"Art. 128 - 
I • o respectivo padrão de vencimentos do cargo efetivo, cons-
tante do Mexo XV, Tabela "B" - Grupo I, integrante desta 
lei, reajustada nos termos da legislação especifica; 
	 " (NR) 	• 
Art. 62.0 parágrafo 2" do artigo 134 da Lei 13.652, de 
2003, passa a vigorar coro a seguinte redação: 
"Art. 134 - 	  
§ - Os efeitos do enquadramento previsto rio "capa" retrai-
girão a 1" de julho de 2003." (NR) 

Art. 63 - O artigo 140 da Lei n' 13.652, de 2003, passa a vi-
gorar com a seguinte redação: 
"Art. 140- Mantidos as atuais lotações, 1 (um) cargo de Chefe 
de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento pelo Prefeito 
dentre Agentes Vigores de SEMAB, 15 (quinze) cargos de 
Chefe de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento cinco-
missão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira de Agente 
Visar, todos da Secretaria Municipal de Abastecimento, e 10 
(dez) cargos de Chefe de Seção 11, Ref. DAI-7, de livre provi-
Mento em comissão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira 
de Agente Vistor, transferidos da Secretaria Municipal de 
Abastecimento para o Gabinete do Secretário, da Secretaria 
Municipal das Subprefeituras, por meio do Decreto n' 43.801, 
de 16 de setembro de 2003, ficam com a denominação e a re-
ferencia alteradas para Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-10, 
passando a ser "Seção Técnica" as unidades correspondentes a 
esses cargos." (NR) 
Art. 64- O parágrafo único do artigo 145 da Lei e' 13.652, de 
2003, fica renumerado como parágrafo l•, acrescentando-se 
parágrafo 2° ao artigo, coros seguinte redação: 
"Art 145 - 	  
§ 2' -0 enquadramento de que trata o parágrafo l' deste artigo 
produzirá efeitos a partir do r dia do mes da publicação do 
respectivo ato." (NR) 
Art. 65 - O "capur do artigo 151 da Lei o' 13.652, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação, acrescido de parágrafo 
6': 
"Art. 151 - Fica criado um Meus pecuniário mensal, no valor 
de RS 500,00 (quinhentos reais), a ser concedido aos servi-
dores ocupantes de cargos ou funções de Agente Vistor e de 
Agente de Apoio Fiscal que se encontrem em atividade e que 
não possuam diploma de nivel superior e estejam devidamente 
matriculados ou que venham a se matricular em curso de uive/ 
superior, devidamente reconhecido. 

§ 6'- Na hipótese do servidor não concluir o curso, do poderá 
se beneficiar novamente do bônus de que trata o "caput"." 
(NE) 
Art. 66.0 artigo 3° da Lei a° 13.511, de 10 de janeiro de 
2003, passa a vigorar corria seguinte redação: 
"Art. 3'- A imponhas paga a titulo &Gratificação Especial 
de Serviço Social na Saúde - GES não se incorpora, e nem se 
torna permanente aos vencimentos ou proventos dos servi-
dores, bem conto não servirá de base para cálculo de qualquer. 
indenização ou vantagem pecuniária, inclusive 1/3 (um terço) 
de férias, décimo terceiro salário, adicionais por tempo de ser-
viço e sexta parte." (NR) 
Art. 67 - Os encargos financeiros decorrentes da extensão dos 
beneficios previstos nesta lei is pendes e legados concedidos 
antes da datada sua publicação, e que vêm sendo pagos pelo 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - 1PREM, 
serão suportados, a partir da respectiva fixação, pela Prefeitura 
do Municipio de São Paulo, que, diante da comprovação das 
despesas, realizará repara mensais à Autarquia. 
Art. 68- As despesas com a execução desta lei correcto por 
conta das dotações orçamentárias pdprias, suplementadas, se 
necessário. 
Art. 69 - Esta lei entrará ao vigor na date de sua publicação, 
revogado o parágrafo único do artigo 23,0 inciso III do artigo 
34 e o artigo 133, todos da Lei 13.530, de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 
janeiro de 2004, 451° da Ladeai° de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETIO, Secretário dos Negócios 
Jurídicos - Substituto 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Económico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal 
de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 26 de ja-
neiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 
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Anexo! a que se refere o artigo 40  da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004 
— Quadro da Guarda Civil Metropolitana  _ _ _ 	_ 	_ 	 _  

, 
• • 	 SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

le DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO Pl• DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

6.209 

. 

2.661 8.870 

. 

• 

. 

. 

Guarda Civil Metro- 
politano 

. 	• 

QPG-1 

" 
• 

• 

PP-Ill 

• 
• 

Mediante concurso 
público de provas e/ou 
de provas e títulos exigi- 
do o certificado de con- 
c.lusão de Ensino Médio. 

. 

. 

. 

" 

Guarda Civil Metro- 
politano - 3" Classe 

. 
' 

Guarda Civil Metro- 
politano -2' Classe 

• 

QGC-1 

• 

QGC-2 

PP-Ill 

- 

PP-III 

• 

• 

Mediante concurso pú-
Non de provas ou de 
provas e títulos, exigido 
o certificado de ensino 
médio e Carteira 
Nacional de Habilitação, 
sem restrição para ativi-
dade remunerada 

. 	 . 
Enquadramento dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropo-
[Rano -3' Classe, após 
aprovação no estágio 
probatório e curso espe-
cífico de capac.itação, 
de no minimo 600 
(seiscentas) horas, 
realizado ou referenda-
do pelo Centro de 
Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
no artigo 12 destWei. 	O E 

c 
. . 
	

• 	I 	2  

_1,74. 

6.559 

' 

2.811 9.370 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

N• DE CARGOS FORMA DE PROVIMENTO 
HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

N• DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. . PARTE 

TABELA 

332 142 474 Guarda Civil Metro-
politano - Classe 
Especial 

QPG-2 PP-III Enquadramento, dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropoli-
tano com no mínimo 3 
(três) anos no cargo e 
curso de formação es-
pecífica para Classe 
Especial, de no Mínimo 
400 (quatrocentas) ho-
ras realizado pela 
Guarda Civil Metropoli-
tana. 

PP-Ill 

PP-III Mediante concurso de 

acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 

de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano -2' 
Classe, com no mínimo 
3 (três) anos no cargo, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 1' 
Classe, com no mínimo 
3 (três) anos no cargo 
e curso específico de 
capacitação para' 
Classe Distinta, de no 
mínimo 300 (trezen-
tas) horas realizado 4 
referendado pelo 	2. 

▪ • 
• to 
3 

1.750 

1.470 

750 

630 

2.500 

2100 

Guarda Civil Metro-
politano-1' Classe 

Guarda Civil Metro-
politano - Classe 
Distinta 

QGC-3 

QGC-4 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 	 . 

N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

10 DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

—320 

194 

Guarda Civil Metro= 
politano - Classe 
Distinta 

• 

2° inspetor 

QPG-3 

QPG-4 

PP-111 —  

PP-II 

• 

Enquadramento, dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropoli- 
tano - Classe Especial 
com no mínimo 3 (três) 
anos no cargo e curso 
de formação especifica 
para Classe Distinta, de 
no mínimo 800 (oito- 
centas) horas realizado 
pela Guarda Civil 
Metropolitana. 

- 
a) Mediante concurso 
de acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Chill Metropolitano - 
Classe Distinta, porta- 
dores de diploma de 
nível superior ou com no 
mlnimo 6 (seis) anos 
de Classe Distinta. 

b) Mediante concurso 
público de provas ou de 
provas e títulos. 	- 

- 

Centro de Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei. 

. 	 • 

. 

• 
Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano-Clas-
se Distinta, com no mlnl-
mo 3 (três) anos no 
cargo, exigido curso es-
pecifico de capacitação 
para Inspetor, de no mí-
nimo 450 (quatrocentos 
e cinquenta) horas, rea-
lizado ou referendado. 

— 	n 

—224 

• 

. 

136 

96 

• 

. 

58 

- 

. 

525 

. 

— 

. 

225 

- 

• 

750 

. 	• 

Inspetor 

• 

• 

. 

QGC-5 

- 

.. 

• 

. 

PP-111 

40 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

N• DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 

• 
FORMA DE PROVIMENTO 

N• DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER . TOTAL 
MULHER TOTAL HOMEM 

• 
70 

• 

30 100 

- 

10 Inspetor 

• 

• 

- 

OPG-5 

• 

PP-I1 

- 

' 

Mediante concurso de 
acesso de provas e titu- 
los, dentre titulares de
cargos de Z' Inspetor. 

_ 	 . 

. 

' 

140 

• 

• 

60 

. 

200 

• 

Inspetor Regional QGC-6 

• . 

. 

PP-III 

. 

pelo Centro de Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 des-
ta lei. 

• 
Mediante concurso de 
acesso de provas e 	' 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Inspetor por-
tadores de diploma de 
nível superior, 
com, no minimo, 3 (três) 
anos no cargo e curso 
especifico de capacita-
ção para Inspetor Regio-
nal, de no mínimo 150 
(cento e cinquenta) ho-
ras, realizado ou refe-
rendado pelo Centro de 
Formação em Seguran-
ça Urbana, observado 
o disposto nos artigos 
14 a 16 desta lei. 

- 
• 

• 
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SITUAÇÃO ATUAL 
• 

SITUAÇÃO NOVA 

IP DE CARGOS DemormAçÃo Do 
CARGO 

REF. PARTE 
TABELA 

FORMA DE PROVIMENTO PP DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 
TABELA 

FORMA DE PROVIMENTO 
HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

• 
35 15 50 Inspetor de 

Agrupamento 
QGC-7 PP-III Mediante concurso de 

acesso de provas e 

• 

• 

. 

. 

, 

• 

• 

• 

. 

. 

• 

• 

21 

• 

9 

- 

• 

30 

' 

• 
. 

Inspetor Superin- 
tendente 

. 	- 

QGC-8 

. 

- 

PP-III 

.  

títulos, dentre titulares 
de cargos de Inspetor 
Regional portadores de 
diploma de nível superior 
com, no mínimo, 
3 (três) anos no cargo, 
observado o disposto 	. 
nos artigos 14a 16 
desta lei. 

Mediante concurso de. 
acesso de provas e 
títulos, dentre 	titulares 
de cargos de Inspetor 
de Agrupamento porta-
dores de diploma de 
nível superior com, 
no mínimo, 3 (très) anos 
no cargo e curso 
especifico de capacita-
ção para Inspetor Supe-
rintendente, de no mini-
mo 100 (cem) horas rea-
lizado ou referendado 
pelo Centro de Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14a 16 des- 
ta lei. 	-1 	O z 
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Folha n°  3 	• do pç 
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Anexo lia  que se refere o artigo 50  da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro ch? 	á (às  
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 	 Marta io íd yera 

Técnico Admi 	
RF 1  

o 	0.940 
.  

GRAUS 

QGC-1
I
i  521,78 600,04 690,04 793,54 912,57 

QGC-2 
1 

547,86 630,03 724,53 833,20 958,18 

QGC-3 
1 

575,25 661,53 760,75 874,86 1.006,08 

QGC-4 
i 

690,04 793,54 912,57 1.049,45 1.206,86 

QGC-6 i 1.118,29 1.199,25 1.286,07 1.379,18 1.479,03 

QGC-6 1 
1.286,07 1.379,18 1.479,03 1.586,11 1.700,94 

QGC-7 1.479,03 1.586,11 1.700,94 1.824,08 1.956,14 

QGC-6 ' 1.700,94 1.824,08 1.956,14 2.097,76 2.249,63 o 

o 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13396  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

com piem.: 

Alterações: 

Nota 

o 

LEI No 13.396 26/07/2002 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 124/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.663/2002 - Regulamenta o art. 13 desta Lei, o qual cria o Conselho 
Interdisciplinar Consultivo.; (ver documento) 
Decreto no 42.664/2002 - Regulamenta o art. 16 desta Lei, o qual cria a 
Coordenadoria Geral do Programa das Comissoes Civis Comunitarlas.; (ver 
documento)  
Decreto no 43.105/2003 - Regulamenta a alinea "b" do inciso II do art. 3 0  desta Lei, 
definindo as incumbencias da Divisao Tecnica de Saude, da Coordenadoria-Geral de 
Administraçao e Finanças. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Lei 14.879/2009 - Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2 0; a alínea "d" do inciso I e 
os incisos VI e VII do art. 3 0; e os arts. 13, 16, 19 e 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.365/2011 - Revoga o art. 28 desta Lei. (ver documento) 
- Lei n°13.768/2004 - Art. 44 - Os atuais cargos em comissao de Inspetor Chefe 
Regional, Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Superintendente, ficam 
mantidos no Quadro da Guarda Civil Metropolitana, com as quantidades, 
denominacoes, referencias de vencimento e formas de provimento, na conformidade 
do Anexo Unico, Tabela "B", desta Lei. 
- Decreto no 45.798/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa das atividades 
de segurança urbana na Secretaria do Governo Municipal, conforme previsto no 
Decreto no 45.683/2005. 
- Decreto no 50.388/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
em cumprimento ao disposto no art. 28 da Lei no 14.879/2009. 
- Decreto no 50.945/2009 - Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em 
Segurança Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Lei 13.866/2004 - Art. 16 - Cria cargos de Inspetor Chefe Superintendente e 
Inspetor Chefe Regional, passando a integrar a coluna situação nova do anexo 
unico, tabela "b", a que se refere o art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.879/2009 - Art. 22 - Altera o inciso VI do art. 2 0; Art. 25 - Altera o Anexo 
Único, Tabela "A", todos desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
8/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 40



LEI Ir 13.396, Dg 26 Dg JULHO DE 2002 

(Projeta de Lel re" 124102, do Unitiva) 	. 	• 

'Cr ia  a 3~4. SMSCI. erdaral de Segu" . 

Art. 3'- Compete ao Secretário Municipal de gellige81NVir-
rt. 3  C2 

bana: 	 do proc. 
1- coordenar a política de segurança urbana do Mutlielpi42-.1-  —0 (2- g  cle 
Silo Paulo; 	 O funcionário 
II. estabelecer ações, celebrar parcerias e convénios, nos 
termos do inciso VII do artigo I` data lei; 	 M ri J sé 	O11ra lII -(VETADO) 	 Técnico Admi 	r vo-RF 10.940 IV-delegar competências, quando considerar necessário; 
V. indicar o Comandante da Guarda Civil Metropolitana; 
VI • indicar o Corregedor Geral da Guarda Civil bletropoli-
tara; 
VII. indicar o Coordenador Geral do Centro de Fulmina em 
Segurança Urbana. 
Art. 6'- No que se refere exclusivamente a infrações envol-
vendo servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, fica atribuída ao Secretário Municipd de Sego-
rança Urbana competência para: 
1 - determinara instauração: 
a) dassindidincias an grad; 
b) dos procedimentos especiais de aconerolo em estágio pro-
batório; 
c) dos inquéritos okniniatrativor; 
11 - aplicar ~pensão preventiva; 
III - decidir, por despacho, os provemos de inquérito adminis-
trativo, nos casos de: 
a) absolvição; 
b) repreensão ou suspendo resultantes de deadamificado da 
infração ou de abrandamento da paradidade; 
c) suspenda ou demissão, nas hipóteses dm 
1. abandono do cargo, caratedrado pela falta ao trabalho por 
matado 30 (trinta) dias consecutivos; 
2. faltas ao aerviço, semiusta causa, por mala de 60 (sessenta) 
dias interpolados durante o ano; 
3. ineficiência no serviço, nos temias da legislação especifica; 
IV - decidir as sindicincias; 	. 
V - decidir os procedimentos especiais de-exoneração em es-
tágio probatório; 	. 
VI- deliberar sobre a remoção temporária de servidor inte-
graria do Quadro dos Profissionais da Guarde Civil Metropo-
lama 
§ 1'.A competência estabelecia neste artigo abrange as atri-
buições pra decidir os pedida de reconeiderado, apreciar e 

• encaminhar os recursos e os pedidos de revisão de inquérito à 
Prefeita. 
§ - O Secretário Municipal de Segurança Urbana poderá de-
legar ao Corregedor Geral as competências previstas no iriam 1, 
alio= "a" e "b", e ao inani IV, ambos do "capur deste irrigo. 

Art. 7' :À Caregedocia Geral da.  Guarda Civil Metropolitana 
moram • 

- apurar as abairra disciplinares atribuirias aos servidora 
integrantes do Quadro dos Profierionais da Gania avil Me- 

II - realizar visitas de inspeção e correições extraordinária rtai 
qualquer unidade da Guarda Civil Metropolitana; 

aparam as representações que lhe forem dirigidas relati-
vamente à atuação irregular de servidores integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana; 
IV - promover invertigação'sobre o comportamento ético, so-
cial e funcionei doa candidatos a cargos na Geada Civil Me. 
&emoliam bens conto dos ocupante* desses cargos em estágio 
probatório e dos indicados para o exercício de chefias, obrar-
vadat as normas legais e regulamentares aplicáveis. 
Art. Ir - Ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compete, basicamente: 
I - assistir o Secretário Municipal de Segurança Urbana ma ia-
surtos disciplinares; 

- manifestar-me sobre assuntos de natureza disciplinar que 
devam ser submetidos à apreciação do Secretário Municipal de 
Segurança Urbana, brim como indicar a composição das Co-
missões Proceseantes; 
III - dirigir, planejar, coordenar e supervisiono as atividades, 
assim como distribuir os serviços da Comedoria Geral da 
Guarda; 

MARTA SUPUCY, Prefeita do Município de Sio Paulo, no 
uso das arriba*, que lhe sio conferidas por lei, saber 
que 'a Cinera Municipal, em ando de 17 de julho de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. - Fica criada e Secretaria Municipal de Segurança Ur-
bana - SMS11. ' 
Parágrafo único - Entende-se por ~rança urbana a atuação 
dos, órgãos públicos municipais do forma articulada, priori-
zando na volitara públicas urbanas a prevendo à violência. 
Art. 2' - À Secretaria Municipal de Segurança Urbana in-
cumbe: " 
I -estabelecer in políticas, diretrizes e programas de segurança 
urbana no Modelei° de Sio Paulo; 
11 executar, altivez de seus &gila, as políticas públicas de 
interage da pasta, coordenando e emaciando • integração 
cora as política sociais do Município que, direta ou indireta-
mente, interfiram nos assuntos de segurança urbana da cidade; 
III - estabelecer relação com os breia de segurança estaduais 
e federais, visando ação integrada no Município de São Pado, 
inclusive com planejamento e integrado das conninicações; 
IV,- coordenar as atividades da A/nadais Militar do Gabi-
nete da Prefeita; 
V ; estabelecer, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Transportes, mediante convênio firmado com os órgãos de se-
gurança estadual, as diretrizes, o gerenciamaito e as priori-
dades de policiamento, controle e fiscalizado do Irradio; 
VI propor prioridade' ias ações de policiamento investiga-
da), preventivo e ostensivo realizadas pelos órgãos de aemr-
rança pública que atuam no Município de Sio Paulo, por meio 
de inani:oba permanente de infomuções e gerenciamento; 
VII - estabelecer ações, convénios e parceria, quando nome-
saio, com as entidades nacionais ou estrangeiras que exerçam 
atividades destinadas a estudos e pesquisa de interesse da se-
gurança urbana; 
viu - antribuix.para a prevendo e a diminuição da violência 
e da criminalidade, promovendo a mediação de conflitos e o 
respeito aos direitos findaroentais dos ciaram; 
IX. valera de dadoe estaladas das policias estaduais para o 
estabelecimento de prioridades das ações de nuança urbana 
municipal; 
X- implantar postos fixa da Guarda Civil Metropolitana em 
pontos estratégicos de acordo com o intuam da segurança ur-
bana; 
XI - planejar, faar diretrizes, coordenar e executar a Iludi-
ração e o policiamento de nimbo de competência do Muni-
cipio, nos termos da legislação em vigor; 
XII- peomoiii parcerias com instituiçõem voltadas às áreas de 
serviço social e psicologia visando trabalho cora ,Guarda 
Civil Metropolitana em seus postos fixos, buscando soluções 
de pequenos conflitos axiais que, por sua natureza, possam 
dar origem à violada e criminalidade; 
XIII - receber através de serviço amue-denúncia denúncias de 
'arraiano praticado contra os equipamailos públicos muni-
cipais. 
Art. 3'- A Secretaria Municipal de Segurança Urbana tem a 
aguioto estrutura bário: 
1 - Gabinete do Secretário, com: 
a) Chefia de Gabinete; 
b) Mameis Jurídica; 

• c) Aunaria Técnica; 
d) Amesaoria Técnica de Projetos Especiais; 
e) Anessoria de laxaram e Comunicação. 

II; Coordenadora Geral de Administração e Finanças, com: 
a) Divido Técnica de Recuara Humanos; 	• 	• 
b) Divido Técnica de Saúde; 
c) Divido Técnica de Administrado Geral; 
d) Divido Técnica de ~acato e Finanças; 
e) Divisão Técidea de Acompanhamento da Execução Orça-
mentária; 
f) Divido Téelliel de Suprimento 
lii - Guarda Civil Metropolitana; 
IV - Centro de Formação em Segurança Urbana; 
V - Comedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, com: 
a) Divido Técnica de Prevenção, Correições e Informações 
Funcionais Disciplinares; 
b) Divisão Técnica de Sindicincias Administrativas; 
c) Divido Técnica de Processos Administrativos Discipli-
ne/CL 
VI - Conselho Interdiacipiinar Consultivo; 
VII - Coordenadora Geral do Programa das Comissões Civis 
Comunitárias. 
Art. - Pica transferida para a Secretaria Municipal de Sega- 
rança Urbana • Guarde Civil Metropolitana, criada pela Lei a' 

• 10.113, de 15 de setembro de 1986, com seu' recursos bu-
lamos, patrimoniais, orçamentária e veiculo' administrativos 

operacionais de policiamento, inclusive os recursos que, per-
tinenta ao referido órgão, estão doada nas dotações do (a-
binete da Secretaria do Governo Municiai - SOM. 
Parágrafo único - A Guarda Civil Metropolitana, subordinada 

Secretaria Municipal de Segurança Urbana, é o principal 

islão de execração da politica municipal de segurança urbana. 

IV - apreciar e ene:amarar as representações que lhe forem di-
rigidas relativamente à atuação irregular de atrevidotes inte-
grantes do Quadro doe Profissionais' da Guarda Civil Metropo-
litana, bem como propor ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana a instauração de 'indicam:ias administrativas e 
de procedimentos disciplinares, para a apurado de infrações 
administrativas airadas aos referidos servidoras; 
V - avocar, excepcional e fundamanadamente, processos ad-
ministrativos disciplinares e sim:Edwin§ administrativas am-
arradas para a apuração de infrações 'administrativas atri-
buídas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana; 
VI - responder as consultas formuladas pelos órgãos da Aduri-
Distração Pública sobre assuntos de sua competência; 
VII- determinar a realização de correições extraordinárias nas 
miardes di Guarda Civil Metropolitana, remetendo, sempre, 
relatório reservado ao Comandante da Guarda; 
VIII- remeter ao romandante da Guarda relatório circunstan-
ciado, sobre a atuado pessoal e funcional da servidores inte-
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Mamar-
iam ao estágio probatório, piorando, se for o aso, a instar 

. ração de procedimento especial, obeervada 8 legislado perti-
nente; M
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IX - submeter ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
relatório circunstanciado e conclusivo sobre a atuado pessoal 
e funcional de servido Magma do Quadro doe Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana indicado para o exercicro de 
chefias e encarregaturas, observada a legislação aplicável; . 
X - praticar todo e qualquer ato ou maca quaisquer das ai: 
buições e competéncias das unidades ou dos arvidores subor-
dinados; 
XI. neercer ai competencias previstas para os dirigente., me-
tentes aos sistemas de administração, no Ima° da Unidade de 
Despesa. Conegedona Geral da Guarda Civil Metropolitana; 
XII- proceder, penalmente, às correições nas Divisões que 
lhe são guardadas; 
XIII - aplicar penalidades, na forma prevista em lei; 
XIV -julgar os reemos de classificação ou reclassificado de 
empoamento dos servidoms integrante, do Quadro dos Pro-
fissionais da Guarda Civil Metropolitana 
XV- (VETADO) 
Aro r -Ao Corregedor Adjunto da Corregedoria Geral da 
guarda Civil Metropolitana compete: 
1- exercer as atividades que lhe Miem atribuídas pelo Corre-
gedor Geral da Guarda Civil Metropolitana; 	• 

- distribuir os serviços de aninheis da Corregedoria Geral 
da Guarda Civil Menopolitana às demais chefias que a sito. 
nanai 
III - coordenar as atividades dos servidores da Coiregedoria 
Gemi da Guarda Civil Metropolitana no exacicio de chefias e 
encampam; 
IV - embatei o Corregedor Gond da Guarda Civil Metropoli-
tana, em suas ausências ou impedimentos legais. 

Aro 10- A Divisão Técnica de Prevenção, Contida e Infus-
a/0er %acionais Diaciplinares tem as mimam ¡iniba/der 

colher infamada de inteiram da Adminietrado sobre 
eervidoree integrantes do Quadro dos Proa:anais da Guarda 
Civil Metropolitana; . 
II - colhei informações sobre servidora integrantes do Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana em estágio 
probatório, opinando em cada caso concreto, inclusive monto 
11 manutenção ou do do rapedivo vinculo Racional; 
M • matar informações Is mandada competentes sobre s  
atistencia de condições permissivas ou impeditiva ao azar-
cicio de chefia e encarregatura de servidores integrantes do 
Quadro dosProfissionais da Guarda Civil Metropolitana; ' 
IV - registrar as decisões moldadas an autos de sindicâncias e 
a processos disciplinara, bem como de ingeridas policiais e 
de ida penais pertinentes; 

- coligir, manter atualizado e controlar um banco de dados 
sobre. vide funcional dos servidora, integrantes do Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, procedendo à 
clarificado e à redasaifitação de seu comportaniento, Mur-
ados amam provistos em lei espatifa. 
Art. II 	Divisão Técnica de Sindicincim Administrativai .  
tens por atribuições: 
1- processar, por meio de suas Comissões Processada Per-
Manente", as sindicâncias nativas a infrações administrativas 
atribuídas a envidas' integrantes do Quadro dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana; 
li - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 
Proceasanta Permearam 

- Ficam criadas, na Divido Técnica de Sindicâncias 
ministrado, 3 (tra) Comissões Processantes Permanentes, 
bem como 1 (um) Cartório para atendimento de serviços de 
natureza procedimental, realização de diligências e Intimações. 
1) - A presidência das Comissões Processantes Pennanartes 
da Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas será exer-
cida por Inspetor da Guarda Civil Metropolitana bacharel em 
direito. • 
Art. 12- A Divido Técniat de Processos Administrativos Dis-
ciplinares tem por atribuições: 
1- processar, por meio de suas Comissões Processautes Per-
manentes, os processos administrativos disciplinara, mencio-
nas nas alíneas "b" e "e" do inciso I do artigo 6' data lei, 
referente, a intimida administrativas disciplinares atribuldas a 
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana; 
II- coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 
Procasantes Permanentes. 

I' - Ficam criadas, na Divido Técnica de Praceamos Admi-
nistrativos Disciplinares, 4 (quatro) Comissões Processaram 
Permanente% bem como I (um).Cartório para atendimento de 
~viços de natureza procedimental, realização de diligências e 
intimada% 

- A presidência das Comissões Processada Pennanenles. 
da Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli-
nara será exercida por Inspetor da Guará Civil Metropoli-
tana bacharel em direito. 
Art. 13 - O Canela Interdisciplinar Consultivo atuará como 
órgão de aconselhamento da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana, cabendo-lhe propor diretrizes e programas da 
politica de segurança urbana no MunicIpio de São Paulo. • 
ft I" - O Conselho Interdisciplinar Consultivo presidido pelo 
Secretário Municipal de Segurança Urbana será composto por 
rematado de Secretarias Municipais, pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana e convidados dos órgãos de 'eme 
rança estadeai* e federais e da sociedade civil. 

2'- As funda exercidas pelos membros do Conselho Inter-
disciplinar Consultivo não serão remuneradas, sendo, adro, 

Folha h°  
Aro 14 - À CoordaindOlii Geral de Adminis1000 elyinlaat; 
incumba 

.1- planejar, debotar e executar programas 
desenvolvimento de penal; 
li - promova a atualização permanen• 	te das infonnmterd 
quadro funcional da Secretarie, an conson~ne line& Mi 
lação pertinente; 
111 - controlar a imitação do processos e expedienta 
IV - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria 
V - unam o apoio administrativo, incluindo suprimentos, 
transporta e demais serviços necessários ao desempenho de 
todos os órgãos da Secretarie; 
VI - matutar e controlar oa procedimentos financeiros e and-
beis. 
An. 13 - O Centro de Fonação em Segurança Urbana cons-
titui-se na ampliação do Departamento de Ensino e Papisa 
da Guarda Civil Metropolitana e teso a finalidade de formar, 
capacitar e promover o aprimoramento dos integrantes do 
Quadro doa Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, bem 
como da servidores municipais que atuam em instituições e 
programas relacionados segurança urbana, tendo como prin-
cipio que a função da Guarda Civil Metropolitana é preven-
tiva, avariará e de promoção dos direitos humanos funda-
mentais. 
Parágrafo único - 0 Centro de Formação em Segurança Ur-
bar contará em NU quadro diretivo com pelo menos ma Ins-
petor da Guarda, Civil Metropolitana, podador de diploma de 
nivel superior. 
Art. 16- A Coordenada Geral do Programa das Comissões 
Civis Cone:diária instituirá Comissões Civis Comunitárias 
de Segurança Urbana em cada região administrativa do Muni-
clpio de São Paulo. . 
Parágrafo Mico - As Comissões Civis Comunitária' de Sega-
rança Urbana constitaiese-ão an: 
1- referências locais manentes da política intardisciplinar 
da ameno urbana; 
11 - imitindo descentralizadas de planejamento e gatão da 

• politica de segurança urbana, para discussão de solardes e pro-
jetos locais voado, à melhoria das condições de segurança 
urbana nas comniasda 
III - Iam permanente de articulação e participada comuni-
tária, pira o•atabeleciniento das prioridades de murara ata 
'escolas, parques, centros esportivos e demais equipamentos 
públicos munisipia • 
Art. 17 - A Maioria luzidia compete namorar o Secre-
tário, a Corregedoria Geral e os demais órgãos que integram a 
Secretaria, nos assuntos jurídicos, emitindo pareceres, opi-
nando sobre projetos de lei e decretos e cumprindo outras ta-
refas afina. • 
Au. 18 - A Anagogia Técnica cabe anelam o Sarado e 
os demais órgãos que compõem a Secretaria, nos assuntos de 
natureza administrativa, bem com desenvolver estudos e en-
vidado relacionados à área da segurança subam 
Art. 19-À Assessoria Técnica de Projetos Especiais compete 
o Plattdamento estratégico, o acomparantento e a adoção de 
programas de saúde doe integrantes do Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana e o desenvolvimento de 
estudos e atividades visando à aplicação de tecnologia de in-
formação e à modernizado das unidades da Comonção. 
Art. 20- À Assessoria de Imprensa e Comunicação cabe 
prestar apoio especializado ao Secretário, à Conegedoria e aos 
demais agia da Pasta, bem como garantir • administração 
das comunicações institucionais da Secretaria. 
Art. 21 - As sindicâncias, inquéritos administrativos o procedi-
mentos especiais de exoneração em estágio probatório, em trâ-
mite no Departamento de Procedimentos Disciplinares - 
PROCED ou em outros órgãos municipais, que estejam an 
fase de inanição e tenham por objeto a investigado da con-
duta de aviara integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana, aedo enviados, no forma prevista 
em decreto, à Conegedoria Gemi da Guarda Civil Metropoli-
tana, para prosseguimento perante as Divisões Técnicas de 
Sindicancias Administrativas e de Processos Administrativos 
Disciplinara, respectivamente. 
Parágrafo único - Os pedidos de reconsideração, recursos e re-
visões de inquérito administrativo, em tramite no Departa-
mento de Procedimentos Disciplinares - PROCED ou em ou-
tros órgãos municipa, relacionados a infrações disciplinares 
dribladas a servidora do quadro mencionado no "cama" 
date artigo e mie ae encontrem an fase de instrução, serão en- 

viados à Corregedorá Geral da Guarda Civil Metropolitana, 
para mosseguiniemo, na frema prevista em decreto.. 
Aro 22 • Os cargos de provimento em comissão da Secretaria . 
Municipal de Segurança Urbana doo. constantes do MIMO 
único, Tabelas "A" e "B", integrante desta lei, Mandas as 
seguintes normas: 	• 
I - criados, os que constam na coluna "Situação, Nova", sem 
coerespondência na coluna "Situado Atual"; 
11. mantidos, com as alterações ocorrias, as que constam nas 
duas situações. 
Art. 23 - Ficam instituídas as Referências " *CG" e "CA" com 
os valores correspondentes àqueles atribuídos às Referências 
DAS-14 e DAS-I3, respectivamente, passando as mamas a 
integrar o Anexo 11, Tabela "A" - Cargos de provimento era 
condado, a que De refere o artigo 6' da Ui n• 1 1.511, de 19 de 
abril de 1994, e legislação subseqüente. 
Parágrafo único - Aplicam-se aos cargos do Corregedor Geral 
e Corre redor Adianto constantes do Anexo único, Tabela 
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çolha n° Lj J 	do proc. 

N° 	-aairs g de 20-2 Ll 

-- 
O fun • on rio 

mar'. 	/ r. a 	lra 
Técn,co Ad 

Art. 24- Para atender M dopem decorrentes desta lei no pre-
mente exercício, fica o Executivo autorizado, nos termos do ar-
tigo 42 da Lei Federal n' 4.320, de 17 de março de 1964, a 
abrir créditos adicionais especiais, até o valor de R$ 
3.553391,00 (três milhões, quinhentos e cinqüenta e três mil e 

• trezentos e noventa e um reais). 
§ 1'-O decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o 
"caput" deste 'digo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei 
Federal n" 4320, de 17 de março de 1964, os recUZZON di4Pred-
veia para acorrer às despesas. 
§ - Nos exereicios subseqüentes, as despesas com a exe-
cução 'desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 25 - O Executivo regulamentará esta lei, no que concerne 

composição e funcionamento do Conselho Interdisciplinar 
Consultivo e da Coordenadoria Geral do Programa das Comis-
sões Civis Comunitárias, no prazo de 90 (noventa) dias, con-
tados da data de sua publicação. 
DISPOSIÇÕES TRANSITNUAS • 
Art. 26 - O Executivo apresentará em até 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data da publicação desta lei, projeto de lei 
propondo estabelecimento do plano de cargos e carreira para o 
Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 21-0 Executivo editará, no prazo de até 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da data de publicação desta lei, decreto 
reestruturando a Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 28 - O cargo de Comandante da Guarda Civil Metropoli-
tana será de livre provimento em comissão pela Prefeita dentre 
portadores de diploma de nível superior, enquanto não esti-
verem efetivamente providos os cargos de Inspetor Chefe Su-
perintendente, conforme dispuser o plano de cargos e carreira 
a que se refere o artigo 26. 
Art. 29- Esta lei entrará em viÉor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNIdP10 DE SÃO PAULO, aos 26 de 
julho de 2002, 449° da ftindação de Sile Pule. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
112A REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo 
de Secretária dos Negócios Juridicos 	• 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Eceneanico 	 • 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho 
de 2002. 	• 	 • 
11131RATAN DE PAULA SANTOS, Reipondendo pelo Cargo 

. de Secretário do Governo Municipal . 	• .. 

tivo-RF 10.940 

• • • 
Ameis Una quase refere! 'Mien da Lel E• 13.396, DE 7,6 DE JULHO DE 2102 . 

• I 

• • 	. 

..... 

• orrunlo ATUAL sITuAr,Xo iam 	. 

- 

Dffloranuao DO 
CARGO/LOTAÇÃO 

REF. Qin 
•• 

PARTE 
TAL 

FORMA DE 
PROVIMENTO 

DENOMINAÇÃO DO 
c.ARconcrrAçÃo 

REL g= rARTE 
TAL 

POEMA DL 
PROVIMENTO 

• . 

. 

• 

• 
_.. 

Secretário Municipal 
- Secretaria Munida' de 

Urbana ,Seaurança 

SM 

. ._ 

I 
• 

PP4 
. 

Livre pn>vhatmeo eu 
condado pelo Prefdto . 

•• 
• 1 

. • 
• 

• • • 
• 

avie de Gabinete 
- Gabinete do Socretkio 

DAS-15 1 PP-I 
- 

URGI provimento em 
comissio pelo Praia, 

Camendente da Guarda 
Civil do Mo Paulo • 
-Guarde Civil Metropor 
Mim da Secretaria do 
Governo Municipal 

. 

DAS-I3 

. 	' 

I 

. 

PP-I line provimento era 
ominam pelo Patinai 

• 

Comandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Gorda ave Metropo- 
Mane, da Secretaria Mn- 
;doia! de Sega:anca 
Urbana 	• 

DAS-13 
. 

• 

1 

. 

PP-I 
. 

livre provimento em 	. 
comia% pelo Pedido. 
dentre peetadones de di- 
pluma de nivel superior 

• 

• 

• 
• 

. 

- 	• 

• 

• • • 

. 
. 

• 
• 

Chefe de Anataria Mie- 
nica 
- Assessoria Técnica (I) 
- ~morim Técnica de 
Projetos Espiei/de (1) 
- Aseessorta de Imprensa 
e Comunimiclo (I) 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 

. 

3 

- 

PP-I Livre peovimento em 
camisola pelo Prefeito. 
dentre paladares de dl- • 
pleura de dal mearia 

. 
. 

• . • 

• 

' 

Chefe de ~aporia Aid- 
dia 
- Assemoris Jurídica, do 
Gabinete. do Secretário 

DAS-14 1 	. PP4 Une provimento ma 
coariselio peio Prefeito. 
&arre portadores do di-
pluma de Cilada loddi-
cas e Suciai, 

• • 	• 
Cargos de penalmente eia comissáo da Seeretarla Mienidpal de Segurança Urbana 
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._ 

' 	da Civil Metropolitana 

Mem 

Subcomandante da Mar- 	DAS-14 	I 	P14 	Lv,.  

- Guarda Civil Metropo- 	 • Técr ico Admin 	at4._ • 

. 	. 
. 

• Coordenador Gend 	DAS-14 	2 	P14 	Une provimento em 
• - Coordenadora Geral de 	 condado pelo Prefeito, 

	

. . 	• 	 Adminiatrado e Finanças 	 dentre portadores de di- 

- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (I) 

• (1) 	 plana de nivel superior 

' 
' 

. • • 	 - Coordenadora Geral do 	 comissão pelo Prefeito 
Programa das Cornise5es 
Civis Comunitárias 

' Coordenador Geral 	DAS-14 	1 	PIM 	Livre provimento em 

• 

- 

' ' 	 - Caregedoria Geral da 	 comissão pelo Prefeito, 
Corregedor Geral 	CO 	I 	PP-I 	Livre provimento em 

Guarda Civil Metropoli- 	 dentre podadores de di- 
tam 	 plana de Cambe Ioda- 

m e Sociais 
• Conegedor Adjunto 	CA 	l 	PP-F 	Livre provimento em 

- Corregedoria Geral da 	 comado peio Prefeito, 
Guarda Civil Metropoli- 	 dentre podadores de di- 
tara 	 'doma de Ciáticas Md& 

• as e &cisa 
• • 	Assessor Técnico 	DAS-12 	10 	PP-I 	Livre provimento em 

- Gabinete do Secretário 	 condado pelo Prefeito 

. . 	. 
ARCUO( Técnico 	DAS-12 	3 	PP-1 	Livre provimento em 
- Gabinete do Secretário 	 canado pelo Prefeito, 

dentre podadores de di- 
Soma de nível moedor 

• . Diretor de Divido Técni- 	DAS-12 	3 	PP-I 	livre provimento em 
• . 	ca 	 comado pelo Prefeita 

	

. 	 . 
- Divido Técnica de 	 dentre portadores de di- 
Proveu - . Correi- , - e 	 •IoensdsCidaciaaiwidi- 

110 
F 10.940 

Folha n° 	 do proc. 

N° 

	

	- 42-5 R de 201 
n rl 

Disciplinares (1) 
• - Divido Técnica de 	 • 

Sindickcies Administra-
time (1) 
- Divido Técnica de Pro-
cessos Adminiztrativos • . 
Disciplinares (I) 
- Corregedoria Geral da 

tana 

InfomtaçOes Funcionais 	 esse Social*. 

Guarda Civil Metropoll- 	 . 

• 

• 

• - Divido Técnica de 

• - Divido Técnica de 	 dentre portadores de di- 

Saúde (1) 
- Divido Técnica de 
Administração Geral (1) 
- Dividis Técnica de 	' 
Suprimentos (1) 

oordatadorie • - C  
Geral de Administração e 
Finança, 

Diretor de Divido Técni- 	DAS-12 	4 	PP-1 	Uvre provimento em 
ca 	 comissão pelo Prefeito, 

• Recados Humanos (I) 	 ploma de nivel superior 

• 

- 	 Acompanhamento da 

• . 

• Orçamento e finanças (1) 	 paia podadores de dipk- 

Execução Orçamentária 
(I) 

Administração e Finanças 

• 

• - Coadatadoda Geral de 	 . 

Diretor de Divido Téaii- 	DAS- (2 	2 	2P4 	Livre provimento em 
ca 	 comissão pelo Prefeito, 
- Divido Técnica de 	 dentre servidores munici- 

- Divido Técnica de 	 ma de nivel superior 

Supervisor Técnico II 	DAS-L2 	3 	PP-1 	Livre provimento em 
- Centro de Formeelo em 	 comissão peio Prefeito .  
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•• 	' 

DAS-12 
D fun 

. 	P 
• Pa Ia 

téCnic Adm 

Folha n° 
WIM MIM 

do Pr 

Segurraça Urbana 

SuperviimiTécnim II• 
Coordenadbriirciaal-dot 

Prognona ás Comiedes 
Civis Comunitárias • 

Une P~ento ma 
ocaniedo pdo Prekito 

PP-I DAS-11 15 Assistente nadou II 
- Gabinete do Secretário 
(10) 
- Corregedoria Gerei da 
Guarda Civil Metropoli-
tana (1) 
- Coordenadoris Geral de 
Administração e Finanças 
(2) 
• Centro de Fumado an 
Segurança Urbana (I) 
- Coordeoadoria Geral do 
Programa das Cominem 
avie Corounidrias (1)  
Coordenador 
- Divido Técoica de 
Pretenda;Correkeel e 
Informados Funcionais 
Dieciplinares (2) 

Técnica de 
Siodicancim Administra-
tivas (2) 
- Divido Técnica de 
ProcesearAdministrial-
vos Disciplinares (2) 

Correge,deria Geral 
da Guarda Civil Metro-
politana 
- Divido Técnica de 

DAS 10 23 PP-I Une provimento em 
condado pelo Prefrito, 
dentre servidores ~tad-
Pd,  

• 

' 

. 

• ' 

. 

• 

- 

. 

' 

' 

Recursos Humanos (5) 
- Divisão Técnica de 
Saúde (1) 
- Divisão Técnica de 
Administrado Geral (2) 
- Divido Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 
• Divido Técnica de 
Aoompaohainento da 
Execução Orçameatária 
(2) 
- Divido Técnica do 
Suprimentos (2) 

- Coordenadoda 
Geral de Administração e 
Finanças 
-Cenho de Formação ao 
Segurança Urbana (3) 

, 	. 

• 

• 

• 

. 

- 

- 

• 

• 

, 

• 

. 

. 

• 

' 

.... 

• 

• 

. 

' 

• 

• 

Assistente Técnico I 
- Divisão Técnica de 
Prevenção, Conekiles e 
Intuam*, Funcioná 
Disciplinares (I) 
••• Divido Técnica de 
Sindidndas Adminietra- 
tive. (1) 
-Divido Téeoka de . 
Processes Administrai-
yes Disciplines' (I) 

- Comedoria Geral 
da Guarda Civil Metro- . 
poliam 
- Divido Técnica de 
Sociales Humanos (2) 
- Divido Técoica de 
Saúde (I) 

DAS-9 

• 

. 

. 

14 

. 

PP-1 

. 

. 

• 

Line provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dartro eenidores mmici-
Paia 

• 

. 

4 
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Folha n° 
No 	 

• o funcion 

ClOor 

• M 
Técnico Admi t vo-RF 10.940 

	

. 	. 
Anexa únke aqui ee refere aartige 22 da Ld a.° 13.3%, DE 26 DE .1111.110 DE 2902 

Cerre ae preeinnaGe em unhei* da Saneara Meei dial de Smarança ~na 

	

Tabela B 	. 
• 

. 

• • 	SITUACX0 ATUAL • 

	

- 	 • 

• witaçÃo NOVA . 	• 
Deneadesele 
*Warp 1 
Weide . 

" 

Ruf. 

-. 

• 

Quantidade ' Pede 
Tabela 

. 

Fenda de Previ- . 
Deeeednaelle 
•de Cargo / 

Leeeede 
MiL 

• 

Quantidade 
• • 

Metal 

. 

Pane 
Tabela 

Rende de Previ- 
mode 

• 

Homem Midler Motel mede 

. 
Remem 
em 
Multei: 

InspecorCbefe 
Sancrisicadane 

• ' 

' 

QPG.8 

 • 

• 

• 

• 

2 

• 

• - 
' 

PP-U 

•• 

• 

livre provimento 
pelo Preiteia, men- 
do 50% no 191111- 
do, earvidores 
ocupada do ou'
soa do Quadro dos 
Premeditada de 

ard Gua en41 Me- 
napolitana e dentre 
titulado de diplo- 
ma de cudo tape- 
der, ou dentro 
aldeia R l e R 2 
das Fomes Arma- 
das e Auxiliares 

Ieepder Chefe 
SaPadanadlyaa 
. as" Civil  . 
Meinvolitana 

. 

. 
' 

- 

QP04 

, 

• 

2 • 

. 	• 
• 

• 

1 

, 

. 

PP-I Livre provi-
dato em eu- 
1111440 pdo 
Pmesito, dane 
balignsable de 
Camila da 
Guarda Civil 
~palita" 
portada de 
aplane de olvd 
apodar, oco-
pedes do Cargo 
de Inspetor 

. 

Inspetor aiefe 
da AVIR- 
ONOtO 

. 
• 

QP0-7 

. 

4 
' 

• 
- • 

2 6 

- 

• 

PP-I1 

• 

Lime provimeole 
peio Prefeito, 
diodo 50% no 
afaimo, aen4do- 
res ocupara de 
anos do Quadro 
dos Profiritionan. 

Inspetor Chefe 
de Agrupa- 
meato 
- Guarde Civil 
Medzopolitedi . 

QPO-7 6 	• 

' • 

6 

• 

PP4 
• 

. 

Limo provi-
INEMO CM CO-
anelo pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
Pirá, da 
Guarda Cita ' 

.. 

. 	• 

. 

. 	• 

• 

• 
' 

• - 

- 

• 

. 

da anda Civil • 
Mdrepolitena e 
dana titulara de 
dpleina de curso ' 
sornar. as de** 
ofic* R 1 e R 2 
dee Forças Anna-* 
das *Auxiliares 

' 
• • 

. 

- 

. 

, 
• 

. 

.. 

- 

Metropolitana 
~dores de 
diploma de nivel 
superior, oca-
pentes do Cargo 
de 1119010r 

impar Chefe 
Regional 

- 

. 
. 

. 	. 

QPG-6 

. • 

• 

49 

• 

' 

21 	. 

. 
• 

• 

70 

. 
. 

. 

. • 

. 

• 

• 

Line provimento 
polo Prefeito, 
mendo 50% no 
afaimo, unido- 
de ocupada de
autos do Quadro 
dos Profanada 
da Guarda Civil .  
Metropolitana e 
dentro tildara de 
(alma de curso 
~ar, ou dentre 
oficiais RI.  R 2 
da Papa Arma- 
dee e Andare 

Inspetor Chefe 
Regional 
'Guarde Civil 
Metropolitana 

• 
. 

. 

' 

QP04 
. 

' 

- 

' 

. 

49 

• 

21 

• 

• 

70 

. 	. 

' 

' 

PP-I 
. 

- 

Livre provi-
neeet0 ai co-
diabo pelo 
Prefeito, dentre 
ietegnenee da 
carda da 
Guarda Civil 
IdeiraP 0~. 
portadoree de 
diploma de nivel 
supeder. oco-
pedes do Ougo 
de Inspetor 

• 

o 

o 

4 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
8/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 46



16/612014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13866  

Total de referências : 1  

Folha 
N° 
O 	 'funotOflá 1  

O ira Ma J s 
Técnico Adm t vo-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI N°13.866 01/07/2004 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 
Ementa: Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 

provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 

Projeto: Projeto de Lei No296/2004 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Notas complem.: - Decreto no 47.831/2006 - Dispõe sobre a fiscalização do comércio e da prestação 
de serviços ambulantes na Avenida Paulista, nos termos que especifica. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 115.804-0/3 - O Ti julgou improcedente a 
demanda proposta pelos Sindicato dos Agentes Vistores e Agentes de Apoio Fiscal do 
Município, que teve por objeto os arts. 1 0, inciso IX e 2 40  ao 16, desta Lei. DOC 
20/06/2007 p. 110 c. 2. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 154.743.0/0 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a ação movida pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo 
com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade do inciso I, do art. 1 0  desta Lei. 
Não houve trânsito em julgado, vez que interposto Recurso Extraordinário. DOC 
16/05/2009 p. 108 c. 2. 

Alterações: Lei 14.879/2009 - Altera os arts. 1 0 e 12 e acrescenta o art. 6 0-A a esta Lei. (Lel 
documento)  
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Folha n° 	 do proc. 
N°  Dj - 	 de 20._ 
O funcion 

ve ra 
Técnico Ad 	tr vo-RF 10.940 

LEI No 13.866, DE 1 0  DE JULHO DE 2004 
(Projeto de Lei no 296/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 
provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
DAS 'ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 
Art. 1 0  A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão de execução da 
política municipal de segurança urbana, de natureza permanente, uniformizada, 
armada, baseada na hierarquia e disciplina, tem as seguintes atribuições: 
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, o policiamento preventivo e 
comunitário, promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos 
fundamentais dos cidadãos; 
II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços 
municipais, priorizando a segurança escolar; 
III - realizar atividades preventivas voltadas à segurança de trânsito, nas vias e 
logradouros municipais; 
IV - proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, 
adotando medidas educativas e preventivas; 
V - promover, em parceria com as comissões civis comunitárias, mecanismos de 
interação com a sociedade civil, a fim de identificar soluções para problemas e 
implementar projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança nas 
comunidades; 
VI - atuar, em parceria com outros Municípios e órgãos estaduais e da União, com 
vistas à implementação de ações integradas e preventivas; 
VII -atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de políticas sociais, visando 
a ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com as 
diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VIII j- estabelecer integração com os órgãos de poder de polícia administrativa, visando 
a contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano 
municipal; 
IX - fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
X - intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em bens, serviços e instalações 
municipais ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo poder público 
municipal. 
DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE E ATIVIDADES 
AFINS, MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE CRISES 
Art. 20  Fica criada a Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Ativiades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, vinculada à Guarda 
Civil Metropolitana, órgão integrante da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com o objetivo de planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do 
exercício do comércio e prestação de serviços ambulantes, regular e irregular, nas vias 
e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de fiscalização, dentre 
as quais a apreensão de mercadorias irregulares, bem como intervir, gerenciar e 
mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, serviços e instalações do 
Município ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo Executivo 
Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta atuação. 
Art. 30  A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem a seguinte estrutura: 
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Folha n°  1 —_.  	do pr 

N"  Oã —O _ g de 20:J 
O funcion lo e-

--- 
Ma 

Técnico Pd 
Oliveira 

ivo-RF 10.940 

I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins; 
II - Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises. 
Art. 40 A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do exercício do 
comércio e prestação de serviços de ambulante, regular e irregular, nas vias e 
logradouros públicos; 
III - intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal; 
IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na SUperintendência, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência 
de qualquer irregularidade. 
Art. 50  A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins tem as 1 
seguintes atribuições: 
I - curnprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - fiscalizar o exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes, regular e 
irregular, nas vias e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de 
fiscalização, dentre os quais a apreensão de mercadorias irregulares, destinando o 
efethio necessário para pronta atuação; 
III - Controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
Art. 60  A Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as 1 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos órgãos superiores; 
II - intervir, imediatamente, em situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
contráladas pelo Executivo Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta 
atuação; 
III - Controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE 
Art. 71 0  Para os fins desta lei, considera-se vendedor ou prestador de serviços nas vias 
e logradouros públicos o ambulante regular, por conta própria ou mediante relação de 
emprego, e aquele que exercer tal atividade irregularmente. 
Art. 80  Pela prática de infrações às normas que regulam o comércio ambulante, os 
vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando 
regulares, sujeitar-se-ão às sanções previstas na legislação vigente. 
Art. 90  Os vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, 
quando irregulares, sujeitar-se-ão às seguintes penalidades: 
I - aplicação de multa, no valor de R$ 285,00 (duzentos e oitenta e cinco reais), 
reajustada na forma da legislação específica, cobrada em dobro na reincidência; 
II - apreensão de mercadorias. 
Art. 10 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins terá, 
durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta lei, sua atuação 
adstrita à área da Subprefeitura da Sé. 
Art. 11 A partir do término do prazo fixado no artigo 10, a fiscalização do comércio e 
da prestação de serviços ambulantes, nas vias e logradouros públicos, exercida pela 
Guarda Civil Metropolitana, será, mediante decreto, progressivamente estendida às 
demais Subprefeituras do Município de São Paulo. 
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Art. 12 As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos lotados na 
Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, especialmente 
designados e credenciados pelo Superintendente para a fiscalização determinada. 
Art.113 Os documentos originados pelas ações de fiscalização definidas nesta lei 
deverão ser encaminhados pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, 
nos termos da legislação vigente. 
Art. 14 Todo material apreendido pela Guarda Civil Metropolitana deverá ser 
acondicionado, por servidor ocupante de cargo ou função de Agente de Apoio, em saco 
apropriado, sendo este fechado por lacre e imediatamente recolhido às dependências 
da Subprefeitura, a quem compete relacionar a quantidade de material apreendida, 
sua guarda e conservação, bem como adotar as demais providências daí decorrentes. 
§ 19. A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, durante o transporte das 
mercadorias até a Subprefeitura, é dos servidores que efetuarem essa operação, 
cabendo à Subprefeitura, caso seja constatada qualquer violação ou outro tipo de 
irregularidade, adotar as providências visando à apuração de eventual 
responsabilidade dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente 
aplicação das penalidades cabíveis. 
§ 29. A Subprefeitura é responsável pela guarda, conservação e manutenção das 
mercadorias apreendidas, bem como pela inviolabilidade dos lacres, durante o período 
em que os sacos permanecerem sob sua custódia, cabendo-lhe, caso seja constatada 
violação de lacres, adotar as providências para apuração de eventual responsabilidade 
dos 'servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente aplicação das 
penalidades cabíveis. 
§ 30. A devolução das mercadorias a seus proprietários será efetivada pelo setor 
competente da Subprefeitura, mediante a apresentação da segunda parte do lacre e da 
nota fiscal de compra da mercadoria apreendida, na presença do Agente Vistor que 
estiver de plantão, a quem incumbirá relacionar as mercadorias apreendidas, compará-
las com aquelas descritas na nota fiscal e adotar as providências ainda cabíveis. 
§ 4O. O Subprefeito designará comissão com a finalidade de elaborar laudo de 
avaliação das mercadorias apreendidas, constituída por, no mínimo, 3 (três) 
servidores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento e 1 (um) da 
Coodenadoria de Saúde. 
§ 59. As mercadorias perecíveis que forem objeto de apreensão não serão devolvidas, 
sendo doadas às entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente 
inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social-COMAS, mediante autorização do 
Subprefeito, nos termos da Lei no 13.468, de 6 de dezembro de 2002. 
§ 69. O laudo deverá indicar: 
I - o estado de conservação das mercadorias; 
II - 'no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas de segurança; 
III o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria. 
§ 70 . Os produtos alimentícios apreendidos deverão ser encaminhados ao Banco de 
Alimentos, vinculado à Secretaria Municipal de Abastecimento, para análise e posterior 
doaão, observados os requisitos impostos pelo § 6 0  deste artigo. 
§ 89. O disposto neste artigo, quanto à doação, não se aplica às mercadorias 
deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, impróprias para o 
coniumo, produzidas ou obtidas ilicitamente ou em desacordo com a lei ou as normas 
técnicas aplicáveis, cuja destinação deverá se efetivar na forma da legislação própria. 
Art. 15. O servidor responsável pela apreensão deverá fornecer, àquele que teve suas 
mercadorias apreendidas, o nome e o endereço da Subprefeitura para a sua retirada, 
observando-se, no que couber, as disposições da Lei no 11.112, de 31 de outubro de 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
8/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 50



Folha n°  L, 5 	do proc. 
N°  0-1 - 0 e2,-í de 20,29_ 
O funcl ná o 

Mar a J 
Térniço Admi 

a 
o-RF 10.940 

1991; alterada pelas Leis no 11.917, de 9 de novembro de 1995, 13.370, de 3 de 
junho de 2002, e no 13.468, de 2002, e do Decreto no 44.382, de 17 de fevereiro de 
20041 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16 Ficam criados, na Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, da Guarda Civil 
Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor Chefe Superintendente, Referência QPG-8, e 2 
(dois) cargos de Inspetor Chefe Regional, Referência QPG-6, todos de livre provimento 
em cómissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de diploma de nível superior, ocupantes do cargo de 
InsOtor, passando a integrar a coluna situação nova do Anexo único, Tabela "B", a 
que se refere o artigo 22 da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002. 
Art. 17 Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, o prazo 
para Opção pela nova Carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no artigo 22 da 
Lei ri? 13.768, de 26 de janeiro de 2004, mantidas as demais condições ali 
estabelecidas. 
Art. 18 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçarinentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de julho de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de julho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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Total de referências : 1  

1/1 
LEI No 14.879 07/01/2009 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz alterações 
nas Leis no 13.396, de 26 de julho de 2002, no 13.866, de lo de julho de 2004, e no 
13.292, de 14 de janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos de provimento 
em comissão que especifica. 
Projeto de Lei No 673/2008 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.388/2009 - Regulamenta o art. 28 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2 0; a alínea "d" do inciso I e os incisos VI e VII 
do art. 3 0; e os arts. 13, 16, 19 e 25 da Lei no 13.396/2002.; (ver documento) 
Lei no 15.764/2013 - Revoga os arts. 1 0  ao 19 desta Lei. (ver documento) 
Lei no 13.396/2002 - Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU.; 
documento)  
Lei no 13.866/2004 - Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria 
Superintendência e cargos de provimento em comissão a ela vinculados e dispõe 
sobre a fiscalização do comércio ambulante.; (ver documento) 
Lei no 13.292/2002 - Institui, no Município de São Paulo, a Comissão Municipal de 
Direitos Humanos, criada pelo artigo 238 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
(ver documento) 
- Decreto no 50.379/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Direitos 
Humanos. 
- Decreto no 50.380/2009 - 
Governamentais. 
- Decreto no 50.394/2009 - 
Urbano. 
- Decreto no 50.452/2009 - 
Mulher. (revogado). 
- Decreto no 50.563/2009 - 
Articulação Metropolitana. 
- Decreto no 50.996/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Planejamento e 
dispõe sobre o seu quadro de cargos de provimento em comissão, bem como cria o 
Conselho Consultivo do Programa de Metas. 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

O Legislação explicativa: 

Notas complem.: 

Fixa as incumbências do Secretário Especial de Relações 

Fixa as incumbências do Secretário Especial de Controle 

Fixa as Incumbências do Secretário Especial da Saúde da 

Fixa as incumbências do Secretário Especial de 
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LEI No 14.879, DE 7 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 673/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz 
alterações nas Leis no 13.396, de 26 de julho de 2002, no 13.866, de 1 0  de julho 
de 2004, e no 13.292, de 14 de janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos 
de provimento em comissão que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe áão conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 1 0 . Fica criada a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU. 

  

CAPÍTULO I 
DO I ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 20 . Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, órgão da 
Administração Municipal Direta, conduzir ações governamentais voltadas ao 
planejamento urbano e à promoção do desenvolvimento urbano do Município de 
São Paulo, cabendo-lhe, em especial: 
I - desenvolver processo permanente e contínuo de acompanhamento e 
aprimoramento da legislação relativa ao planejamento e desenvolvimento urbano, 
inclusive as relativas ao Plano Diretor Estratégico, aos Planos Regionais das 
Subprefeituras, ao Parcelamento, ao Uso e Ocupação do Solo e às Operações 
Urbanas; 
II - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos interagindo com os órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta, com outras esferas de governo e com 
a sOciedade civil; 
III .L promover a integração dos planos e projetos dos diversos órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta relacionados ao desenvolvimento urbano, de 
forma a maximizar os resultados positivos para a Cidade de São Paulo; 
IV -I, desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de médio e longo 
prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do Município e os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras; 
V -, formular políticas, diretrizes e ações que propiciem o posicionamento do 
Município em questões relacionadas ao seu desenvolvimento urbano, incluindo as 
que, decorram de sua inserção em planos nacionais, regionais, estaduais e 
metropolitanos; 
VI desenvolver os mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e 
implementação de projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais 
parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas de governo, utilizando os 
instrumentos de política urbana; 
VII - organizar, manter e atualizar permanentemente o sistema municipal de 
informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, 
administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e geológicas, ambientais, 
imobiliárias e outras de relevante interesse para o Município, progressivamente 
georreferenciadas em meio digital. 

1 
CAPÍTULO II 
DA IESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
Seção I 
Da Estrutura Básica 
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Art. ' 30 . A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano tem a 	guinte 
estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário; 
II - Departamento de Urbanismo - DEURB; 
III - Departamento do Uso do Solo - DEUSO; 
IV - Departamento de Estatística e Produção de Informação - DIPRO; 
✓ - Coordenadoria de Administração e Finanças - CAF; 
VI - conselho  Municipal de Política Urbana - CMPU; 
VII -1  Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU. 
Parágrafo único. Vincula-se à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano o 
Fundo de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB. 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 
Subeção I 
Do Gabinete do Secretário 

Art.1.0 . Integram o Gabinete do Secretário: 
I - Chefia de Gabinete; 
II - Assessoria Jurídica; 
III - Assessoria Técnica de Planejamento Urbano; 
IV - Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano; 
✓ - Assessoria Técnica de Operação Urbana. 

Subseção II 
Da Coordenadoria de Administração e Finanças 

Art. 50 • A Coordenadoria de Administração e Finanças tem a seguinte estrutura: 
I - Supervisão de Recursos Humanos; 
II - Supervisão de Finanças; 
III - Supervisão de Administração; 
IV - Supervisão de Informática; 
✓ - Centro de Documentação. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 
Seção I 
Das Unidades de Assessoria Direta ao Secretário 
Subseção I 
Da Chefia de Gabinete 

Art. 6°. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 
I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas e 
administrativas de apoio ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano e ao 
Secretário Adjunto; 
II - executar atividades relacionadas com as audiências e representações políticas e 
institucionais do Secretário Municipal; 
III -I  examinar e preparar o expediente encaminhado ao Titular da Secretaria; 
IV - supervisionar e coordenar as atividades de administração geral da Secretaria. 

Subseção II 
Da Assessoria Jurídica 

Art. 70 . A Assessoria Jurídica tem as seguintes atribuições: 
I - emitir pareceres jurídicos em processos e documentos enviados pelos órgãos da 
Secretaria e da Administração, que devam ser submetidos ao Secretário; 
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II - analisar e propor soluções para assuntos que lhe sejag écéVfntrilti 
Secretário; 
III - estudar, propor e sugerir alternativas de orientação em consultas formuladas 
pelos órgãos da Secretaria e da Administração; 
IV - atender a pedidos de informação do Ministério Público, do Tribunal de Contas 
do Município e da Câmara Municipal; 
V - Prestar informações para subsidiar a defesa da Prefeitura do Município de São 
Paulo em juízo, obtendo as informações e demais elementos necessários perante os 
órgãos da Secretaria; 
VI - prestar suporte jurídico às demais áreas da Secretaria. 

Subseção III 
Da Assessoria Técnica de Planejamento Urbano 

Art. 80 . A Assessoria Técnica de Planejamento Urbano tem as seguintes atribuições: 
I - assessorar na formulação de políticas e diretrizes de planejamento urbano do 
Município; 
II - acompanhar a implementação das políticas e ações urbanas definidas pela 
Adniinistração Pública Municipal. 

Subseção IV 
Da Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano 

Art. 90 . A Assessoria Técnica de Desenvolvimento Urbano tem as seguintes 
atribuições: 
I - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos, interagindo com os órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta, com outras esferas de governo e com 
a sociedade civil; 
II estabelecer canais de interação permanente com os órgãos e entidades da 
Administração Direta e Indireta relacionados ao desenvolvimento urbano, visando à 
articulação das políticas públicas; 
III promover a integração dos planos e projetos dos diversos órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta, quando relacionados ao desenvolvimento 
urbano, de forma a maximizar os resultados positivos para a Cidade de São Paulo, 
incluindo as áreas de transportes, infra-estrutura urbana, obras e meio ambiente; 
IV desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de médio e longo 
prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do Município e os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras; 
V desenvolver mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e 
implementação de projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais 
parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas de governo, fazendo uso 
dos instrumentos de política urbana. 

Subseção V 
Da Assessoria Técnica de Operação Urbana 

Art. 10. A Assessoria Técnica de Operação Urbana tem as seguintes atribuições: 
I - participar da formulação e implementação de políticas urbanas no âmbito do 
Município e região metropolitana; 
II - desenvolver estudos e projetos para a implementação de projetos estratégicos, 
projetos urbanos regionais, operações urbanas e afins, de acordo com o Plano 
Diretor Estratégico do Município; 
III -11  monitorar e acompanhar a implantação das operações urbanas aprovadas, nos 
seus aspectos urbanísticos; 
IV .; participar da concepção e elaboração dos Sistemas Viários e de Transportes 
Públicos, bem como dos sistemas estruturadores e transformadores do espaço 
físico da Cidade. 
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Seção II 
Das t  Unidades Específicas 
Subseção I 
Do Departamento de Urbanismo 

Art. 11. O Departamento de Urbanismo - DEURB tem as seguintes atribuições: 
I - formular políticas, diretrizes e ações para o desenvolvimento urbano e ambiental 
do Município; 
II H coordenar o processo de revisão e de gestão participativa do Plano Diretor 
Estratégico, dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras e dos Planos de 
Bairros, juntamente com a Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras; 
III I- propor programas e projetos para a implementação das diretrizes do Plano 
Diretor Estratégico e dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras; 
IV ; desenvolver e avaliar novos instrumentos de política urbana, bem como 
elaborar as propostas de alteração do Plano Diretor Estratégico e dos Planos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras a serem submetidas ao Conselho 
Municipal de Política Urbana; 
V - propor normas e procedimentos com vistas a regulamentar o Plano Diretor 
Estratégico, os Planos Regionais e as Áreas de Intervenção Urbana; 
VI compatibilizar com o Orçamento Plurianual e Orçamento Programa as metas e 
ações estratégicas necessárias à implementação dos elementos estruturadores e 
integradores definidos no Plano Diretor Estratégico e nos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras; 
VII - subsidiar o Departamento do Uso do Solo na elaboração das normas 
referentes à legislação de uso e ocupação do solo e decorrentes do Plano Diretor 
Estratégico e dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras; 
VIII - compatibilizar e articular as políticas setoriais com as diretrizes e metas do 
Plano Diretor Estratégico e dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, 
especialmente no que se refere a habitação, transporte, verde e meio ambiente e 
infra-estrutura. 

Subseção II 
Do Departamento do Uso do Solo 

Art. 1 12. O Departamento do Uso do Solo - DEUSO tem as seguintes atribuições: 
I -lelaborar e propor normas referentes à legislação de parcelamento, uso e 
ocupação do solo, decorrentes do Plano Diretor Estratégico e dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras; 
II - assessorar, nos assuntos de sua competência, a Câmara Técnica de Legislação 
Urbanística, bem como relatar os expedientes da referida Câmara; 
III ;- coordenar estudos e desenvolver propostas relativas ao uso e ocupação de 
áreas públicas, fomentando sua adequada destinação; 
IV expedir as diretrizes urbanísticas para instalações, equipamentos e edificações 
situadas acima do nível do solo, de infra-estrutura e serviços urbanos do Município; 
V - acolher, analisar, informar e relatar as propostas anteriormente aprovadas pela 
Lei no 11.732, de 14 de março de 1995, bem como as propostas protocoladas até a 
data da vigência do Decreto no 45.213, de 27 de agosto de 2004, relativas à Lei no 
13.769, de 26 de janeiro de 2004, referente à Operação Urbana Faria Lima; 
VI f revisar as Zonas de Preservação Cultural - ZEPECs e sua interface com os 
demais órgãos de preservação da Administração Pública Municipal, Estadual e 
Federal; 
VII controlar e emitir a certidão de declaração de potencial construtivo referente 
às Zonas de Preservação Cultural - ZEPECs, bem como a certidão de transferência 
de Potencial construtivo de imóveis situados na Operação Urbana Centro; 
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expedir diretrizes de dimensionamento de anúncios em Zonas de Preservação 
Cultural - ZEPECs, juntamente com a Secretaria Municipal de Cultura, nos termos 
do art. 125 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004; 
IX - I monitorar os estoques de potencial construtivo adicional, mediante outorga 
onerosa, reavaliando-os periodicamente; 
X - consistir e complementar os dados relativos ao cadastro de zoneamento, 
incluindo o gerenciamento do histórico de cada contribuinte; 
XI -manter atualizado o cadastro das Zonas de Preservação Cultural - ZEPECs. 

Subseção III 
Do Departamento de Estatística e Produção de Informação 

Art. 13. O Departamento de Estatística e Produção de Informação - DIPRO tem as 
seguintes atribuições: 
I - elaborar estudos e diagnósticos socioeconômicos para subsidiar as ações da 
Secretaria e da Administração Pública Municipal; 
II - produzir indicadores socioeconômicos e urbanos relativos às condições de vida 
da população e ao espaço urbano, como subsídio às políticas e ações do Poder 
Público Municipal; 
III - subsidiar a implementação e a atualização do Sistema Municipal de 
Informações, em especial nos temas relativos ao espaço urbano; 
IV - manter base de dados econômicos, sociais e urbanos do Município, voltada às 
atividades de gestão e planejamento urbanos; 
V - ;manter base de dados sobre equipamentos e serviços prestados pelo Poder 
Público Municipal, subsidiando o sistema de informações ao cidadão; 
VI manter acervo cartográfico e urbanístico relativo à memória do planejamento 
urbano, especialmente no que se refere ao Município de São Paulo; 
VII H manter acervo atualizado de documentação técnica nas áreas de 
planejamento urbano e afins para subsidiar atividades da Secretaria e demais 
órgãos municipais; 
VIII! - disponibilizar os dados, informações e estudos gerados no âmbito do 
Departamento às unidades da Secretaria e aos demais órgãos públicos; 
IX - coordenar a manutenção e o aperfeiçoamento do sistema de 
georreferenciamento da base cartográfica do Município de São Paulo. 

Subseção IV 
Da Coordenadoria de Administração e Finanças 

Art. 14. A Coordenadoria de Administração e Finanças tem as seguintes atribuições: 
I - gerir o quadro de pessoal, os recursos orçamentários e financeiros, os contratos, 
convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres e os equipamentos 
de informática; 
II - 'adquirir bens e serviços; 
III -li administrar os bens patrimoniais móveis; 
IV -I  providenciar serviços gerais e de manutenção, englobando as atividades de 
zeladoria e realização dos serviços de manutenção predial. 
Parágrafo único. As atribuições referidas no "caput" serão exercidas pelas unidades 
previstas nos incisos I a V do art. 5 0  desta lei, de acordo com as respectivas áreas 
de atuação, conforme detalhamento a ser estabelecido por meio de decreto. 

CANTULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS 
Seção I 
Do Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 

Art. 15. Ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano compete planejar, 
dirigir, coordenar, orientar a execução, acompanhar e avaliar as atividades das 
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exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Prefeito. 

Seção II 
Do Secretário Adjunto 

Art. 16. Ao Secretário Adjunto compete: 
I - representar o Secretário perante autoridades e órgãos; 
II - coordenar, consolidar e submeter o plano de ação global da Pasta ao Secretário 
Municipal de Desenvolvimento Urbano; 
III - assistir ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano na supervisão e 
coordenação das atividades da Secretaria; 
IV - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário. 

Seção III 
Do Chefe de Gabinete 

Art. 17. Ao Chefe de Gabinete compete: 
I - assessorar o Secretário e o Secretário Adjunto no desempenho de suas funções; 
II - Iautorizar e acompanhar os atos de delegação de competência expedidos no 
âmbito das unidades da Secretaria; 
III - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário. 

Seção IV 
Dos 'demais Dirigentes 

Art. 18. Aos demais dirigentes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 
compete planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução, acompanhar e avaliar as 
atividades de suas respectivas unidades e exercer outras atribuições que lhes forem 
cometidas, em suas respectivas áreas de competência. 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 19. Ficam transferidos da Secretaria Municipal do Planejamento para a 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano: 
I - o Conselho Municipal de Política Urbana; 
II - a Assessoria Técnica de Planejamento Urbano; 
III - a Assessoria Técnica de Operação Urbana; 
IV - o Departamento de Urbanismo - DEURB; 
V - o Departamento Técnico do Uso do Solo - DEUSO, ora renomeado para 
Departamento do Uso do Solo - DEUSO; 
VI - ó Departamento de Estatística e Produção de Informação - DIPRO; 
VII - o Centro de Documentação; 
VIII,- a Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU. 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, as estruturas 
organizacionais das unidades são transferidas para a Secretaria ora criada com 
suas unidades, cargos, atribuições, bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal. 
Art. 20. Ficam criados, na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, os 
cargos de provimento em comissão constantes do Anexo I desta lei, onde se 
discriminam as denominações, lotações, referências de vencimento, quantidades, 
partes e tabelas e formas de provimento. 
Art. 21. Ficam transferidos: 
I - do Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão a que se refere o 
Decreto no 45.751, de 4 de março de 2005, para a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano, os cargos de provimento em comissão constantes da 
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conforme o caso, previstas na sua coluna "Situação Nova"; 
II - da Secretaria Municipal de Planejamento para a Câmara Técnica de Legislação 
Urbanística - CTLU, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, os cargos 
de provimento em comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo III, 
desta lei, com as adequações necessárias, conforme o caso, previstas na sua coluna 
"Situação Nova". 

, 	1 
TITULO II 
DISPI OSIÇÕES RELATIVAS À SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA 

Art. 22. O inciso VI do art. 2 0  da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1 2° 	  
VI - propor prioridades nas ações preventivas e ostensivas realizadas pelos órgãos 
de segurança que atuam no Município de São Paulo, por meio de intercâmbio 
permanente de informações e gerenciamento; 

1 	" (NR) 
Art. 23. Os arts. 1 0  e 12 da Lei no 13.866, de 1 0  de julho de 2004, passam a 
vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 1 1 0 	  
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança urbana, 
em Conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, promovendo o respeito aos direitos humanos; 

III -1 apoiar as atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de 
áreas de risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em 
situáção de emergência; 

XI - atuar na proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando e apoiando 
as ações sociais, em conformidade com os programas e ações integradas; 
XII realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar 
de segurança a que se refere a Lei no 14.492, de 31 de julho de 2007, bem como 
no interior e entorno de parques municipais, em conformidade com plano 
estabelecido em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de 
Transportes; 
XIII j- (VETADO) "(NR) 
"Art.' 12. As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das 
atividades fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis 
Metropolitanos, observado o disposto no art. 6 0-A." (NR) 
Art. 24. A Lei no 13.866, de 1 0  de julho de 2004, passa a vigorar acrescida do art. 
60-Á, com a seguinte redação: 
"Art. 60-A. Ficam estendidas a todas unidades operacionais e a todos servidores do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana as atribuições previstas nos arts. 10, 40 e  50 

desta lei, que serão organizadas e exercidas de acordo com o planejamento, as 
metás e as ordens de serviços estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana e pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana." (NR) 
Art.125. Mantidas as modificações operadas por legislação precedente, o Anexo 
Único, Tabela "A", da Lei no 13.396, de 2002, relativo aos cargos de provimento em 
comissão da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, passa a vigorar acrescido 
das alterações constantes do Anexo IV desta lei, observadas as seguintes regras: 
I - Criados, os que constam da coluna "Situação Nova", sem correspondência na 
coluna "Situação Atual", passando a integrar o Anexo I, Tabela "A" - Cargos de 
Provimento em Comissão - Grupo V, da Lei no 11.511, de 1994, fixada sua lotação 
no Gabinete do Secretário Municipal de Segurança Urbana até a edição do decreto a 
que se refere o art. 28 desta lei; 
II - mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam das duas colunas. 
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TÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 26. Ficam criados, no Quadro dos Profissionais da Administração, 3 (três) 
cargos de Secretário Especial, Ref. SM, de livre provimento em comissão pelo 
Prefeito, que passam a integrar o Anexo I, Tabela "A" - Cargos de Provimento em 
Comissão - Grupo V, da Lei no 11.511, de 1994, fixada sua lotação no Gabinete do 
Prefeito. 
Parágrafo único. Os cargos de Secretário Especial previstos no "caput" terão o 
mesmo nível hierárquico do cargo de Secretário Municipal, cabendo ao Prefeito fixar 
as incumbências de seus titulares de acordo com v as necessidades da 
Administração. 
Are 27. Fica o Executivo autorizado a realocar ou criar dotações orçamentárias: 
I - na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, tendo como base as 
dotações do orçamento vigente destinadas à Secretaria Municipal de Planejamento; 
II -/ na Secretaria Municipal de Segurança Urbana, tendo como base as dotações do 
orçamento vigente destinadas à Coordenadoria de Segurança Urbana, da Secretaria 
do Governo Municipal. 
Are 28. Em decorrência das modificações operadas por esta lei, o Executivo, 
mediante decreto, reorganizará a Secretaria Municipal de Planejamento e a 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Arti 29. Os §§ 1 0  e 3o do art. 12 da Lei no 13.292, de 14 de janeiro de 2002, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 12. 	  
§ 10. A Comissão será presidida por pessoa de idoneidade e experiência na área de 
Direitos Humanos, nomeada pelo Prefeito, com mandato de 2 (dois) anos. 

§ 30 . O Vice-Presidente e o Secretário Adjunto da CMDH serão nomeados pelo 
Prefeito, por indicação do Presidente da Comissão, com mandatos de 2 (dois) anos. 
 " (NR) 
Art1 30. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Are 31. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os incisos 
IV,V e XI do art. 2 0 ; a alínea "d" do inciso I e os incisos VI e VII do art. 3 0; e os 
arts. 13, 16, 19 e 25, todos da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2009, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
8/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 60



Anexo I integrante da Lei n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009 
Criação-de Cargos da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU 

Denominação do Cargo / 
Lotação 

Ref. Qde 
Parte 

Tabela Forma de Provimento 

Secretário Municipal 
- Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano 

SM 1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito 

Chefe de Assessoria Jurídica 
- Assessoria Jurídica, do Gabinete 
do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de diploma de curso superior 
em Ciências Jurídicas e Sociais 

Chefe de Assessoria Técnica 
- Assessoria Técnica de 
Desenvolvimento Urbano, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de diploma de curso superior 

Coordenador Geral 
- Coordenadoria de Administração 
e Finanças 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de diploma de curso superior 

SMDU Anexo 15.12.08 
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Anexo II integrante da Lei n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009 
Cargos do Quadro Especifico de Cargos de Provimento em Comissão, transferidos para a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - 
SMDU 

SITUAÇÃO ATUAL 

Quadro Especifico de Cargos de Provimento em Comissão 
SITUAÇÃO NOVA 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 

mominação do Cargo 
/ Lotação Ref. Qde. 

Parte 
Tabela Provimento 

Denominação do 
Cargo/ Lotação 

Ref. Qde 
Parte 

Tabela 
Forma de 

Provimento 

)ordenador DAS-15 1 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre integrantes 
da carreira do 
magistério 
municipal. 

Secretário-Adjunto 
- Gabinete do 
Secretário 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito 

)ordenador DAS-15 1 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre integrantes 
da carreira do 
magistério 
municipal. 

Chefe de Gabinete 
- Chefia de Gabinete, 
do Gabinete do 
Secretário 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito 

1 

-3 

1 

4 
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;upervisor Técnico II DAS-12 1 PP-I Livre provimento Assessor Jurídico 
- Assessoria Jurídica, 
do Gabinete do 
Secretário 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior em 
Ciências Jurídicas 
e Sociais 

em comissão, 
dentre integrantes 
da carreira do 
magistério 
municipal 

;upervisor Técnico II DAS-12 1 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre integrantes 
da carreira do 
magistério 
municipal 

Assessor Jurídico 
- Assessoria Jurídica, 
do Gabinete do 
Secretário 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior em 
Ciências Jurídicas 
e Sociais 

;upervisor Técnico II DAS-12 3 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre integrantes 
da carreira do 
magistério 
municipal 

Assessor Técnico 
- Gabinete do 
Secretário (1) 

- Assessoria Jurídica 
(1) 
- Assessoria Técnica 
de Desenvolvimento 
Urbano (1) 

Gabinete 
do Secretário 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

• 

-4 	( 
lt. 
c) 	- 2 	c -- 	- 

a, 	- › - 	n 

;upervisor Técnico II DAS-12 7 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre integrantes 
da carreira do 
magistério 

Assessor Técnico 
- Gabinete do 
Secretário (3) 

- Assessoria Técnica 

DAS-12 7 PP-I 
3 	co  

Livre provime 	- 
em comissão 
Prefeito, den 
portadores de-n .. 
diploma de c —", ., 	. 
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-;upervisor T 

-;upervisor T 

:ssistente T 

Scnico II 

municipal de Desenvolvimento 
Urbano, do Gabinete 
do Secretário (4) 

superior 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre integrantes 
da carreira do 
magistério 
municipal 

Supervisor Técnico 11 
- Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças (1) 

- Supervisão de 
Recursos Humanos (1) 
- Supervisão de 
Finanças (1) 

- Coordenadoria 
de Administração e 
Finanças 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais 
portadores de 
diploma de curso 
superior de 
graduação 

5cnico 11 DAS-12 2 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre integrantes 
da carreira do 
magistério 
municipal 

Supervisor Técnico II 
- Supervisão de 
Administração (1) 
- Supervisão de 
Informática (1) 

- Coordenadoria 
de Administração e 
Finanças 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

-I 0, o , m 

icnico II DAS-11 2 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
públicos, 
profissionais da 

Assistente Técnico 11 
- Gabinete do 
Secretário (1) 

DAS-11 

- Assessoria Técnica  
de Desenvolvimento  

2 PP-I 
o 

Livre proviment > k 
em comissão p 
Prefeito 	\ f 

3 
co 

o 
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saúde, com 
profissão 

Urbano, do Gabinete 
do Secretário (1) 

regulamentada, 
portadores de 
diploma de nível 
superior 

kss i st e n te Técnico II DAS-11 3 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
públicos, 
profissionais da 
saúde, com 
profissão 
regulamentada, 
portadores de 
diploma de nível 
superior. 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do 
Secretário (1) 

- Assessoria Jurídica 
(1) 
- Assessoria Técnica 
de Desenvolvimento 
Urbano (1) 

- Gabinete do 
Secretário 

DAS-11 3 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

..ssistente Técnico II DAS-11 3 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
públicos, 
profissionais da 
saúde, com 
profissão 
regulamentada, 
portadores de 
diploma de nível 
superior. 

Assistente Técnico II 
- Assessoria Jurídica 
(1) 
- Assessoria Técnica 
de Desenvolvimento 
Urbano, do Gabinete 
do Secretário (1) 
- Coordenadoria de 
Administração e 

DAS-11 

Finanças (1)  

3 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais 
portadores de 
diploma de curso --i 	c superior 	cb. 

.. 	c -- 	= s E 	o 

Q. 	z  

:oordenador de Projetos DAS-10 1 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre portadores 

Coordenador 
- Supervisão de 
Recursos Humanos, da 

DAS-10 1 PP-I 
, 

Livre provime _. 	\ 
em comissão''' 
Prefeito, dentrã g a 
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o o 

servidores 
municipais 
portadores de 	 
diploma de curso 
superior 

Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 

Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

o O 

o 

Pedagogo, 
Psicólogo ou 
Sociólogo. 

:hefe de Seção Técnica DAS-10 1 PP-I Livre provimento 
em comissão entre 
titulares de cargos 
de Especialista em 
Administração, 
Orçamento e 
Finanças Públicas, 
na disciplina de 
Ciências Contábeis 

Coordenador 
- Supervisão de 
Administração, da 
Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 

DAS-10 1 PP-I 

i:hefe de Seção Técnica DAS-10 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito entre 
titulares do cargo 
de Especialista em 
Saúde, na 
disciplina de 
Odontologia 

Coordenador 
- Supervisão de 
Finanças, da 
Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 

DAS-10 1 PP-I 

3hefe de Seção Técnica DAS-10 1 PP-I Livre provimento 
em comissão entre 
titulares de cargos 
de Especialista em 
Administração, 
Orçamento e 
Finanças Públicas, 
na disciplina de 
Ciências Contábeis 

Coordenador 
- Supervisão de 
Informática, da 
Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 

DAS-10 1 PP-I 

Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais 
portadores de 
diploma de curso 
su erior  

Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentreif. 
portadores de 2 
diploma de curo 
superior 

a 

5 
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:he 

nc 
éc 

fe de Seção Técnica DAS-10 1 PP-I Livre provimento 
em comissão entre - 
titulares de cargos 
de Especialista em 
Administração, 
Orçamento e 
Finanças Públicas, 
na disciplina de 
Ciências Contábeis 

Coordenador 
Centro de - 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Documentação, da 
Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 

stente Técnico 1 DAS-9 2 PP-I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais. 

Assistente Técnico 1 
- Gabinete do 
Secretário (1) 
- Assessoria Jurídica, 
do Gabinete do 
Secretário (1) 

DAS-9 2 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

àrregado de Setor 
líco 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento 
em comissão 
dentre servidores 
municipais 
portadores de 
diploma de 
Psicólogo. 

Assistente Técnico 1 
- Assessoria Técnica 
de Desenvolvimento 
Urbano, do Gabinete 
do Secretário 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais 
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:arregado de Setor DAS-9 1 PP-I Livre provimento, 
em comissão; pelo - 
Procurador Geral, 
dentre servidores 
municipais, 
portadores de 
diploma de nível 
universitário, com 
experiência na área 
de atuação. 

Encarregado de DAS-9 1 PP-1 Livre provimento, 
	 em comissão pelo 

Prefeito, dentre 
servidores 
municipais 

mico Equipe Técnica 	 
- Supervisão de 
Recursos Humanos, da 
Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 

:arregado de Setor 
:nico 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
titulares de cargos 
de Especialista em 
Saúde, na 
disciplina de 
Enfermagem 

Encarregado de 
Equipe Técnica 
- Supervisão de 
Administração, da 
Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 

Encarregado de 
Equipe Técnica 
- Supervisão de 
Finanças, da 
Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 

DAS-9 

DAS-9 

1 

1 

PP-I 

PP-I 

Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito 

:arregado de Setor 
:nico 

DAS-9 

DAS-9 

1 

1 

PP-I Livre provimento 
em comissão, entre 
titulares de cargos 
de Especialista em 
Saúde (Educação 
em Saúde Pública) 

Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

--4 	C 
C4 o 	- o 	c 

o -• 	cl 

:arregado de Setor 
:nico 

PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
titulares de cargos 
de Especialista em 

Encarregado de 
Equipe Técnica 
- Supervisão de 
Informática, da 
Coordenadoria de 

DAS-9 1 PP-I 
3 

Livre provime 
em comissão er- k; 
Prefeito, dent 
portadores de Ã] - 
diploma de curto 
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superior Administração e 
Finanças 

Saúde, na 
disciplina de 
Enfermagem 

Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

1 DAS-9 PP-I 1 DAS-9 PP-I ncarregado de Setor 
écnico 

Encarregado de 
Equipe Técnica 
- Centro de 
Documentação, da 
Coordenadoria de 
Administração e 
Finanças 

Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
titulares de cargos 
de Especialista em 
Saúde, na 
disciplina de 
Enfermagem 	 

Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais. 

PP-I 5 DAI-7 PP-I 5 DAI-7 - ncarregado de Equipe Encarregado de 
Equipe 
- Supervisão de 
Recursos Humanos 
- Supervisão de 
Administração 
- Supervisão de 
Finanças 
- Supervisão de 
Informática 
- Centro de 
Documentação 

Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais. 

-4 
o 
z 

- Coordenadoria 
de Administração e 
Finanças 

o. 
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Anexo III integrante da Lei n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009 
Cargos de Provimento em-Comissão destinados à Câmara Técnica de Legislação Urbanística — CTLU,-da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano - SMDU 

SITUAÇÃO ATUAL 
Secretaria Municipal de Planejamento 

SITUAÇÃO NOVA 
Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU 

lominação do Cargo 
/ Lotação Ref. Qde. 

Parte 
Tabela Provimento Denomnaão do iç 

Cargo/ Lotação Ref. Qde 
Parte 

Tabela Forma de 
Provimento 

essor Especial 
xbinete do Secretário, 
3ecretaria Municipal 
lanejamento 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior, com curso 
de formação ou 
notório 
conhecimento ou 
comprovada 
experiência na área 
ambiental 

Assessor Especial 
- Câmara Técnica de 
Legislação Urbanística 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

essor Técnico 
tbinete do Secretário, 
3ecretaria Municipal 
lanejamento 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior 

Assessor Técnico 
- Câmara Técnica de 
Legislação Urbanística 

DAS-12 1 PP-I 
-1 

Livre provimenteT 
em comissão pEricE 
Prefeito, dentre a. " 

portadores de 
diploma de cursk, 
superior 	

06s, 

istente Técnico II 
sessoria Técnica de 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento, 
pelo Prefeito, 

Assistente Técnico II 
- Câmara Técnica de 

DAS-11 1 PP-I 
. 	l' e 

Livre provimenta 
em comissão p@o 
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lanejamento Urbano, 
kr Gabinete do 
;C-retário, da Secretaria 
Aunicipal de 
lanejamento 

exigido o diploma 
de Bacharel em 
Ciências Jurídicas 
e Sociais 

Legislação Urbanística Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior em 
Ciências Jurídicas 
e Sociais 

:ssistente Técnico 11 
Departamento Técnico 

lo Uso do Solo - 
3EUSO, da Secretaria 
Aunicipal de 
lanejamento 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior com 
conhecimento em 
planejamento 
urbano 

Assistente Técnico II 
- Câmara Técnica de 
Legislação Urbanística 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento 
em comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 
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Anexo IV integrante da Lei n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009 
(alterações introduzidas no Anexo Único,-Tabela-A", Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria Municipal de Segurança 	  
Urbana, integrante da Lei n° 13.396, de 26 de julho de 2002) 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

Denominação do Cargo/ 
Lotação 

Ref. Qtde Parte 
Tabela 

Forma de 
Provimento 

Denominação do Cargo/ 
Lotação 

Ref. Qtde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Secretário Municipal 
- 	Secretaria 	Municipal 	de 
Segurança Urbana 

SM 1 PP-I Livre 	provimento 	em 
comissão pelo Prefeito 

Secretário-Adjunto 
- Gabinete do Secretário 

DAS-15 1 PP-I Livre 	provimento 	em 
comissão pelo Prefeito 

Chefe de Assessoria Técnica 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso 
superior 

Chefe de Assessoria Jurídica 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso 
superior em Ciências 
Jurídicas e Sociais 

Chefe de Assessoria Técnica 
de Imprensa e Comunicação 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso 
superior 

Assessor Jurídico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso 
superior em Ciências 
Jurídicas e Sociais 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso 
superior 
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Supervisor Técnico II 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana, da 
Coordenadoria de Segurança 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 

Assessor Jurídico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso 

Urbana, da Secretaria do 
Governo Municipal 

diploma de nível 
superior 

superior em Ciências 
Jurídicas e Sociais 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário 

DAS-11 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 
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16/6/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

o 

çoiha n° 	"P-1 	do proc. 
Câmara Municipal de São Paulo 	 N° 	—06215g de 20-19_ 

O funr' rtár 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13661  

Total de referências : 1  

	

Maria VJcié 	a 

	

Técnico Admi s 	o-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 13.661 11/11/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza o Poder Executivo a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, 

total ou parcial, em grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, nas condiçoes que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 7/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
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Folha n° 	  do pr  

	 de 20..1 
O funcio 

Ma ia J 
Técn ■ f:o Admi 

ra 
vo-RF 10.940 

LEI No 13.661, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 07/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Autoriza o Poder Executivo a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, 
total ou parcial, em grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - QPG, nas condições que especifica. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são Conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de novembro 
de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, mediante prévia licitação, 
seguro de vida e por invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, para os 
integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, com 
valor, indenizatório limitado a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), cabendo à Prefeitura 
o pagamento do respectivo prêmio. 
Art. 20  - O pagamento do seguro será devido ao integrante da Guarda Civil 
Metropolitana ou a seus beneficiários apenas e tão-só quando o sinistro ocorrer em 
serviço, assim constatado pelos respectivos registros, bem como durante o trajeto 
residência-trabalho e vice-versa. 
Parágrafo único - A circunstância referida no "caput" deverá ser considerada para fins 
de fixação do valor do prêmio sob o encargo da Prefeitura. 
Art. 30  - O integrante da Guarda Civil Metropolitana ou seus beneficiários também 
farão jus, excepcionalmente, ao recebimento do seguro, se o sinistro ocorrer fora do 
horário de serviço, ao participar de atos vinculados à sua atividade profissional. 
Parágrafo único - Não se incluem no "caput" deste artigo outras ocorrências havidas 
em eventual trabalho extra Instituição. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de novembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de novembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.877 23/07/2004 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispõe sobre a reorganização administrativa do Tribunal de Contas do Município de 
São Paulo e de seu Quadro de Pessoal, altera dispositivos das Leis no 9.167, de 3 
de dezembro de 1980 e no 11.548, de 21 de junho de 1994, procede às adaptações 
necessárias às normas da EC 19/98 e 20/98, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 790/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Lei no 14.706/2008 - Revoga o art. 19 desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 14.916/2009 - Atribui a Gratificação de Incentivo à Especialização e 
Produtividade aos servidores referidos no art. 16 desta Lei. 
Lei 14.706/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.916/2009 - Atribui a Gratificação de Incentivo à Especialização e Produtividade 
aos servidores referidos no art. 16 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.916/2009 - Cria cargos e os acresce ao Anexo I e altera os arts. 3 0 e 60  desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 15.508/2011 - Altera os Anexos I, II e IV integrantes desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.877, DE 23 DE JULHO DE 2004 
(Projeto de Lei_no_ 790/03, do_Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 	  
Legislativo) 

Dispõe sobre a reorganização administrativa do Tribunal de Contas do Município de 
São Paulo e de seu Quadro de Pessoal, altera dispositivos das Leis no 9.167, de 3 de 
dezembro de 1980 e no 11.548, de 21 de junho de 1994, procede às adaptações 
necessárias às normas da EC 19/98 e 20/98 e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. lo Esta lei dispõe sobre a reorganização administrativa do Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo, reenquadra, cria e extingue cargos e funções, reorganiza 
carreiras, institui novas escalas de vencimentos básicos e procede às adaptações 
necessárias às normas das Emendas Constitucionais 19/98 e 20/98. 
Art. 20  O Tribunal de Contas do Município de São Paulo terá sua atividade interna 
exercida pelos órgãos previstos nesta lei. 
DOS GABINETES DOS CONSELHEIROS 
Art. 30  O Gabinete da Presidência compõe-se de Chefia de Gabinete, Chefia de 
Cerimonial, Núcleo de Tecnologia da Informação, Assessoria de Imprensa, Assistência 
de Segurança e Escola de Contas. 
Parágrafo único. As atribuições das unidades integrantes do Gabinete da Presidência 
serão disciplinadas pelo disposto nesta lei e em Resolução do Colegiado. 
Art. 40  Os Gabinetes dos Conselheiros compõem-se de Chefia de Gabinete, Assessoria 
de Gabinete e Unidade Administrativa. 
DA SECRETARIA GERAL 
Art. 50  Os serviços do Tribunal serão desenvolvidos pela Secretaria Geral com quadro 
próprio de pessoal, em regime estatutário, compreendendo a Subsecretaria 
Administrativa e a Subsecretaria de Fiscalização e Controle. 
Art. 60  A Secretaria Geral é constituída por: 
I - Assessoria da Secretaria; 
II - Coordenadoria Processual; 
III - Assessoria Jurídica de Controle Externo; e 
IV - Unidade Administrativa. 
Parágrafo único. As atividades da Secretaria Geral serão submetidas a permanente 
supervisão da Presidência e serão desenvolvidas por meio de equipes multidisciplinares 
especialmente organizadas para esse fim, respeitadas as atribuições dos cargos ou 
funções de seus integrantes. 
Art. 70  A Subsecretaria de Fiscalização e Controle é constituída por 7 (sete) 
Coordenadorlas. 
Art. 80  A Subsecretaria Administrativa é constituída por: 
I - Coordenadoria Administrativa; 
II - Coordenadotia de Contabilidade e Finanças; 
III - Coordenadoria de Recursos Humanos. 
Art. 90  As atribuições das unidades integrantes da Secretaria Geral serão disciplinadas 
pelo disposto nesta lei e em Resolução do Colegiada. 
DO QUADRO DE PESSOAL 
Art. 10. O Quadro de Pessoal do Tribunal fica composto, com as descrições constantes 
do Anexo VIII, pelos cargos dos níveis superior, médio e operacional e compreende os 
cargos de provimento efetivo, os de provimentoem comissão e as funções gratificadas 
constantes dos Anexos I a IV, integrantes desta lei. 
Art. 11. Os atuais cargos do Quadro de Pessoal do Tribunal passam a ter as 
denominações, quantidades, vencimentos básicos e forma de provimento, constantes 

do Anexos I a III da presente lei, observadas as seguintes normas: 
I - criados, os que constam na "Situação  Nova",  sem correspondência na "Situação  
Atual"; 
II - extintos, na data da lei, os que figuram apenas na "Situação Atual"; 
III - extintos na vacância, pelo provimento do cargo efetivo correspondente, os que 
figuram nas duas situações, com as transformações eventualmente ocorridas; e 
IV - mantidos, com as transformações eventualmente ocorridas, os que figuram nas 
duas situações. 
Art. 12. Para o desempenho das atividades de direção, chefia e assessoramento, 
exdusivamente pelos servidores efetivos integrados nas escalas de vencimentos 
básicos previstos por esta lei, ficam criadas as funções gratificadas, identificadas pelos 
símbolos fixados na Tabela A do Anexo IV, desta lei, com as denominações, 
quantidades, forma de provimento e valores nele constantes. 
Parágrafo único. Os servidores designados para as funções gratificadas serão 
substituídos nos impedimentos e afastamentos legais, previstos nos arts. 64, incisos I 
a IV e VI a IX e 138, inciso I, da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, por 
servidores que preencham os requisitos de provimento das respectivas funções, 
observado o disposto no art. 54, do mesmo diploma legal. 
Art. 13. Ficam instituídas, para os cargos efetivos do Tribunal, as Escalas de 
Vencimentos Básicos, componentes da Tabela A constante do Anexo V integrante desta 
lei. 
§ 10  Ficam absorvidos, nos novos vencimentos básicos, os valores relativos aos dois 
adicionais de terços instituídos no âmbito da Câmara Municipal e estendidos aos 
servidores do Tribunal por força do art. 70 da Lei no 9.167, de 3 de dezembro de 1980, 
na redação conferida pela Lei no 11.548, de 21 de Junho de 1994 e regulamentação 
dele decorrente, bem assim a Gratificação de Gabinete prevista no art. 100, I, da Lei 
no 8.989, de 29 de outubro de 1979 e alterações posteriores. 
§ 20  Os vencimentos básicos ora instituídos correspondem à remuneração da jomada 
de 40 horas semanais de trabalho. 
§ 30  Para fins do disposto nesta lei, considera-se vencimento básico o valor 
estabelecido nas escalas de vencimentos, sem nenhum acréscimo pecuniário. 
§ 40  A percepção dos vencimentos básicos previstos neste artigo implica a exclusão, 
por incompatibilidade, das vantagens ora absorvidas ou de outra gratificação ou 
adicional vinculados às jomadas ou regimes especiais de trabalho. 
§ 50  Ficam mantidas, na nova remuneração prevista por esta lei, a gratificação de 
função instituída pela Lei no 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e alterações 
subseqüentes, tomada permanente até a data de publicação desta lei e a parcela a 
que se refere o § 5 0  do art. 49 da Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, nas condições 
nele previstas e com as alterações posteriores, que serão identificadas nominalmente e 
reajustadas na forma da legislação em vigor, vedadas novas concessões. 
Art. 14. Ficam instituídas para os cargos de livre provimento em comissão do Tribunal, 
as Escalas de Vencimentos Básicos componentes da Tabela A constante do Anexo V 
Integrante desta lei. 	 e. 
§ 10  Ficam absorvidos nos novos vencimentos básicos os valores dos benefícios g 
previstos no § 10  do art. 13 desta lei e a Verba de Representação instituída pelo aft. 

o 
116, da Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, e alterações posteriores. 
§ 20  A percepção dos vencimentos básicos previstos neste artigo implica a exclusãO 
por incompatibilidade, das vantagens ora absorvidas ou de outra gratificação ou 3 
adicional vinculados às jomadas ou regimes especiais de trabalho. 	 — o 

Art. 15. Os servidores do Tribunal poderão, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir 
publicação desta lei, optar pelos vencimentos básicos instituídos por esta lei. 
§ 10  Aos servidores que se encontrarem afastados por motivo de doença, férias e 
outros, o prazo consignado no parágrafo anterior será computado a partir da data 
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que voltarem ao trabalho. 
§ 2o Transcorrido o prazo estabelecido neste artigo, o servidor permanecerá na 	 
situação anterior, observado o disposto no art. 22. 
Art. 16. Fica instituída exclusivamente aos servidores afastados de outros órgãos 
públicos ou entidades estatais, sem prejuízo de vencimentos, para exercício no 
Tribunal, gratificação por desempenho de atividade de fiscalização, no valor 
equivalente a até o limite de 50% da referência inidal dos vencimentos básicos 
instituídos por esta lei, para cada uma das carreiras ora reorganizadas, em 
compatibilidade com o nível de escolaridade do cargo ou função do servidor afastado. 
§ 10  Para os servidores integrantes da Guarda Civil Metropolitana, o percentual da 
gratificação referida no "caput" incidirá sobre as seguintes referências: 
I - QTC-10, para os integrantes da la Classe, 2a Classe e 3 5  Classe, do Nível I da 
configuração da carreira; 
II - QTC-14, para ostituiares de cargos da Classe Distinta e de Inspetor, 
correspondentes ao Nível II e Nível III da configuração da carreira. 
§ 20  A gratificação ora instituída não se incorpora ou se toma permanente, sob 
nenhuma hipótese, à remuneração do servidor e tampouco servirá de base de cálculo 
de qualquer vantagem pecuniária. 
§ 3o É vedada a atribuição da gratificação de que trata este artigo, aos servidores do 
Tribunal e aos servidores afastados de outros órgãos ou entidades estatais, nomeados 
para cargos em comissão do Quadro de Pessoal do Tribunal. 
DAS CARREIRAS 
Art. 17. Os cargos efetivos do Quadro de Pessoal do Tribunal são estruturados em 
carreiras, que constituem o agrupamento de cargos da mesma denominação e níveis 
diversos. 
§ 10  O nível indica a posição do servidor na respectiva carreira, segundo seu 
enquadramento funcional. 
§ 20  Os titulares dos cargos das carreiras de Agente de Fiscalização, Auxiliar Técnico 
de Fiscalização e Auxiliar de Apoio à Fiscalização atuarão, respectivamente, nas áreas 
de fiscalização e controle, suporte administrativo e apoio operacional, na forma 
prevista nesta lei e em Resolução do Coiegiado. 
§ 30  Os editais dos concursos realizados para o provimento dos cargos integrantes das 
carreiras do Quadro de Pessoal do Tribunal fixarão a habilitação específica prevista 
nesta lei e a respectiva área de atuação, bem assim o percentual reservado para os 
portadores de deficiência. 
§ 40  Os concursos para o provimento dos cargos integrantes das carreiras ora 
instituídas realizar-se-ão em duas etapas de caráter eliminatório, na seguinte ordem: 
I - provas ou provas e títulos; e 
II - programa de formação, com duração de até 60 (sessenta) dias e conteúdo a ser 
definido no edital. 
§ 50  Os candidatos aprovados na primeira etapa do concurso de que trata o parágrafo 
anterior, e matriculados no programa de formação, para as vagas disponíveis, terão 
direito, a título de auxílio financeiro, a 70% (setenta por cento) do vencimento básico 
respectivo, proporcionais ao tempo deduração do programa, observados, sempre, para 
os servidores públicos, os impedimentos relativos ao acúmulo remunerado de cargos e 
funções públicas. 
DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL 
Art. 18. A evolução funcional do servidor efetivo na respectiva carreira e área de 
atuação será realizada mediante enquadramento. 
§ 10  Enquadramento é a passagem do servidor para o nível imediatamente superior na 
mesma área de atuação, mediante a apuração resultante, obrigatoriamente, do critério 
de tempo e títulos, de acordo com o disposto no Anexo II, desta lei. 
§ 20  Todos os cargos situam-se inicialmente no nível 1. da carreira e retomam a ele 

quando vagos, independentemente da área de atuação. 
§ 30_Nos enquadramentos que se operarem após esta Jel,_computar-se7ão .os_períodos 	  
de tempo nas carreiras ora reorganizadas. 
§ 40  Para apuração de tempo na carreira, para os efeitos do enquadramento funcional, 
serão considerados como de efetivo exercício os afastamentos legais, previstos nos art. 
64 e 138, inciso I, ambos da Lei no8.989, de 29 de outubro de 1979. 
§ 50  Resolução do Tribunal de Contas do Município disciplinará a evolução funcional, 
inclusive apuração de tempo e contagem de títulos. 
DO INCENTIVO AO DESEMPENHO 
Art. 19. Poderá ser concedido, anualmente, aos servidores que mais se destacaram em 
desempenho, produtividade e eficiência, prêmio consistente no pagamento total de até 
3 (três) vezes a referência QTC-17. 
§ 1° O prêmio ora previsto não constituirá, sob nenhuma hipótese, base de cálculo de 
qualquer vantagem pecuniária e não se incorpora ou se toma permanente à 
remuneração, proventos ou pensões dos servidores. 
§ 2o Resolução do Tribunal de Contas do Município designará Comissão Julgadora e 
disciplinará os critérios para a concessão do prêmio ora instituído, levando em conta 
em especial: 
I - trabalhos técnicos profissionais de significativa importância para o desempenho das 
atividades no Tribunal; 
II - medidas administrativas que acarretem melhoria dos serviços, de produtividade ou 
redução de custos; 
III - monografias, teses ou semelhantes apresentados e aprovados em entidades 
externas, sobre temas correlacionados ao controle externo; e 
IV - projetos ou planos elaborados e desenvolvidos, que resultem redução de gastos 
ou em aumento da eficiência e eficácia dos serviços desenvolvidos no Tribunal. 
§ 30  O prêmio consistirá no pagamento de uma vez o valor do QTC-17, se o trabalho 
apresentado for individual, e do total referido no "caput" deste artigo, se houver sido 
realizado por equipe de servidores. 
DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS 
Art. 20. Os servidores efetivos integrados nas escalas de vencimentos básicos, 
previstos nesta lei, quando designados para o exercício das funções gratificadas 
previstas no art. 12 desta lei, farão jus ao vencimento básico de seu cargo efetivo, 
acrescido do valor correspondente à respectiva função, constante da Tabela B do 
Anexo V, desta lei. 
§ 10  Sob nenhuma hipótese, os valores referentes às funções gratificadas se 
incorporam ou se tornam permanentes, aos vencimentos e proventos do servidor, bem 
assim à pensão por morte e não constituem base de incidência de cálculo para 
qualquer outra vantagem pecuniária. 
§ 20  Enquanto percebida, a função gratificada ora Instituída fica excluída do limite 
remuneratório previsto pela Lei no 12.477, de 22 de setembro de 1997. 
§ 30  O valor relativo à função gratificada é incompatível com a gratificação de função( 	C) Z 
instituída pela Lei no 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e alterações posteriores, g- 	o O 

podendo o servidor que tomou permanente a referida gratificação optar pela 
percepção do beneficio mais vantajoso, enquanto no exercício da referida função. g  
§ 40 Os servidores de que trata o "caput" deste artigo, quando no exercício dos cargo 
em comissão previstos nesta lei, farão jus à função gratificada na forma da 	o. 

correspondência estabelecida na Tabela B do Anexo IV desta lei. 	 3
o 

DA INTEGRAÇÃO NAS NOVAS ESCALAS DE VENCIMENTOS BÁSICOS 
Art. 21. Os servidores optantes na forma do art. 15, serão integrados nas carreiras 
reorganizadas, observada a respectiva área de atuação, exceto os titulares dos 
de Auxiliar de Apoio à Fiscalização, aos quais, em razão da extinção dos setores 
respectivos, poderão ser atribuídas outras funções operacionais, observado sempre2 
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interesse da Administração. 
-- § 10  A integração.far-se-á mediante posicionamento nos níveis das respectivas 	  

carreiras, de acordo com o tempo na carreira anterior ou cargo efetivo isolado, 
apurado nos termos do § 40  do art. 18, até a data da publicação desta lei, na forma 
constante do Anexo VI, integrante desta lei. 
§ 20  A integração nas novas escalas de vencimentos básicos será feita no primeiro dia 
do mês seguinte ao da opção realizada na forma do disposto no art. 15 desta lei. 
§ 30  Após a integração nas novas escalas de vencimentos básicos, fica compreendido o 
cumprimento do número de pontos exigidos para o nível em que for fixado o servidor 
na nova carreira. 
DOS SERVIDORES NÃO OPTANTES PELOS VENCIMENTOS BÁSICOS INS 	iii UíDOS POR 
ESTA LEI 
Art. 22. Aos servidores não optantes pelos vencimentos básicos instituídos por esta lei, 
fica assegurado o direito de percepção da remuneração de seu cargo, de acordo com 
as escalas de padrões de vencimentos vigentes anteriormente a esta lei, devidamente 
reajustados nos termos da legislação específica, mantidas as atuais denominações, 
referências de seus cargos e respectivas jornadas de trabalho. 
§ 10  Os cargos efetivos retornarão ao nível inicial das novas carreiras, quando de suas 
vacâncias. 
§ 2o Lei específica disporá sobre: 
I - forma de promoção prevista na Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979; 
II - acesso dos titulares de cargos a que se refere este artigo, observado que o acesso 
será operado mediante enquadramento, por antigüidade na carreira; 
III - a adaptação do cálculo dos benefícios pecuniários por eles percebidos, às 
alterações previstas na EC 19/98, em especial o inciso XIV do art. 37 da Constituição 
Federal. 
§ 30  Fica vedada a criação de cargos ou a utilização das funções gratificadasinstituídas 
por esta lei, para o acesso ou a promoção a que se refere o parágrafo anterior. 
Art. 23. Os servidores não optantes pelos vencimentos básicos instituídos por esta lei 
não poderão ser designados para as funções previstas no art. 12, constantes da Tabela 
A do Anexo IV, e nomeados para os cargos em comissão integrantes do Anexo I, desta 
lei. 
DOS PROVENTOS E DAS PENSÕES 
Art. 24. Os proventos e as pensões serão revistos e fixados de acordo com as 
denominações, referências e níveis correspondentes, conforme o caso, constantes dos 
anexos integrantes desta lei, mediante opção do interessado a qualquer tempo, a 
partir da publicação desta lei. 
§ 10  Os aposentados e pensionistas, enquanto não optarem pela integração às 
disposições desta lei, manterão a situação em que ora se encontram, percebendo os 
proventos e as pensões de acordo com os valores vigentes, devidamente reajustados 
na forma da legislação em vigor. 
§ 20  Na fixação da remuneração relativa aos proventos e pensões, serão observadosos 
critérios, incompatibilidades e demais condições previstos nesta lei para os servidores 
efetivos ou em comissão, em atividade, e quando for o caso, tomar-se-á como base de 
contagem de tempo na carreira, a data limite de sua aposentadoria ou falecimento, 
prevalecendo aquela que primeiro ocorreu. 
§ 30  As aposentadorias e pensões estabelecidas nos atuais padrões de vencimentos 
equivalentes à Categoria 3 da Classe II ou última Categoria das Classes únicas, ficam 
fixadas no último nível das respectivas carreiras ora reorganizadas. 
§ 40  Aplicam-se aos aposentados e pensionistas optantes pela integração nas escalas 
de vencimentos básicos, as disposições dos arts. 21 e 27 desta lei. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 25. Dentro do prazo estabelecido no art. 15 desta lei, os servidores receberão 

seus vencimentos de acordo com os valores vigentes anteriormente a esta lei, 
devidamente reajustados nos termos da legislação específica. 	  
Parágrafo único. Os servidores manterão, na situação definida no "caput" deste artigo, 
os padrões de vencimentos de seus cargos e respectiva jornada de trabalho. 
Art. 26. Enquanto não editada lei específica pelo Executivo, os servidores que 
implementarem as condições para a percepção dos adicionais por tempo de serviço e 
sexta-parte, previstos nos arts. 112 e seguintes da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 
1979 e alterações posteriores, terão como base de incidência desses adicionais, 
alternativamente, o vencimento básico do respectivo cargo, para os optantes ou o 
padrão de vencimentos do servidor não integrado nas novas escalas de vencimentos 
instituídas por esta lei ou o salário básico do servidor submetido ao regime da CLT e do 
servidor admitido nos termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro de 1980, sem 
acréscimos pecuniários de qualquer ordem. 
Art. 27. Confrontada a remuneração prevista por esta lei, com o total da remuneração 
percebida pelo servidor anteriormente a esta lei, após a incidência do limite 
remuneratório estabelecido na Lei no 12.477, de 22 de setembro de 1997, em ambas 
as situações, poderá resultar redução salarial para o servidor, hipótese em que a 
diferença apurada será nominalmente identificada e será paga como parcela excedente 
fixa. 
§ 10  Para efeito do disposto no "caput" deste artigo, compreendem-se na remuneração 
percebida pelo servidor anteriormente a esta lei o padrão de vencimentos a que faz jus 
o servidor, os dois adicionais de terços, a verba de representação, quando integrantes 
da remuneração do cargo, e os benefícios incorporados ou tomados permanentes na 
forma da lei. 
§ 20  Para efeito do disposto no -caput" deste artigo, compreendem-se na remuneração 
prevista nesta lei o respectivo vencimento básico, as gratificações ou vantagens 
incorporadas ou tornadas permanentes anteriormente a esta lei, não absorvidas nos 
vencimentos básicos ora instituídos, os adicionais de tempo de serviço e a sexta parte, 
calculados de acordo com o disposto no art. 26 desta lei. 
§ 30  Aplica-se o disposto neste artigo aos servidores titulares, exclusivamente, de 
cargosem comissão e aos servidores de outros órgãos públicos ou entidades estatais, 
afastados em exercício junto ao Tribunal até a data desta lei, no que couber. 
Art. 28. A implantação da estrutura administrativa ora instituída será realizada no 
prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de publicação desta lei pela Secretaria 
Geral e respectivas Subsecretarias. 
Parágrafo único. Enquanto não consolidada a implantação das novas áreas, fica 
mantida a atual estrutura, com todas as suas unidades operando de acordo com as 
atribuições respectivas, bem assim as respectivas chefias. 
Art. 29. A gratificação por serviço especial em Comissão de Licitação fica fixada em 
10% do QTC-1 por reunião, limitada a 10 (dez) reuniões mensais, por servidor. 
Parágrafo único. A gratificação de que trata o "caput" deste artigo não se Incorpora ou 
se torna permanente sob nenhuma hipótese à remuneração, proventos, ou pensõesg 
tampouco servirá de base de cálculo de qualquer vantagem pecuniária. 	 o 
Art. 30. Os cargos de livre provimento em comissão de Assistente Educacional, 
Enfermeiro, Encarregado de Setor Técnico, Taquígrafo, Auxiliar de Enfermagem, o 

▪  

r, 
Técnico em Educação Infantil, Encarregado de Unidade, Mecânico, Motorista I, 	 O 

o. aS 
Motorista II e Cozinheiro serão extintos na vacância, à medida em que forem providgs 
por concurso público, na mesma quantidade, os cargos efetivos de Agente de 
Fiscalização, Auxiliar Técnico de Fiscalização e Agente de Apoio à Fiscalização, 	ea\ 
respectivamente. 
Art. 31. Os atuais titulares dos cargos de provimento efetivo de Auxiliar de Apoio 
Administrativo, Oficial de Manutenção e Oficial de Obras, serão integrados no nível 59 
da carreira de Auxiliar de Apoio à Fiscalização. 
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rèu); 

Art. 32. Os salários dos servidores admitidos nos termos da Lei no 9.160, de 3 de 
dezembro de 1980 serão fixados na respectiva referência iniciai das carreiras a que 	 
correspondem as funções dos servidores, aplicando-se-lhes o disposto nos arts. 15 , 
22 e 27 desta lei. 
Parágrafo único. Os servidores referidos no "caput", estáveis por força do disposto no 
art. 19 do ADCT, terão a denominação de suas funções alterada para as das carreiras 
ora reorganizadas, de acordo com o nível de escolaridade para elas exigido, e seus 
salários fixados, uma única vez, nos níveis das respectivas carreiras, observado o grau 
em que se encontram, na seguinte conformidade: 
I - graus A e B: nível 1; 
II - graus C e D: nível 2; e 
III - grau E: nível 3. 
Art. 33. Os servidores contratados sob o regime da CLT permanecerão na situação em 
que se encontram, percebendo seu salário de acordo com a legislação anterior, 
observado o disposto no art. 26 desta lei. 
Art. 34. Para os atuais Procuradores do Quadro de Pessoal do Tribunal, além dos 
valores dos benefícios previstos no § 1 0  do art. 13, ficam absorvidos nos vencimentos 
básicos instituídos por esta lei, a gratificação de nível universitário, a jornada de 40 
horas semanais de trabalho - H-40 e o regime de dedicação profissional exclusiva - 
RDPE, estabelecidos respectivamente nas Leis no 9.708, de 05 de maio de 1984, 
8.807, de 26 de janeiro de 1978, 8.215, de 7 de março de 1975 e alterações 
posteriores, bem como quaisquer outros benefícios previstos para os Procuradores do 
Município de São Paulo. 
§ 10  Em razão da atual estrutura da carreira dos Procuradores do Tribunal, serão eles 
Integrados nas novas escalas de vencimentos básicos previstos por esta lei, mediante 
opção prevista no art. 15 desta lei, na seguinte conformidade: 
I - PR I - QTC-22; 
II - PR II - QTC-23; e 
III - PR III - QTC-24. 
§ 2o Aplica-se o disposto neste artigo aos aposentados e pensionistas. 
Art. 35. A gratificação instituída pelo art. 100, III, da Lei no 8.989, de 29 de outubro 
de 1979, não poderá exceder o montante mensal de valor correspondente à referência 
QTC-1. 
Art. 36. Até que o Executivo edite lei específica para o valor da hora suplementar de 
trabalho, será ela calculada no respectivo vencimento básico do servidor, sem nenhum 
acréscimo pecuniário. 
Parágrafo único. Para os servidores que integram atualmente o Quadro de Pessoal do 
Tribunal, o valor da hora suplementar terá como base de cálculo a remuneração 
percebida anteriormente a esta lei. 
Art. 37. Para fins do disposto no art. 11, da Lei no 10.257, de 18 de fevereiro de 1987, 
considera-se como base de cálculo da contribuição devida, a retribuição base mensal 
do servidor, percebida anteriormente a esta lei. 
Art. 38. Resolução do Tribunal estabelecerá procedimentos de escalas para fruição de 
férias vencidas e acumuladas na forma da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1989, 
fixando, inclusive, a responsabilidade funcional pelo descumprimento dessas escalas. 
Art. 39. Fica criada a figura do Conselheiro Corregedor, dentre os Conselheiros 
Integrantes do Coleglado, a ser eleito juntamente com o Presidente e o Vice-
Presidente. 
§ 10  As atribuições e competências do Conselheiro Corregedor serão estabelecidas por 
Resolução, para integrar o Regimento Interno deste Tribunal. 
§ 20  O desempenho das atribuições do Conselheiro Corregedor não o afastarão do 
cumprimento de seus deveres normais. 
§ 30  O Conselheiro Corregedor terá os mesmos direitos e prerrogativas do Conselheiro 

Vice-Presidente. 
Art. 40. As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações  
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 41. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial o Capítulo IV, do Título I, e os arts. gto do Capítulo I e 17 do 
Capítulo IV, da Lei no 9.167, de 3 de dezembro de 1980, com a redação conferida pela 
Lei no 11.548, de 21 de junho de 1994 e atos regulamentadores, e art. 2 0  da Lei no 
13.749, de 20 de janeiro de 2004, surtindo os devidos efeitos financeiros no primeiro 
dia do mês subseqüente ao da opção realizada na forma do disposto no art. 15 desta 
lei. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de julho de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCíSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUíS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de julho de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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Folha n°  9 
N° 0_1 —O 

do 1: 
 20ã

1 

ANEXOS 

QUADRO 
CARGOS 

O funci nã IA VIII INTEGRANTES DA LEI N° 13.877, DE 23 DE JULHO DE 2004' 

GERAL DE PESSOAL DO T.C.M.S.P. 	 Mar a J 
DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 	 Técnico Admi t 

Ira 
vo-RF 10.940 

N. 
 	SITUAÇÃO ATUAL 

SITUAÇÃO NOVA 
CARGOS  

DENOMINAÇÃO 

SECRETÁRIO-DIRETOR 

REF. PARTE TB EXIGÊNCIA PARA PROVIMENTO lq. 
CARGOS 

DENOMINAÇÃO REF. EXIGÊNCIA PARA PROVIMENTO 

I CHEFE 

DAS-16 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente 
dentre servidora ativos e inativos da administrado 
Municiai, exigido diploma de Bacharel em 
Cifacias hirldias e Receia 

1 
• 

. 

SECRETÁRIO GERAL 

• 

QTCC-08 Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
eidgido diploma de nivel superior, COM habilitado 
em Direito, °incha Contábeis. Administração 
Pública, Administrado de Empresas, Economatos 
Engenharia 

	1 
3 

DE GABINETE DA 
PRESIDÊNCIA 
CHEFE 

DAS-IS PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigido o diploma de nivel univenirário 

I CHEFE DE GABINETE DA 
PRESIDÊNCIA 

QTCC-07 
' 

Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
DE GABINETE 

SECRETÁRIO 

DAS-15 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigido o diploma de nivel univasitário 

5 CHEFE DE GABINETE QTCC-07 
diploma exigido o 	de nivel superior 

Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 

I 

DE 
INFORMÁTICA 

DAS-15 PP-I 

. 

Livre proviemo pelo Conselheiro Presidente, 
exigido diploma de Bacharel em Ciencias Jurídicas 
e Social, Cidade Contábeis, Adminktrado, 
Economia ou Engenharia, com experidncia mínima 
de 2 (dois) na área de /forniria. 

CHEFE DE NÚCLEO DE 
TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO 

QTCC-06 

. 

diploma exigido o 	de nivel superior. 
Livre provirnano pelo Conselheiro Presidente, 
exigido diploma de nível superior , com habilitado 
em programado de liames e espreitai' Magna 
de 2 ano.. . 

I 

SUBSECRETÁRIO- 
DIRETOR GERAL . 

. 

DAS-14 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente 
dentre servidora ativos e inativos da administrado 
P•IlmiciPel, esigklo diploma de Bacharel an 	, 
Odeias Jurídica eSociaie 

1 SUBSECRETÁRIO DA 
SECRETARIA GERAL 

QTC006 Livre provimento pelo Consellurno Presidente, 
dentre portadora de diploma de nivel superior, com 
habilitação em Direita 

30 

ASSESSOR CHEFE 

ASSESSOR 

DAS-I4 

" 

PP-1 

• 

Livre provimento pelo Ccoselbeiro Presidenta 
dentre servidores ativos e inativos da administrado 
Municiai, exigido diploma de Bacharel an 
Cihein Jurídica e Sociais 

1 ASSESSOR JURÍDICO 
CHEFE DE CONTROLE 
EXTERNO 

QTCC-06 

• " 

Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
dentre pandoras de diploma de nivel ameder, com 
habilitação em Direito. 

I 

DE GABINETE 
. 

CHEFE DO 

DAS-IS 

• 
' 

PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigiria diploma de Bacharel em CieMild Juridiaa 
e Sociais, Ciéndas Contiben, Administrado, . 
Economia ou Engenharia 

30 

. 	. 
ASSESSOR DE 
GABINETE! • 	. 

. 

QTCC-05 Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigido diploma de nivel apedre , com habilitado 
an Direito, Ciencias Contábeis, Adminietralo 
Pública, Adminietração de Empresas, Economia ou 

3 

CERIMONIAL DAS-13 PP-I. LIVTC proviniado pelo Conselheiro Praidenta 
exigido diploma de nivel universitnio 

I CHEFE DO CERIMONIAL QTCC-04 Livre poviinento pelo Conselheiro Presidente, 

• 

ASSESSOR SUBCHEFE 

. 
• . 

DAS-13 

• 
, 

PP-1 Livre provimento pelo Comelheiro Presidente, 
dentre servidora do Tribunal, exigido diploma de 
%Moa em Cidncia Jurldias e Sociais (1), 
Engenharia (I). e Economia ou Administração (I) 

/ ASSESSOR SUBCHEFE 
DE CONTROLE 
EXTERNO 	. 

QTCC-05 

. 

exigido diploma de nivel =paia. 

Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
dentre portadores de diplome de nível superior, com 
habilitado an Direita , 

" 

30 
	• 

ASSESSOR 

. 
• • 

r 
2 ASSESSOR DE 

INFORMÁTICA 
. QTCC-04 Livre provimento pelo Comelbeiro Presidente, 

adgido diploma de nível nacrior, coro habilitado 
em programado de sistemas e experidnen Marna 
de 2 anos. TÉCNICO 

' 

DAS-12 

. 

PP-1 

. 	- 

Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 

. 

• 
' 

2$ 
' 

ASSESSOR DE 
CONTROLE EXTERNO 

- 	 • 	
. 

QTCC-04 Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigido diploma de nivel superior. Coro habilitado 
em ' Direito; Ciências Condbeia Administração 
Pública, Administrado de Empoas, Economia, 
Engenharie . ou Arquitetura. 

• 

. 

" 

(12) exigido diploma de Balneei em Chinelai 
Judia. e Sociais, Ciancias Contábeis, Economia, 
Administração, Ensaiada ou Anpaitetura 
(12) dentre servklores ativos e inativos da 
administração hhinkipal, exigido diploma de 
Bacharel em Citada Contábeia Economia, 
Administrado, Engenharia ou Arquitetura 
(2) dentre titulares de cargos da carteia de 	' 
Engenheiro 	 . 
(2) dentre titulam de cargos da aroeiras de 
Contador ou Agente da Fiscalizado Financeira 
(2) dentre ouvidores exigido o diploma de Bacharel 
an Ciando, Jurídica. e Sociais. 

5 ASSESSOR DE 
SECRETARIA I 

. 

• 

• . 

QTCC-04 

' 

Lime provimento pelo Conselheiro . Presidente, 
exigido diploma de nivel superior, com habilitado 

. 	
• 
'. • -. 4  

• • 

• 

. 

. 

. 

ASSESSOR DE IMPRENSA DAS-12 PP-I Livre provimento peb Conselheiro Piesidente, 
exigido diploma de Bacharel em Jornalismo ou 
equivalente 

I ASSESSOR DE IMPRENSA 

• 

QTCC-04 Lir/go provimento pelo Cameleiro Presidente, 
exigido diploma de 	nivel superke ou registro 

• IS 
• . 

ASSESSOR DE 
SECRETARIA II 	. 

. 	 • 

.QTCC-03 Livre provimento pelo Comelheiro Presidente, 
exigido diploma de 	nivel superior: (4) 	com 
habilitado 	em 	programado 'de 	sistema 	e 
°imagineia mínima de I mo 

4 ASSISTENTE MÉDICO 

• 

DAS-10 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigido o diploma em Bacharel em Medicina (3) e
diploma em bacharel an Medicina com 
medalhada em pediatria (I) 

5 ASSESSOR MÉDICO 
. 

QTCC-03 Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigido o diploma de nivel supria com habilitado 
em Medicina (4) e habilitação em Medicina com 
especializado em pediatria (I) 

. . 

• 

I CHEFE DE RECURSOS 
HUMANOS 

• 

Q1C003 

. 

Livre provimento pela Conselheiro Reside:de, 
exigido diploma de nivel superior e habilitado em 
Psicologia. Serviço Social ou Pedagogia e 
apaleara Mblill1M de 2 anos na área de recursos 
bananos. 

• 

' 

3 	• 

. 

ASSESSOR DE 
SEGURANÇA 

QTCC-02 
• 

Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
dentre portadores de certificado de conclusão de 
amo do ensino médio, com enalteci* de no 
mininno 1 ano na área de =gemina.. 

' . 	 . 

12 ASSESSOR DE 
GABINETE II 

QTCC-02 Livre provimento pelo Conselheiro Prendem, 
dentre madorna de cadficado de conclindo de 
ano de moino médio. 

• 

10 ASSESSOR DE 	. 
GABINETE 111 

QTCC-01 

• 

Lime provimento pelo Conselheiro Presidenta 
exigido 4* serie do resisto fundamentei e abalado 
espeelfia se furo caso 

1 SECRETÁRIO DA 
ADMINISTRAÇÃO 	• 

DAS-15 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presidente 
dentre servidora ativos e inativos da edministralo 
Municipal, adgido diploma de Bacharel em . 
Ciências Juidiais e Sacieis ou Adnilniaração.. 

• 

• 
• 

. 

• . 
' 

• 

1 SECRETÁRIO DA FISGA- 
UZAÇÃO E CONTROLE 

DAS-15 PP-1 Livre provimento pio Conselheiro Praidente . 
dentre servidores uivos e inativo, da administraello 
Municipal, exigido diploma de Bacharel em 
Obreia. Midler. e Sociais. Cierreim Contábeis, 
Administração ou Economia 

. 	• 

• • • • 

• 

2 SUPERVISOR DE 
INFORMÁTICA 

. 	" 

DAS-14 

• 
. 

PP-I 
• 

' 
• 

Livra provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigido o diploma de Bacharel an Macias 
Jurídicas e Sociais, Ciadas Cagada , 
Administrado, &monde ou Engarnerie, ono 
apanhei. Magia de 2 (doispinoa na área de' 
informática. 

• • 

. 
. 

• 

• • 

• • 	
• 

. 	
• ' 	• 	• 

• . 	 ' 
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rolha n°  Ç>O 	do proc. 

N° 	—O 	de O 

o 

5 DIRETOR TÉCNICO DE 
DEPARTAMENTO 

. 

. 

DAS-14 

• 
• 

• 

PP-I Lias provimento pelo Conselheiro Presidente 
(2) dentre tiIIIIIM de cargos das carreiras de 
Contador ou Agente da Fiscalização Financeira. . 
(1) do 	titulares de cargos da carreira de 

Contador 
(2) dentre servidores do Tribunal, exigido diploma 

de Bacharel em Ciéncias Jurídicas e Sociais 
(I) dentre urvidores do Tribunal, exigido o 
diploma de nível miveriltário. 

' 

Tépoico 

....— 

Ma ia J $é kara 
Adm i *. r 	o-RF 10.9 

• 

• 

12 	, 
, 
i 

1 

1 

• 

DIRETOR DE DIVISÃO 
TÉCN1CA 

* 
• 

. 
• 

' 

DAS-12 

• 

PP-1 
. 

• 

• 

Livre movimento peb Conselheiro Presidente: 
(6) dentre titulares de cargos das carreiras e 

Contador ou Agente de Finaliza* Financeira 
(2) dentre Ululares de cargos da carreira de 
Contador 
(1) dentre eavidores do 'faina!, exigido diploma 

de Bacharel an Direito 
(I) dentre servidores do Tribunal. ixigiclo o 
diploma de Bacharel em Direito ou Letras 
(Portuga%) . 
(1) dentre titulares de cargos de bibliotecário • 
(1)deure servidora do Tnhunal, exigido diploma 
d nível mive iaro  

. 
• 

• 

. . 
• 

• 

• 

• . . 

1 DIRETOR DE DIVISÃO 
TÉCNICA 
(ADMINISTRATIVA) 

DAS-12 

' 

PP-I Livra provimento pelo Conselheiro Presidente, 
dentre titulares da carteira de Auxiliar Técnico 
Administrativo, exigido diploma de nível
universitário 

• 
• • 

• ' 

4 PROGRAMADOR 

. 
' 

DAS-11 PP-I Livre provimenio pelo Conselheiro Presidente 
exigido diploma de nível univenitkio. coes 
habiliução em programação de sisternas e 
experidneia mínima de l(o) ano 

. 

I DIRETOR DE CRECHE 

• 

DAS-IO 

. 

PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Residente, 
dentre os servidora do Tribunal, exigido diploma 
de nivel superior. ' 

. 
. 

25 

• 

. 

CHEFE DE SEÇAO 

	

TÉCNICA 	. 	• 

' 
• 

	

. 	 ' 

. 

DAS-10 

• 

PP-I 

. 

Livre provarem° pelo Conselheiro Presidente: 
(14) dentre titulares de cargos das carreira de 

Contador ou Agente de Fiscalização Financeira 
(3) dentre envidam do Tribunal. exigido diploma 
de nível universitário 
(1) dentre Nervidorea do Tribunal exigido diploma 
de Bacharel em Letras (Portuga%) 
(2) dane titulares de cargos de Bibliotecário 
(3) dentre findares de cargos da carreira de 

Contador 
(I) dentre ~vida= do Trilunal exigido diploma 
de Administreção, Psicologia, Serviço Social ou 

P4460114 
(I ) exigido o diploma de Bacharel em Medicina 

• 

' 

. 

. 

. 

• 

. 

' 

. 

. 

. 

. 	. 

. 

. 

. 

. 	. 

. 

. " 

. 

3 

• 

CHEFE DE SEÇÃO 
TÉCNICA • 

• 

DAS-10 PP-1 	
.  

Livre movimento pelo Conselheiro Praidente 
(I) dentre servidores do Tribun al. exigido diploma

de nível universitário 
(2) dentre servidores do Tribunal exigido o 

. diploma de Balarei em Leme (Paraguai) . 

. 

" 
• . 

. 	. 	• 

" 

. 

3 

• 
• 

CHEFE DE SEÇÃO . 

. 
" 

• 

DAS-09 

O. 

PP-I 

' 

Livre provimento pelo Conselheiro Presidente. 
dentre ~ares de cargos dos carreiras de Auxiliar 
Tdcnico Administrativo ou de Técnico de 
Contabilidede, preferentemente de nível 
universitário 

. . 	. 

• 

. 

. . 

" 
O 

. 

• 
. 

. 	• 

• 

19 CHEFE DE SEÇÃO DAS-09 PP-I 
	

Livre provimento pelo Conselheiro haidente, 
dentre titulara de cargos da carreira de Auxiliar 
Técnico Administrativo, preferentemente de nível 
universitário 

TESOUREIRO-CHEFE DAS-09 Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
dentre servidores do Tribunal, exigido o diploma 
de Cidncia Conlábeis ou de Técnico de 
Contabilidade. 
Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
dentre servidora do Tribunal, exigido diploma de 
nível uoiversitário 

DAS-09 ENCARREGADO DE 
SETOR TÉCNICO 

2 

DAI-06 Livre provimento pelo Conselheiro Presidenta, 
dentre servidores do Tribunal, exigido o ?grau 
completo os equivalente  

r.SOUREIRO 

DAI-06 30 
	

OFICIAL DE SERVIÇOS 
DE INFORMÁTICA 

PP4 • Livre provimento pelo Conselheiro Presidam. 
dentre lindares de cargos da arteira de Auxiliar • 
Técnico Administrativo 

DAI-06 4 OFICIAL DE 
COMUNICAÇÃO 

PP4 
	

Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
dentre titulam de cargos da careira de Auxiliar 
Técnico Administrativo 

2 ALMOXARIFE DAI-06 PP4 
	

Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
dentre titulam de anos da arteira de Auxiliar 
Técnico Administrativo 

14 ENCARREGADO DE 
UNIDADE • 

DAI-06 PP-1 

6 SECRETÁRIO DE 
GABINETE 

DAI-06 PP4 

3 OFICIAL DE GABINETE 
DA PRESIDÊNCIA 

DAI-06 PP4 

2 

3 

9 . ENCARREGADO DE 
SETOR 

AUXILIAR DE DIREÇÃO 

COZINHEIRO 

ENCARREGADO DE 
SETOR 

MOTORISTA II 

DAI-05 

DAI-04 

DAI-04 	PP-I 

DAI-04 , 

DAI-02 

PP-I 

PP4 

PP-I . 

Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
dentre servidora do TribunaL exigido o 2' grau 
completo ou equivalente  
Livre provimento pelo Conaelheiro Presidente, 
exigido o 2' grau completo ou equivalente  
Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigido 02' grau completo ou equivelente  
Livre provimento pelo Conselheiro Residente, 
dentre servidores do Tribunal, exigido o 2' vau 
completo ou equivalente.  
Livre provimento pelo Cona(heiro Presidente 
(I) dentre arderes de magoa das arteiras de Oficial 
de Obras (6a o:cominação e construção) ou Oficial 
de Manutenção (área marcenaria) 
(1) dentre servidora do Tribunal 
(I) dentre titulem de cargoo da carreira de Auxiliar 
de Apoio Admiaatrativo (dra telex)  
Livre provimento pelo Conselheiro baldaria. 
exigida • ar aérie de V' grau e espneideclu mlmeua  
de 2 (dois) aos.  
Unis provimento pelo Conselheiro Presidente 
exigido a 4. geria do l• vau, e experidncie nslmmo 
de 1 (um) mo tin restaurante industrial  

Livre provimento pelo Coneelbeiro Presidente, 
dentre titulam das arteiras ou cargos da : 
Auxilia de Apoio Administrativo (dccc telefonia - 
I área reprografia • I) 
Agente da Adminiaração ( área serviços gerais • 3. 
área vigiláncia • 2 ) 
Agente de copia I 
Oficial de Obras • ia jardinagem - I 
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olha n°  Ri 	do proc.. 

N°  D_1- a-5-  .57  de 	 

O funcioná o 

Ma ia 

Técnico Admi 

live a 

o-RF 10.940 

ANEXO II 
QUADRO GERAL DE PESSOAL DO T.C.M.S.P: 
CARGOS EFETIVOS 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
rir 	, 

CARGOS 
DENOMINAÇÃO REF. PARTE 

TAB 
• EXIGÊNCIA PARA PROVIMENTO N' 

CARGOS 
DENOMINAÇÃO REP. EXIGÊNCIA PARA PROVIMENTO 

207 . 
• 

Mediante concorra público de provas ou de provas 
e talos, exigido o diploma de: 

' 	
• 

211 AGENTE DE 
FISCALIZAÇÃO 

Nível I 

QTC- 1 7 

. 

Mediante raia* público de prova ou de provas 
e *loa, dentre portadores de diploma de nível 
aparior e respectivo registro praia:banal, quando 
neeesskio ao exereklo. na Urna a Ser definido no 
edital • 

ASSISTENTE SOCIAL(2) QPA-I3 PP-III Bacharel an Serviço Social Nivel 2 QTC-18 Enquadramento, dentre titulam da Nivel 1.000 
na animo de 3 (tres) anos na careira e titula 
equivalentes a 30 pontos a arem definidos em 
Reato* do Tdbunal. 

BIBLIOTECÁRIO (7) QPA-I 3 . 	PP-111 ararei an Biblioteconomia ou Habilitação legal 
correspondente 

Nível 3 

' 

QTC- 19 Enquadramento, dentre libara da Nivel 2, can 
no minha de 6 (ais) anos na clareira e títulos 
equivalentes a 60 pontos • arem definida ao 
Rewhalo do Trilará. 

ESCRIVÃO DE ATA (7) QPA- 13 
. 

PP-III Bacharel em Letra (portugas) 

. 
	

• 	. 

. Nível 4 
' 

• 

QTC-20 
. 

Enquadramark, &mire titulares da Nível 3, com 
no mínimo de 9 (nora) mos na arreia e talos 
oquivelenta a 90 pontos • arai definidos em 
Reatado do Tribuna. 

NUTRICIONISTA (1) 

. 
• 

QPA-I3 PP-III Nutrição. ... W/415 QTC-21 Enquadramento, dentre titulares da Nível 4, com 
no ma* de 13 (treze) mos a cotei,. talos 
equivalentes e 120 pontos a arem defini* em 
¡imiti* do Tribunal 

PEDAGOGO (2) QPA-I3 

• 

PP-111 Pedagogia 	• . 

• 
• 

Nivel 6 

. 

QTC-22 Enquadramento, dentre titulam da Nivel 5, com 
no mínimo de 17 (dezessete) anca na arteira e 
títulos equivakates • 150 pontos asmas definidos 
em Raolualo do Tribunal. 

• PSIOLOGO (2) 'QPA-I3 

. 

PP-Ill 
. 

Bacharel em Psicologia • Nivel 7 	.: 	. 

• 
' 

QTC•23 Enquadramento, dane titulares da Nivel k cern 
no aramo de 21 (vinte e um) na carreira e títoko 
equivalente* "a 180 pratos a saem definidos em 
Reale* do TribunaL . 

• ADMINISTRADOR (1) 

• 
• . 

QPA.13 

. 

PP-III Bacharel ao Admitida* 

. 
' • 

Nivel 8 	. QTC-24 • 
• 

' 
' 

Erandranado, dentre talares da Nível 7, cem 
no animo de 25 (vinte • cinco) anos carreira e 
figurai equivalentes s210 pcatraa gerem definidos 
an Readendlo do Tribunal. 

CONTADOR (94) 
• 

QPA•13 PP-Ill Bicarei em Citariam Contábeis ou Habilite* 
legal canagionikeira 

, 

1 AGENTE DA 	• 
FISCALIZAÇÃO 
FINANCEIRA (70) 

QPA-13 

- 

PP-111 

' 

Badiana an Cilada Contábeis, ainda 
Jurídica, Socais, Economia ou Administração 

 

' 
ENGENHEIRO (16) QPD-20 PP-111 Engenham Civil 
PROCURADOR (5) P11-02 PP411 Citaian ladino e Saiais. 

166 

• 

Mediante ~ano público de provas ou de prova 
e atidos, exigido: 

• 

180 AUXILIAR TÉCNICO DE 
FISCALIZAÇÃO 

Nível I 

QTC-9 

. 	• 

• 

Mediante conclamo público de provas cede provas 
e titulas, dentre paradora de certificado de 
conclusa de ano de casino médio aa 
equivalmte e habilitação ~cilia quando (oro 
caso, a ser definida ao edital decimais° " 

AUXILIAR TÉCNICO 
ADMINISTRA1IV0(161) 

PP-III 

. 

2' grau completo ou equivelarte Nrail 2 	 • QTC-10 Enquadramento, dentre titulares da Nível 1, cose 
no mamo de 3 (ras) anos a carreira e *les 
equivalentes • 20 pontos • arem definidos em 
Rotolo* do Tribuno!. 

a) Caiapiá 1 QPA-7 Enquadramento exigia Habilitação Especai. 

. 

Nivel 3 cnr-li enimnimado dentre titulara de Nível 2, men 
ao mínimo de 6 (seio) mois na carreira e títulos 
equivalente. • 40 postos • arem definidos em 
Rebole* do Tribunal. 

b) Coagiria 2 QPA4 Eaquadramento, dentre titulara da Categoria I, 
manso ntinano de 6(sela) mos na Categoria. 

. 

Nível 4 QTC•12 Enquadramento, dentre atui* da Nivd 3,00. 
no animo de 9 (nove) anos na carreira e título. 
equivalentes • 60 pontoe a arem definidos em 
Raiara* do Tribunal. 

e) Categoria 3 QPA-9 Earamdramago, dentre titulara ai Categoria 2, 
som no *imo de 5 (cinco) moa na Categoria 

Nível 5 QTC-13 .  Enquadramento, dentre talares da Nivel 4, can 
no mfnimo de 13 (tram) anos na carreira e atuiu 
equivaleram a 80 pontos e sacro definida em 
Resolução do Uberai 

d) Categoria 4 

' 

QPA-I0 • Enquadra:mio, dentre tardara da Categoria). 
can no afamo de 8 (oito) anos na Categoria. 

Nivel 6 QTC- 14 

• 

Engata...nig dana titulam da Moei 5, eca 
no aramo de 17 (desmaie) anos na arteira e 
talco equivalentes *100 pontos a arem definidos 
ao Ambição do Tribunal. 

- 

e) Categoria 5 QPA-I I Faquadramento, datas titularei da Categoria 4, 
com no animo de 3 (quatro) anosas Categoria e 
ano com cargo boa* n.o rafe*. 1200  ( um 
mito Menta) hora,, reankeeide na forma da lei 
ou aia* ao atividades de educação continuada, 
rabada 

. 

Nivel 7 
. 	. 

' 

QTC-15 Faquadrainento, datis ¡autarco da Nivel 6, com 
no *imo de 21 (vinte • urn) mi carreira e titula 
equivalentes a 120 pontos e saem definida em 
Resolução do TnlamaL 

. 

TÊCNIC12 DE 
CONTABILIDADE (5) 

PS 
. 

a habilitação profissional de Técnico em 
Contabilidade 

. Nivel 8 
. 

QTC-I6 • Enquarameato, dentre titulares da Nivel 7. com  
no enramo de 25 (vinte e cinco) anos carreira e 
dados equivalentes s140 pontoe • aia definidos 
em Raoluralo do Tribunal. 

A ed./Fria 1 QPA-9 Enquedrameeto exigida Habilitação Especlfica 

b) Categoria 2 QPA-10 Enquedrameato, deram titulares de Categoria I, 
ama andaimo de 6 (Iea) moo roi Caceai. 

• . 
' 

i c) Categoria 3 QPA-Il 
. 

Engodamento, dentre titulara da Categoria 2, 
com no min* de 5 (cinco) moo as Categoria. 

. • 
. • 

d) Categoria 4 QPA- 12 
• 

Enquednimento, dentre titulara da Categoria 3, 
com no Mano de 8 (oito) mar na Coaxaria. — 

• 
' 	

- 
97 

• 
. 

. 

...-- 

• 

. 	• 

. 

Mediante concureo público de provas ou de provas 
titules, rtigido : 

• 

. 

91 AUXILIAR DE APOIO À 
FISCALIZAÇÃO 	• 

• 
Nivel 1 	 ' 	• 

QTC-1 
• 

Mediaras ama* público de provas ou de provai 
título; dentre podadora. de certificado de conclusão 
de a* de cabo fundamentei e bailia*  
especifica, se for o asa, definida no edital do 
C011~50 : 

AUXILIAR DE APOIO 
ADMINISTRATIVO (31) 

• PP411 • • 
. 

Nivel 2 

. 	 • 
• 

' 

QTC-2 • Erapadramento, dentre lituano da Nivel I, com no 
mínimo de 3 (tres) enoe na artsir■ e titula 

equivalerdes  a 5 pontoe a serees .  definidos em 

Rasoirara da Tnlamel. 
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QPD-5 b) Categoria 2 

QPD-6 e) Coam.. 3 

Folha n° 	 do projc. 
N°  i9 1 ,-0(2-S-  e de 202.1 
O funcJno 

Tela ( 3 cargos) • 

• 

l' grau completo e ano de Telex 
- 

• 

Nivel 3 Q1C-3 

Técni 

• — 
á L geui 2, com no 

nil 	 „tyv. 

	

eel 	a 	pot 	• DereP:11 tr  adia" esn 

. Telefonia (6 caga) 	• 

' 

4' série do I' grau, omeriencia de 3 mau em 
operaçáo on PAIDC 

- Nivel 4 QTC-4 d° Trib""Identre Enquedramento.""I"°  titulares de Nível 3, com no 
mínimo de 9 (deve) leoa na arma e Mula 
equivalentes a II pontoe • soem defenda on 
R:solado do Tribunal 

Reprova% (3 magos) 

• 

4' dree do r par, raperinca de 6 maca em 
máquina de arcar • Baga em máquina de ofr-set 

. 
' 

Nivel 5 
• 

• . 	 . 

QTC-5 Enquadramento, dentre titulara da Nivel 4, com no 
miado de 13 (treze) anos em carreira e talos 
definidos egohalentee • 13 Pontoe a agrou definidos 
em Realludd do TnItunal. 

Coodha (7 cargos) 4' ode do I• grau, experancin de 6 MIOS enl 
tleaurerae industrial 

Nivel 6 

. 

gre4 

. 

Enquadraroono, doire titulara da Nhel 5, com no 
Rindo do 17 (descante) ama na arteira e tidos 
equivaketea a 19 pontos a serem definidos an 
Rosoludd do Tribunal. 

• 

Coada (I cago) 4' dris do l' grau, amo sobre lactário e higiene 
alimentar e expedida de 6 (sia)teges a Hune) 

" Nivel 7 QTC-7 Enquadraria:ao, dentre titulares da Nivel 6, com no 
miado de 21 (vide • um) na carreira g titulo, 
equivalentes • 23 podai a serem definidos em 
Radiadas do Tribunal 

• 

Enaino (II caga) 4' série do 1" grau, amelencia mínima de 1 (Inn)' 
ano em taba,o com crianças de 0 a 6 doa . 

Nivel 8 

. 
' 
' 

—QTC4 Enquadramento, dentre lidara d• Nível 7, com no 
minimo do 25 (vinte e cinco) IDOS ~eira e Mula 
equivalem:is a 27 ponto. • serem definido. era 
Resolução do Tributai. 

a) Catopria 1 QPA-4 Enquedramento exigida habilita:pio Especifica 23 AUXILIAR DE APOIO À 

Nivel 1 

FISCALIZAÇÃO  
QTC-01 Delindo à extinção na vedada 

IdOesegoria 2 QPA4 Prequedramento, doiro titulara da Categoria I, 
com no esfaima de 6 (geia) doa na Categoria. 

• Nivel 2 QTC-2 

. 

Enquadramento, dentre titulara da Nivel I, com no 
miado de 3 (Iras) anos na cendra it Mula 
equivalentes a 5 pontos a main definidos San 
Resolução do Traltund. 

c) Categoria 3 	• 

• 

QPA-6 Enquadramento, dentre tildaras de Categoria 2, 
com no mínimo de 5 (cinto)anos na Categoria. 

Nível 3 
• 

QTC-3 Enquadramento, Mire titulado da Nivel 2, com no 
maio. de 6 (dia) anoe ne carteira e titula 
equivalentes a 8 posta a arem definidos em 
Regalado do TribunaL 

d) Cangaria 4 QPA-7 Enquadramento, dentre titulares da Caiada 3, 
com no ninimo de 8 (dto) dde na Categoria. 

. 

Nfvel 4 	. QTC-4 Enquadramento, claire radares da MN 3, com no 
mini= de 9 (nove) mos na careira o Mula 
equivaleras • 11 prados a sane definidos as 
Resoludo do Tribund. 

AGENTE DA. 
ADMINISTRAÇÃO 

. 
. 

. 

Mal 5 'QTC-5 Eaquadnuneuto, dentre tilada da Nível 4,•com no 
minhno do 13 (treze) anos na coveira e tradoe 
definida ageivalentes a Ild pontos a dam definido* 
em Regelado do Trihrmal. 

. 
. 

Sorride Ocrele (33 

emla) 	. 

4' drie do l• gala 

.. 	
• . 

Nivel 6 
. 

QTC-6 . Eaquadrunento, dentre Muda da Nivel 5, com no 
redimo de 17 (deidade) and n• meia • *doe 
equivalerdes • 19 pontoe a arem definidos em 
Rodado do Trame 

• 

Vigias:ia (11 cargos) 

. 

. 4" dria do I' grau 	• 

, • • 

Nível 7 

' 

Enquadramento, dentro tirados da Nível 6. com  no 
mínimo de 21 (vinte • aro) aa arteira e *Nos 
equina/entra a 23 poeto a aram definida em 
Rasoirado do Tauxiai. 

' 

a) Casgigia I QPA-I . 

. 

Enquadremento exisiddlebilitadd Especifica 
. . 	

• . 

. Nível ll- 	 iirC4 

• 
. 

Erquadarneeto. dentre titulares da Nivel 7, com no 
redimo de 25 (vinte e cinco) ame certeira e titulas 
equivaleria • 27 pontos a gerem &ermida on 
Ratando do TnInreaL 

b) Categorie 2 	. QPA-2 Enqddiemento, dentre liadas d• Categoria 1, 
com no miado de 6 bem) and na Categoria. 

• . 
- • 

. 	 . 

c) Categoria 3 
• , 

QPA-3 Empalar:mato, dentre tinida da Categorie 2, 
com no miado de 5 (cinco) ame na Cetrada 

. .. 	. 

4 ...., 
. 	. a) Cadima 4  QPA-4 Espadanem. deite titulares da Categoria 3, 

com no miado de 8 (oito) anal ra Categoria. • • 
• . 

. 	- OFICIAL DE 
	 MANUTENÇÃO 

. 
• 

Automraored3 ama) 4' série do I' grau 

série do I* grau, and de mareenaria e 
aperiencia udoina de 1 (um) ano como 
marceneiro  
Enquadramerao exigida Habilitallo Especifica  
Enquadramento, deram titulares da Categoria 1, 
com no mínimo de 6 (ais) ameno Categoria  
Enquadramento, dentre titulares da Categoria 2, 
com no mínimo de 5 (cinco) ano. na Categoria.  
Enquedamento, amue titulara da Categoria 3, 
com no mínimo de 8 (oito) dos na Categoria. •  

nerie do I' grau e cadencia mínimo de 6 (seis) 
meses como adindo.  
4' série do l' grau, curso de eletric ima e anediai 
mínima de 2 (doia) ar= COM eletficiao de 
manuten00  
4' ode do I' grau, curso de hidráulica e 
experiencia Mini= de I (um) ano 06 (WH medi 

em egrviço de hidráulica  
die do l' grau, ramo de serralheiro e 

expendein anime de I (um) ano em serviço  de 
serralheria  
4' série do I" guin o aperignera dana de 2 (dois) 
doa como pedreiro,  
Enquadramento exigida Habilitaid Especifica 
Enqualramento, dentre titulares da Categoria I, 
com no mínimo de 6 (acidam' na Calelleria•  
Enquadramento, dentre tinidas da Categoria 2, 
com no miam, de 5 (cinco) anos na Categoria  
Enquadremento, dado titulares da Categoria 3, 
com no mínimo de 8 (oito) anos na Categosia.  

PP411 Mediante concorro palio de prova ou prava e 

• títulos, exigida • série do 1' grau e expedem.. 
Mede de 6 feia mexa em 	de 

Macenaria (2 carga) 

d) Categoria 4 'QPD-7 

Eletricidade (3 carga) 

Hidráulica (3 cargraN 

Serralheira (2000800) 

Canana:10 (2 cargos) 

.) Caegoria I 

b) Categoria 2 

c) Categoria 3 QPD-6 

d) Categoria 4 QPD-7 

9 . AGENTE DE COPA 
9 AUXILIAR DE.AP010 À 

FISCALIZAÇÃO 

QPD4 d Caleaerd 

OFICIAL DE OBRAS 
lerdinegem (7 cargos) 

Dednado la atinçao o vacada 

'QPD-4 
QPD-5 
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Folha n°  Y.5 	do pr 
N°  Lii -0(9.A-  C dr 2 
O fu i9n+fá_d, 

. • 

• 

a) Categoria I , QPA-2 . Enquadramento exigida Habilitarjo Especifica 

.: 
. 

. 
Nível 1 

• 

QTGI 

. Técn 

• 

	

. 	 . : 	.. 	. 	..,.., 	. 	" 	de P... 

	

r 	 I 
.:*-2 

' 

	

 
especifica, ne for o

v  - 	definida no aliai do 
canana r 

b) Categoria 2 QPA-3 Enquadmmento, dentre titulares da Categoria I, 
com no mlnimo de 6 (seis) anos na Categoria • 

Nível 2 
. 

QTC-2 Enquaranento, dentre finares da Nível I, com no 
mínimo de 3 (tres) anos na caveira e titulos definidos 
equivalentes a 5 pontos • arem definidos em 
Reunido do Tributai 

c) Categoeia 3 • QPA4 Enquadramento, destoo titulara da Categoria 2, 
com no mínimo de 5 (cinco) aitos na Gttegoria. 

Nível 3. . QTC-3 Nua...mento, dentre dobra da Nível 2, com no 
maimo de 6 (seis) anos na nanara e nulo. definidos 
equivalentes a 8 pontos a serem definidos em 
Remiu* do Tributai. 

d) Categoria 4 Q0'A-5 

' 

Enquadramento, dentre titulara da C...agora 3, 
axe no mínimo de 8 (oito) nos la Categoria 

Nível 4 QTC-4 Enquadramento, dentre lindares da Nível 3. com  no 
mínimo de 9 (nove) aos na carteios .  e titules 
definidos equivalente • II postos. arem definidos 
an Resolução do Tatuai 

. 
" 	 . 

' 

Nível 5 QTC-5 Enquadramento, dentre *iterares da Nível 4, can no 
mínimo de 13 Breai ano. ea certeira e títulos 
definidos equivale... • 15 pano. • =em definidos 
em Resolução do Tribunal. 

• 
Nível 6 

• 

QTC-6 Enmadramento, dentre findara da Nível 3, coto no 
mínimo de 17 (dezessete) retos na =eine título. 
definidos equivalentes a 19 pontos • serem definidos 
em Raciona do Tnlitinal 

• 

Nível? QTC-7 Enquadramento, dentre tiOligplã da Nível 6. com  no 
mínimo de 21 (vinte • mu) en carreira e títulos 
definidos equivalentes a 23 pontos. serem definidos 
em Resolução do TribunaL 

' 

Nível 8 • 

• 

QTC-8 

' 

Enquadramento, dentre timbres da Nível 7, com ao 
mínimo de 25 (vinte e cinco) anos careira e títulos 
 definidos equivalentes .27 postos. saem definidos 
em Resolução do Tnbunal 

• a) Categoria I QPA-2 

• 

Enquadramento exigida Habilitação Eapecifica 
• 

Nível 1 QTC-I Mediante encurto público de provas ou de movas e 
titula, doure port.doies de certificado de conclua. 
de ano de estame. Amamentai e habilitação 
especifica, se for o caio, definida no edital do 
concurso i . 

„ b) Categoria 2 

• 
• 

QPA-3 • Enquadamento, dentre titularei da Categoria I, 
com no minimo de 6 (seio) anos na Categoria 	. 

. 
• 

Nível 2 

• 

Q1C-2 'Enqtadramento, dentre -titulam de Nível I, com no 
mínimo de 3 Bora) MOs na carreira e nado. definidos 
equivalente. a • 5 pontos a. saem definidos em 
Raolualo do Tnrainal. • 

' 

c) Cargolia 3 . 

. 

QPA-4 Enquadramento, dentre titulares da Caagorá 2. 
com  no mínimo de 5 (cinco) anos na alagada 

• 
• . 

Nível 3 

• 
' 

• 

• 

QTC-3 

, 

Enquedramento, dane titulam da Nível 1, com no 
akilmo de 6 (.els)anos qa carreira e trilos definida 
equivalente. • 8 pontos a arco definidos em 
Renoração do Tatuai 

' • 

d) Categoria 4 QPA-5 Enquadrameeto, dentre tindana da Categoria 3, 
com no mínimo de 8 (oito) anos na Cateenia. 

Nível 4 QTC.4 
, 

. 	' 
" 

Enquadminento dentre titulam da Nível 3, com no 
minha:. de 9 (nove) anos na arreiga e Medos  
definido. equivalentes • II pomo.. serem definidos 
em Reatado do Tnbunal. • 

. 
. . 

. •• . 

. 

Nível 5 . 

" 

QTC-5 Enquadramento, dentre tintam. da Nível 4, COM DO 

mínimo de 13 (trem) anos na ementa e irados 
definido. eqedvalentes a 15 pontos • mem definidos 
em Resolução do Tnixion. 

. 

• 

_ 

• 
Nível 6 

. 

QTC-6 Enquadramento, dentre fitubna da Nível 5. com  ao 
tanino de 17 (dezessete) anos na carteira e titulas 
definidos equivalentes • 19 pontos • arem definidos 
em Resolução do Tribunal. • 

• ' 

Nível? 

' 

QTC-7 Enquadramento, dentre titulares da Nivel 6.  com  no 
ateimo de 21 (vinte e unn na carreira e títulos 
definida equivalentes .23 pontos. man definidos 
em Remia:lio do Taxan. 

• 

• . 
- 

• 

Nível 8 QTC4 Enquadramento, dentre titulares da Nível 7, com no 
filf.i070 de 25 (vinte e cinco) COM nerna e título. 
definidos equivalentes • 27 pontoe a ferem definidos 
em Resolução do Tribunal. 

ANEXO M 
QUADRO GERAL DE PESSOAL DO T.C,M.S.P. 
CARGOS EM COMISSÃO DESTINADOS À EXTINÇÃO NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ART.30 DESTA LEI 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
PP 

CARGOS 
Datominação 	• REF. PARTE 

TABELA 
EXIGÊNCIA PARA PROVIMENTO 

. 

N' . 
CARGOS 

DENOMINAÇÃO REF EXIGÊNCIA PARA PROVIMENTO 

I ASSISTENTE 
EDUCACIONAL 

DAS-09 PP-I 
' 

Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
exigido o diploma de Pedagogia . 

I AGENTE DE 
FISCALIZAÇÃO 

QTC-17 Danando à extinção u vacinei; observado o 
disposto no artigo 30 data lei. 

I ENCARREGADO DE 
SETOR TÉCNICO 

DAS-09 PP-I Livre provimento pelo Coeuelheiro Presidente, 
dentre servidora do Tribunal, exigido diploma de 
nível univaratário. 

I AGENTE DE 
FISCALIZAÇÃO 	. 

. 

QTC-17 Destinado à extração na vadncia, observado o 
diaposto no artigo 30 data lei. 	. 

2 ENFERMEIRO DAS-09 PP-I Livre provimento pelo Conselheiro Presideqa, 
exigido diploma de corra superior de Enfermagem 

2 AGENTE DE 
FISCALIZAÇÃO ' 

QTC-17 Destinado à extinr,110 na ~rano observado o 
disposto no artigo 30 desta lei. 	 . 

4 TAQUIGRAFO 	• • DAI-06 
. 

, 	PP-I Livre provimento peio Centelhara Presidente, 	•• 
exigido o diplomo de 2' grau ou equivalente e corso 
de Taquigrafia 

4 
. 

AUXIUAR TÉCNICO DE 
FISCALIZAÇÃO 	. 

• QTC-09 

. 

Destinado à extinção na ~Meio observado o 
disposto no migo 30 deste lei. • . 

I AUXILIAR DE 
ENFERMAGEM 

DAI-05 

' 

PP-1 

. 
• 

Line provirneato pelo Conselheiro Praidente, 
exigido o diploma de l• grau completo ou 
equivalente e Nobilitai° na área de enfennagem 
em nivel de auxiliar 	• 

.1 

• 

AUXILIAR TÉCNICO DE 
FISCALIZAÇÃO 

. 	. 

QTC-09 Destinado i extingo na vacinei., observado o 
disposto no artigo 30 desta lei. 	, 

. 
• 

6 TÉCNICO EM EDUCAÇÃO 
INFANTIL 	• 

' 

DAI-06 PP-I 

• 

Livre provintento pelo Continham Praidente, 
exigido o ano em naginerio, com Habilitattlio em 

• 
. 

pré-escola 

6 	
.‘ 

AUXILIAR TÉCNICO DE 
FISCALIZAÇÃO 

. 

QTC-09 

. 

Destinado à exilar* na vacam-ia, °Nervura o 
drama. no artigo 30 data lei. • 

3 ENCARREGADO DE 
UNIDADE 

I 

DAI-06 

• 

PP-1 Livre provimento pelo Consetheiro Presidento, 
dentre envidem do Tribunal, exigido o ? grela 
completo ou equivalente 

3 AUXILIAR 	ICO DE 
FISCALIZAÇÃO 

QTC-09 Destinado à minara na vacineis, observado o 
niaposto eto artigo Xidesía lei. 	• 

2 
. 

MECANICO 

• 

DAI-04 PP-I 
1 

Livre povimento pelo Cai:olheiro Presidente, 
exigidas 4' atole doí' pai, canino de ~kin 
e 0~1Cl de1aoan=viçodeneeánkade 
a utonravai 

           

• .2 . AUXILIAR DE APOIO 
FISCALIZAÇÃO 	.. 

QTC-01 

• 

Danado à extingo na vacinou, adarvado o 
disposto no artigo 30 desta el. 	s 

. 	 . 

2 MOTORISTA II 
. • 

I 

DAI-04 

. 

PP-I 
Il  

Livre provimento pelo Combino Presedatio 	2 . 
exigida. 4' iliC do I* grau, e aninhei. de 2 
moa 

I era' 4r. P '7 e, 	 31 	-114 

AUX1UAR DE APOIO 
FISCALIZAÇÃO 

QTGOI 	Danando à extinzto na vackna, conavedo o 
disposto no artigo SO desta lei. 

1 P ,.. 	1 ivre reviTnnue rolo Conaelheim PretitImn . 	 1 AUXILIAR DE APOIO À 	ORC-01 	Destinado à anafo na varada chamado o 
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ANEXO V ;TABELAS DE VENCIMENTOS BÁSICOS . • 
TABELA A 	 • 

• Carnes efetivos 	 Cargos em Comissão 

QTC-01 720,00 
OTC-02 ' 792,00 
.QTC-03 871,20 
QTC-04 . - 	958,32 
QTC-05 1054,15 
QTC-06 1159,57 
QTC-07 1275,52 
QTC-08 	• 1403,08 
QTC-09 2283,79 
QTC-10 2512,17 
QTC-11 2763,39 
QTC-12 3039,72 
QTC-13 3343,70 
CITC-14 3678,07 
QTC-15 4045,87 
QTC-16 4450,48 
QTC-17 4895,52 
QTC-18 • 5385,07 
QTC-19 . 5923,58 
QTC-20 ' 	6515,94 
QTC-21 . 7167,5,3 
QTC-22 7884.28 
QTC-23 8672,71 
QTC-24 	_ . 	9540,00 

QTCC-01 	1400,00 
QTCC-02 	3367,00 
QTCC-03 	6200,00 
QTCC-04 	6800,00 
QTCC-05 	7100,00 
QTCC-06 	8300,00 
QTCC-07 	9063,00 
QTCC-08 	9540,00 

.. 	• 

1 

TABELAS • , 

. FUNÇÕES GRATIFICADAS 

FG-1 	 700,00 
FG-2 	• 	- 	1 ' AO 
FG-3 .. 	ele[OE 
FG-4 	leeM2 
FG-5 	~Wil 
FG-6 	- 	2 :t ,90 
FG-7 . 	 1~2::::i 

'(01V 	' 
MO GERAL DE PESSOAL DO T.C.M.S.P. 
MO DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS 
LA A 

tE 1 	DENOMINAÇÃO F.G. . 	 EXIGÊNCIAS 	 • 

SUBSECRETÁRIO 6 
AomnaTRanv0 

. 

Livre provimento pelo Conselheiro Presidente dentre servidores integrantes de 
carreira de nivel superior na nivel médio, do quadro de pessoal do TCMSP, 
exigido diploma de eiva apedro com habilitação em Direito, Ciladas 
Contábeis, Administrado Pública, Administrado de Empresas. Engenharia ou 
Economia com =perolada afaima, na Adir:Migrado Pública, de .  5 (cinco) 

anos. 

DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 	. 

• 

Myr, provimento pelo Conselheiro Presidente dentre servidores integrantes da 
carteira de Agente de Fiscalização, do quadro de pascal do TCMSP, com 
habilitado em Direito, Ciladas Creditais, Administração Pública, 
Administrado de Empresas, Engenharia ou Economia com experillocia 
miam na Administração Pública, de 5 (cinco) anos. 

DIRETOR DE ESCOLA DE CONTAS 

- . 

- 

6 , Livre provimento pelo Conselheiro Presidente dentre servidores integrantes de 
aroeiras de nivel superior ou nivel médio, do quadro de papal do TCMSP. 
exigido diploma de nivel superior com habilitação em Direito, Ciéncias 
Contábeis, Administrado Pública, Administrado de Empresas, Engenharia ou 
Economia com .expaiência miara, na Administrado Pública, de 5 (cinco) 
anos e 1 (tait) ano em atividade docente. • 

COORDENADOR CHEFE 5 Livre Provimento pelo Conselheiro Presidente, dentre titulara da carreira de 
Agente de Finalizado, do quadro de pessoal do TCMSP, exigido diploma de: 

- CONTABILIDADE E FINAIAS Nível superior com habilitação an Ciencias Contábeis 
- FISCAUZAÇÃO E CONTROLE (7) Nivel imperar com habilitado era Direito, Ciéncias Contábeis, Adminisáraçáo 

Pública, Administrado de~s~haria ou Economia 
COORDENADOR CHEFE 5 Lha Provimento pelo Conselheiro Presidente, dentre titulam da carreira de 

uivei superior ou nivel médio do quadro de Fanal do TCMSP, exigido 
diplomado 

. 	1 - ADMINISTRATIVA Nivel superior 	 . 
• 

- 

- RECURSOS HUMANOS Nivel apertar com habilitação em Direito, Chacina Conabeia, Administração 
Pública, Administrado de Empresas, Assistente Social, Paic6lorto ou Pedagogo 

- PROCESSUAL Nivel 'operar com habilitação em Direito, Administrado Pública, 
Administrado de Empresas ou Letras~) ** 	 . 

COORDENADOR TÉCNICO DA 
ESCOLA DE CONTAS 

3 
' 

Livre provimento pelo Conselheiro Presidente dentre servidores integrantes de 
cancha de nivel superior ou uivei médio, do quadro de pasmei do TCMSP, 
exigido diploma de nível superior coei habilitação em Direito, Cie:beiras 
Cootibea, Adminietração Pública, Administrado de Empresas, Engenharia ou 
Economia com saperiéncia mínima, na Administrado Pública, de 3 (Ws) anos 
e 1 (um) exio em atividade docente. 	. 	• 

- ASSESSOR DE CONTROLE 
EXTERNO 

4 Livre provimano pelo Conselheiro Presidente dentre servidores integrantes de 
certeira de uivei superior ou uivei médio, do quadro de pessoal do TCMSP, 
exigido diploma de nível superior com habilitado em Direito, Ciéncias 
Contábeis, Administrado Pública, Administração de EznPresas, Engenharia ou 
Economia. 

SUPERVISOR DE EQUIPES DE 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

4 Livre Provimento pelo Conselheiro Presidente, dentre titulares de caroos da 
arteira de Agente de Fiscaliação. 

SUPERVISOR DE UNIDADE 

TÉCNICA 	 ' 
3 

. 
Livre Provimento pelo Conselheiro Presidente, dentre titulares de cargos de 
carreira de nivel superior ou nível médio, do quadro de papal do TCMSP, 
exigW, nane último caso, preferentemente diploma de Meei ~Mor 

SUPERVISOR DE UNIDADE 

TÉCNICA DA ESCOLA DE CONTAS 

3 UM provimento pelo Conseenão Presidente dentre servidores egegremes de 
carteiras de uivei superior ou nível médio, do quadro de pessoal do TCMSP, 
exigido diploma de Moei superior com experiência =Mima de 2(dois)anoe na 
JIA= de recursos humanos ou administrativa. 

SUPERVISOR DE UNIDADE 
ADMINISTRATIVA , 

2 Livre Provimento peio Conselheiro Presidente, dentre titulares de cargos da 
amara de Auxiliar Técnico de Fia:aliado. 

ANEXO IV 
QUADRO GERAL DE PESSOAL DO T.C.M.S.P. 	 • 
CORRESPONDÊNCIA DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS COM CARGOS EM COMISSÃO 
TABELA B 	 • 

CARGOS EM COMISSÃO FUNÇÃO GRATIFICADA 
SECRETÁRIO GERAL F0-7 
CHEFE DE GABINETE, ASSESSOR 
TURIDICO CHEFE DE CONTROLE 
EXTERNO. CHEFE DE NÚCLEO DE 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
SUBSECRETÁRIO DA SECRETARIA 
GERAL 

• 
. 

F04 

• 
. 

• 

ASSESSOR SUBCHEFE DE CONTROLE 
EXTERNO E ASSESSOR DE GABINETE I 

FG-5 

ASSESSOR DE CONTROLE EXTERNO, 
CHEFE DE CERIMONIAL, ASSESSOR DE 
INFORMÁTICA, ASSESSOR DE  
IMPRENSA, ASSESSOR DE SECRETARIA 

FG-4 

ASSESSOR DE SECRETARIA II, CHEFE 
DE RECURSOS HUMANOS E ASSESSOR 
MÉDICO 

F0-3 	. 

ASSESSOR DE GABINETE II E 
ASSESSOR DE SEGURANÇA 

F0-2 

ASSESSOR DE GABINETE UI . FG-I 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
8/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 86



ANEXO VII 
• • 

QUADRO GERAL DE PESSOAL DO T.C.MS.P. 
INTEGRAÇÃO DE (NATIVOS EM CARGOS sem CORRESPONDENCIA COM O QUADRO DE PESSOAL DESTA LEI 

SI-MAÇÃO ATUAL • IICTUACUT •••• 	• 

PuNCAO
.  

enntreCIA FUNÇÃO RIMRINCIA 

DECRETAR/O DE 
71,1CALIT.CÃO e
Carnaz 

DAS-IS SUDDECRETARIO DE 
FISCALIZAÇÃO E 	. 

COITTROLE 

QTCC-7 
. 

ANEXO VIII - QUADRO GERAL DE PESSOAL DO 

DESCRIÇÃO DOS CARGOS INTEGRANTES DO 
QUADRO GERAL DE PESSOAL 

.CARGOS DE PROVIMENTO POR CONCURSO 
CARGO: AGENTE DE FISCALIZAÇÃO 

Menne. Pme 
Avaliar imp000e, 0.411Dia, 007apanbaDien40 de Moem 

e exame coremere e. Imbuo de iodos a• &Me mei-
a= e MIM mais releve E Ima de ara qualificação 
proMindl, Mando em coam a= ee km editada. o 
~ ema de. exime de Meneie. letidáM" 01" 

ecremicidade, moralinde, inemodidale e publici-
Me 
- EM= Meai de Mode e diligência, contenda me 
fon id••••din coe  idime ou Mo de anda core e 
raponsáven pelce ~ice adendos oecieeloe. iDIDTDETUT 
relembra napectivat oncludea 000e02100613. 
- Padecer afreime coro viam • =bar o PM AM de 
FienliteM, bem como e.  Dopam de Ander= e Ione- 

• Exercer atividades de ate ania de ene, eme =Mn dl-
readrelive do TribenaL 

Atriergempedfins 
Sedo diniplineda e. Re000.40 do Tara& ~Mn • 
Militei. =Ma miarmo. 

CARGO: AUXILIAR TÉCNICO DE FISCALIZAÇÃO 
Minadas mair 
- Meter arpeando e a* mede e. mivot en rei-
pannbeinde, entecifinade e adeaudo o Meada de oda 
mia pra rápida badane dm domem. 
• Iam domem e Me de afanando ne ~mi to. 
Ninado data, .carindo e nebrin pare a formalleção doe 
~BOM 
- Delem= hinier dementes pladie e informdm de 
pomos do me, provideeciaido mime sem, nese e 
~mo. 

Pmeneher famlicio de reepingo de Medd de anele 
entaniteendo pau o almenifalo, devidamente minado 
pelo menor imedian. 
- Ler, reme coletar e areei= ~lime do Dikio Oficial 
do Mandpie. Mude pra mel= at e.q.eoo , ~o e 
~o ~e, quedo medrio. 
- Moder e pneer infante:dee e. midorm Iode lonli-
ração de moem. mediai= e domamos 
- Coek,i,edice.e. contem de tempo de =viço pen 
de concedo de mem de ordem gall e peneire 
-AteMo Um de cate.. Irmão 
• Peaper 1~0 ma noisktial por urnotase010. 
- Regera =Ma e Mia de pomos digitando no =ao-

^ emendre ednro 	=dee de Mino e dele. 
AtneMea mede= • 	 •• 
Saio diaciplind= era Roohição do Túnel. ' • 	• 

CARGO: AUXILIAI DE AP010,A FISCALIZAÇÃO 	. 
Mn Telefoon 
• Moder emes enem ligada; danaram à idearás 
e. r Mas imeanatiodo iedonandea, e. merrien era e 

• Atender ohm= mem eirendo e andl Me darde., pee-
mi. e ['PO,  pco mo envidar, doe en empane per. 
=oder medicinam 
• item =dee= de tareis me limbea con= ce a-
lem 	 . 
• Ainda 11~00 UM" doando o mel ativer capado. 
• Infame eio ma emende, om defeitos deteDtklo0 00 
~aedo PABX 

Arem Teles 	 • 
- Temer e meter menagem via TELEX e FAX. 
- Grade nmeeipm Tele mediado em aciame crapenieles 
e enembendo meie %ideia ancienta. 
• AM, e Mero de TELES e FAX ed kepano 
Mo, em ame eteneem medido • acene 
• Ame cem ~e o público idem e saem pee-
enalmile o. por telefoon mando e ~iodo tende 
ente MfoneepSa 
• Moer na Meação do cadrole de bm. ~Mirre da 
UM& 

Ate Repesa& 
• ~der o pdbliee i•IWKI pra reprodadlo de impem d-
rene 
• CoMier men de em de =de ardendo pe-

. 

dein de  ~MIM e aa ~da= de Me geme de re. 
eiede 
• Premer per• ne mkplan repropifice ~Man 
ano papel e ~à arcemáriel imrenee. afideedme 
~forme • mmaidede de dpin. 	• 
• Operar Miem mprográfien, emproai= men= eni 
bambo oonted, Medo e ~lado. 
• Selicitar Main me= po amen de Mel te-
pageife. • de •offee". • 

• Efetue limpem ~fica dm máquinee tepográfinee "oIT-
et", bete com amem dama detem á Unidade em-
pam*, 
• Efetuar =vim de planando de impam 
• E:encurve. de eacadneaslo do Maid repelindo. 
• Operar miei= •otteer, confeccionodo • ~rir de re-
modele 
• Efetue Meca de impem. 

• 
Ari. Serviço. Geais e Vigiaria 
~inte • 

- Aooitieo e. rerificeção do coneole de Me pandede de 

Unidade. 
• Providencie dpia de docemente 
	 Enteem mama, nenorande.. ~mem en. ditem 
Unidade. do Trend andando em ene o ~rio Me 

recebimento. 
• Receber pinem int anediem de ame endedne. tela 
aedo • errada e livro Ferio e meneado o recebeento. 
• Prema • aerapondlen da eine • de miada pem o 
eme, Modo Mn me avelam • echnionendo tie doe-
ntes*. 
• Tnaportuamover mdved e apipmance de. Medes 
no leito do Trame 
• Leen ou Mau domada do Taxe ea mem 
doa &Me da Adainatmllo Pelle 
- Fome iemnbee Mie Iodado de pomas ope-
re= ratem infonnadados 
- Regiam ame e Me de procem, Mime mame 
de infamem 
- Solem aterá e em= mateenneradne de mo da 
UM& 
Impriatir, Mear, Imbu e andior relates 

Partais 
- Cetro= • Man de eme me pled1011 do TOAM e no 
CEL Mnie de ameba • seneinçõea perime= medas 
- Receber e mar era Fornaddrin Marie compram= de 
nevem nem, addo don enede de envidares, km de 
baleio nethime 
- Receba coneepedben, minando praocolo. 

Regiem eme e =da de penou na deadecin do 
Trame e do CRI, =IMO masa ~irados 
- Anotar ameace dein, Mimado nem de infante 
aia mande necenário. 

Velincia 
• Adote • mela e e sarem Menino, em Mane o 
fim de ceada e Me de pema. de deendecir do Tri- 

• Contra= • Mala e din de mirim ott =Mn dee 
mem Ne do Ideário rentaleadata, etra= de malta • 
netoriede pmernm andes oa depepieaciet do Tri-
bunal • CRI. 
• Avner e. hum extenDe e eedider e. Mn= den peie 
andando bone 
• Red., rondei, em KM o. emes= do TM= doe 
CRI, • can hom, enodado se há Mem= lipdos e o 
local domem. e toe ao men 81100ilán • 

• Trancar per exteme da Mios 
• Meter bode= de encanelai& dae Me= ofician 
• Acampe= enema. do Ide comparando • ~dee ea 
pecificadma Noa real te. ~Mem recebidas 
• Adver e dentar o dane do Mio Anexo II 
• Ativar o pede qoeboobi ~e ame eiltries 
• Comer ~da e sela de mon noa prédira de Tri-
UM meando acme inforMinde 
• &bom Medrio de acorreeiee, dilimdo rumai de ar. 

mado medrio. 

Arai de Mamam 
Amam= 
- Em= e Me= comidela doe veiem Minada mi-
ada de pó, empoo" e qamene. 
• Verifica. Mel de deo &Me ~indo um te 

• neemaire bem ceato o eivel de Óleo do Min fan. a-
edo Mielia e • eataitank. doe fdm de 
dee bale= 
• Empeciam Mede, ele d. kin P•M dmPne d• 
beim. =e como do Medos 
• ETDatarepolirce Muna. pen Imre e Phen 

Infame ao Semear ce dobem doe me 
noa veinde ji 
emenda 
• Reformar e =Mar Meie do Tnend, de ema 
men mo eme 
• Reler o mato de pcotu • pedem nmele 
Dado folhes de *Mn. os doldee em medida 
Mn 
• Pomar tában de, medeie =dedo, Mando, 
miando mirim mem Man. 
!' Fm ~ao nee dban de Meia, eirado 
pon 	pmado vate tirme. Meando eleger, 

• orai pinoeL 	 • 	O-TI •—• 
—a Rã • 

o 

o 

• • • 

ANEXO VI -INTEGRAÇÃO NAS NOVAS ESCALAS DE VENCIMENTOS 

TEMPO NA CARREIRA AFF ATF AAF 

1 A 3 ANOS QTC-17 QTC-09 QTC-01 

3 A 6 ANOS OTC-18 - QTC-10 QTC-02 

6 A 9 ANOS --QTC-19- - QTC-11 . QTC-03 

9 A 12 ANOS QTC-20 - QTC-12 QTC-04 . 

12 A 15 ANOS QTC-21 OTC-13 QTC-05 

15 A 18 ANOS QTC-22 QTC-14 QTC-06 

18 A 21 ANOS QTC-23 OTC-15 QTC-07 

ACIMA DE 21 ANOS QTC-24 . QTC-16 QTC-08 

1.4 
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LEI N0  14.706 DE 28 DE FEVEREIRO DE 2008 
(PROJETO DE LEI N 0  413/07) 	  
(TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICf PIO DE SÃO PAULO) 
Acresce, altera e revoga dispositivos da Lei n 0  13.877, de 23 de julho de 2004, com 
fundamento no art. 35 da Lei n 0  14.381, de 07 de maio de 2007, e dá outras 
providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 100  art. 20, da Lei n 0  13.877, de 23 de julho de 2004, fica acrescido de um 
parágrafo, numerado como § 50, alterando-se o texto dos seus §§ 1 0, 20 e  30, que  

passam a ter a seguinte redação: 
"Art. 20.... 
§ 10  O valor atribuído às funções gratificadas não constitui base de incidência de 
cálculo para qualquer outra vantagem pecuniária. (NR) 
§ 20  Aplica-se à vantagem prevista neste artigo o disposto no § 2 0  do art. 19 da Lei n 0  
13.637, de 04 de setembro de 2003, com a redação conferida pela Lei n 0  14.381, de 
07 de maio de 2007. (NR) 
§ 30  O valor relativo à função gratificada é incompatível com a gratificação de função 
Instituída pela Lei n 0  10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e alterações posteriores, 
podendo o servidor que tomou permanente a referida gratificação optar pela 
percepção do benefício mais vantajoso. (NR) 

§ 50  Os valores atribuídos às funções gratificadas tomar-se-ão permanentes aos 
vencimentos e proventos do servidor, bem assim à pensão por morte, após a 
percepção por um período mínimo de 5 (cinco) anos, nas seguintes condições: 
I - poderão ser somados períodos contínuos ou descontínuos de percepção de uma ou 
mais funções gratificadas; 
II - em sendo exercida mais de uma função gratificada: 
a) a permanência dar-se-á pelo maior valor percebido por período não inferior a 01 
(um) ano; 
b) se o maior valor for percebido por período inferior a 01 (um) ano, a permanência 
dar-se-á em relação àquele imediatamente inferior cuja percepção, somada ao tempo 
do maior, perfaça, no mínimo, 01 (um) ano; 
III - declarada a permanência, se o servidor vier a perceber valor superior, receberá 
somente a diferença; 
IV - poderá ser tomada permanente a diferença entre o valor já tomado permanente e 
o novo valor de função gratificada, que venha a ser percebido por um período mínimo 
de 01 (um) ano; 
V - os tempos de percepção só poderão ser computados uma única vez." 
Art. 20  O art. 26 da Lei n0  13.877, de 23 de julho de 2004, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 26. Enquanto não editada lei específica pelo Executivo, os servidores que 
implementarem as condições para a percepção dos adicionais por tempo de serviço, 
previstos nos artigos 112 e seguintes da Lei n 0  8.989, de 29 de outubro de 1979, e 
alterações posteriores, terão como base de incidência, alternativamente, o vencimento 
básico do respectivo cargo, para os optantes, ou o padrão de vencimentos do servidor 
não integrado nas novas escalas de vencimentos instituídas por esta lei, ou o salário 
básico do servidor submetido ao regime da CLT e do servidor admitido nos termos da 
Lei n0  9.160, de 3 de dezembro de 1980, sem acréscimos pecuniários de qualquer 
ordem. (NR)" 
Art. 30  O § 20  do art. 27 da Lei n0  13.877, de 23 de julho de 2004, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"§ 20  Para efeito do disposto no "capur deste artigo, compreendem-se na 
remuneração_prevista nesta lei o respectivoyencimento básico, as gratificações ou 	 
vantagens incorporadas ou tomadas permanentes anteriormente a esta lei, não 
absorvidas nos vencimentos básicos ora instituídos, a sexta-parte e os adicionais de 
tempo de serviço, estes últimos calculados de acordo com o disposto no art. 26 desta 
lei. (NR)" 
Art. 40  O "caput" do art. 29 da Lei n 0  13.877, de 23 de Julho de 2004, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 29. A gratificação por serviço especial em Comissão de Licitação fica fixada em 
10 0/0 (dez por cento) do QTC-6 por reunião, limitada a 10 (dez) reuniões mensais, por 
servidor. (NR)" 
Art. 50  Fica instituída a Gratificação de Incentivo ã Especialização e Produtividade, que 
poderá ser atribuída aos servidores do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, e 
aos servidores referidos no art. 16 da Lei n 0  13.877, de 23 de julho de 2004, na 
seguinte conformidade: 
I - cargo ou função de natureza operacional: 15% (quinze por cento); 
II - cargo ou função de nível médio: 25% (vinte e cinco por cento); 
III - cargo ou função de nível superior: 38% (trinta e oito por cento); 
IV - servidores referidos no art. 16 da Lei n 0  13.877, de 23 de julho de 2004: 10% 
(dez por cento). 
§ 10  Para apuração da gratificação ora instituída, o valor de referência será o do QTC-
24, da Tabela A de Vencimentos Básicos, do Anexo V, da Lei n 0  13.877, de 23 de julho 
de 2004. 
§ 20  A gratificação ora instituída poderá ser atribuída aos servidores como incentivo à 
especialização e produtividade, mediante aferição anual do desempenho do servidor no 
exercício das atribuições do cargo ou função, com foco na sua contribuição para o 
alcance das metas do setor, e no seu aperfeiçoamento educacional ou profissional, 
desde que atendidos, no mínimo, 3 (três) dos seguintes requisitos: 
I - conhecimento e desempenho de suas funções de acordo com as metas a serem 
alcançadas; 
II - empenho no exercício das funções e contribuição para o seu aperfeiçoamento; 
III - aprimoramento através de cursos e estágios; 
IV - desenvolvimento de liderança e trabalho em grupo; 
V - participação em comissões e grupos de trabalho especiais; 
VI - elaboração de trabalhos em sua área de formação profissional; 
VII - prestação de apoio técnico e atuação como docente em cursos voltados ao 
aprimoramento do conhecimento dos servidores, dentro de sua área de formação 
profissional. 
§ 30  Verificado o preenchimento dos requisitos estabelecidos no § 2 0, competirá ao 
Presidente do Tribunal a atribuição da gratificação. 
§ 40  A concessão da gratificação ora instituída não exclui a percepção cumulativa de 
outras gratificações a que façam jus os servidores alcançados pelo presente artigo. _ s  
§ 50  A gratificação ora instituída tomar-se-á permanente, exceto para os servidores e. 
referidos no art. 16 da Lei n 0  13.877, de 23 de julho de 2004, após a percepção por g 
um período mínimo de 05 (cinco) anos, nas seguintes condições: o 
I - poderão de ser somados períodos contínuos ou descontínuos de percepção do > ra) 
mesmo ou de diferente valor; 	 o. tu 
II - a permanência dar-se-á pelo maior valor percebido por período não inferior a 01 3  
(um) ano; 
III - se o maior valor for percebido por período inferior a 01 (um) ano, a permanênc 	\ 
dar-se-á em relação àquele imediatamente inferior, cuja percepção, somada ao te 
do maior, perfaça, no mínimo, 01 (um) ano; 
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IV - declarada a permanência, se o servidor fizer jus a valor superior da mesma 
gratificação,-receberá somente a diferença; 	  
V - poderá ser tomada permanente a diferença entre o valor já tomado permanente e 
o novo valor da mesma gratificação, que venha a ser percebido por um período 
mínimo de 01 (um) ano. 
§ 60  Sobre o valor da gratificação percebida pelos servidores no exercício dos cargos e 
funções previstos nos Anexos I e IV, da Lei no 13.877, de 23 de julho de 2004, será 
aplicado o fator de 1,33 (um inteiro e trinta e três centésimos). 
§ 70 A gratificação de natureza pessoal ora instituída não constituirá, sob nenhuma 
hipótese, base de cálculo de qualquer outra vantagem pecuniária. 
§ 80 Observado o disposto no § 9 0  excepcionalmente na primeira atribuição da 
gratificação, para os servidores de que trata este artigo, será considerado, para 
aferição do desempenho, o período de julho de 2006 e junho de 2007. 
§ 90 A aferição do desempenho relativa à primeira atribuição da gratificação aos 
servidores do Tribunal de Contas do Município de São Paulo com menos de 1 (um) ano 
de exercício antes da publicação desta lei ou com exercício posterior a ela, só poderá 
ocorrer após 6 (seis) meses do início do exercício. 
Art. 60 Fica alterada, na conformidade do Anexo I desta lei, a Tabela B, do Anexo V, da 
Lei no 13.877, de 23 de julho de 2004. 
Art. 7° Ficam criados e incluídos no Anexo I, Situação Nova, da Lei no 13.877, de 23 
de julho de 2004, 21 (vinte e um) cargos de livre provimento em comissão de 
Assessor de Gabinete I, referência QTCC-05, e 6 (seis) de livre provimento em 
comissão de Assessor de Gabinete II, referência QTCC-02, e, no Anexo IV, Tabela A, 
da mesma lei, uma Função Gratificada de Supervisor de Unidade Administrativa, FG-2, 
mantidas as exigências constantes naqueles anexos. 
Parágrafo único. Mantida a forma de provimento dos demais cargos de Assessor de 
Gabinete I, constantes da Lei no 13.877, de 23 de julho de 2004, os cargos de 
Assessor de Gabinete I, ora criados, serão providos dentre portadores de diploma de 
nível superior e terão como atribuição prestar assessoramento nas suas áreas de 
qualificação profissional. 
Art. 8° Fica criado e incluído no Anexo I, Situação Nova, da Lei no 13.877, de 23 de 
julho de 2004, 1 (um) cargo de Gestor de Eventos Técnicos, Seminários e Palestras, 
referência QTCC-04, de livre provimento pelo Conselheiro Presidente, preferentemente 
dentre servidores integrantes das carreiras do quadro de pessoal do Tribunal de Contas 
do Município de São Paulo, exigido diploma de nível superior, e incluído no Anexo IV, 
Tabela B, na correspondência com a FG-4, e no Anexo VIII, ambos da mesma lei, com 
as atribuições de coordenar, gerenciar e supervisionar a realização de eventos 
técnicos, seminários e palestras voltados a melhorar o desempenho da instituição, da 
Câmara Municipal de São Paulo e de toda a Administração, por melo da capacitação de 
servidores, agentes públicos e cidadãos. 
Art. 9° Ficam criadas e induidas no Anexo IV, Tabela A, da Lei no 13.877, de 23 de 
julho de 2004, 6 (seis) funções gratificadas de Supervisor de Serviços Operacionais, 
FG-1, de livre provimento pelo Conselheiro Presidente, dentre servidores titulares de 
cargos da carreira de Auxiliar de Apoio à Fiscalização, do Quadro de Pessoal do 
Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 
Art. 10. Fica transformado, no Anexo I, Situação Nova, da Lei no 13.877, de 23 de 
julho de 2004, 01 (um) cargo de Assessor Médico, referência QTCC-03, em 01 (um) 
cargo de Assessor Médico Chefe, referência QTCC-04, de livre provimento pelo 
Conselheiro Presidente, exigido diploma de nível superior com habilitação em Medicina, 
e incluído no Anexo VIII, da mesma lei, com as atribuições de supervisionar e 
gerenciar as atividades desenvolvidas no serviço de saúde, estabelecendo critérios de 
acompanhamento dos processos de trabalho, além das atribuições do Assessor Médico 
constantes desse Anexo. 

Art. 11. As funções gratificadas de Subsecretário de Fiscalização e Controle e de 
Subsecretário Administrativo, FG-6, integrantes do Anexo-IV,-Tabela A, dalet_no 	 
13.877, de 23 de julho de 2004 ficam transformados em um cargo de Subsecretário de 
Fiscalização e Controle e um cargo de Subsecretário Administrativo, que passam a 
integrar o Anexo I, da mesma lei, Situação Nova, referência QTCC-06, observando-se 
como exigência para provimento o que segue: 
I - Subsecretário de Fiscalização e Controle: livre provimento pelo Conselheiro 
Presidente, preferentemente dentre servidores integrantes da carreira de Agente de 
Fiscalização, do quadro de pessoal do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, 
exigido diploma de nível superior com habilitação em Direito, Ciências Contábeis, 
Administração Pública, Administração de Empresas, Engenharia ou Economia, e com 
experiência mínima na Administração Pública de 5 (cinco) anos; 
II - Subsecretário Administrativo: livre provimento pelo Conselheiro Presidente, 
preferentemente dentre servidores integrantes de carreiras de nível superior ou de 
nível médio, do quadro de pessoal do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, 
exigido diploma de nível superior com habilitação em Direito, Ciências Contábeis, 
Administração Pública, Administração de Empresas, Engenharia ou Economia, e com 
experiência mínima na Administração Pública de 5 (cinco) anos. 
Parágrafo único. Os cargos de que trata o "caput" deste artigo ficam incluídos no 
Anexo IV, Tabela B, da Lei no 13.877, de 23 de julho de 2004, na correspondência com 
a FG-6. 
Art. 12. Sobre o valor da referência estabelecida como base de incidência da 
gratificação a que se refere o art. 16 da Lei no 13.877, de 23 de julho de 2004, passa 
a ser aplicado o fator 3 (três inteiros), para os cargos ou funções de natureza 
operacional, o fator 2 (dois Inteiros), para os de nível médio e os constantes do § 1 0  
do referido artigo, e o fator 1,5 (um inteiro e cinco décimos), para os de nível superior. 
Art. 13. Ficam acrescidos ao art. 6o da Lei no 13.877, de 23 de julho de 2004, os 
incisos V - Gestão das Relações do Trabalho" e "VI - Unidade de Eventos Técnicos, 
Seminários e Palestras". 
Art. 14. Fica criado e incluído no Anexo I, Situação Nova, da Lei no 13.877, de 23 de 
julho de 2004, um cargo de Gestor das Relações do Trabalho, referência QTCC-04, de 
livre provimento pelo Conselheiro Presidente, preferentemente dentre servidores 
integrantes das carreiras do quadro de pessoal do Tribunal de Contas do Município de 
São Paulo, exigido diploma de nível superior, e Incluído no Anexo IV, Tabela B, na 
correspondência com a FG-4, e no Anexo VIII, ambos da mesma lei, com as 
atribuições de supervisionar e gerenciar programas voltados à qualidade de vida no 
trabalho, saúde ocupacional, segurança no trabalho e as atividades desenvolvidas pela 
Chefia de Recursos Humanos. 
Art. 15. Fica instituída gratificação de valor correspondente ao QTC-15, a ser atribuída 
a servidor designado pelo Conselheiro Corregedor para coordenar os trabalhos da 
Corregedoria do Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. A gratificação de natureza pessoal ora instituída não se incorpora om 
se torna permanente à remuneração do servidor, não constituirá base de cálculo deas 
qualquer outra vantagem pecuniária e é incompatível com a gratificação de que trai o 
art. 20, da Lei no 13.877, de 23 de Julho de 2004. 
Art. 16. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 	4)), 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ¡A—
de junho de 2007, revogadas as disposições em contrário, especialmente o art. 19 
Lei no 13.877, de 23 de julho de 2004. 
Câmara Municipal de São Paulo, 03 de março de 2008. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
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o o 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 03 
de março de 2008.  
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 

Anexo I 

ANEXO V DA LEI No 13.877, DE 23 DE JUNHO DE 2004 
TABELA B 
FUNÇÕES GRATIFICADAS 

FG-1 1200,00 
FG-2 2000,00 
FG-3 2600,00 
FG-4 3000,00 
FG-5 3600,00 
FG-6 4200,00 
FG-7 4800,00 
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LEI No 14.916, DE 28 DE ABRIL DE 2009 
(Projeto de Lei n°0039/09, do Tribunal de Contas  do Município de São Paulo) 
Dispõe sobre a atribuição de Gratificação aos servidores que especifica; cria cargos no 
Quadro de Pessoal do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de abril de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A Gratificação de Incentivo à Especialização e Produtividade, criada pela Lei no 
14.706, de 28 de fevereiro de 2008, observados os critérios, os requisitos e a forma de 
concessão estabelecidos no seu art. 5 0, poderá ser atribuída aos servidores referidos 
no art. 16 da Lei no 13.877, de 23 de julho de 2004. 
§ 10  O valor da gratificação ora instituída corresponderá a 10% (dez por cento) da 
referência QTC-24, da Tabela A de Vencimentos Básicos, do Anexo V, da Lei no 
13.877, de 23 de julho de 2004, com as atualizações posteriores. 
§ 20  Os valores da gratificação de que trata este artigo não se tornam permanentes e 
nem se incorporam aos vencimentos e proventos do servidor e à pensão por morte e 
não constituem base de incidência de cálculo para qualquer outra vantagem 
pecuniária. 
Art. 20  Ficam criados e incluídos no Anexo I, Situação Nova, da Lei no 13.877, de 23 
de julho de 2004, 21 (vinte e um) cargos de livre provimento em comissão de 
Assessor de Gabinete I, referência QTCC-05, e 06 (seis) de livre provimento em 
comissão de Assessor de Gabinete II, referência QTCC-02, e, no Anexo IV, Tabela A, 
da mesma lei, 01 (uma) Função Gratificada de Supervisor de Unidade Administrativa, 
FG-2, mentidas as exigências constantes naqueles anexos. 
Parágrafo único. Mantida a forma de provimento dos demais cargos de Assessor de 
Gabinete I, constantes da Lei no 13.877, de 23 de julho de 2004, os cargos de 
Assessor de Gabinete I, ora criados, serão providos dentre portadores de diploma de 
nível superior e terão como atribuição prestar assessoramento nas suas áreas de 
qualificação profissional. 
Art. 30  Fica criado e induído no Anexo I, Situação Nova, da Lei no 13.877, de 23 de 
Julho de 2004, 01 (um) cargo de Gestor de Eventos Técnicos, Seminários e Palestras, 
referência QTCC-04, de livre provimento pelo Conselheiro Presidente, preferentemente 
dentre servidores integrantes das carreiras do Quadro de Pessoal do Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, exigido diploma de nível superior, e incluído no 
Anexo IV, Tabela B, na correspondência com a FG-4, e no Anexo VIII, ambos da 
mesma lei, com as atribuições de coordenar, gerenciar e supervisionar a realização de 
eventos técnicos, seminários e palestras voltados a melhorar o desempenho da 
instituição, da Câmara Municipal de São Paulo e de toda a Administração, por meio da 
capacitação de servidores, agentes públicos e cidadãos. 
Art. 4o Ficam acrescidos ao art. 6o da Lei no 13.877, de 23 de julho de 2004, os 
incisos 'V - Gestão das Relações de Trabalho" e "VI - Unidade de Eventos Técnicos, 
Seminários e Palestras". 
Art. 5o Fica criado e incluído no Anexo I, Situação Nova, da Lei no 13.877, de 23 de 
Julho de 2004, 01 (um) cargo de Gestor das Relações do Trabalho, referência QTCC-
04, de livre provimento pelo Conselheiro Presidente, preferentemente dentre 
servidores Integrantes das carreiras do Quadro de Pessoal do Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo, exigido diploma de nível superior, e incluído no Anexo IV, 
Tabela B, na correspondência com a FG-4, e no Anexo VIII, ambos da mesma lei, com 
as atribuições de supervisionar e gerenciar programas voltados à qualidade de vida no 
trabalho, saúde ocupacional, segurança no trabalho e as atividades desenvolvidas pela 
Chefia de Recursos Humanos. 

  

Art. 6o Ficam criados e incluídos no Anexo I, Situação Nova, da Lei no. 13.877, de 23 
de julho de 2004, 02 (dois) cargos de Assessor Especial da Presidência, referência 
QTCC-05,-de livre provimento em comissão;-dentre -portadores de diploma de nível 
superior, com as atribuições de prestar assessoramento ao Presidente e desempenhar 
as demais tarefas por ele determinadas. 
Art. 7o O art. 30  da Lei no 13.877, de 23 de Julho de 2004, mantido o seu parágrafo 
único, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3 0  (NR) O Gabinete da Presidência compõe-se de Chefia de Gabinete, Assessoria 
Especial da Presidência, Chefia de Cerimonial, Núcleo de Tecnologia da Informação, 
Assessoria de Imprensa, Assistência de Segurança e Escola de Contas". 
Art. 8o Fica instituída gratificação de valor correspondente ao QTC-15, a ser atribuída a 
01 (um) servidor designado pelo Conselheiro Corregedor para coordenar os trabalhos 
da Corregedoria do Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. A gratificação de natureza pessoal ora instituída não se toma 
permanente e nem se incorpora à remuneração do servidor, não constitui base de 
cálculo de qualquer outra vantagem pecuniária e é incompatível com a gratificação de 
que trata o art. 20, da Lei no 13.877, de 23 de julho de 2004. 
Art. 90  As despesas com a execução desta lei ocorrerão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se 
necessário. 
Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial o inciso IV do "caput" do art. 5 0, os arts. 7 0, 80, 13, 14 e 15 
da Lei no 14.706, de 28 de fevereiro de 2008. 
PREFErfURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de abril de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de abril de 2009. 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal - Substituto 

   

      

    

         

         

         

     

4.■ 

   

M
at

ér
ia

 P
L 

25
8/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 93



Folha n° 	2) 	do proc. 
N°  0...1 - 002/5 g dá 
O funcioná lo 

M a J 	 a 
Técnico Adm 	vo-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 17/12/2011, p. 132 c. todas 

Retificação da Publicação havida no DOC de 15 de Dezembro de 2011, pág. 95, col. 
la/2a,  leia-se como se segue e não como constou: 

LEI No 15.508 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011 
(PROJETO DE LEI No 527/11) 

(TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO) 
Altera os Anexos I, II e IV integrantes da Lei no 13.877, de 23 de julho de 2004 e 
alterações subsequentes, e institui remuneração para os servidores do Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo que ministrarem aulas nos cursos promovidos 
pela Escola Superior de Gestão e Contas Públicas Conselheiro Eurípedes Sales. 
José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam criados e incluídos nos Anexos I, II e IV integrantes da Lei no 13.877, 
de 23 de julho de 2004 e alterações subsequentes, os cargos e funções constantes 
do Anexo I integrante desta lei. 
Art.12o Os servidores do Tribunal de Contas do Município de São Paulo que 
ministrarem aulas nos cursos promovidos pela Escola Superior de Gestão e Contas 
Públicas Conselheiro Eurípedes Sales perceberão uma remuneração por hora-aula 
efetivamente ministrada, na conformidade do Anexo II integrante desta lei. 
§ 1 0  Somente será remunerada a hora-aula ministrada em horário que não coincida 
com,o horário regular de trabalho do servidor. 
§ 2O A remuneração prevista no "caput" deste artigo não se aplica aos servidores 
ocupantes de cargo em comissão de Professor Assistente da Escola de Contas 
enquanto no exercício das funções inerentes a este cargo. 
Art. 30  A remuneração instituída no art. 2 0  desta lei não se torna permanente e 
nem se incorpora aos vencimentos e proventos do servidor e à pensão por morte, 
não Constituindo base de incidência para qualquer outra vantagem pecuniária. 
Art. 40  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Câmara Municipal de São Paulo, 13 de dezembro de 2011. 
JOSÉ POLICE NETO, Presidente 
Publ cada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
13 de dezembro de 2011. 
ADELA DUARTE ALVAREZ, Secretária Geral Parlamentar 
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MaiaJsé. á 	ra 
Técnico Adm 1 	ivo-RF 10.940 ANEXOS 1 E II INTEGRANTES DA LEI 	 

ANEXO 1 a que se refere o art. 1° da Lei n° 

ALTERAÇÕES NO QUADRO DE PESSOAL DO T.C.M.S.P. 

ALTERA ANEXO • Lei n° 13.877, de 23 deliam de 2004 
QUADRO GERAL DE PESSOAL DO T.C.M.S.P. 
CARGOS DE PROVIMENTO  

1 	 a TUAÇÃO NOVA 
14° 	1 

CARGOS 
DENOMINAÇÃO REFERÊNCIA EXIGÊNCIA PARA PROVIMENTO 

01 Diretor-Presidente 
da Escola de 
Contas 

- QTCC-08 Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, após aprovação 
do Pleno, dentre servidores ativos ou inativos do TCMSP ou ex-
Conselheiro, exigido o diploma de nivel superior e reconhecida 
e riáncÀa em • tão educacional. 

01 Chefe 	de 
Gabinete 	da 
Escola de Contas 

. QTCC-07 Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, exigido o diploma 
de nível superior. 

• 
08 Assessor 	de 

Gabinete 	I 	da 
Escola de Contas 

QTCC-04 Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, exigido o diploma 
de nível superior. 

12 Professor 
Assistente 	da 
Escola de Contas 

QTCC-03 Livre provimento peio Conselheiro Presidente, exigida a titulação 
mínima de mestre. 

. 	08 Assessor 	de 
Gabinete • 11 	da 
Escola de Contas 

QTCC-02 Livre provimento pelo Conselheiro Presidente, dentre portadores 
de certificado de conclusão de cum de ensino médio. 

ALTERA ANEXO II - Lel n°13.877, de 23 de Julho de 2004 
QUADRO GERAL DE PESSOAL DO T.C.M.S.P. 
CARGOS EFETIVOS 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
N° DE DENOMINA REF. EXIGÊNCIA PARA N° DE DENOMINA REF. EXIGÉNaA PARA 

CARGOS ÇÃO PROVIMENTO CARGOS çAo • PROVIMENTO 
180 AUXILIAR 

TÉCNICO 	DE 
FISCALIZAÇÃO 

Nível I 

CiTC-9 Mediante concurso público 
de provas ou de provas e 
liados, dentre portadores de 
certificado de conclusão de 
curso de ensino médio ou 
equivalente e habilitação 
especifica quando for o 
caso. a ser definida no edital 
do concurso. . 

193 AUXILIAR 
TÉCNICO 	DE 
FISCALIZAÇÃO 

Nível I 

QTC-9 

. 

Mediante concurso público 
de provas ou de provas e 
títulos, dentre podadores de 
certificado de conclusão de 
curso de ensino médio ou 
equivalente e habilitação 
especifica 	quando 	for o 
caso, 	a 	ser definida 	no 
edital do concurso. 

ALTERA ANEXO IV • Lel n°13.877, de 23 de julho de 2004 
QUADRO GERAL DE PESSOAL DO T.C.M.S.P. 
QUADRO DAS FUNOES GRATIFICADAS 
TABELA A 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
N° 
DE 
F.O 

DENOMINAÇÃO 

• 

F.O. 
. 

. EXIGÊNCIAS N° 
DE 
F.G. 

DENOMINAÇÃO F.G. EXIGÊNCIAS 

02 Coordenador 
Técnico da Escola 
de Contas 

• . 

5 

• 

Livre provimento pelo 
Conselheiro 	• 
Presidente dentre 
servidores integrantes 
de carreiras de. nível 
superior ou nível 
médio, do quadro de 
pessoal do TCMSP, 
exigido 	diploma 	de 
nível 	superior 	com 
habilitação em direito, 
ciências contábeis, 
administração pública, 
administração de 
empresas, engenharia 
ou economia com 
experiência 	mínima, 
na 	administração 
pública, de 3 (três) 
anos e 1 (uri) ano em 
atividade docente. 

03 

• 

Coordenador 
Técnico 	da 
Escola 	de 
Contas 

5 

. 

Urre 	provimento 
pelo 	Conéelheiro 
Presidente 	dentre 
servidores 
integrantes 	do 
quadro de pessoal 
do TCMSP, exigido 
diploma 	de 	nivel 
superior e 3 (três) 
anos em atividade 
docente. 

. 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
8/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 95



Folha no 497_152_do p_r_t 
N°  0.1 (P-?, 	de 
O tuna' nar 

Maria J 
Técn ■ ca Adrni 

Oliveira 
o-RF 10.940 

01 Supervisor 	de 
Unidade 	Técnica 
da 	Escola 	de 
Contas 

3 Livre provimento pelo 
Conselheiro 
Presidente 	dentre 
servidores integrantes 

05 Supervisar 	de 
Unidade Técnica 
da Escola de 
Contas 

3 Livre 	provimento 
peio 	Conselheiro 
Presidente 	dentre 
servidores 

de carreiras de nível integrantes 	do 
superior 	ou 	nivel quadro de pessoal 
médio, do quadro de do TCMSP, exigido 
pessoal do TCMSP, diploma 	de 	nivel 
exigido 	diploma 	de superior 	para 	as 
nivel 	superior 	com - áreas: 
experiência minime de Administrativo, 
2 (dois) anos na área Serviços 	Gerais, 
de recursos humanos Tecnologia 	da 

. ou administrativa. . . I nformaçáo, 
Biblioteca e Jurídico. 

ALTERA ANEXO IV. Lii e 13.877, de 23 de Julho de 2004 
QUADRO GERAL DE PESSOAL DO T.C.M.S.P. 
CORRESPONDÊNCIA DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS COM CARGOS EM COMISSÃO 
TABELA 13 

1 	CARGO EM COMISSÃO FUNÇÃO GRATIFICADA 
Diretor-Presidente da Escola de Contas FG-7 
Chefe de Gabinete da Escola de Contas FG-6 
Assessor de Gabinete1 da Escola de Contas FG-4 
Professor Assistente da Escola de Contas . 	 FG-3 
Assessor de Gabinete II da Escola de Contas ' 	 1:0-2 

ANEXO II a que se refere o art 20  da Lei n° 

ATIVIDADE DOCENTE - HORA-AULA 
TITULO PERCENTUAL DO QTCC-08 	• 

• Graduado 1,00% 
Especialista 1,50% 

Mestre 2,00% 
Doutor 2,50% 

• 
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16/6/2014 	 intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

>lha n° 	ç  do 
N°  01 -04.2}5-62  de 2j.  

proc. 

O funci nãri 

o 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 14043  

Total de referências : 1  

V 
Mari J6 d j Ilvelra 

TArroen Admini 	RF 10.940 

1/1 
Título: LEI N°14.043 02/09/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da 

Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei N°394/2005 (ver documento) 
Autor(es): Mesa da Câmara 
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Folha n°  4;1 ‘C' 	do proc. 
N°  nj -Oalj-  g  de 02._ 
O fun 'orla lo 

Ma ia Jsé 	a 
Técnico Admi o-RF 10.940 

LEI 14.043 DE 02 DE SETEMBRO DE 2005 

(PROJETO DE LEI 394/05) 
(MESA DA CÂMARA) 
Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da 
Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Os guardas civis que desempenham suas funções e são integrantes do efetivo 
da Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo perceberão, 
mensalmente, a título de gratificação instituída por esta lei, os valores correspondentes 
a percentuais do Quadro de Pessoal do Legislativo, Anexo IV, disciplinado pela Lei n 0  
13.637, de 04 de setembro de 2003, na seguinte conformidade: 
I - Nível III: Inspetor, no valor correspondente a 22,26% do QPL 21; 
II - Nível II: Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, no valor correspondente a 
17,77% do QPL 13; 
III -Nível I: Guarda Civil Metropolitano 1a Classe, 2a Classe e 3a Classe, no valor 
correspondente a 17,77% do QPL 13. 
Art. 2° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 05 de setembro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 05 
de setembro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 
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é 
IS a -RF 10.940 

Ma la 
Técnico Admi Base de dados : legis 

Pesquisa : 14977  
Total de referências : 1  

6/62314 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n°  9 ")-- 	do proc. 
N°  0.3. -002,5-62  de ?0_19....  
O func ongs 

1/1 
Título: LEI N°14.977 11/09/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que 

especifica, a ser paga aos Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal 
delegada ao Estado de São Paulo por meio de convênio celebrado com o Município 
de São Paulo. 
Projeto de Lei No 486/2009 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.994/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga a Lei no 7.942/1973.; 
Revoga a Lei no 8.322/1975.; 
Revoga a Lei no 8.398/1976.; 
Revoga a Lei no 9.061/1980.; 
Revoga a Lei no 12.126/1996. 

Alterações: Lei 15.412/2011 - Altera o art. 

(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
1 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Ilasrk ] 

o 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 
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Folha n° 	g 	do 
N°  0_i --(222.47 g da 
O fun'o é o 

42- 

Ma Ja- 
Téc&cn Admi 

LEI I  No 14.977, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 486/09, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Cria! a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que 
especifica, a ser paga aos Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal 
delegada ao Estado de São Paulo por meio de convênio celebrado com o Município 
de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe São conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1o. Fica criada a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos 
termos especificados nesta lei, a ser mensalmente paga aos integrantes da Polícia 
Militar e da Polícia Civil que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São 
Paulo por força de convênio celebrado com o Município de São Paulo. 
§ 10,. A gratificação será calculada sobre o valor da Referência DAS-14, constante 
do Quadro dos Profissionais da Administração organizado pela Lei no 11.511, de 19 
de abril de 1994, e legislação subseqüente, nos seguintes percentuais: 
I - até 100% (cem por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, Major, 
Capitão, 1 0  Tenente e 2o Tenente e Delegado de Polícia; 
II - até 75% (setenta e cinco por cento), aplicável ao Subtenente, 1 0  Sargento, 2o 
Sargento, 30  Sargento, Cabo, Soldado e Policial Civil que não seja Delegado de 
Polícia. 
§ 2?. O valor da Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada será fixado 
pelo Executivo, mediante decreto, de acordo com a natureza e a complexidade das 
atividades objeto de cada convênio, respeitadas as disponibilidades orçamentárias e 
financeiras verificadas e levadas em consideração por ocasião da assinatura do 
ajuste ao qual se refira. 
§ 30. O pagamento da gratificação é incompatível com a percepção de outras 
vantagens de mesma natureza, especialmente com a gratificação pelo exercício em 
gabinete a que se refere o inciso I do art. 100 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 
1979, e legislação subseqüente. 
§ 4Q. Os valores da gratificação serão revistos de acordo com a legislação que 
disciplina o reajustamento geral da remuneração dos servidores municipais. 
§ 50 . Caberá ao Prefeito firmar o convênio a que se refere o "caput" deste artigo, 
não podendo ser delegada a celebração desse ajuste. 
Art. 20 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis no 
7.942, de 11 de outubro de 1973, no 8.322, de 19 de novembro de 1975, no 8.398, 
de 3 de junho de 1976, no 9.061, de 15 de maio de 1980, e no 12.126, de 5 de 
julhb de 1996. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembro de 2009, 
4569 da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Pub icada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha n° 	 do proc. 
N°  Oi - #&5f de 0=11 
O func 

Mar Ta J0 	ra 
Técnico Admi ra1. RF 10.940 

PUBLICADO DOC 19/07/2011, p. 1 c. 1 

LEI No 15.412, DE 18 DE 3ULHO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  241/11, do Executivo) 
Altera a Lei n 0  14.977, de 11 de setembro de 2009, para o fim de revalorizar a 
Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, e a Lei n 0  13.858, de 25 de 
junho de 2004, para o fim de revalorizar a Gratificação por Assistência Militar e 
dispor sobre o seu pagamento nos afastamentos que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de 
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10 . O art. 1 0  da Lei n 0  14.977, de 11 de setembro de 2009, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 
"Art1 1 0 	  
§ 101 	  
I - até 160% (cento e sessenta por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, 
Major, Capitão, 1 0  Tenente, 20  Tenente e Delegado de Polícia; 
II - laté 120% (cento e vinte por cento), aplicável ao Subtenente, 1° Sargento, 2 0  
Sargento, 30  Sargento, Cabo, Soldado e Policial Civil que não seja Delegado de 
Polícia. 
	 " (NR) 
Art.120 . O art. 1 0  da Lei n0  13.858, de 25 de junho de 2004, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
"Ai-t! 1 0 	  
§ 101. 	  
I - 1190% (cento e noventa por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, 
Major, Capitão, 1° Tenente e ao 2° Tenente; 
II - 90% (noventa por cento), aplicável ao Subtenente, 1 0  Sargento, 20  Sargento, 
30  Sargento, Cabo e ao Soldado. 

1 

§ 40. A Gratificação por Assistência Militar será devida nas hipóteses de 
afastamento do serviço em virtude de férias; casamento, até 8 (oito) dias; luto, 
pelo' falecimento do cônjuge, companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive 
natimorto, até 8 (oito) dias; luto, pelo falecimento do padrasto, madrasta, sogros e 
cunhados, até 2 (dois) dias; serviços obrigatórios por lei; licença à gestante; 
licença compulsória e licença médica." (NR) 
Art.130 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art.140 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de julho de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
GIOVANNI PALERMO, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de julho de 2011. 
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1/1 
Título: LEI N°15.363 25/03/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de Viatura Operacional 

da Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, nas condições que 
especifica, aos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana, 
lotados e em efetivo exercício em unidades da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana. 
Projeto de Lei No 338/2010 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 52.629/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 
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PUBLICADO DOC 26/03/2011, p. 1 c. 1 

LEI No 15.363, DE 25 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  338/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de Viatura 
Operacional da Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, nas 
condições que especifica, aos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, lotados e em efetivo exercício em unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe isão conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art.11 0 . Fica instituída a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de 
Viatura Operacional da Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, a 
partir de janeiro de 2011, aos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, lotados e em efetivo exercício nas unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, nas condições especificadas nesta lei. 
Art.120 . Só farão jus ao recebimento da gratificação instituída por esta lei os 
servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana regularmente 
designados para o exercício da função de motorista de viatura operacional, tanto 
automóveis quanto motocicletas, em unidades da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, na forma disciplinada em decreto. 
§ 10. A gratificação de que trata esta lei somente será concedida enquanto perdurar 
o exercício da atividade de motorista de viatura operacional. 
§ 20. Não será paga a gratificação ao servidor designado para exercer a atividade 
de motorista por período inferior a 16 (dezesseis) dias no mês. 
Art.130 . A gratificação será paga mensalmente no percentual de até 30% (trinta por 
cento) calculado sobre o valor correspondente ao padrão de vencimentos QGC-1-A. 
§ 1°. O valor da gratificação será fixado pelo Executivo, mediante decreto, de 
acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras. 
§ 20. Nos três primeiros exercícios a partir da vigência desta lei, o percentual da 
gratificação será fixado em 20% (vinte por cento). 
Art.140 . Não será paga a gratificação nas hipóteses de afastamentos, licenças e 
ausências de qualquer natureza, mesmo que sejam considerados de efetivo , . 
exerci= ou de exercício ficto para outros efeitos, em lei específica, ressalvados os 
casos de: 
I - licença por acidente de trabalho relacionado diretamente com o exercício da 
atividade de motorista ou motociclista; 
II - ios afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI, VIII e IX do art. 64 da Lei n 0  
8.989, de 29 de outubro de 1979; 
III J, a licença-paternidade prevista na Lei n 0  10.726, de 8 de maio de 1989; 
IV -1 a licença-adoção prevista na Lei n 0  9.919, de 21 de junho de 1985, alterada 
pela Lei n 0  14.872, de 31 de dezembro de 2008. 
Art.150 . A gratificação não se incorporará, para quaisquer efeitos, aos vencimentos 
e proventos e sobre ela não incidirá vantagem alguma a que faça jus o servidor, 
vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo que 
importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art. 1 60 . A gratificação instituída por esta lei não constitui base de cálculo de 
contribuição previdenciária prevista na Lei n 0  13.973, de 12 de maio de 2005. 
Art.! 70 . O Executivo editará decreto regulamentar e estabelecerá os procedimentos 
administrativos para a aferição do cumprimento dos requisitos necessários para o 
padannento da gratificação tratada nesta lei. 
Art. 8°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 9°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2011. 

o 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
25

8/
20

14
. O

 a
rq

ui
vo

 m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

 n
ão

 c
on

té
m

 a
ss

in
at

ur
as

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 104



16/6/2014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha h* --1-40 
N° 
O funcionário 

do orrw- 

de 021"  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15365  

Total de referências : 1  . 

Mara o é d 
Técnico Admi ist 

ve re 
o-RF 10.940 

   

1/1 
Título: LEI No 15.365 25/03/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil 

Metropolitana - QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnico de 
utilidade para o serviço público, prevista na Lei no 13.678, de 4 de dezembro de 
2003, aos servidores que especifica; reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da 
Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004. 
Projeto de Lei No 340/2010 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 52.398/2011 - Regulamenta o art. 5 0  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 54.214/2013 - Regulamenta o parágrafo único do art. lo desta Lei. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Revoga o art. 28 da Lei no 13.396/2002. (ver documento) 
Lei 13.678/2003 - Dispõe sobre a concessão de gratificação pela execução de 
trabalho técnico de utilidade para o serviço público, nos termos do artigo 100, inciso 
II, da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, aos comissários de Comissões 
Processantes Permanentes do Departamento de Procedimentos Disciplinares - 
PROCED.; (ver documento) 
Lei no 13.768/2004 - Dispõe sobre a organização do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo; institui plano de 
carreira, e dá outras providências. (ver documento) 

complem.: - Decreto no 52.904/2012 - Dispõe sobre a definição das atribuições das funções 
gratificadas do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, criadas por esta Lei. 

[ Back ] 

o 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 
Legislação explicativa: 

Notas 
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PUBLICADO DOC 26/03/2011, p. 3-5 c. 2-4, todas 

LEI N° 15.365, DE 25 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei no 340/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnico de 
utilidade para o serviço público, prevista na Lei no 13.678, de 4 de dezembro de 
2003,, aos servidores que especifica; reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da 
Lei rics 13.768, de 26 de janeiro de 2004. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art.I 1o. Ficam criadas, no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, as funções 
gratificadas constantes do Anexo I desta lei, no qual se discriminam quantidades, 
símbolos, formas de designação e lotação. 
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
ora criadas deverão possuir Curso de Comando, a ser realizado ou referendado pelo 
Centro de Formação em Segurança Urbana, observado o seguinte: 
I - o Curso de Comando será disciplinado em decreto; 
II - o Curso de Comando será exigido a partir do segundo ano de vigência desta lei. 
Art. 20 . Os cargos em comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo II 
desta lei ficam transferidos do Quadro dos Profissionais da Administração, a que se 
refere a Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, para o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, e transformados em função gratificada, na conformidade da coluna 
"Situação Nova" do mesmo Anexo, no qual se discriminam as denominações, 
símbolos e formas de designação. 
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
de Ipoordenador e Diretor de que trata o "caput" deste artigo deverão possuir o 
Curso de Comando a que alude o parágrafo único do art. 1 0  desta lei. 
Are 30 . As atribuições das funções gratificadas de que trata esta lei serão definidas 
em decreto. 
Art.1 40 . Fica instituída a Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, constante do Anexo III desta lei, onde se discriminam 
os símbolos e os respectivos valores. 
§ 10 . Na composição da Escala de Valores observar-se-á, sempre, no mínimo, o 
percentual existente entre o valor de um símbolo e o que lhe for imediatamente 
subsequente. 
§ 20 . A Escala de Valores de que trata este artigo será atualizada a partir do mês 
de maio de 2010, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores 
municipais, nos termos da legislação específica. 
Ar-ti 50 . Pelo exercício das funções gratificadas de que trata esta lei, os integrantes 
da carreira da Guarda Civil Metropolitana farão jus a uma gratificação de comando, 
de Conformidade com o Anexo III desta lei, além da remuneração a eles devida em 
razão do cargo efetivo que titularizam. 
§ 10 . A gratificação de comando a que se refere este artigo, desde que percebida 
porl 5 (cinco) anos, adquire caráter de permanência, computando-se, para tal 
finalidade, o tempo de exercício anterior a esta lei de cargos de provimento em 
comissão, exercidos durante a permanência na carreira da Guarda Civil 
Metropolitana. 
§ 20 . Quando mais de uma função gratificada tenha sido exercida, tornar-se-á 
permanente a gratificação de comando de maior valor, desde que percebida por, no 
mínimo, 1 (um) ano. 
§ 30 . Ao integrante da carreira que já tenha alcançado a permanência da 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor 
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maior, será devida apenas a respectiva diferença, até que, pelo decurso do prazo 
previsto no § 20, esta última se torne permanente. 
§ 40 . Ao integrante da carreira que já tenha alcançado a permanência da 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor 
menor, será devida apenas aquela já permanente. 
§ 5?• Sobre a gratificação de comando não incidirá vantagem alguma a que faça jus 
o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
§ 60. A gratificação de comando será devida aos integrantes da carreira que 
tenham ou não realizado a opção prevista na Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 
2004. 
§ 70. O disposto neste artigo aplica-se, nas mesmas bases e condições, aos 
inativos, pensionistas e legatários, com direito à paridade. 
§ 80 . Os inativos, pensionistas e legatários que não tenham direito à paridade 
permanecerão na situação em que ora se encontram. 
§ 90. A parcela remuneratória relativa à Gratificação de Comando, tornada 
permanente ou não, integrará a base de contribuição para o Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de São Paulo, prevista na Lei no 13.973, de 12 de 
maio de 2005. 
Art. 1  60 . São incompatíveis entre si, inclusive para efeito de aposentadoria ou 
pensão, a remuneração relativa: 
I - à função gratificada de que trata esta lei; 
II -là gratificação, adicional, parcelas, diferenças ou qualquer espécie de vantagem 
que tenha por finalidade remunerar o exercício de cargos ou funções de confiança. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, preencham 
as Condições para percepção de mais de uma vantagem relativa ao exercício de 
cargo ou função de confiança deverão realizar opção pela mais vantajosa. 
Art.' 70 . A gratificação de gabinete prevista no inciso I do art. 100 da Lei no 8.989, 
de 29 de outubro de 1979, atribuída na forma do Decreto no 16.532, de 14 de 
março de 1980, e legislação subsequente, será devida aos ocupantes das funções 
gratificadas ora criadas e calculada na conformidade do Anexo IV. 
Art. 1 80 . A gratificação pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço 
público, prevista na Lei no 13.678, de 4 de dezembro de 2003, será concedida, na 
mesma base, critério, condições e percentual, aos servidores municipais lotados na 
Cor1regedoria da Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, formalmente designados para compor, na qualidade de comissários, as 
Comissões Processantes daquela Corregedoria. 
Art. 90 . As atividades desempenhadas pelo Observatório da Violência e 
Criminalidade serão coordenadas pelo ocupante de função gratificada de Diretor, 
FGC-2, lotada na Coordenadoria de Análise e Planejamento, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, na conformidade do Anexo I desta lei. 
Art.1  10. Ficam com as denominações alteradas as seguintes unidades 
administrativas do Subcomando da Guarda Civil Metropolitana: 
I - k, Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma para Divisão de 
Identificação Funcional e Porte de Arma; 
II - o Departamento de Disciplina para Divisão de Disciplina; 
III o Departamento de Esportes e Cultura para Divisão de Esportes e Cultura. 
Art! 11. Ficam extintos os atuais cargos de provimento em comissão do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana constantes do Anexo V no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data da publicação desta lei. 
§ 1O. Para garantir a continuidade dos serviços durante o prazo fixado no "caput" 
deste artigo, os titulares dos cargos de que trata este artigo exercerão 
normalmente suas atribuições, as quais cessarão na medida em que se efetive a 
designação dos ocupantes das funções gratificadas de que trata o art. 1 0  desta lei. 
§ 20 . Efetivadas as designações referidas no § 1 0  deste artigo anteriormente ao 
escoamento do prazo ali fixado, será declarada a vacância e a extinção dos cargos 
de provimento em comissão. 
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§ 30 . O prazo fixado no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por decreto, por 
igual período, uma única vez, se necessário à organização dos serviços. 
Art.' 12. Em decorrência da transformação operada pelo art. 2 0  desta lei, fica 
assegurado aos atuais integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana que 
exercem os cargos constantes do Anexo II, optantes ou não pelo Plano de Carreira 
instituído pela Lei no 13.768, de 2004, o direito de optarem, em caráter 
irretratável, pela gratificação de comando, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data da publicação desta lei, hipótese em que deixarão de perceber a remuneração 
prevista na Lei no 11.715, de 3 de janeiro de 1995. 
§ 1?. Os integrantes da carreira que não optarem no prazo fixado no "caput" deste 
artigo poderão manifestar-se a qualquer tempo. 
§ 2?. Na hipótese do § 1 0  deste artigo, a opção produzirá efeitos no mês seguinte 
ao da manifestação. 
§ 3?. A opção de que trata este artigo implica a renúncia de vantagens pecuniárias 
cuja percepção ou incorporação são consideradas incompatíveis na forma do 
disposto nesta lei. 
§ 4?. Ao integrante da carreira que não realizar a opção, fica assegurado o direito à 
percepção da remuneração prevista na Lei no 11.715, de 1995, quando no exercício 
dasfunções gratificadas de que trata esta lei, considerando-se, para esse efeito, o 
cargo em comissão e respectivo padrão de vencimentos correspondentes, na data 
de sua publicação, devidamente reajustado nos termos da legislação em vigor. 
Art. 1  13. As funções gratificadas de Comandante Regional previstas no Anexo I 
desta lei somente poderão ser providas quando ocorrer o funcionamento das 
unidades organizacionais correspondentes. 
Art.' 14. Fica reaberto por 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação desta lei, 
o prazo de opção pela nova carreira do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, 
prevista no art. 22 da Lei no 13.768, de 2004, observados os critérios, as condições 
e a data-limite de contagem de tempo ali estabelecidos. 
§ 1?. A integração dos servidores de que trata este artigo, bem como a fixação dos 
salários, produzirão efeitos a partir do primeiro dia do mês do cadastramento do 
ato! 
§ 2O. A integração a que se refere este artigo será definitiva. 
§ 30. Para o servidor que se encontrar afastado por motivo de doença, férias e 
outras licenças e afastamentos, o prazo consignado no "caput" deste artigo será 
computado a partir da data em que reassumir suas funções, assegurado o direito 
de realizar a opção durante o período de afastamento. 
§ 40 • A integração de que trata este artigo não gerará efeitos retroativos de 
qualquer ordem, inclusive pecuniários. 
Art. 1  15. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o art. 28 da 
Lei no 13.396, de 26 de ijulho de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2011. 
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Anexo I integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Função Gratificada do Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC criadas 

Denominação da Função Gratificada Símbolo Qde Parte Designação 

51,2, 

Tabela 

Comandante Superintendente 
- Superintendência de Operações 
- Superintendência de Planejamento 

- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

FGC-4 2 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente, ou Inspetor de 
Agrupamento, ou Inspetor Regional ou Inspetor 

Chefe de Gabinete do Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana 
- Comando Geral da Guarda Civil 
Metropolitana, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-3 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor de Agrupamento, ou Inspetor Regional ou 
Inspetor 

Comandante Operacional 
- Comandos Operacionais: Centro, Norte, 
Sul, Leste, Oeste-Centro, da 
Superintendência de Operações, da Guarda 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-3 5 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor de Agrupamento, ou Inspetor Regional ou 
Inspetor 

Comandante Operacional Adjunto 
- Comandos Operacionais: Centro, Norte, 
Sul, Leste e Oeste-Centro, da 
Superintendência de Operações, da Guarda 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-2 5 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Comandante Regional 
- Inspetorias Regionais, dos Comandos 
Operacionais (35) 
- Superintendência de Operações (1) 
- Subcomando da Guarda Civil Metropolitana 
(1) 
- Guarda Civil Metropolitana (22) 

- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secreta 	

po 
ria Municipal de Segurança Urbana 

FGC-2 59 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da , 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 	, i a 
Inspetor Regional ou Inspetor  
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Diretor 
- Divisão de Manutenção e Logística, da 
Coordenadoria de Administração e Finanças, 
da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana 

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor 
- Divisão de Identificação Funcional e Porte 

de Arma 
- Divisão de Disciplina 
- Divisão de Esportes e Cultura 
- Central de Telecomunicações e de 
Videomonitoramento 

- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

FGC-2 4 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor 
- Divisão Técnica de Acompanhamento e 
Avaliação, da Corregedoria Geral da Guarda 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor 
- Diretoria de Gestão Interna, do Centro de 
Formação em Segurança Urbana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor 
- Coordenadoria de Análise e Planejamento, 
da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana 

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Coordenador de Programa 
- Coordenação dos Programas, da 
Superintendência de Planejamento (6) 
- Guarda Civil Metropolitana (1) 

FGC-1 7 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores dçe 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 	, 
Inspetor Regional ou Inspetor 	 9 3  a 

Presidente de Comissão 
- Corregedoria Geral da Guarda Civil 
Metropolitana, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-1 6 PP-I 

P Z, 
CL a 

Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes dÃ- É 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores d 1  
diploma de curso superior de Ciências Jurídicas e 
Sociais, ocupante do cargo de Inspetor Regional ou 9 

-n Inspetor 	 z 
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nexo II integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
uadro da Guarda Civil Metropolitana 
ransformação de cargos em comissão em Função Gratificada 

Situação Atual Situação Nova 

minação do Cargo 
1 Lotação 

Ref. Qde Parte 
Tabela 

Forma de 
Provimento 

Denominação da 
Função Gratificada! 

Lotação 

Símbolo Qde Parte 
Tabela 

Designação 

• 

ndante da Guarda 
letropolitana 
da Civil 
)olitana, da 
Lana Municipal de 
ança Urbana 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior 

Comandante Geral da 
Guarda Civil 
Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-6 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de curso 
superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente, ou 
Inspetor de Agrupamento, ou 
Inspetor Regional ou Inspetor 

mandante da 
a Civil 
'ditam 
da Civil 
mlitana, da 
Lana Municipal de 
ança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Subcomandante da 
Guarda Civil 
Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

FGC-5 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de curso 
superior, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente , ou 
Inspetor de Agrupamento, ou 
Inspetor Regional ou Inspetor 

enador Geral 
denadoria de 
e e Planejamento, 
cretaria Municipal 
gurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Coordenador 
- Coordenadoria de 
Análise e Planejamento, 
da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

FGC-4 1 PP-I Livre designação pelo Prefeilo, 
dentre integrantes da carregià 
da Guarda Civil Metropolitallaz 
portadores de diploma de curão 
superior, ocupante do cargo --. o 
Inspetor Superintendente , 
Inspetor de Agrupamento, 	\ 
Inspetor Regional ou Insp 	
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Anexo III integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC 

Símbolo Valor R$ 

FGC-1 500,00 

FGC-2 800,00 

FGC-3 1.300,00 

FGC-4 1.600,00 

FGC-5 1.900,00 

FGC-6 2.200,00 
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Anexo IV integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011, 
Tabela de correspondência das Funções Gratificadas com cargos de provimento em 
comissão, para fins de cálculo da gratificação de gabinete. 

Gratificação Percentual Incidência 

i 
Gratificação de FUNÇÃO GRATIFICADA 
Gabinete 
exercício 
gratificada 

devida por 
de função 30 % FGC-1 — Referência DA-10, do Quadro Geral do Pessoal 

30 % FGC-2 — Referência DA-11, do Quadro Geral do Pessoal 

30 % FGC-3 — Referência DA-12, do Quadro Geral do Pessoal 

60 % FGC-4 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

90 % FGC-5 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

100% FGC-6 — Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 
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Anexo V integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Cargos de Provimento em Comissão do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana — QPG extintos 

Denominação do Cargo / Lotação Ref. Qde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Inspetor Chefe Superintendente 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-8 3 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de nível superior, ocupantes 
do cargo de Inspetor 

Inspetor Chefe de Agrupamento 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-7 6 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de nível superior, ocupantes 
do cargo de Inspetor 

Inspetor Chefe Regional 
- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 

sendo: 

Homem: 51 cargos; 
Mulher: 21 cargos. 

QPG-6 72 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de nível superior, ocupantes 
do cargo de Inspetor 
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LEI No 15.366 08/04/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana. 
Projeto de Lei N°336/2010 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 52.831/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Decreto no 54.041/2013 - Dispõe sobre o pagamento do Prêmio de Desempenho 
em Segurança Urbana, instituído por esta Lei, relativo ao exercício de 2013. 
- Decreto no 55.170/2014 - Dispõe sobre o pagamento do Prêmio de Desempenho 
em Segurança Urbana, instituído por esta Lei, relativo ao exercício de 2014. 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 
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PUBLICADO DOC 09/04/2011, p. 1 c. 1-2 

LEI No 15.366, DE 8 DE ABRIL DE 2011 
(Projeto de Lei no 336/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui o Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe São conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art.! 10 . Fica instituído o Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, a ser 
concedido anualmente aos servidores integrantes da carreira de Guarda Civil 
Metropolitana lotados e em efetivo exercício nas unidades da Secretaria Municipal 
de !Segurança Urbana, em razão da avaliação de desempenho, na dimensão 
institucional e individual, e do alcance de metas, previstos no art. 2 0  desta lei. 
Art. 1 20 . A Secretaria Municipal de Segurança Urbana fixará em Acordo de Metas, a 
ser pactuado até o final do primeiro trimestre de cada ano, as metas e respectivos 
indicadores de desempenho das unidades da Secretaria, considerando-se, dentre 
outros fatores, as diretrizes da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e do 
Gabinete de Gestão Integrada Municipal. 
§ 1O. O resultado do desempenho institucional das unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana será aferido bimestralmente e concluído até o dia 31 do mês 
de outubro de cada ano. 
§ 2O. O resultado do cumprimento das metas do último bimestre será considerado 
para a premiação do exercício subsequente. 
Art. 1  30 . O valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será fixado 
anualmente, mediante decreto específico, considerada a disponibilidade 
orçamentária e financeira. 
§ 1O. O valor máximo do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será de R$ 
2.000,00 (dois mil reais). 
§ 2O. O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será concedido no mês de 
dezembro do ano de competência. 
§ 3O. A critério do Poder Executivo, poderá ser concedida a antecipação de parte do 
valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana no ano de competência, na 
forma que dispuser o regulamento. 
§ 4?. A partir da data da publicação desta lei, o valor previsto no § 1 0  deste artigo 
será atualizado de acordo com os reajustes e revalorizações concedidos aos ! 
servidores municipais, nos termos da legislação específica. 
§ 50 . No ano da competência em que houver antecipação, do valor do Prêmio 
concedido no mês de dezembro será deduzido aquele auferido a título de 
antecipação. 
Art.1 40 . 0 valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, calculado e pago 
individualmente, será composto pelas seguintes parcelas, determinadas em razão 
dos' resultados obtidos na: 
I - avaliação de desempenho individual, instituída pela Lei no 13.748, de 16 de 
janeiro de 2004: 30% (trinta por cento); 
II -!avaliação do Acordo de Metas: 70% (setenta por cento). 
§ 1O. Serão computados como Redutores do Valor do Prêmio os seguintes fatores: 
I - assiduidade: até 30% (trinta por cento); 
II aplicação de penalidade: até 50% (cinquenta por cento), exceto quando se 
tratar das penalidades referidas no inciso II do art. 8 0  desta lei, que ensejam o não 
pagamento do Prêmio em sua totalidade; 
III ;- exercício de atividades não operacionais: até 20% (vinte por cento). 
§ 2O. O índice de assiduidade será aferido mensalmente, de acordo com o efetivo 
comparecimento ao serviço, sendo considerados como de efetivo comparecimento 
os dias relativos a: 
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I - afastamentos previstos nos incisos I a IV e VI a IX da Lei n 0  8.989, de 29 de 
outubro de 1979; 
II - licença-adoção e licença-paternidade; 
III 7 viagens de interesse do Município. 
§ 39. As disposições deste artigo serão regulamentadas em decreto. 
§ 40. As faltas abonadas, justificadas, injustificadas, suspensões disciplinares, 
licenciamentos e outras ocorrências não previstas nos incisos do "caput" deste 
artigo, ainda que consideradas como de efetivo exercício, serão computadas como 
ausências. 
Art.I 5 0 . Para fazer jus ao Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, o servidor 
deverá ter completado, no mínimo, 6 (seis) meses de efetivo exercício nas 
unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana até o dia 31 de outubro de 
cadá ano. 
Parágrafo único. Os valores correspondentes ao Prêmio de Desempenho em 
Segurança Urbana para aqueles que ingressarem na função ou cargo durante o ano 
de Competência serão proporcionais ao tempo de efetivo exercício na função ou 
cargo, na forma a ser fixada em regulamento. 
Art.' 60 . Na hipótese de aposentadoria, em qualquer de suas modalidades, bem 
como de falecimento em atividade, o pagamento do Prêmio de Desempenho em 
Segurança Urbana será proporcional aos dias de efetivo comparecimento no ano de 
competência em que ocorrerem esses eventos, na forma e na proporção que 
vierem a ser estabelecidas em regulamento. 
Art. 1 70 . O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana instituído por esta lei: 
I - hão tem natureza salarial ou remuneratória; 
II - não se incorpora à remuneração; 
III não deve ser computado para efeito de cálculo do décimo terceiro salário, 
férias e aposentadoria; 
IV 2  não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária. 
Art. I 80 . O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana não será devido aos: 
I - 'servidores aposentados e pensionistas, ressalvado o disposto no art. 6 0  desta 
lei; 
II - servidores que sofrerem as penas previstas no art. 20, incisos V, VI e VII da Lei 
n0  13.530, de 14 de março de 2003, e no art. 184, incisos III, IV e V da Lei n 0  
8.989, de 1979; 
III - servidores afastados e licenciados a qualquer título durante o ano de 
competência que não atenderem ao disposto no art. 5 0  desta lei. 
Art. I  90 . São inacumuláveis com o prêmio instituído por esta lei: 
I - ó Prêmio de Desempenho e o Bônus Especial instituídos pela Lei n 0  14.590, de 
13 de novembro de 2007; 
II 	a remuneração, gratificação, adicional ou qualquer espécie de vantagem 
pecuniária vinculadas a produtividade ou desempenho. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, preencham 
as Condições para percepção de mais de uma das vantagens previstas neste artigo 
poderão realizar opção pela mais vantajosa. 
ArtJ 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Are 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Base de dados : legis 
Pesquisa : 15367  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N0  15.367 08/04/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 

Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil 
provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 337/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

lamentação: Decreto no 52.649/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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PUBLICADO DOC 09/04/2011, p. 1 c. 2 -3 

LEI No 15.367, DE 8 DE ABRIL DE 2011 
(Projeto de Lei no 337/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil 
provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe São conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1o. Fica instituída a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões 
Estratégicas para a Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza 
operacional e de difícil provimento, a ser concedida mensalmente, a partir de 
janeiro de 2011, aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana em exercício nas unidades da Guarda Civil Metropolitana situadas nos 
limites territoriais das Subprefeituras, nas condições especificadas nesta lei. 
Art.120 . Para os efeitos da concessão da Gratificação pelo Exercício de Função em 
Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, serão consideradas as unidades nas 
quais sejam desenvolvidas atividades de natureza operacional e que apresentam, 
entre outros aspectos, histórico de: 
I - dificuldade de lotação de profissionais; 
II - demandas de caráter estratégico para a Segurança Urbana. 
Parágrafo único. Caberá ao Executivo, mediante decreto, regulamentar a concessão 
da gratificação, identificando as unidades que se enquadram nas hipóteses deste 
artigo, bem como estabelecer o conceito de atividades de natureza operacional e os 
índices de acompanhamento que caracterizam a especial demanda de caráter 
estratégico para a Segurança Urbana. 
Art.130 . A gratificação de que trata esta lei será calculada sobre o padrão QGC-1-A, 
em percentuais que poderão variar de 20% (vinte por cento) a 80% (oitenta por 
cento). 
§ 10 . O valor da gratificação será fixado pelo Executivo, mediante decreto, de 
acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras, podendo seu valor ser 
diferenciado para cada unidade ou região. 
§ 2o. Nos três primeiros exercícios a partir do início da vigência desta lei, o 
percentual da gratificação será fixado em 20% (vinte por cento). 
Art. 40 . A gratificação somente será devida enquanto o servidor estiver no efetivo 
exercício de atividades operacionais nas unidades referidas no art. 2 0  desta lei, 
deixando de ser paga, automaticamente, quando da cessação desse exercício. 
Parágrafo único. Caberá à chefia imediata comunicar à Divisão Técnica de Recursos 
Humanos, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o início e o término do 
efetivo exercício do servidor nas unidades que propiciem o pagamento da 
gratificação, sob pena de responsabilização funcional. 
Art. 5°. Não será paga a gratificação nas hipóteses de afastamentos, licenças e 
ausências de qualquer natureza, mesmo que sejam considerados, em lei específica, 
de efetivo exercício ou de exercício ficto para outros efeitos, ressalvados os casos 
de: 
I - licença por acidente de trabalho relacionado diretamente com o exercício da 
atividade que enseja o pagamento da gratificação; 
II - os afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI, VIII e IX do art. 64 da Lei no 
8.989, de 29 de outubro de 1979; 
III ; a licença-paternidade prevista no art. 3 0  da Lei no 10.726, de 8 de maio de 
1989; 
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IV - I  a licença-adoção referida no parágrafo único do art. 1 0  da Lei n°9.919, e 1 
de junho de 1985. 
Art.160 . A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana é incompatível com a Gratificação de Difícil Acesso instituída 
pela Lei no 11.035, de 11 de julho de 1991. 
Parágrafo único. Ao integrante do Quadro da Guarda Civil Metropolitana que, nos 
termos da legislação específica, faça jus a ambas as gratificações mencionadas no 
"caliut" deste artigo, será paga a vantagem de maior valor. 
Art. 70 . A gratificação de que trata esta lei não se incorporará aos vencimentos 
para qualquer efeito, bem como sobre ela não incidirá qualquer vantagem a que se 
faça jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art.180 . A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana poderá ser incluída, por opção do servidor, na base de cálculo da 
contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social instituído pela Lei no 
13.973, de 12 de maio de 2005, na forma do § 2 0  do seu art. 1 0, observadas as 
regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4o do mesmo artigo. 
Art.190 . O Executivo poderá, mediante decreto, proceder à revisão: 
I - dos índices de acompanhamento previstos no parágrafo único do art. 2 0  desta 
lei; 
II - dos valores da gratificação atribuídos a cada unidade ou região, aumentando-os 
ou reduzindo-os, desde que dentro dos limites estabelecidos no art. 3 0  desta lei; 
III -1 das atividades consideradas de natureza operacional. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao 
art. 1 0  que retroagirá a janeiro de 2011 quanto a seus efeitos pecuniários. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Pub icada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2011. 
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Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 	 Mara J é 	ra 
Técnico Admi t vo-RF 10.940 

Pesquisa : 15715  
Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°15.715 17/04/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da 

Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei N 0 34/2013 (ver documento) 
Autor(es): Mesa da Câmara 
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PUBLICADO DOC 20/04/2013, p. 78 c. 3 

LEI No 15.715 DE 17 DE ABRIL DE 2013 
(PROJETO DE LEI No 34/13) 

(MESA DA CÂMARA) 
Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da 
Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências. 
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art.I 1 0  Os guardas civis que desempenham suas funções e são integrantes do 
efetivo da Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo 
perèeberão, mensalmente, a título de gratificação instituída pela Lei no 14.403, de 
2 de setembro de 2005, os valores correspondentes a percentuais do Quadro de 
Pessoal do Legislativo, Anexo IV, disciplinado pela Lei no 13.637, de 4 de setembro 
de 2003, na seguinte conformidade: 
I - Nível III: Inspetor, no valor correspondente a 31,80% do QPL 22; 
II 	Nível II: Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, no valor correspondente 
a 31,80% do QPL 16; 
III - Nível I: Guarda Civil Metropolitano 1a Classe, 2a Classe e 3a Classe, no valor 
correspondente a 25,38% do QPL 15. 
Art. 2o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 18 de abril de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
18 de abril de 2013. 
KA N UMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 50388  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO No 50.388 16/01/2009 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, em cumprimento ao 

disposto no artigo 28 da Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem como dispõe 
sobre o seu quadro de cargos de provimento em comissão; transfere a 
Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC e a Supervisão da Junta do 
Serviço Militar. 

Revogação: Revoga o inciso II do art. 5 0  do Decreto no 45.683/2005.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 45.798/2005.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 48.364/2007; (ver documento) 
Revoga a Portaria no 24/2005 - SGM; 
Revoga a Portaria no 44/2005 - SGM; 
Revoga a Portaria no 19/2006 - SGM; 
Revoga a Portaria no 171/2007 - SGM; 
Revoga a Portaria no 106/2008 - SGM; 
Decreto no 51.379/2010 - Revoga o artigo 8 0  deste Decreto. (ver documento) 
Lei no 14.879/2009 - Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; 
introduz alterações nas Leis no 13.396/2002, no 13.866/2004, e no 13.292/2002, 
bem como dispõe sobre os cargos de provimento em comissão que especifica. (ver 
documento)  

Alterações: Dec. 51.379/2010 - Altera os arts. 30, 50, 60 e 7 0 e acresce o art. 8o-A a este 
Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 50.388, DE 16 DE MNEIRO DE 2009 

1  GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
D E it RETA:  
Art.I 1 0 . A Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, criada pela Lei no 
13.396, de 26 de julho de 2002, com as alterações introduzidas na conformidade 
da Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, fica reorganizada de acordo com as 
normas constantes deste decreto. 

1 
CAPÍTULO I 
DO I ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 
URBANA - SMSU 

Art. 20 . Compete à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, órgão da 
Administração Municipal Direta, conduzir ações de segurança urbana, mediante 
atuação articulada com os órgãos públicos municipais, priorizando, nas políticas 
públicas urbanas, a prevenção à violência, cabendo-lhe, em especial: 
I - estabelecer as políticas, diretrizes e programas de segurança urbana no 
Município de São Paulo, estruturando o Plano Municipal de Segurança, com metas e 
resultados a serem alcançados, em articulação com o Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal - GGI-M; 
II - II  executar, por meio de seus órgãos, as políticas públicas de interesse da Pasta, 
coordenando e gerenciando a integração com as políticas sociais do Município que, 
direta ou indiretamente, interfiram nos assuntos de segurança urbana da Cidade; 
III 11- estabelecer relação com os órgãos de segurança estaduais e federais, visando 
ação integrada no Município de São Paulo, inclusive com planejamento e integração 
das comunicações; 
IV - propor prioridades nas ações preventivas e ostensivas realizadas pelos órgãos 
de , segurança que atuam no Município de São Paulo, mediante intercâmbio 
permanente de informações e gerenciamento; 
V - lestabelecer ações, convênios e parcerias, quando necessário, com as entidades 
nacionais ou estrangeiras que exerçam atividades destinadas a estudos e pesquisa 
de interesse da segurança urbana; 
VI I- contribuir para a prevenção e a diminuição da violência e da criminalidade, 
promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos fundamentais dos 
cidadãos; 
VII - valer-se de dados estatísticos das polícias estaduais para o estabelecimento 
de prioridades das ações de segurança urbana municipal; 
VIII - estabelecer os planos e programas da Guarda Civil Metropolitana, visando 
garantir: 
a) a proteção das escolas públicas; 
b) a proteção do patrimônio público municipal; 
c) a proteção de parques municipais e áreas de interesse ambiental; 
d) a proteção dos agentes públicos no exercício de suas atividades, quando 
necessário; 
e) a proteção do uso adequado do espaço público e fiscalização do comércio 
ambulante; 
f) a proteção a pessoas em situação de risco social; 
g) o apoio à Defesa Civil na prevenção e remoção de moradias e pessoas em 
situação de risco geológico; 

Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, em cumprimento 
ao disposto no artigo 28 da Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem como 
dispõe sobre o seu quadro de cargos de provimento em comissão; transfere a 
Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC e a Supervisão da Junta do 
Serviço Militar. 
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IX - implantar postos fixos e bases móveis da Guarda Civil Metropolitana em pontos 
estratégicos, de acordo com o interesse da segurança urbana; 
X - promover parcerias com instituições voltadas às áreas de serviço social e 
psicologia, visando o trabalho com a Guarda Civil Metropolitana na busca de 
soluções de pequenos conflitos sociais que, por sua natureza, possam dar origem à 
violência e à criminalidade; 
XI - receber, por intermédio do serviço disque-denúncia, denúncias de vandalismo 
praticado contra os equipamentos públicos municipais; 
XII - dar suporte e orientar o funcionamento do Observatório da Violência e 
Criminalidade, com vistas à utilização das informações dos órgãos de segurança 
pública e demais informações e estatísticas no planejamento das ações de 
prevenção, repressão e reabilitação em favor da segurança na Cidade de São 
Paulo; 
XIII - dar suporte e orientar o sistema de vídeo-monitoramento no âmbito do 
Município, na integração dos sistemas setoriais públicos existentes, na sua 
expansão, no uso compartilhado e na otimização de sua utilização, visando a 
segurança da Cidade; 
XIVI- dar suporte e orientar os procedimentos para estudo e implantação da Central 
de lEmergências da Cidade, articulado com os demais órgãos integrantes do 
Gabinete de Gestão Integrada Municipal - GGI - M; 
XV F  orientar e dar suporte ao funcionamento do Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal - GGI - M; 
XVII - orientar e apoiar as atividades de defesa civil, inclusive nas ações de 
identificação de áreas de risco, na transferência de pessoas e famílias e no 
atendimento em situação de emergência; 
XVII - definir o plano de ação da Guarda Civil Metropolitana para a proteção de 
pessoas em situação de risco social, encaminhando e apoiando as ações sociais, em 
conformidade com os programas e ações integradas com os demais órgãos; 
XVIII - definir e orientar programas e prioridades da Guarda Civil Metropolitana nas 
atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar de segurança, 
bem como no interior e entorno de parques municipais, articulado com as 
Secretarias Municipais de Transportes, Educação e do Verde e do Meio Ambiente; 
XIX - interagir com os municípios da região metropolitana, especialmente os 
conurbados com a Capital, para integração de ações e para alcançar os objetivos 
traçados nas instâncias Metropolitanas de Segurança Pública de São Paulo; 
XX gerir os convênios da Prefeitura com o Corpo de Bombeiros na Cidade de São 
Paulo e demais organismos da área de segurança pública; 
XXI - definir as ações do Centro de Formação em Segurança Urbana, podendo 
realizar convênios com instituições públicas ou particulares para programas de 
formação e qualificação; 
XXII - planejar, coordenar e supervisionar as ações relativas às atividades 
disiplinares e de acompanhamento e avaliação das atividades da GCM; 
XXIII - subsidiar a definição de padrões para contratação de vigilância privada no 
âmbito da Administração Municipal, a fim de orientar o melhor emprego da Guarda 
Civil Metropolitana e da vigilância privada; 
XXIV - interagir e articular as ações de segurança com os conselhos comunitários 
de segurança e com entidades da sociedade; 
XXV - definir o plano de ação da Guarda Civil Metropolitana na sua atuação de 
proteção ao uso adequado do espaço público e fiscalização do comércio ambulante, 

1 rti• em i  aculação com as Secretarias e órgãos afins. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA  ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 
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Art. 30 . A Secretaria Municipal de Segurança Urbana tem a seguinte estrutura 
básica: 
I - Gabinete do Secretário; 
II - Coordenadoria de Administração e Finanças; 
III Guarda Civil Metropolitana; 
IV - Centro de Formação em Segurança Urbana; 
V - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana. 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 

Subseção I 
Do Gabinete do Secretário 

Art. 40 . Integram o Gabinete do Secretário: 
I - Chefia de Gabinete; 
II - Assessoria Jurídica; 
III - Assessoria Técnica; 
IV - Assessoria de Imprensa e Comunicação. 

Subseção II 
Da Coordenadoria de Administração e Finanças 

Art. 50 . A Coordenadoria de Administração e Finanças tem a seguinte estrutura: 
I - Divisão Técnica de Recursos Humanos; 
II - Divisão Técnica de Saúde; 
III H Divisão Técnica de Orçamento e Finanças; 
IV Divisão Técnica de Administração e Suprimentos; 
V - Divisão Técnica de Compras e Contratos. 

Subseção III 
Da Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana 

Art. 60 . A Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana tem a seguinte estrutura: 
I - Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Informações Funcionais 
Disciplinares; 
II - Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas; 
III - Divisão Técnica de Processos Administrativos Disciplinares. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS 

Art. 70 . As atribuições das unidades referidas neste decreto e as competências de 
seus dirigentes são as previstas na legislação vigente, em especial nas Leis no 
13.396, de 2002, no 13.530, de 14 de março de 2003, no 13.866, de 1 0  de julho de 
2004, e no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem como no Decreto no 50.030, de 
12 de setembro de 2008, de acordo com as respectivas áreas de atuação. 
Art.' 80 . A Divisão Técnica de Compras e Contratos, da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, tem as seguintes atribuições: 
I - realizar pesquisas de preços de mercado para a aquisição de bens e serviços a 
serem adquiridos ou contratados, de acordo com as necessidades das unidades da 
Secretaria; 
II - organizar e processar as licitações para aquisição de bens e serviços e controlar 
os respectivos contratos; 
III IP - acompanhar, avaliar e atestar a prestação dos serviços contratados e 
promover o correto cumprimento dos contratos. 
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Folha n° 
N° 
O funciona

Ma ia J 
Técnico Admi 

do pr 
de ad 

ra 
vo-RF 10.940 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 90 . A Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC, prevista no Decreto 
no, 47.534, de 1 0  de agosto de 2006, vinculada ao Gabinete do Prefeito, mantida a 
atual estrutura, fica transferida para a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com suas atribuições, competências, bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal, 
bem como os seus recursos orçamentários e financeiros. 
Arit. 10. A Supervisão da Junta do Serviço Militar, prevista na Lei no 10.459, de 8 
de abril de 1988, vinculada à Secretaria do Governo Municipal, mantida a atual 
estrutura, fica transferida para a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, com 
suas atribuições, competências, cargos de provimento em comissão, bens 
patrimoniais, serviços, acervo e pessoal, bem como os recursos orçamentários e 
financeiros. 
Art. 11. O § 50  do artigo 20  do Decreto no 42.819, de 31 de janeiro de 2003, 
acrescido pelo Decreto no 49.041, de 12 de dezembro de 2007, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"§ 50 . A Secretaria Municipal de Segurança Urbana executará as inspeções e as 
análises econômicas dos veículos, máquinas e equipamentos pertencentes à frota 
dá Guarda Civil Metropolitana, solicitando, quando necessário, a orientação técnica 
do Departamento de Transportes Internos - DTI, da Secretaria Municipal de 
Transportes." (NR) 
Art. 12. Os cargos de provimento em comissão da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana são os constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo Único 
integrante deste decreto, onde se discriminam as denominações, lotações, 
referências de vencimento, quantidades, partes e tabelas e formas de provimento, 
com as alterações previstas na sua coluna "Situação Nova". 
Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão da Guarda Civil 
Metropolitana são os constantes do Anexo II, Tabelas "A" e "B", do Decreto no 
50.030, de 2008. 
Art. 13. As atribuições da atual Coordenadoria de Segurança Urbana, da Secretaria 
dó Governo Municipal, ficam absorvidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Ui-bana, transferindo-se os respectivos cargos de provimento em comissão na 
conformidade do Anexo Único integrante deste decreto, bem como os bens 
patrimoniais, os veículos administrativos e operacionais, os serviços, o acervo, o 
pessoal, os contratos, os convênios, e os recursos orçamentários e financeiros. 
Art. 14. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o 
inciso II do artigo 50  do Decreto no 45.683, de 1 0  de janeiro de 2005, o Decreto no 
4.798, de 29 de março de 2005; o Decreto no 48.364, de 22 de maio de 2007, a 
P?rtaria no 24 - SGM, de 20 de abril de 2005, a Portaria no 44 - SGM, de 16 de 
junho de 2005, a Portaria no 19 - SGM, de 24 de março de 2006, a Portaria no 171 
- SGM, de 23 de maio de 2007, a Portaria no 106 - SGM, de 30 de julho de 2008. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de janeiro de 2009, 455 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Anexo Único integrante do Decreto n° 50.388, de 16 de janeiro de 2009 

Cargos de Provimento em Comissão da SecretariaMunicipal de Segurança Urbana 

SITUAÇÃO NOVA 
(Secretaria Municipal de Segurança Urbana) 

SITUAÇÃO ATUAL 

Qde. 

1 

Parte 
Tabela 

PP-I 

PP-I 

PP-I 	Livre provimento em 

DAS-15 

DAS-15 

Ref. 

SM 

Qde 

1 

Parte 
Tabela 

PP-I 

PP-I 

PP-I 

DAS-15 PP-I DAS-15 PP-I 

PP-I DAS-14 1 PP-I DAS-14 

lenominação do Cargo 
/ Lotação 

;ecretário Municipal 
Secretaria Municipal de 
;egurança Urbana 

;ecretário-Adjunto 
Gabinete do Secretário 

:oordenador da 
;egurança Urbana 
Coordenadoria de 
;egurança Urbana, da 
;ecretaria do Governo 

- SGM 

:omandante da Guarda 
Metropolitana 

Guarda Civil 
letropolitana, da 
:oordenadoria de 
;egurança Urbana, da 
;ecretaria do Governo 
Aunicipal - SGM 

-:hefe de Assessoria Técnica 
Gabinete do Secretário 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 

Denominação do 
Cargo/ Lotação 

Secretário Municipal 
- Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

Secretário-Adjunto 
- Gabinete do Secretário 

Chefe de Gabinete 
- Chefia de Gabinete, do 
Gabinete do Secretário 

Comandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana 

Chefe de Assessoria 
Técnica 
- Assessoria Técnica, do 
Gabinete do Secretário 

Forma de 
Provimento 

Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 	 
Livre provimento em 
comissão 

Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior 	-4 

o z 	C 
o 
> o 

Livre provimentio.  
comissão pelo 
Prefeito, dent 
portadores d 
diploma de cu 
superior 

-■ (1) 

Ref. 

SM 

DAS-15 

DAS-15 

Provimento 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

comissão pelo Prefeito 

Livre provimento em 
comissão 

Õ  
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i;hefe de Assessoria Jurídica 
Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 

Chefe de Assessoria 
Jurídica 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 

dentre Ortadorede 
diploma de curso superior 
em Ciências Jurídicas e 
Sociais 

- Assessoria Jurídica, do 
Gabinete do Secretário 

Prefeito,-  dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior em Ciências 
Jurídicas e Sociais 

Ihefe de Assessoria Técnica 
ie Imprensa e Comunicação 
Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 

Chefe de Assessoria 
Técnica 
- Assessoria de Imprensa e 
Comunicação, do Gabinete 
do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

;upervisor Geral 
Supervisão Geral de 
:dministração e Finanças, 
ia Coordenadoria de 
;egurança Urbana, da 
;ecretaria do Governo 
Aunicipal - SGM 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior, 

Coordenador Geral 
-Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior. 

;ubcomandante da 
3uarda Civil 
Aetropolitana 
Guarda Civil 
Aetropolitana, da 
oordenadoria de 
egurança Urbana, da 

3ecretaria do Governo 
Aunicipal - SGM 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Subcomandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

.:oordenador Geral 
Centro de Formação em 
3egurança Urbana, da 
oordenadoria de 

;egurança Urbana, da 
'Secretaria do Governo 
Aunicipal - SGM 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior. 

Coordenador Geral 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de -i 
diploma de nívet 	- c 
superior.  

O 	o 
> o 	-  o o. o, 
o . 

orregedor Geral 
Corregedoria Geral da 
Suarda Civil 
Aetropolitana, da 

;egurança Urbana, da 

CG 1 PP-I 

' .:oordenadoria de 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de Ciências 
Jurídicas 
e Sociais. 

Corregedor Geral 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil 
Metropolitana 

CG 1 PP-I Livre proviment;  
comissão pelo  
Prefeito, dent•; c". , ..roi. 
portadores de 9 	. 
diploma de CiêrRI ,.... 
Jurídicas 	_ 

2 
io 
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G 

cretaria do Governo 
nicipal - SGM 

e Sociais. 

rregedor Adjunto 
wregedoria Geral da 
arda Civil 
tropolitana, da 
Drdenadoria de 
3urança Urbana, da 
cretaria do Governo 
nicipal - SGM 

CA 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de Ciências 
Jurídicas e Sociais. 

Corregedor Adjunto 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil 
Metropolitana 

CA 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de Ciências 
Jurídicas e Sociais. 

- 

'iessor Jurídico 
abinete do Secretário 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 
em Ciências Jurídicas e 
Sociais 

Assessor Jurídico 
- Assessoria Jurídica, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior em Ciências 
Jurídicas e Sociais 

>essor Técnico 
abinete do Secretário 

DAS-12 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

;essor Técnico 
ordenadoria de 
jurança Urbana, da 
cretaria do Governo 
nicipal - SGM 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito. 

Dervisor Técnico II 
ntro de Formação em 
;urança Urbana, da 
Drdenadoria de 
jurança Urbana, da 
cretaria do Governo 
nicipal - SGM 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior, 

Supervisor Técnico 11 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de;.4 	C 
diploma de nívã. 	21 
superior. 	gs  R 	çi0 o) > - 	o 

ator de Divisão Técnica 
visão Técnica de 
'ide (1) 
visão Técnica de 
cursos Humanos (1) 
visão Técnica de 
rtinistração e 	  

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior. 

Diretor de Divisão Técnica 
- Divisão Técnica de 
Saúde (1) 
- Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (1) 
- Divisão Técnica de 
Administração e 

DAS-12 4 PP-I Livre provimen* 
comissão pel 	. 
Prefeito, dent -- \ 
portadores de 4.1lit, 
diploma de nív . • 
superior. 	-n 	1 

.... a 	1 
o th 

3 

Au 

C 
3u 
Ae 

Au 
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Cc 

viu 
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c 

Livre provime 
comissão pelo? 
Prefeito 4 31 

Suprimentos (1) 
- Divisão Técnica de 
Compras e Contratos (1) 

- Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

;uprimentos (1) 
Divisão Técnica de Compras 
Contratos (1) 	  
-Supervisão Geral de 

dministração e Finanças, da 
:oordenadoria de 
;egurança Urbana, da 
;ecretaria do Governo 
lunicipal - SGM 

DAS-12 1 PP-I DAS-12 PP-I iiretor de Divisão Técnica 
Divisão Técnica de 
Jrçamento e Finanças, da 
;upervisão Geral de 
:dministração e Finanças, da 
:oordenadoria de 
;egurança Urbana, da 
;ecretaria do Governo 
lunicipal - SGM 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais portadores de 
diploma de nível superior 

Diretor de Divisão Técnica 
-Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças, da 
Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores municipais 
portadores de 
diploma de nível 
superior 

DAS-12 PP-I DAS-12 3 PP-I 

DAS-11 PP-I DAS-11 2 PP-I 

Jiretor de Divisão Técnica 
Divisão Técnica de 
'revenção, Correições e 
:iformações Funcionais 
lisciplinares (1) 
Divisão Técnica de 
;indicâncias 
:dministrativas (1) 
Divisão Técnica de 
'rocessos Administrativos 
)isciplinares (1) 

-Corregedoria 
4eral da Guarda Civil 
Aetropolitana, da 
:oordenadoria de 
;egurança Urbana, da 
;ecretaria do Governo 
Aunicipal - SGM 

:ssistente Técnico II 
Gabinete do Secretário 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário 

Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de Ciências 
Jurídicas e Sociais. 

-n 
o 

o 

o 

Livre provimento em 
	

Diretor de Divisão Técnica 
comissão pelo Prefeito, 	- Divisão Técnica de 
dentre portadores de 
	

Prevenção, Correições e 
diploma de Ciências 
	

Informações Funcionais 
Jurídicas e Sociais. 	Disciplinares (1) 

- Divisão Técnica de 
Sindicâncias Administrativas 
(1) 
- Divisão Técnica de 
Processos Administrativos 
Disciplinares (1) 

-Corregedoria Geral 
da Guarda Civil 
Metropolitana 

o 

4 
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ante Técnico II 
gedoria Geral da 
a Civil 

DAS-11 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

. 

Assistente Técnico II 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropolitana 

DAS-11 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito. 

)olitana (1) 
D de Formação em 
ança Urbana (1) 
visão Geral de 
istração e Finanças, da 
snadoria de 
ança Urbana, da 
aria do Governo 
pai — SGM 

(1) 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1) 
- Coordenadoria de 
Administração e Finanças (1) 

anador 
D de Formação em 
ança Urbana (2) 
ão Técnica de 
(1) 
o Técnica de 
;os Humanos (3) 
o Técnica de 
istração e 
lentos (2) 
o Técnica de 
lento e Finanças (2) 
pervisão Geral de 
istração e Finanças, da 
nadoria 

;urança Urbana, da 
aria do Governo 
pai — SOM 

DAS-10 10 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
Municipais. 

Coordenador 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (2) 

- Divisão Técnica de 
Saúde (1) 
- Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (3) 
- Divisão Técnica de 
Administração e 
Suprimentos (2) 
- Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 

- Coordenadoria de 
Administração Finanças 

DAS-10 10 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

anador 
o Técnica de 
)ção, Correições e 
ações Funcionais 
mares (2) 
o Técnica de 
3ncias 
istrativas (2) 
o Técnica de 
mos Administrativos 
mures (2) 
Corregedoria 
ia Guarda Civil 

DAS-10 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Coordenador 
- Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (2) 
- Divisão Técnica de 
Sindicâncias 

- Divisão Técnica de 
Processos Administrativos 
Disciplinares (2) 

- Corregedoria 
Geral da Guarda Civil 

Administrativas (2)  

DAS-10 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 	-4 4:- municipais. 	o 

áT E 
1, , 

0 

cleN 
• Ir, 
ã 

5 

ssist 
Corre 
:uard 
letra 
Centr 
;egur 
Super  
:dmin 
:oord 
;egur 
;ecre 
lunici 

:oord 
Centr 
;egur 
Divi 
;aúde 
Divi 
zecu 
Divisã  
:dmin 
;uprirT  
Divisã  
Irça 

- Su 
:dmin 
_:oord 
;e Se 
;ecre 
Aunici 

:oord 
Divi 
r'reve 
nform 
IiscipI 
Divi 
3indi 
:dmin 
Divi 
'roce 
iiscip 

3eral 
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olitana, da 
iria do Governo 
iaLL-_- SGM 

Metropolitana 

!nte Técnico I 
) de Formação em 
inça Urbana (1) 
o Técnica de 
os Humanos (2) 
o Técnica de 
senão e 
entos (2) 
o Técnica de 
ento e Finanças (2) 
Supervisão Geral de 
stração e Finanças, da 
Inadoria 
urança Urbana, da 
iria do Governo 
ial — SGM 

DAS-09 7 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais, 

Assistente Técnico I 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1) 

- Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (2) 
- Divisão Técnica de 
Administração e 
Suprimentos (2) 
- Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 

- Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

DAS-09 7 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

.nte Técnico 1 
D Técnica de 
ção, Correições e 
ições Funcionais 
nares (1) 
o Técnica de 
incias 
strativas (1) 
o Técnica de 
sos Administrativos 
nares (1) 
rregedoria Geral 
irda Civil 
olitana, da 

ial - SGM 

DAS-09 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

iria do Governo  

Assistente Técnico I 
-Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (1) 
-Divisão Técnica de 
Sindicâncias 
Administrativas (1) 
-Divisão Técnica de 
Processos Administrativos 
Disciplinares (1) 

- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropolitana 

DAS-09 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

--I 	C 
CA 

7. 	c 
o ct 	o 

Aetrop 
-;ecre 
Aunici 

:ssist 
Centr 
-;egur 
Divisã 
ecu rs  

Divisã 

-;uprim 
Divisã 
Irçam 

Ádmini 
;oord 

Seg 
;ecre 
Aunici 

:ssist 
Divisã 
-'reven 
nform 
liscipli 
Divisã 
Iindic 
\dmini 
:Divisã 
'roce 
liscipl 

- Co 
•_;a Gu 
Aetro 
-3ecre 
.Aunici 
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N° 	do proc. 
Mia n. 

o funç 
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DECRETO No 51.379, DE 31 DE MARÇO DE 2010 
Introduz alterações no Decreto no 50.388, de 16 de janeiro de 2009; define as 
atribuições das unidades que especifica, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; e cria, na estrutura do Gabinete do Secretário, a Assessoria de Imprensa e 
Comunicação. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 	Os artigos 3 0, 50 , 60  e 7°, todos do Decreto no 50.388, 
2009, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art.I 3o 	  
VI - 'Coordenadoria Municipal de Defesa Civil — COMDEC; 
VII ji  Ouvidoria da Guarda Civil Metropolitana; 
VIII Coordenadoria de Análise e Planejamento; 
IX - Supervisão das Juntas do Serviço Militar." (NR) 
"Art.1 50 	  
II - Divisão Técnica de Orientação Social; 

IV - Divisão Técnica de Administração e Serviços; 

VI - Divisão de Manutenção e Logística; 
VII - Divisão de Tecnologia da Informação."(NR) 
"Art! 60 	  
IV - 'Divisão Técnica de Acompanhamento e Avaliação."(NR) 
"Arti 70 	  
Parágrafo único. O Secretário Municipal de Segurança Urbana estabelecerá, 
mediante portaria, as atribuições das unidades correspondentes ao nível de divisão 
ou equivalente."(NR) 
Art. 20 . O Decreto no 50.388, de 2009, passa a vigorar acrescido do artigo 8 0-A, 
com a seguinte redação: 
"Art. 80-A. A Coordenadoria de Análise e Planejamento tem as seguintes 
atribuições: 
I - coordenar a gestão do Observatório da Violência e Criminalidade da Cidade de 
São Paulo, promovendo a articulação entre os organismos públicos e da sociedade 
que atuarão de forma integrada no sistema de informações; 
II - promover a captação, produção e interpretação de informações estatísticas e 
georreferenciadas para subsidiar os trabalhos de diagnóstico, planejamento, 
execução, monitoramento e avaliação dos programas e operações da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana e organismos que atuam de forma integrada no 
Sistema de Segurança Pública; 
III -; atuar de forma harmônica com a Coordenadoria de Análise e Planejamento, da 
Secretaria de Estado da Segurança Pública, do Estado de São Paulo, e organismos 
similares dos Municípios da Região Metropolitana de São Paulo; 
IV -dimensionar, selecionar e orientar os servidores destacados para as atividades 
da Coordenadoria, promovendo a capacitação para a produção do ciclo do 
conhecimento e o suporte necessário às suas atividades."(NR) 
Art. 30 . Fica criada, no Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, a Assessoria de Imprensa e Comunicação, com as seguintes 
atribuições: 
I - elaborar e divulgar informativos e outros meios de comunicação internos e 
externos; 
II - intermediar e coordenar os contatos com órgãos de comunicação externos e 
internos, observadas as diretrizes fixadas pela Secretaria Executiva de 
Comunicação, visando a divulgação dos atos da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, bem como informar a opinião pública sobre matérias de interesse dos 
munícipes e da Administração; 

das atribuições que 
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III - prestar apoio especializado ao Secretário nos assuntos relativo 
comunicação; 
IV - acompanhar as notícias divulgadas pela imprensa escrita e falada, de interesse 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, e manter informado o Secretário e 
demais dirigentes da Pasta; 
V - dar apoio logístico e organizacional a eventos promovidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 40 . Fica alterada a denominação das seguintes unidades da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana: 
I - a Divisão Técnica de Saúde para Divisão Técnica de Orientação Social; 
II - a Divisão Técnica de Administração e Suprimentos para Divisão Técnica de 
Administração e Serviços. 
Art. 50 . A Divisão de Manutenção e Logística, da Coordenadoria de Administração e 
Finanças, e a Divisão Técnica de Acompanhamento e Avaliação, da Corregedoria 
Geral da Guarda Civil Metropolitana, serão chefiadas por titular de cargo de 
provimento efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo de provimento em 
comissão de Inspetor Chefe Regional. 
Parágrafo único. As atividades desempenhadas pelo Observatório da Violência e 
Criminalidade serão coordenadas por titular de cargo de provimento efetivo de 
Inspetor Regional ou por titular de cargo de provimento em comissão de Inspetor 
Chefe Regional. 
Art. 60 . Ficam transferidos do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, os seguintes cargos de provimento em comissão: 
I - um cargo de Assessor Especial, Ref. DAS-14, de livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de curso superior, para a 
Coordenadoria de Análise e Planejamento, com a denominação alterada para 
Coordenador Geral; 
II - um cargo de Assessor Técnico, Ref. DAS-12, de livre provimento em comissão 
pelo 1Prefeito, para a Divisão de Tecnologia da Informação, da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, com a denominação alterada para Diretor de Divisão 
Técnica. 
Art. 70 . Fica suprimido da estrutura organizacional da Guarda Civil Metropolitana o 
Departamento de Manutenção e Logística - DML, previsto no inciso III do artigo 5 0  
do Decreto no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, ficam 
transferidos para a Divisão de Manutenção e Logística, da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, os bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal, do 
atuai Departamento de Manutenção e Logística, do Subcomando da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Art. 80 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 43.105, de 17 de abril de 2003, no 47.744, de 3 de outubro de 2006, o 
artigo 8 0  do Decreto no 50.388, de 16 de janeiro de 2009, e o artigo 13 do Decreto 
no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de março de 2010, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão 
e Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Pubrcado na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de março de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: 

Ementa: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

DECRETO No 50.448 25/02/2009 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 	 • 

Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Revoga o Decreto no 50.030/2008.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 50.068/2008.; (ver documento) 
Decreto no 51.379/2010 - Revoga o artigo 13 deste Decreto. (ver documento) 
- Decreto no 51.041/2009 - Dispõe sobre a realização de curso de comando pelo 
Centro de Formação em Segurança Urbana para os ocupantes de cargos de 
provimento em comissão previstos nos arts. 3 0 a 80  deste Decreto. 
Dec. 50.525/2009 - Art. 15 - Transfere unidades da GCM, previstas neste Decreto.; 
(ver documento) 
Dec. 51.379/2010 - Suprime o Departamento de Manutenção e Logística, previsto no 
inciso III do art. 5 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 53.178/2012 - Altera o inciso I do art. 7 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 53.436/2012 - Altera a alínea "a" do inciso I do art. 7 0  deste Decreto. (ver 
documento)  
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Art . 20 . A Guarda Civil Metropolitana, órgão de execução da política municipal de 
segurança urbana, tem por objetivo a proteção e a vigilância dos bens, serviços e 
instalações municipais, bem como a colaboração na segurança pública, inclusive no 
patrulhamento preventivo e comunitário, conforme diretrizes estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana e pelo Gabinete de Gestão Integrada Municipal 
- GGI-M, cabendo-lhe em especial: 
I - exercer, no âmbito do Município' de São Paulo, as ações de segurança em 
conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, promovendo: 
a) á proteção escolar; 
b) d controle do espaço de uso público, em especial quanto: 
1. à' fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
2. à proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando-as e apoiando as ações 
sociais, em conformidade com os programas e ações integradas; 
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
c) á proteção do agente público; 
d) á proteção do patrimônio público municipal; 
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques - Guarda Ambiental; 

• f) o' apoio às atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de 
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de 
emergência; 
II -, promover mecanismos de interação com a sociedade civil, a fim de identificar 
soluções para problemas e implementar projetos locais voltados à melhoria das 
condições de segurança nas comunidades; 
III atuar articuladamente com os órgãos de políticas sociais municipais, estaduais e da 
União, visando ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com 
as diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com vistas à implementação de ações integradas e preventivas. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são Conferidas por lei, 
D E ,C RETA:  
Art.110 . A Guarda Civil Metropolitana - GCM, criada pela Lei no 10.115, de 15 de 
setembro de 1986, com as alterações subsequentes, vinculada à Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, fica reorganizada nos termos deste decreto. 

1 
CAPÍTULO I 
DAINALIDADE E ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA f 

DECRETO No 50.448, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2009 

Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

a 
o-RF 10.940 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art 30 . A Guarda Civil Metropolitana tem a seguinte estrutura básica: 
I - Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana - CMDO; 
II - 11 Subcomando da Guarda Civil Metropolitana - SUBCMDO; 
III - Superintendência de Operações - SOP; 
IV - Superintendência de Planejamento - SUPLAN. 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 
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Art. 40 . Integra o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana, o Gabinete do 
Comando, com a Assessoria Técnica do Comando. 
Art.150 . O Subcomando constitui-se de: 
I - Gabinete do Subcomandante; 
II - Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma; 
III ;Departamento de Manutenção e Logística - DML; 
IV - Departamento de Disciplina; 
V - Departamento de Esportes e Cultura; 
VI -iInspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais. 
Art. 1 60 . A Superintendência de Operações constitui-se de: 
I - Gabinete do Superintendente; 
II - Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL; 
III -I  Comando Operacional Centro - COC; 
IV -,Comando Operacional Norte - CON; 
V - Comando Operacional Sul - COS; 
VI -'Comando Operacional Leste - COL; 
VII 1  Comando Operacional Oeste - Centro - COOC. 
Art. 70 . Os Comandos Operacionais da Superintendência de Operações são constituídos 
das iseguintes Inspetorias Regionais: 
I - Comando Operacional Centro - COC, com: 
a) Inspetoria Regional República-25 de Março - IR-R25 de março; 
b) Inspetoria Regional Bom Retiro - IR-BR; 
c) Inspetoria Regional Avenida Paulista - IR-AP; 
d) Inspetoria Regional da Mooca - IR-MO; 
e) Inspetoria do Gabinete do Prefeito - IGP; 
f) Inspetoria - Câmara Municipal - ICAM; 
II - Comando Operacional Norte - CON, com: 
a) Inspetoria Regional da Casa Verde/Cachoeirinha - IR-CV; 
b) Inspetoria Regional da Freguesia/Brasilândia - IR-F(5; 
c) Inspetoria Regional da Vila Maria/ Vila Guilherme/Canil - IR-MG/CANIL; 
d) Inspetoria Regional de Santana/Tucuruvi - IR-ST; 
e) Inspetoria Regional de Jaçanã/ Tremembé - IR-)T; 
f) Inspetoria Regional de Piritubanaraguá - IR-PJ; 
g) Inspetoria Regional de Perus - IR-PR; 
III -1Comando Operacional Sul - COS, com: 
a) Inspetoria Regional do Jabaquara - IR-JA; 
b) Ibspetoria Regional de Santo Amaro - IR-SA; 
c) Inspetoria Regional de Campo Limpo - IR-CL; 
d) Inspetoria Regional de Capela do Socorro - IR-CS; 
e) Inspetoria Regional de Cidade Ademar - IR-CA; 
O Inspetoria Regional de M'Boi Mirim - IR-MB; 
g) Inspetoria Regional de Parelheiros/Capivari - Monos - IR-PA/CM; 
IV - I  Comando Operacional Leste - COL, com: 
a) Inspetoria Regional do Itaim Paulista - IR-IT; 
b) Inspetoria Regional de Ermelino Matarazzo - IR-EM; 
c) Inspetoria Regional da Penha - IR-PE; 
d) Inspetoria Regional de São Miguel Paulista - IR-MP; 
e) Inspetoria Regional de Aricanduva/ Vila Formosa - IR-AF; 
f) Inspetoria Regional de Itaquera - IR-IQ; 
g) Inspetoria Regional de Guaianases - IR-GN; 
h) Inspetoria Regional de Cidade Tiradentes - IR-CT; 
i) Inspetoria Regional de Vila Prudente - IR-VP; 
j) Inspetoria Regional de São Mateus - IR-SM; 
V - Comando Operacional Oeste-Centro - COOC, com: 
a) Inspetoria Regional do Butantã - IR-BT; 
b) Inspetoria Regional da Lapa - IR-LA; 
c) Inspetoria Regional de Pinheiros - IR-PI; 
d) Inspetoria Regional da Vila Mariana - IR-VM; 
e) Inspetoria Regional do Ipiranga - IR-IP; M
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RF 10.940 
Parágrafo único. A área territorial de abrangência de cada uma das Inspetorias 
Regionais, dos Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro, da 
Superintendência de Operações, previstas neste artigo, será estabelecida por portaria do 
Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 80. A Superintendência de Planejamento - SUPLAN constitui-se de: 
I - Coordenação do Programa de Proteção Escolar; 
II - Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental; 
III -Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio 
Ambulante; 
IV - 'Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público; 
V - Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco; 
VI - Coordenação de Planejamento Logístico. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Seção I 
Do Comando Geral 

Art. 90 • O Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana tem por atribuição administrar a 
Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com as diretrizes e normas fixadas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Parágrafo único. O Comando Geral é representado e exercido pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana. 

Subseção I 
Da Assessoria Técnica do Comando 

Art. 10. A Assessoria Técnica do Comando tem as seguintes atribuições: 
I - prestar assessoria nos assuntos administrativos, operacionais e institucionais; 
II - ànalisar os assuntos relativos à GCM e elaborar normas da Corporação; 
III - apoiar o Comando Geral da GCM nas atividades de comunicação social. 

Seção II 
Do Subcomando 

Art. 11. O Subcomando da Guarda Civil Metropolitana tem as seguintes atribuições: 
I - secundar e apoiar o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana na gestão das 
atividades de planejamento, operacionais e administrativas das unidades que compõem a 
GCM, conforme designado pelo Comando; 
II - supervisionar as atividades de identificação funcional e porte de arma; 
III -1 coordenar as atividades esportivas e culturais, incluindo a banda musical e o coral 
da Guarda Civil Metropolitana. 

Subseção I 
Do Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma 

Art. 12. O Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma tem as seguintes 
atribuições: 
I - expedir e controlar as identidades funcionais e portes de arma de fogo dos Guardas 
Civis Metropolitanos; 
II - manter o controle dos Guardas Civis Metropolitanos que: 
a) efetuarem disparo de arma de fogo em serviço ou fora dele; 
b) possuírem arma cautelada; 
c) possuírem restrição de uso de arma de fogo, temporária ou definitiva. 

Subseção II 
Do Departamento de Manutenção e Logística M
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Art. , 13. O Departamento de Manutenção e Logística tem por atribuição custodiar, 
organizar, proceder à manutenção, conservação e restauro dos bens e suprimentos, bem 
come disponibilizar estatísticas do acervo documental e operacional da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Parágrafo único. O Departamento de Manutenção e Logística subordina-se 
operâcionalmente à Coordenadoria de Administração e Finanças, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana. 

Subseção III 
Do Departamento de Disciplina 

Art. 14. O Departamento de Disciplina tem por atribuição coordenar e orientar os 
assuntos disciplinares da Corporação, observadas as diretrizes estabelecidas pela 
Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, cabendo-lhe ainda: 
I - atuar na rapidez dos procedimentos apuratórios para que os documentos 
correspondentes tramitem com a celeridade necessária; 
II - promover a qualificação dos chefes de unidade e responsáveis pelo setor de disciplina 
para que medidas preventivas e corretivas sejam adotadas com vistas à redução das 
situações de indisciplina. 

Subseção IV 
Do Departamento de Esportes e Cultura 

Art. 15. O Departamento de Esportes e Cultura, em consonância com as políticas, 
projetos e programas das Secretarias Municipais de Esportes, Lazer e Recreação e da 
Cultura tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar o planejamento das áreas de esportes e cultura da Guarda Civil 
Metropolitana, submetendo-o ao Comando Geral da GCM e a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 
II 	desenvolver atividades sócio-culturais e esportivas voltadas à integração dos 
membros da Corporação e à melhoria da qualidade de vida; 
III ji  planejar e implementar programas descentralizados para a preparação física dos 
Guardas Civis Metropolitanos, visando o melhor desempenho de suas atribuições; 
IV -promover oficinas culturais e exposições de trabalhos dos membros da Corporação e 
a difusão de eventos culturais; 
V -1 estimular e viabilizar a formação de equipes esportivas para prática entre os 
integrantes da Guarda Civil Metropolitana e com outras equipes, inclusive em 
campeonatos específicos; 
VI -orientar a organização da Banda Musical, do Coral e outras manifestações culturais; 
VII - identificar e viabilizar instalações e meios para a prática das atividades esportivas e 
culturais. 

Subseção V 
Da Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais 

Art. 16. A Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais tem as 
seguintes atribuições: 
I - apoiar as atividades da Guarda Civil Metropolitana no cumprimento de atribuições 
diferenciadas que envolvam grandes eventos e situações emergenciais; 
II atuar na mediação de conflitos, com profissionais preparados para intermediar os 
entendimentos necessários sem o uso da força; 
III -; oferecer profissionais habilitados para situações que exigem preparo diferenciado e 
equipamentos especiais, em apoio às Inspetorias da Guarda Civil Metropolitana. 

Seção III 
Da Superintendência de Operações 
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Técnico Admi 	o-RF 0.940 Art. 17. A Superintendência de Operações tem as seguintes atribuições: 

I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores de direção 
da Guarda Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - Orientar a formulação do planejamento operacional regional, em conformidade com 
diagnóstico do território da circunscrição, submetendo-o aos órgãos superiores da GCM; 
III - coordenar e orientar as atividades operacionais dos Comandos Operacionais e 
Inspetorias Regionais, com base nos programas e prioridades estabelecidos pelo 
Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, na seguinte 
conformidade: 
a) Proteção Escolar; 
b) Proteção Ambiental - Guarda Ambiental; 
c) Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio Ambulante; 
d) Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público; 
e) Ptoteção a Pessoas em Situação de Risco; 
f) eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
IV - orientar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e administrativas 
dos Comandos Operacionais e das Inspetorias Regionais sob sua subordinação; 
V Ir supervisionar as atividades da Central de Telecomunicações e de 
Videomonitoramento; 
VI - orientar o atendimento prestado pelas unidades da Superintendência às solicitações 
formuladas pelos órgãos municipais e demais integrantes do sistema de segurança, no 
âmbito de suas respectivas competências legais; 
VII - promover e controlar a gestão dos recursos humanos e o bom emprego dos 
recursos materiais e equipamentos alocados na Superintendência, comunicando 
imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de qualquer irregularidade e adotar as 
medidas pertinentes; 
VIII - propiciar condições adequadas de trabalho, internas ou externas, buscando os 
meios necessários à plena execução das atividades, segurança e bem estar do efetivo; 
IX -I orientar os procedimentos de plena gestão de recursos humanos nas unidades, em 
conformidade com as diretrizes e normas estabelecidas pelos órgãos especializados, com 
vistas à redução dos atos de indisciplina e maior harmonia dentro da Corporação; 
X - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL para a eficiência e eficácia dos 
programas e ações da Guarda Civil Metropolitana; 
XI -orientar as unidades da Superintendência no fornecimento de dados operacionais da 
Guarda Civil Metropolitana, para a Superintendência de Planejamento - SUPLAN e 
Observatório da Violência e Criminalidade, em conformidade com as determinações do 
Comando Geral da GCM e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XII - supervisionar e gerenciar para que as demandas por equipamentos, materiais e 
insumos necessários sejam feitas de forma antecipada, visando o adequado 
funcionamento das unidades. 

Subseção I 
Da Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento 

Art. 18. A Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL, órgão 
responsável pela Central de Telecomunicações e pela Central de Videomonitoramento 
Eletrônico da Guarda Civil Metropolitana, tem as seguintes atribuições: 
I - orientar o sistema de comunicação da Guarda Civil Metropolitana; 
II - atuar na integração das comunicações com os órgãos públicos municipais, estaduais 
e federais, em especial aqueles que compõem o sistema de segurança pública; 
III - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e o modelo de 
capacitação continuada dos operadores e usuários; 
IV - coordenar e gerenciar o Sistema de Videomonitoramento da Guarda Civil 
Metropolitana, conforme diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; 
V - atuar para que o videomonitoramento seja utilizado como ferramenta eficaz no apoio 
aos i programas da Guarda Civil Metropolitana, estabelecendo sistematicamente, 
prioridades, metas e avaliação de resultados, em articulação com a Superintendência de 
Planejamento - SUPLAN e a Superintendência de Operações - SOP; M
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VI - participar do Sistema Integrado de Videomonitoramento da c; idade de ao aulo, 
coordenado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VII 1- elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e 
videomonitoramento e o modelo de capacitação continuada dos operadores e usuários; 
VIII - fornecer informações técnicas e operacionais para o aprimoramento tecnológico, 
apontando os investimentos prioritários; 
IX - transmitir aos órgãos competentes as demandas recebidas e verificar aquelas que 
não são próprias das atribuições da GCM, com a celeridade necessária conforme a sua 
natureza, observada a legislação vigente e os procedimentos operacionais estabelecidos, 
inclusive quanto às situações excepcionais. 

Subseção II 
Dos Comandos Operacionais 

Art. 19. Os Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro tem as 
seguintes atribuições: 
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores da Guarda 
Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em especial da 
Superintendência de Operações, com base nos programas e prioridades a que se refere o 
artigo 17 deste decreto; 
II - formular plano estratégico regional e orientar a formulação dos planos estratégicos 
das Inspetorias Regionais, em conformidade com diagnóstico do território da 
circunscrição, submetendo-os aos órgãos superiores da Guarda Civil Metropolitana; 
III - planejar, orientar e acompanhar as atividades operacionais das Inspetorias 
Regionais, em sua área de circunscrição; 
IV cumprir as metas estabelecidas, avaliar os resultados com base nos indicadores 
definidos, identificar necessidade de capacitação complementar, ajuste no efetivo, meios 
e instalações; 
✓ - promover a articulação com órgãos municipais e organismos de segurança pública, 
participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, em 
conformidade com as diretrizes superiores; 
VI 1- acompanhar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e 
administrativas das Inspetorias Regionais sob sua subordinação. 
Art. 20. As Inspetorias Regionais têm as seguintes atribuições: 
I - ,formular o planejamento estratégico regional no território de sua jurisdição em 
conformidade com diagnóstico e peculiaridades locais, as necessidades apontadas pela 
SubPrefeitura da região e demais órgãos municipais ligados aos programas da Guarda 
Civil Metropolitana, observadas as diretrizes estabelecidas pelo Comando Geral da GCM e 
pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - participar do estabelecimento das metas e indicadores de resultados e atuar para o 
seu integral cumprimento, produzindo avaliação de resultados e fornecendo as 
informações para os órgãos superiores em conformidade com as normas 
correspondentes; 
III - implementar os programas a que se refere o artigo 17 deste decreto, de acordo com 
o planejamento aprovado pelo Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 
IV apoiar as atividades de Defesa Civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de 
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de 
emergência; 
✓ - I  recepcionar e viabilizar o atendimento das demandas dos órgãos municipais, 
organizações da sociedade e munícipes, relacionadas com os programas, observadas as 
diretrizes estabelecidas; 
VI - participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, em 
conformidade com as diretrizes superiores; 
VII L promover e controlar a gestão de recursos humanos por meio de metas, resultados, 
identificação de necessidades de capacitação, avaliação de desempenho, redução do nível 
de absenteísmo, recomendando ações visando à redução do número de licenças médicas 
e o bom emprego dos recursos materiais e equipamentos; 
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VIII - oferecer condições adequadas de trabalho, internas ou externas, propiciando 
ambiente, equipamentos e demais meios necessários para a plena execução das 
atividades, segurança e bem-estar do efetivo; 
IX - orientar e supervisionar o emprego do efetivo e meios da unidade em conformidade 
com o plano e prioridades estabelecidas para cada programa, adotando medidas que 
evitem desvios e descumprimento das metas; 
X - Propiciar as condições necessárias, para redução dos atos de indisciplina e busca de 
harmonia entre os membros da Corporação; 
XI -1adotar medidas imediatas e pertinentes, informando as instâncias competentes na 
ocorrência de qualquer irregularidade; 
XII Jr atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL, visando à eficiência e eficácia 
dos programas e ações em sua unidade; 
XIII- promover a alimentação do sistema de informação da Guarda Civil Metropolitana, 
da Superintendência de Planejamento - SUPLAN e do Observatório da Violência e 
Crirninalidade, em conformidade com as orientações do Comando Geral da GCM e da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XIV - realizar levantamento das necessidades de equipamentos, materiais e insumos 
para o adequado funcionamento das unidades; 
XV 1- proporcionar apoio às ações decorrentes do exercício do poder de polícia 
administrativa desenvolvidas pelas Subprefeituras e pela Secretaria Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente, especialmente nas áreas de proteção permanente e de mananciais, 
conforme plano e programação estabelecidos conjuntamente; 
XVI - realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar de 
segurança a que se refere a Lei no 14.492, de 31 de julho de 2007, bem como no interior 
e entorno de parques municipais, em conformidade com plano estabelecido em conjunto 
pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana, de Transportes, de Educação e do 
Verde e do Meio Ambiente. 
Art.121. Nas atividades de fiscalização do comércio ambulante, deverão ser observadas 
as normas em vigor e os planos aprovados pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana. 
§ 10 . As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos especialmente designados e 
credenciados para esse fim. 
§ 20. Os documentos originados pelas ações de fiscalização deverão ser encaminhados 
pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, nos termos da legislação 
vigente. 
Art.122. A Inspetoria do Gabinete do Prefeito tem por atribuição a proteção dos bens, 
serviços, instalações, dos agentes públicos municipais, autoridades e visitantes, 
controlando os acessos e a área de influência no entorno do edifício sede do Poder 
Executivo Municipal, em conformidade com o planejamento aprovado pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art.123. A Inspetoria - Câmara Municipal tem por atribuição proteger os bens, serviços, 
instalações, agentes públicos municipais e autoridades na sede da Câmara Municipal de 
São 1 Paulo e área de influência no entorno do edifício, em articulação com demais 
organismos do sistema de segurança. 
Art.124. A Inspetoria do Parque Ibirapuera tem por atribuição a proteção das instalações 
e dos agentes públicos, a preservação ambiental e o uso adequado do espaço em 
conformidade com a legislação e regulamento da direção do parque, bem como as 
atribuições afetas às demais Inspetorias Regionais. 

Seção IV 
Da Superintendência de Planejamento 

Art. 25. A Superintendência de Planejamento tem as seguintes atribuições: 
I - planejar a estrutura de logística e equipamentos da Guarda Civil Metropolitana e sua 
expansão, considerando suas atribuições e todos os programas aprovados pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana; 
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II - coordenar e controlar estatisticamente as atividades e ocorrências da Guarda Civil 
Metropolitana, fornecendo informações gerenciais e estratégicas ao Comando Geral da 
GCM; 
III - I, planejar e coordenar os programas Previstos no artigo 17 deste decreto, propondo 
prioridades e metas em articulação com as demais áreas da Guarda Civil Metropolitana e 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
IV - I  fornecer dados e informações para o Observatório da Violência e Criminalidade, 
considerando as informações estratégicas e georreferenciadas do Observatório; 
V - bnalisar os resultados alcançados em face das metas estabelecidas para eventuais 
ajustes no planejamento, bem assim preparar relatórios e apresentações com avaliação 
mensal dos programas, das metas e dos resultados. 
Parágrafo único. Para a consecução de suas atribuições, a Superintendência de 
Planejamento observará as diretrizes do Comando Geral da GCM e da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, a qual prestará apoio às suas demandas. 

Subseção I 
Da Atribuição Geral das Coordenações 

Art. 26. A Coordenação de Planejamento Logístico e dos Programas de Proteção Escolar, 
de proteção Ambiental - Guarda Ambiental, de Controle do Espaço Público e Fiscalização 
do Comércio Ambulante, de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público, e de 
Proteção a Pessoas em situação de Risco tem por atribuição geral elaborar o respectivo 
planejamento, em conformidade com as diretrizes da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, dados e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 
Superintendência de Operações e demais organismos setoriais envolvidos. 

Subseção II 
Das Atribuições Específicas das Coordenações 

Art. 27. A Coordenação do Programa de Proteção Escolar tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar a atuação da proteção escolar nas escolas do Município, 
estabelecendo diferentes tipos de proteção em função da classificação de vulnerabilidade 
com base nos indicadores e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em articulação com a Superintendência de 
Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III -II  manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Educação, Conselhos 
Comunitários de Segurança - CONSEGs, Associação de Pais e Mestres e demais órgãos 
públicos envolvidos, direta ou indiretamente, para assegurar a sintonia necessária ao 
programa; 
IV ; atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas para a maior 
proteção das escolas sejam recebidas pelos organismos responsáveis para a sua 
implementação, destacando as prioridades com base nos critérios estabelecidos. 
Art. 28. A Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental tem as 
seguintes atribuições: 
I - elaborar o planejamento do programa em conformidade com as diretrizes do 
Comando Geral da GCM, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, do Gabinete de 
Gestão Integrada Municipal e da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
II - proteger e fiscalizar, de forma preventiva e ostensiva, as áreas de preservação 
ambiental e de mananciais afetas ao Município de São Paulo, inclusive os parques 
municipais; 
III - prevenir e reprimir as invasões e ocupações irregulares, bem como apoiar as ações 
de recuperação ambiental e proteção, visando o uso adequado desses espaços para 
evitar a sua degradação; 
IV - orientar o sistema de acompanhamento e avaliação do programa de acordo com as 
metas estabelecidas e fornecer sistematicamente análise dos resultados; 
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V - contribuir na orientação das unidades da Guarda Civil Metropolitana e do irb nismos 
que !atuam integrados no cumprimento do plano estabelecido para o programa, em 
articulação com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e a Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
VI -1 manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos da 
sociedade para conhecimento das prioridades e debilidades, bem assim indicar as 
medidas complementares para ajustes no planejamento ou na operação do programa. 
Art. 29. A Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do 
Comércio Ambulante tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar as diferentes formas de atuação da Guarda Civil Metropolitana 
para a maior eficácia das metas estabelecidas, principalmente nas regiões consideradas 
prioritárias, em articulação com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficcia; 
III manter contato com as Subprefeituras, Conselhos Comunitários de Segurança - 
CONSEGs e organizações da sociedade que contribuam ou venham a contribuir para o 
sucesso do programa. 
Art.130. A Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio 
Público tem as seguintes atribuições: 
I - 1sistematizar a atuação da Guarda Civil Metropolitana, em conjunto com os 
organismos envolvidos, para a maior eficácia das metas estabelecidas, em articulação 
com; a Superintendência de Operações - SOP; 
II - propor prioridades em função das instalações consideradas estratégicas, 
monumentos, pontes, túneis e viadutos considerados vulneráveis e cemitérios sujeitos a 
maiores delitos; 
III -1analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
IV 	manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos 
demandantes para conhecimento das vulnerabilidades apontadas, os meios de proteção 
existentes, e indicação das medidas mais adequadas para cada caso. 
Art. 31. A Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco tem as 
seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar a atuação da Guarda Civil Metropolitana nas vias, praças e outros 
espaços públicos, estabelecendo diferentes tipos de proteção às pessoas, para cada caso, 
dando-lhes os devidos encaminhamentos, em articulação com a Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social e com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - 'analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM, aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III 1- manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social, Conselhos Comunitários de Segurança - CONSEGs, e demais 
organismos envolvidos, direta ou indiretamente, para a adequada normatização, 
qualificação dos profissionais e encaminhamentos necessários; 
IV - l atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas sejam recebidas 
pelos organismos responsáveis para a sua implementação, destacando as prioridades 
corri base nos critérios estabelecidos. 
Art.132. A Coordenação de Planejamento Logístico tem as seguintes atribuições: 
I - analisar os equipamentos, meios e instalações disponíveis e existentes na Guarda Civil 
Metropolitana, bem como elaborar as especificações técnicas de equipamentos 
necessários ao melhor desempenho das funções e atribuições da Guarda Civil 
Metropolitana; 
II - liacompanhar a evolução tecnológica de meios e produtos ligados à segurança pública, 
para recomendação de sua aplicabilidade com base na natureza da operação a ser 
desenvolvida pela Guarda Civil Metropolitana, visando aumentar a eficácia das 
operações; 
III ;- propor medidas e formas de utilização dos meios e equipamentos existentes para 
melhoria e aprimoramento dos resultados a serem alcançados; M
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IV - acompanhar os serviços técnicos de informática prestados RIVIPRODA) 
órgãos à Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 33. As atribuições da atual Inspetoria da Guarda Ambiental serão exercidas pela 
Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental e pelas Inspetorias 
Regionais, na forma deste decreto. 
Art. 34. Fica suprimida, da estrutura organizacional da Guarda Civil Metropolitana, a 
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de 
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME, com suas respectivas unidades. 
Art.135. Observado o disposto no artigo 37 deste decreto, as atribuições da atual 
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de 
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME ficam absorvidas pela Superintendência de 
Operações, transferindo-se os respectivos cargos de provimento em comissão, bem como 
o efetivo da GCM, demais servidores, meios, bens patrimoniais, os veículos 
administrativos e operacionais, os serviços, o acervo e os recursos orçamentários e 
financeiros. 
Art.136. As atribuições da atual Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins - IFISC, da SUFIME, passam a ser exercidas pelas Inspetorias Regionais, 
da Superintendência de Operações, conforme plano elaborado pelo Comando Geral da 
GCM e aprovado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 37. As atribuições da atual Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de 
Crises - IMC, da SUFIME, passam a ser exercidas pela Inspetoria de Operações Especiais 
- GCM Operações Especiais. 
Art.138. As atribuições dos cargos que compõem a carreira do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC, organizado pela Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, dos 
cargos de provimento em comissão, bem como dos cargos de Subcomandante da Guarda 
Civil Metropolitana e de Comandante da Guarda Civil Metropolitana são as definidas no 
Decreto no 48.727, de 18 de setembro de 2007. 
Art.139. As unidades da Guarda Civil Metropolitana serão chefiadas por: 
I - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Superintendente ou por titular de 
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe Superintendente, no caso das 
Superintendências; 
II - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor de Agrupamento ou por titular de 
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe de Agrupamento, no caso dos 
Comandos Operacionais; 
III 2  titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo 
de Provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, no caso: 
a) da Assessoria Técnica do Comando; 
b) dos Departamentos; 
c) da Central de Telecomunicações e de Vídeomonitoramento; 
d) das Coordenações dos Programas, e de Planejamento e Logística; 
e) das Inspetorias Regionais. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, na ausência de titular de cargo de provimento efetivo 
de Inspetor Regional ou de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, as 
unidades a que se refere o inciso III deste artigo poderão ser chefiadas por titular de 
cargo de provimento efetivo de Inspetor. 
Art.140. Os cargos de provimento em comissão da Guarda Civil Metropolitana são os 
constantes do Anexo Único, Tabelas "A" e "B", deste decreto. 
Art. 41. Os integrantes da Guarda Civil Metropolitana que atuam na Guarda Ambiental, 
na GCM Operações Especiais e na proteção escolar poderão ter uniformes e 
equ pamentos com caracterização complementar que os destaquem nesta tarefa, em 
conformidade com as normas aprovadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art.142. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogados o Decreto 
no 50.030, de 12 de setembro de 2008, e o Decreto no 50.068, de 1 0  de outubro de 
2008. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de fevereiro de 	0ng8 ' 9c1/8 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Anexo Único integrante do Decreto n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009 
Tabela "A" - ! Cargos de Provimento em Comissão da Guarda Civil Metropolitana - GCM 

	

Ma a J 	ve 8 

	

Técnico Admi 	o-RF 10.940 

Folha na' 	j 4 	do prds.. 

N° 12-1.7-0.4Z52—Cie 2  
O fundo á 

I 
Denominação do Cargo/Lotação 

I 
Ref. Qtde Parte 

Tabela 
Forma de Provimento 

1 
Comandante 
- Guarda Civil 
Municipal de 

da Guarda Civil Metropolitana 
Metropolitana, da Secretaria 

Segurança Urbana 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre 
portadores de diploma de nível 
superior 

I 
Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Tabela "B" - Cargos de Provimento em Comissão Privativos da Guarda Chril Metropolitana — GCM 

i 
Denominação do Cargo/Lotação 

I 
Ref. Qde Parte 

Tabela 
Forma de Provimento 

Inspetor Chefe 
- Guarda Civil 
Municipal de 

I 
Superintendente 

Metropolitana, da Secretaria 
Segurança Urbana 

QPG-8 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nível superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 

Inspetor Chefe 
- Guarda Civil 
Municipal de 

de Agrupamento 
Metropolitana, da Secretaria 

Segurança Urbana 

QPG-7 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nível superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 

Inspetor Chefe 
- Guarda C 
Secretaria 

sendo: 

Homem: 51 
Mulher: 21 

Regional 
vil Metropolitana, da 
Municipal de Segurança Urbana, 

cargos; 
cargos. 

QPG-6 72 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nível superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 
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PUBLICADO DOC 05/06/2012, p. 3 c. 1-2 

DECRETO No 53.178, DE 4 DE JUNHO DE 2012 
Cria a Inspetoria Regional Consolação/Pacaembu - IR/CP, vinculada à Guarda Civil 
Metropolitana, e introduz alterações no inciso I do artigo 7 0  do Decreto no 50.448, 
de 25 de fevereiro de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de adequar as Inspetorias da Guarda Civil 
Metropolitana na área territorial do centro da Cidade, 
DEéRETA: 
Art. 1 1 0 . Fica criada, vinculada à Guarda Civil Metropolitana e diretamente 
subordinada ao Comando Operacional Centro - COC, a Inspetoria Regional 
Conáolação/Pacaembu - IR/CP, para atuar na área territorial da Subprefeitura da 
Sé, com as seguintes incumbências: 
I - dar cumprimento a ordens emanadas de seu respectivo Comando Operacional 
da Guarda Civil Metropolitana, quanto ao policiamento e desenvolvimento das 
atividades da Corporação, observadas as diretrizes e normas aprovadas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - prestar atendimento às solicitações dos órgãos municipais, no âmbito de suas 
respectivas competências constitucionais; 
III - desenvolver as demais atividades necessárias ao integral exercício de suas 
atribuições. 
Art. 20 . Ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana caberá indicar e destacar, 
observada a disponibilidade da Corporação, os recursos materiais e humanos 
destinados à Inspetoria Regional de que trata o artigo 1 0  deste decreto. 
Art. ;3 0 . A Inspetoria Regional ora criada será comandada por um Comandante 
Regional. 
Art. 140 . Em decorrência da criação da Inspetoria Regional de que trata o artigo 1 0  
deste decreto e ante a alteração de área de circunscrição da Inspetoria Regional 
República/25 de março e da Inspetoria do Gabinete do Prefeito, o inciso I do artigo 
70  do Decreto no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
"Art! 7 0 	  
I - 	  
a) Inspetoria Regional Sé/República - IR-SR; 

e) Inspetoria da Sede da Prefeitura - IR-SP; 

g) Inspetoria Regional Consolação/Pacaembu - IR-CP; 
	 "(NR) 
Art. ,50 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60 . Este decreto entrará em vi9or na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 4 de junho de 2012, 459 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de junho de 2012. 
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o-RF 10.940 PUBLICADO DOC 26/09/2012, p. 1 c. 1 

DECRETO No 53.436, DE 25 DE SETEMBRO DE 2012 
Introduz alterações no artigo 4 0  do Decreto n0  52.649, de 15 de setembro de 2011, 
e confere nova redação à alínea "a" do inciso I do artigo 7 0  do Decreto n0  50.448, 
de 25 de fevereiro de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . O artigo 40  do Decreto n 0  52.649, de 15 de setembro de 2011, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 40 	  
I - Inspetoria Regional Sé - IR-SE; 

o 
VI - Inspetoria Regional Consolação/Pacaembu - IR/CP." (NR) 
Art. 20 . Em decorrência da criação da inspetoria regional de que trata o artigo 1 0  
do Decreto n 0  53.178, de 4 de junho de 2012, e ante a alteração das áreas de 
circunscrição das inspetorias regionais que compõem o Comando Operacional 
Centro - COC, da Guarda Civil Metropolitana, a alínea "a" do inciso I do artigo 7 0  do 
Decreto 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 70 	  
I - 	  
a) Inspetoria Regional Sé - IR-Sé; 
	 " (NR) 
Art. 30 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 • Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de setembro de 2012, 
4590  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publ cado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de setembro de 2012. 
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1616/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n° 
N° 
Ofunci. é 

do profç. 
de A-..1 

Base de dados : legls 
Pesquisa : 50525  

Total de referências : 1  

Ma a Jo é 	a 
Técnico Admi 	8V o-RF 10.940 

1/1 
Título: DECRETO No 50.525 26/03/2009 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre os deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil 

Metropolitana - QGC; define as atribuições dos cargos de provimento efetivo que 
compõem o respectivo Quadro, nos termos do artigo 7 0  da Lei no 13.768, de 26 de 
janeiro de 2004, bem como dos cargos de provimento em comissão que especifica; 
transfere unidades administrativas; revoga o Decreto n°48.727, de 18 de setembro 
de 2007. 

Revogação: Revoga o Decreto no 48.727/2007.; (ver documento) 
Decreto no 52.904/2012 - Revoga os artigos 9 0, 10, 11, 12, 13 e 14 deste Decreto. 
(ver documento) 

Alterações: Dec. 50.752/2009 - Altera o art. 2 0 e acrescenta inciso XII ao "caput" do art. 12 
deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 50.525, DE 26 DE MARÇO DE 2009 
Dispõe sobre os deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC; define as atribuições dos cargos de provimento efetivo que 
compõem o respectivo Quadro, nos termos do artigo 7 0  da Lei no 13.768, de 26 de 
janeiro de 2004, bem como dos cargos de provimento em comissão que especifica; 
transfere unidades administrativas; revoga o Decreto no 48.727, de 18 de 
setembro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art.1  10 . São deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana os constantes da Lei no 13.530, de 14 de março de 2003, em 
especial: 
I - respeitar a dignidade humana, a cidadania, a justiça, a legalidade democrática e 
a coisa pública; 
II L desempenhar adequadamente suas funções e os trabalhos de que for 
incumbido, com atenção, zelo, presteza, eficiência e eficácia; 
III L executar prontamente as ordens superiores, cabendo inteira responsabilidade 
à autoridade que as determinar, podendo o subordinado pedir esclarecimentos em 
caso de dúvida; 
IV - apresentar-se convenientemente trajado em serviço e com o uniforme 
determinado, compatível com a função, inclusive identificação, cuidando do asseio 
pessoal e coletivo, da sua postura pessoal e da prontidão quando em serviço ou 
uniformizado; 
✓ portar armamento, munição ou equipamentos autorizados e não disparar arma 
de fogo ou fazer uso de qualquer outro tipo de armamento desnecessariamente; 
VI ser assíduo e pontual, comunicando previamente às respectivas chefias 
eventuais faltas ao serviço, preferencialmente com até 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência, na forma e condições estabelecidas pelo Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana; 
VII - informar seu superior, caso necessite afastar-se, mesmo que 
momentaneamente, do local em que deva permanecer por força de planejamento 
operacional, de ordens ou disposições legais; 
VIII - acionar a central de rádio e seus superiores caso necessite de apoio 
decorrente de flagrantes ou demandas que entenda relevantes, observadas as 
diretrizes superiores, não abandonando a missão que lhe foi confiada, sob qualquer 
pretexto; 
IX orientar os munícipes sobre como proceder em casos de delitos e necessidade 
de lapoio, acionando os organismos competentes ou prestando informações sobre 
como acessá-los; 
X -ti  comunicar ao superior imediato ou, na sua ausência, a outro superior, ou a 
Central de Telecomunicações, da Guarda Civil Metropolitana, qualquer perturbação 
da ordem pública, ocorrência ou fato significativo para a administração pública, logo 
que dela tenha conhecimento; 
XI L, adotar medida saneadora quando se deparar com ato contrário à disciplina da 
instituição, devendo: 
a) se detentor de precedência hierárquica sobre o infrator, adotar as providências 
cabíveis pessoalmente; 
b) se subordinado, comunicar às autoridades competentes; 
• - comunicar aos superiores os resultados de reuniões e eventos de que venha a 
participar quando designado ou autorizado; 
XIII - cooperar e manter o espírito de solidariedade, urbanidade e respeito com os 
companheiros de trabalho e com o público; 
XIV - adotar as providências cabíveis no tocante ao atendimento das diversas 
ocorrências, acionando os meios necessários e comunicando os fatos aos 
superiores, respeitado o disposto no artigo 6o deste decreto; 
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XV - proceder, pública e particularmente, de forma que dignifique a função pública 
e a Corporação, não ofendendo a moral e os bons costumes, por meio de atos, 
palavras ou gestos; 
XVI - comportar-se de forma a não usar expressões jocosas ou pejorativas que 
atentem contra a raça, a religião, o credo ou a orientação sexual; 
XVII - comportar-se de forma a não praticar violência física ou verbal, em serviço 
ou 'em razão dele, contra servidores ou munícipes, mesmo que estejam em situação 
irregular; 
XVIII - comportar-se de forma a não maltratar pessoa detida ou sob sua guarda ou 
responsabilidade, bem como não permitir que os detidos conservem em seu poder 
objetos não permitidos; 
XIX - liberar pessoa detida ou dispensar parte da ocorrência somente com 
atribuição legal; 
XX - comportar-se de forma a não ofender, provocar ou desafiar autoridade ou 
servidor da Guarda Civil Metropolitana que exerça função superior, igual ou 
subordinada, com palavras, gestos ou ações; 
XXI - proceder de forma a não se referir depreciativamente em informações, 
pareceres e despachos, assim como pela imprensa ou por qualquer outro meio de 
divulgação, às ordens legais ou a situações envolvendo as atividades da Guarda 
Civil Metropolitana; 
XXII - não publicar e não contribuir para que sejam publicados fatos ou 
documentos afetos à Guarda Civil Metropolitana que possam concorrer para ferir a 
disciplina ou a hierarquia, ou comprometer a segurança e a reputação da 
Corporação; 
XXIII - agir de maneira a não utilizar e impedir que se utilizem do cargo ou função 
pública para praticar assédio sexual ou moral; 
XXIV - zelar pela economia do material do Município e pela conservação do que for 
confiado à sua guarda ou utilização; 
XXV - dirigir veículo da Guarda Civil Metropolitana com atenção, prudência e 
perícia, bem como baseá-lo em locais estratégicos onde não prejudique o trânsito 
de veículos e pedestres, evitando a proximidade com outras viaturas, e não 
executar ou determinar manobras perigosas ou contrárias à lei; 
XXVI - postar-se corretamente ao lado da viatura baseada, evitando ficar dentro do 
veículo a não ser quando necessário; 
XXVII - guardar sigilo sobre os assuntos da Administração e não extraviar ou 
danificar documentos ou objetos pertencentes à Fazenda Pública; 
XXVIII - estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, instruções e ordens 
de serviço que digam respeito às suas funções; 
XXIX - estar sempre atento ao serviço, não se distraindo com assuntos alheios às 
suas funções; 
XXX - evitar a aglomeração de mais de dois Guardas Civis Metropolitanos ou duas 
viaturas, em se cuidando de patrulhamento a pé ou com viaturas, salvo se 
extremamente necessário; 
XXXI - manter sua unidade de lotação informada de maneira a propiciar a sua 
imediata localização em caso de necessidade, quando em folga, férias ou licença. 
Art. 20 . As atribuições básicas dos cargos de provimento efetivo que compõem o 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, organizado pela Lei no 13.768, de 26 
de janeiro de 2004, são as definidas neste decreto. 
Parágrafo único. Ficam também definidas neste decreto as atribuições dos cargos 
de provimento em comissão de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana e de 
Comandante da Guarda Civil Metropolitana, constantes do Anexo Único, Tabela "A", 
do Decreto no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
Art. 30. São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe: 
I 	executar a proteção cidadã, de modo preventivo e ostensivo, inibindo e 
reprimindo atos que atentem contra os bens, serviços e instalações municipais, 
promovendo, em especial: 
a) a proteção escolar; 
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b) o controle do espaço de uso público, notadamente quanto: 
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
2. à proteção e encaminhamento de pessoas em situação de risco; 
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
c) a proteção do agente público; 
d) a proteção do patrimônio público municipal, incluindo pontes, viadutos, praças, 
cemitérios e monumentos; 
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques; 
II - apoiar, articular e integrar, com os órgãos municipais e com o sistema de 
segurança pública, as atividades de defesa civil, as ações de identificação de áreas 
de risco, a transferência de pessoas e famílias, bem como o atendimento em 
situação de emergência; 
III - exercer as atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área 
escolar de segurança e no interior e entorno dos parques municipais, nos termos da 
Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, em conformidade com plano estabelecido 
em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de Transportes; 
IV - exercer a função de motorista, motociclista ou ciclista, quando designado; 
V - exercer funções nas unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e 
onde esta o designar, respeitado os seus conhecimentos e habilidades, como as de 
armeiro, rádio-operador, operador de vídeo monitoramento, sentinela, encarregado 
de tráfego, atendimento telefônico, inclusive PABX, e outras funções 
administrativas auxiliares da unidade; 
VI .; prevenir e reprimir ações predatórias e procedimentos irregulares, apoiando as 
operações decorrentes do exercício do poder de polícia administrativa, de 
competência da Administração Municipal, inclusive as decorrentes de convênio, 
conforme legislação vigente, plano e programação conjuntamente estabelecidos; 
VII - comunicar ao superior imediato as infrações, irregularidades ou danos que 
constatar em decorrência do exercício das suas atribuições, na forma da 
regulamentação pertinente; 
VIII - auxiliar o instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da Guarda Civil 
Metropolitana, organizados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana; 
IX manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em 
situações de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência 
ou i'mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência e afastando-as de 
locais impróprios e de risco para sua integridade física, encaminhando-as aos 
serviços e equipamentos de atendimento especializado; 
X -I, lavrar as notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das 
atividades de fiscalização do comércio ambulante previstas em lei, na forma 
prevista nas normas em vigor, quando designado pela chefia; 
XII participar dos cursos de capacitação e atividades físicas, se designado; 
XII - participar, se voluntário, da Banda, do Coral, das equipes esportivas e de 
outras atividades culturais organizadas pela Guarda Civil Metropolitana; 
XIII - cuidar e contribuir para a adequada manutenção do ambiente de trabalho. 
Are 40 • São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe as 
previstas para o cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3•a Classe, bem como: 
I - exercer a função de encarregado de viatura, quando designado; 
II - I

I  orientar o uso e baseamento adequado das viaturas. 
Art. 50 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe as 
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - 2.a Classe e Guarda Civil 
Metropolitano - 3•a Classe, bem como: 
I - 'colaborar na orientação e fiscalização dos serviços executados pelo Guarda Civil 
Metropolitano - 3a Classe e pelo Guarda Civil Metropolitano - 2.a Classe, assumindo 
a responsabilidade pela equipe; 
II 4  substituir o Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, nas instruções e nos 
serviços ' na sua ausência ou quando designado. 
Art

I
. 50•  Os Guardas Civis Metropolitanos - ia  Classe terão precedência funcional 

sobre os Guardas Civis Metropolitanos - 2a Classe e estes sobre os Guardas Civis 
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Metropolitanos - 3a Classe, assim como os mais antigos sobre os mais novos de 
uma mesma classe. 
Art. 70 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta as 
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, de Guarda Civil 
Metropolitano - 2a Classe e de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - orientar e fiscalizar o efetivo subordinado quanto ao uso correto do uniforme, 
das i viaturas, do armamento e dos equipamentos, postura pessoal, tratamento 
respeitoso e cumprimento das ordens emanadas dos superiores; 
II - prelecionar o efetivo diariamente sobre os assuntos do serviço e das missões 
quel lhe foram confiadas; 
III - exercer a função de encarregado de viatura; 
IV I exercer a função de auxiliar ou de instrutor, neste caso desde que possua 
comprovada formação na matéria a ser ministrada, nos cursos de formação e 
aperfeiçoamento de Guardas Civis Metropolitanos organizados pelo Centro de 
Formação em Segurança Urbana; 
V - comandar o efetivo de Guardas Civis Metropolitanos que regularmente lhe 
competir ou que lhe seja confiado; 
VI orientar e fiscalizar os Guardas Civis Metropolitanos nas situações decorrentes 
dos i trabalhos a serem realizados, bem como efetuar a distribuição das ordens 
referentes ao serviço; 
VII ',- inspecionar os Guardas Civis Metropolitanos sob sua subordinação, no que se 
refere à apresentação pessoal, correção de atitudes e execução de suas 
atribuições; 
VIII - contribuir para a solução de demandas existentes dos Guardas Civis 
Metropolitanos perante os superiores. 
Art.! 80 . São atribuições do cargo de Inspetor as previstas para os cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, Guarda 
Civil Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - quando designado: 
a) responder pela chefia da unidade; 
b) substituir o Inspetor Regional em seus impedimentos legais; 
c) prestar assistência administrativa ou operacional; 
d) zelar pela disciplina do efetivo subordinado; 
II exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
III manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em 
situações de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência 
ou Mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência; 
IV -; orientar e elaborar a escala de serviço do seu efetivo subordinado, ajustando 
os horários em conformidade com os planos de ação e operações prioritárias na sua 
área de atuação; 
V - 'iorientar e fiscalizar os serviços e o cumprimento dos planos de ação na área de 
sua circunscrição; 
VI -! orientar e fiscalizar a instrução e o emprego e cuidados com os diferentes tipos 
de armamento; 
VII - representar a Corporação em eventos e atividades na sua área de atuação, 
em conformidade com as diretrizes do Comando da GCM e da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana; 
VIII - cumprir e fazer cumprir os compromissos assumidos pela GCM para 
operações de prevenção ou repressão, articuladas com outros órgãos municipais e 
com os demais integrantes do sistema de segurança pública. 
Art. 90 . São atribuições do cargo de Inspetor Regional aquelas previstas para os 
cargos de Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil 
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Metropolitano - ia  Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil 
Metropolitano - 3a Classe, quando necessário, e em especial: 
I - exercer a chefia das unidades previstas no inciso III do artigo 39 do Decreto no 
50.4, 48, de 2009, quando designado; 
II 2, alocar e avaliar os recursos humanos e materiais para o atendimento dos 
programas prioritários da Guarda Civil Metropolitana, dentro da área de sua 
circunscrição, em conformidade com as diretrizes do Comando da Guarda Civil 
Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - propor planos e ações prioritários em conformidade com as diretrizes 
superiores e programas estabelecidos para a Guarda Civil Metropolitana, em face 
das' metas e dos resultados a serem alcançados; 
IV -; determinar e assegurar que as operações sejam estruturadas e executadas de 
maneira que os subordinados tenham compreensão clara das suas atribuições; 
V - 11.  promover e controlar a gestão dos recursos humanos, da logística e dos 
equ ipamentos, de modo a assegurar o cumprimento das ações operacionais e 
administrativas; 
VI propor a normatização dos procedimentos operacionais e administrativos no 
âmbito da Corporação; 
VII - administrar a unidade de modo a assegurar condições adequadas de trabalho 
aos' seus subordinados; 
VIII - adotar medidas voltadas à atualização das atribuições e responsabilidades 
dos' seus subordinados, bem como dirimir eventuais dúvidas; 
IX Ir identificar as necessidades de aprimoramento profissional e de assistência 
especializada a seus subordinados; 
X - 'aplicar as sanções disciplinares no âmbito de sua competência; 
XI -I prestar assistência operacional e administrativa aos superiores hierárquicos; 
XII - desenvolver entre seus subordinados o sentimento do dever e o devotamento 
à causa pública; 
XIII - ler, pessoalmente ou por intermédio de um Inspetor, o boletim interno da 
Guarda Civil Metropolitana aos seus subordinados; 
XIVI - prestar assistência às unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 
e onde esta designar, de acordo com a legislação vigente; 
XV - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
XVI - elaborar e enviar ao comando relatório com os fatos e ocorrências, no âmbito 
de sua competência, bem como a avaliação de resultados das ações sob sua 
responsabilidade; 
XVII - substituir o Inspetor de Agrupamento em seus impedimentos legais, quando 
designado. 
ArE 10. São atribuições do cargo de Inspetor de Agrupamento as previstas para os 
cargos de Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, 
Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe e 
Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando necessário, e em especial: 
I -; responder pela chefia dos Comandos Operacionais da Guarda Civil 
Metropolitana, quando designado; 
II 2 estabelecer, em conjunto com as Superintendências, os planos de ação para 
cada programa prioritário, de modo a alocar recursos humanos e materiais, 
objetivando a maximização do uso de recursos e a melhor estruturação das 
operações em função das peculiaridades da sua área de atuação; 
III orientar e supervisionar a execução dos planos de ação; 
IV - estabelecer objetivos e metas para as operações estruturadas; 
V - assegurar, por meio dos indicadores pré-estabelecidos pela Superintendência de 
Planejamento - SUPLAN e pela Superintendência de Operações - SOP, o alcance das 
metas e os objetivos; 
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VI T orientar e fiscalizar seus subordinados quanto ao cumprimento das ordens 
emanadas, a fim de garantir a qualidade e a eficácia das missões exercidas pela 
Guarda Civil Metropolitana; 
VIII- exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
VIII - organizar os recursos humanos e materiais e submetê-los aos respectivos 
Superintendentes para eventual emprego do efetivo em missões especiais 
determinadas pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana; 
IX substituir o Inspetor Superintendente em seus impedimentos legais, quando 
designado; 
X - Iprestar assistência aos seus superiores e ao Secretário Municipal de Segurança 
Urbana; 
XI j aprovar os planejamentos operacionais das unidades subordinadas; 
XII - indicar a seus superiores profissionais da Guarda Civil Metropolitana para 
exercer cargos de Chefia, bem como recomendar substituições e remanejamentos. 
Art. 1  11. São atribuições do cargo de Inspetor Superintendente as previstas para os 
cargos de Inspetor de Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, Guarda Civil 
Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - exercer a chefia de Superintendência, quando designado; 
II -formular e apresentar o planejamento estratégico e propostas para sua área de 
atuação, tendo em vista as diretrizes e os objetivos traçados pelo Comando Geral 
da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III elaborar estudos e propostas de ação de modo a maximizar a utilização dos 
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos dos planos, programas 
e metas estabelecidos; 
IV - transmitir ao sistema de dados da Guarda Civil Metropolitana, aos seus 
superiores e ao Observatório da Violência e Criminalidade, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, as informações referentes à sua área de atuação, a fim de 
subsidiar as decisões superiores; 
V assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados; 
VI -; orientar e atuar para que os seus subordinados sejam tratados com urbanidade 
e igualdade de condições, bem como para a garantia de adequado ambiente de 
trabalho; 
VII - planejar, organizar e coordenar, mediante determinação do Subcomandante 
da Guarda Civil Metropolitana e com base nas diretrizes do Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança Urbana, o 
emprego do efetivo subordinado nas operações especiais e nas grandes operações; 
VIII - elaborar, em conjunto com os chefes das unidades subordinadas, relatório ao 
Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana, informando as necessidades 
logísticas para o desempenho das missões e operações atribuídas à 
Superintendência; 
IX - prestar assistência a seus superiores hierárquicos e ao Secretário Municipal de 
Segurança Urbana; 
X -I, exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
XI - substituir o Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana em seus 
impedimentos legais, quando designado pelo Comandante Geral da Guarda Civil 

• Metropolitana. 
Are. 12. São atribuições do cargo de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana: 
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I - formular, com seus subordinados, e propor, em conjunto com o Comando Geral 
da 1Guarda Civil Metropolitana, à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando objetivos e metas a 
serem alcançados; 
II -; analisar e propor estudos e ações, de modo a maximizar a utilização dos 
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos traçados pelo Comando 
Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; 
III ir participar dos estudos e projetos acordados no Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal - GGI-M, assim como elaborar pareceres e propostas referentes à atuação 
da Guarda Civil Metropolitana; 
IV assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados; 
V apoiar as áreas subordinadas, de modo a alocar os recursos humanos e 
materiais existentes, a fim de propiciar o atendimento de apoio às ações definidas 
corri() prioritárias pelo Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VI cumprir e fazer cumprir as ordens e orientações emanadas do Comandante 
Geral da Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança 
Urbana; 
VII - atuar para que os servidores da Guarda Civil Metropolitana tenham atenção 
médica e social especializada; 
VIII - atuar para que os titulares de cargos de chefia tenham a capacitação 
adequada, de modo a otimizar a gestão de recursos humanos; 
IX utilizar insumos da avaliação de desempenho para fins de reconhecimento e 
premiação dos Guardas Civis Metropolitanos; 
X -1 responder pela disciplina na Corporação e atuar para que o regulamento 
disciplinar seja observado, bem assim para que sejam adotadas, imediatamente, 
medidas apuratórias e saneadoras, com vistas à preservação dos interesses da 
Corporação e da Administração Pública; 
XI orientar a organização das atividades culturais e esportivas e autorizar a Banda 
Musical, o Coral e outros grupos culturais e equipes esportivas da Guarda Civil 
Metropolitana a participar de eventos internos e externos, conforme diretrizes 
superiores. 
Parágrafo único. Além das atribuições previstas nos incisos do "caput" deste artigo, 
ao cargo de Subcomandante poderão ser atribuídas, em casos excepcionais, 
aquelas estabelecidas para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de 
Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Distinta, Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a 
Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, nos casos em que o respectivo 
cargo seja ocupado por integrante da carreira da Guarda Civil Metropolitana. 
Are 13. São atribuições do cargo de Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana: 
I - aprovar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando as metas, os 
objetivos e os indicadores a serem alcançados; 
II - representar a Guarda Civil Metropolitana, especialmente perante o Gabinete de 
Gestão Integrada Municipal - GGI-M, objetivando o desenvolvimento de ações 
integradas para a área de segurança pública e urbana; 
III - comunicar à autoridade superior, imediatamente, fatos de natureza grave 
ocorridos na Guarda Civil Metropolitana, solicitando as necessárias intervenções; 
IV - estabelecer as normas gerais de ação e manuais de procedimento da Guarda 
Civil Metropolitana; 
V - estabelecer normas internas, observada a legislação em vigor e as diretrizes 
fixadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, para a concessão 
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da cautela e do porte de arma de fogo funcional e particular ao efetivo da Guarda 
Civi Metropolitana; 
VI - responder as solicitações dos meios de comunicação e de organizações públicas 
e da sociedade quanto às atividades desenvolvidas pela Guarda Civil Metropolitana, 
em Conformidade com as diretrizes superiores; 
VII 1- orientar a definição de metas, acompanhamento e avaliação de resultados 
para as atividades da Guarda Civil Metropolitana; 
VIH - apreciar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana os pedidos 
de licenças, remanejamentos e designações. 
Art.114. As atribuições dos cargos de Inspetor Chefe Superintendente, Inspetor 
Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Regional, de livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, constantes das Leis no 13.396, de 26 de julho de 2002, e no 13.866, 
de 1 13  de julho de 2004, correspondem, respectivamente, às atribuições previstas 
neste decreto para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de 
Agrupamento e Inspetor Regional, criados pela Lei no 13.768, de 2004, de 
provimento efetivo mediante concurso de acesso de provas e títulos. 
Art. 15. Ficam transferidas as seguintes unidades administrativas: 
I - para a Superintendência de Operações, a Inspetoria Regional de Operações 
Especiais - GCM Operações Especiais, atualmente vinculada ao Subcomando da 
Guarda Civil Metropolitana, prevista no inciso VI do artigo 5 0  do Decreto no 50.448, 
de 2009; 
II -1 para o Subcomando da Guarda Civil Metropolitana, a Inspetoria - Câmara 
Municipal - ICAM, atualmente vinculada ao Comando Operacional Centro, da 
Superintendência de Operações, prevista na alínea "f" do inciso I do artigo 7 0  do 
Decreto no 50.448, de 2009. 
Parágrafo único. As unidades remanejadas na forma do disposto nos incisos I e II 
deste artigo transferem-se para a nova situação com suas atribuições, bens 
patrimoniais, acervo e pessoal. 
Art. 16. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 48.727, de 18 de setembro de 2007. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de março de 2009, 456 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de março de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 07/01/2012, p. 3 -4 c. todas, 1 

DECRETO No 52.904, DE 6 DE JANEIRO DE 2012 
Dispõe sobre a definição das atribuições das funções gratificadas do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, criadas pela Lei no 15.365, de 25 de março de 2011. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
D E I C RETA: 
Art. 1 10 . As funções gratificadas do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, criadas 
pela Lei no 15.365, de 25 de março de 2011, ficam com suas atribuições definidas 
na conformidade deste decreto. 
Art.' 2°. São atribuições da função gratificada de Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana, Símbolo FGC-6: 
I - omandar, coordenar e dirigir a Guarda Civil Metropolitana; 
II - aprovar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando as metas, os 
objetivos e os indicadores a serem alcançados; 
III .1, representar a Guarda Civil Metropolitana, especialmente perante o Gabinete de 
Gestão Integrada Municipal - GGI-M, objetivando o desenvolvimento de ações 
integradas para a área de segurança pública e urbana; 
IV 	empreender ações institucionais da Guarda Civil Metropolitana junto à 
comunidade, em consonância com a política estratégica da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 
V - comunicar à autoridade superior, imediatamente, fatos de natureza grave 
ocorridos na Guarda Civil Metropolitana, solicitando as necessárias intervenções; 
VI Ir estabelecer normas de ação, ordens, regulamentos e outros instrumentos 
administrativos que regulem as atividades específicas da Guarda Civil 
Metropolitana; 
VII - estabelecer normas internas, observada a legislação em vigor e as diretrizes 
fixadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, para a concessão da 
cautela e do porte de arma de fogo funcional e particular ao efetivo da Guarda Civil 
Metropolitana; 
VIII - responder as solicitações dos meios de comunicação e de organizações 
públicas e da sociedade quanto às atividades desenvolvidas pela Guarda Civil 
Metropolitana, em conformidade com as diretrizes superiores; 
IX -I orientar a definição de metas, acompanhamento e avaliação de resultados para 
as atividades da Guarda Civil Metropolitana; 
X - propor e implementar medidas técnicas, operacionais e administrativas, visando 
ao aperfeiçoamento, atualização e modernização da Guarda Civil Metropolitana; 
XI apreciar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana os pedidos 
de licenças, remanejamentos e designações; 
XII - indicar os substitutos para as funções de Subcomandante da Guarda Civil 
Metropolitana e Comandantes Superintendentes, por ocasião de seus impedimentos 
legais. 
Art 30 . São atribuições da função gratificada de Subcomandante da Guarda Civil 
Metropolitana, Símbolo FGC-5: 
I - substituir o Comandante Geral da Guarda Civil Metropolitana em suas ausências 
ou impedimentos legais; 
II -formular, com seus subordinados, e propor, em conjunto com o Comando Geral 
da Guarda Civil Metropolitana, à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando objetivos e metas a 
serem alcançados; 
III H atuar e zelar pelo fiel cumprimento do planejamento estratégico emanado do 
Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com o Acordo de 
Metas da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
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humanos e materiais, de modo a atender os Programas de Proteção da GCM, em 
conformidade com as diretrizes do Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana e 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
✓ - jparticipar dos estudos e projetos acordados no Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal - GGI-M, assim como elaborar pareceres e propostas referentes à atuação 
da Guarda Civil Metropolitana; 
VI assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados; 
VII - apoiar as áreas subordinadas, de modo a alocar os recursos humanos e 
materiais existentes, a fim de propiciar o atendimento de apoio às ações definidas 
como prioritárias pelo Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VIII - cumprir e fazer cumprir as ordens e orientações emanadas do Comandante 
Geral da Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança 
Urbána; 
IX -, atuar para que os servidores da Guarda Civil Metropolitana tenham atenção 
médica e social especializada; 
X - 'atuar para que os titulares de cargos de chefia tenham a capacitação adequada, 
de modo a otimizar a gestão de recursos humanos; 
XI -II  utilizar os resultados da avaliação de desempenho para fins de reconhecimento 
e premiação dos Guardas Civis Metropolitanos; 
XII - responder pela disciplina na Guarda Civil Metropolitana e atuar para que o 
regulamento disciplinar seja observado, bem assim para que sejam adotadas, 
imediatamente, medidas apuratórias e saneadoras, com vistas à preservação dos 
interesses da Corporação e da Administração Pública; 
XIII - implementar e supervisionar a adoção de medidas preventivas de cunho 
ético-disciplinar perante os integrantes da Guarda Civil Metropolitana; 
• - orientar a organização das atividades culturais e esportivas e autorizar a 
Banda Musical, o Coral e outros grupos culturais e equipes esportivas da Guarda 
Civi! Metropolitana a participar de eventos internos e externos, conforme diretrizes 
superiores. 
Art. 40 . São atribuições das funções gratificadas de Comandante Superintendente, 
Símbolo FGC-4: 
I - comandar, coordenar e gerenciar a Superintendência para a qual for designado; 
II -1formular e apresentar o planejamento estratégico e propostas para sua área de 
atuação, tendo em vista as diretrizes e os objetivos traçados pelo Comando Geral 
da 9CM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - elaborar estudos e propostas de ação, de modo a maximizar a utilização dos 
recursos humanos e materiais com o propósito de atingir os objetivos dos planos, 
programas e metas estabelecidos; 
IV r  transmitir ao sistema de dados da Guarda Civil Metropolitana, aos seus 
superiores e ao Observatório da Violência e Criminalidade da Cidade de São Paulo, 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, as informações referentes à sua área 
de atuação, a fim de subsidiar as decisões superiores; 
✓ assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, de maneira a garantir a 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados; 
VI H orientar e atuar para que os seus subordinados sejam tratados com urbanidade 
e igualdade de condições, bem como para a garantia de adequado ambiente de 
trabalho; 
VII - planejar, organizar e coordenar, mediante determinação do Subcomandante 
da Guarda Civil Metropolitana e com base nas diretrizes do Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança Urbana, o 
emprego do efetivo subordinado nas operações especiais e nas grandes operações; 
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VIII - elaborar, em conjunto com os dirigentes das unidades subordinadas, relatório 
ao Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana, informando as necessidades 
logísticas para o desempenho das missões e operações atribuídas à 
Superintendência; 
IX prestar assistência a seus superiores hierárquicos e ao Secretário Municipal de 
Segurança Urbana; 
X - exercer as atividades de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento da matéria a ser 
ministrada; 
XI - substituir o Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana em seus 
impedimentos legais, quando designado pelo Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Art. 11  50. São atribuições da função gratificada de Coordenador, Símbolo FGC-4, da 
Coordenadoria de Análise e Planejamento, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana: 
I - planejar e coordenar as atividades desenvolvidas pela Coordenadoria de Análise 
e Planejamento; 
II 	controlar as atividades desenvolvidas pelo Observatório da Violência e 
Criminalidade da Cidade de São Paulo; 
III - desenvolver e implantar métodos e técnicas de controle de qualidade 
referentes ao processamento estatístico e georreferenciado das bases de dados 
geradoras de informação à Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
IV apoiar a Comissão de Tecnologia de Informação, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, por meio do desenvolvimento de ações de modernização 
tecnológica; 
V -', assegurar o fiel cumprimento das diretrizes do Programa de Qualidade da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 1  60 . São atribuições da função gratificada de Chefe de Gabinete do Comando 
Geral da Guarda Civil Metropolitana, Símbolo FGC-3: 
I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas, 
administrativas e de assessoramento ao Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana; 
II -; desenvolver as atividades relacionadas às representações institucionais do 
Comandante Geral da Guarda Civil Metropolitana; 
III 1- supervisionar e fiscalizar as atividades administrativas do Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana; 
IV ji exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Comandante Geral da 
Guarda Civil Metropolitana. 
Art.' 7 0 . São atribuições das funções gratificadas de Comandante Operacional, 
Símbolo FGC-3: 
I -1 comandar, coordenar e gerenciar o Comando Operacional para o qual for 
designado; 
II estabelecer, em conjunto com as Superintendências, os planos de ação para 
cacip Programa de Proteção da GCM, das Inspetorias Regionais subordinadas, 
objetivando a otimização dos recursos humanos e materiais e a melhor 
estruturação das operações em conformidade com as peculiaridades da sua área de 
atuação; 
III orientar e supervisionar a elaboração dos planos de trabalho que integram os 
contratos de prestação de serviços, no âmbito das Inspetorias Regionais 
subordinadas; 
IV atuar, perante a Superintendência de Operações, como gestor dos contratos de 
prestação de serviços, no âmbito das Inspetorias Regionais subordinadas; 
V- estabelecer objetivos e metas para as operações estruturadas; 
VI - assegurar, por meio dos indicadores pré-estabelecidos pela Superintendência 
de Planejamento e pela Superintendência de Operações, o alcance das metas e 
objetivos; 
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VII r orientar e fiscalizar seus subordinados quanto ao cumprimento das ordens 
emanadas, a fim de garantir a qualidade e a eficácia das missões exercidas pela 
Gua lda Civil Metropolitana; 
VIII - controlar e fiscalizar a gestão operacional e administrativa das unidades 
subordinadas, em conformidade com as diretrizes do Comando Geral da Guarda 
Civil Metropolitana; 
IX atuar e zelar pelo cumprimento das diretrizes do Programa de Qualidade da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
X - exercer as atividades de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
XI organizar e disponibilizar os recursos humanos e materiais aos respectivos 
Superintendentes, para eventual emprego do efetivo em missões especiais 
determinadas pelo Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana; 
XII 1- substituir o Comandante Superintendente em seus impedimentos legais, 
quando designado; 
XIII ,  - prestar assistência aos seus superiores e ao Secretário Municipal de 
Segurança Urbana; 
XIV - aprovar os planejamentos operacionais das unidades subordinadas; 
XV - indicar, a seus superiores, profissionais da Guarda Civil Metropolitana para o 
exercício de funções gratificadas, bem como recomendar substituições e 
remanejamentos. 
Art. 1 80 . São atribuições das funções gratificadas de Comandante Operacional 
Adjunto, Símbolo FGC-2: 
I - substituir o Comandante Operacional em seus impedimentos legais; 
II 2, assessorar o Comandante Operacional nas atividades administrativas e 
opeOcionais do Comando Operacional; 
III - assegurar e controlar o fiel cumprimento das metas estabelecidas para o 
Comando Operacional; 
IV ir exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Comandante 
Operacional. 
Art. 90 . São atribuições das funções gratificadas de Comandante Regional, FGC-2: 
I - comandar, gerenciar e dirigir a unidade para a qual for designado; 
II - executar o planejamento operacional da unidade, visando o melhor emprego 
dos recursos materiais e humanos nos Programas de Proteção da GCM, com base 
nas diretrizes do Comando Geral e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - propor planos e ações prioritários, em conformidade com as diretrizes 
superiores e programas estabelecidos para a Guarda Civil Metropolitana, em face 
das metas e dos resultados a serem alcançados; 
IV - determinar e assegurar que as operações sejam estruturadas e executadas de 
maneira que os subordinados tenham compreensão clara das suas atribuições; 
V - promover e controlar a gestão dos recursos humanos, da logística e dos 
equ pamentos, de modo a assegurar o cumprimento das ações operacionais e 
administrativas; 
VI zelar e responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do plano de metas e dos 
contratos de prestação de serviços, no âmbito da unidade para a qual for 
designado; 
VII - propor a normatização dos procedimentos operacionais e administrativos no 
âmbito da Corporação; 
VIII - administrar a unidade de modo a assegurar condições adequadas de trabalho 
aos seus subordinados; 
IX - adotar medidas voltadas à atualização das atribuições e responsabilidades dos 
seus subordinados, bem como dirimir eventuais dúvidas; 
X - identificar as necessidades de aprimoramento profissional e de assistência 
especializada a seus subordinados; 
XI - aplicar as sanções disciplinares no âmbito de sua competência; 
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XII prestar assistência operacional e administrativa aos superiores hierárquicos; 
XIII - desenvolver, entre seus subordinados, o sentimento do dever e o 
devotamento à causa pública; 
XIVI- transmitir, pessoalmente ou por intermédio de um Inspetor, o boletim interno 
da Guarda Civil Metropolitana aos seus subordinados; 
XV 7 prestar assistência às unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e 
onde esta designar, de acordo com a legislação vigente; 
XVII- exercer as atividades de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento 
da Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
XVII - elaborar e enviar, ao comando, relatório com os fatos e ocorrências, no 
âmbito de sua competência, bem como a avaliação de resultados das ações sob sua 
resiSonsabilidade. 
Art. 10. São atribuições da função gratificada de Diretor, FGC2, da Divisão de 
Manutenção e Logística, da Coordenadoria de Administração e Finanças, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana: 
I - dirigir as atividades de manutenção, apoio logístico, aquisição de bens, materiais 
e serviços, necessários ao bom funcionamento da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana e unidades subordinadas; 
II custodiar o acervo documental, elaborando periodicamente estatísticas sobre a 
administração logística e patrimonial da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 
e unidades subordinadas; 
III '; atender as necessidades logísticas e de materiais para o bom desempenho 
operacional das unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e da 
Guarda Civil Metropolitana; 
IV - subsidiar o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana, as 
Superintendências de Planejamento e de Operações, no que se refere ao 
gerenciamento e aplicabilidade dos recursos materiais e financeiros para a 
execução dos serviços da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e unidades 
subordinadas. 
Art.' 11. São atribuições da função gratificada de Diretor, Símbolo FGC-2, da Divisão 
de Identificação Funcional e Porte de Arma, da Guarda Civil Metropolitana: 
I - dirigir os trabalhos desenvolvidos pela Divisão de Identificação Funcional e Porte 
de Arma, da GCM; 
II H intermediar as ações desenvolvidas em conjunto com outros órgãos oficiais que 
colaborem para a efetivação da expedição de documentos de identificação 
funcional; 
III controlar a expedição de documento oficial de identificação funcional, bem 
corno acompanhar a execução dos trabalhos referentes às avaliações periódicas do 
efetivo da GCM; 
IV ;fiscalizar a concessão de porte de arma de fogo ao efetivo da GCM. 
Art.1 12. São atribuições da função gratificada de Diretor, Símbolo FGC-2, da Divisão 
de Disciplina, da Guarda Civil Metropolitana: 
I - 11  dirigir as atividades da Divisão de Disciplina, visando a celeridade dos 
procedimentos e a qualificação dos dirigentes de unidades, com vistas à redução de 
situações de indisciplina; 
II -', propor medidas preventivas, visando reduzir infrações recorrentes durante o 
desenvolvimento das atividades do efetivo da GCM; 
MJ, assessorar o Comandante Geral e o Subcomandante da Guarda Civil 
Metropolitana nas ações disciplinares e corretivas junto ao efetivo da GCM; 
IV - cumprir as diretrizes estabelecidas pelo Comando Geral da GCM e pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, por meio de procedimentos de 
coordenação e orientação ao efetivo da Corporação. 
Art 13. São atribuições da função gratificada de Diretor, Símbolo FGC-2, da Divisão 
de Esportes e Cultura, da Guarda Civil Metropolitana, em consonância com •as 
diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana: 
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I - dirigir as atividades da Divisão de Esportes e Cultura; 
II -1 elaborar, implementar, promover e estimular as atividades culturais e 
esportivas da GCM; 
III -1 coordenar a prática de educação física nas unidades da GCM, estimulando e 
viabilizando meios para a melhoria da qualidade de vida e saúde do efetivo; 
IV -1propiciar o treinamento e aprimoramento do efetivo da Banda Musical e Coral 
da GCM, acompanhando o desenvolvimento das atividades realizadas por esses 
servidores; 
V - 'elaborar, periodicamente, relatórios sobre as atividades realizadas pela divisão, 
visando a melhoria de desempenho e aperfeiçoamento do efetivo da GCM. 
Art.114. São atribuições da função gratificada de Diretor, Símbolo FGC-2, da Central 
de Telecomunicações e de Videomonitoramento, da Guarda Civil Metropolitana: 
I - dirigir as atividades referentes ao Sistema de Telecomunicações e 
Videomonitoramento da Guarda Civil Metropolitana; 
II -1gerenciar os recursos tecnológicos e a disseminação dos dados apurados, em 
cumprimento às metas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, em conjunto com as Superintendências de Planejamento e de Operações; 
III -1 estabelecer normas de orientação referentes ao Sistema de Comunicação da 
Guarda Civil Metropolitana, bem como colaborar com a integração de órgãos 
externos para a operacionalização e disseminação das informações produzidas; 
IV -; propiciar a capacitação continuada, técnica e específica dos servidores da 
Central de Telecomunicações, para o aprimoramento da pronta resposta no 
atendimento ao munícipe e à melhoria contínua dos serviços prestados pela GCM; 
V - ;elaborar relatórios técnicos para estudo e aquisição de tecnologia aplicada ao 
setor. 
Art. 15. São atribuições da função gratificada de Diretor, Símbolo FGC-2, da Divisão 
Técnica de Acompanhamento e Avaliação, da Corregedoria Geral da Guarda Civil 
Mettopolitana: 
I - dirigir as atividades da Divisão Técnica de Acompanhamento e Avaliação, 
acompanhando e avaliando o cumprimento das metas estabelecidas no 
planejamento territorial dos Programas de Proteção da GCM, em conformidade com 
as diretrizes e ordens emanadas do Comando Geral da GCM, da Corregedoria Geral 
da Guarda Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - orientar a equipe de trabalho no desenvolvimento de suas atividades com base 
nas metodologias definidas conjuntamente pela Coordenadoria de Análise e 
Planejamento e Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, com foco na 
qua idade e na melhoria contínua dos serviços prestados pela Corporação. 
Art. 16. São atribuições da função gratificada de Diretor, Símbolo FGC-2, da 
Diretoria de Gestão Interna, do Centro de Formação em Segurança Urbana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana: 
I - dirigir as atividades da Diretoria de Gestão Interna, promovendo a coordenação 
administrativa, de logística e de recursos humanos do Centro de Formação em 
Segurança Urbana; 
II 	efetuar o acompanhamento e execução dos recursos orçamentários e 
financeiros destinados pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana para a 
melhoria da infraestrutura do CFSU; 
III - assessorar o Coordenador Geral, do Centro de Formação em Segurança 
Urbana, nas questões relacionadas ao patrimônio e à estrutura organizacional do 
CFSU; 
IV - acompanhar e participar das atividades desenvolvidas pelo Programa de 
Qualidade da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, com vistas à 
implementação de melhorias dos processos produtivos do CFSU. 
Art. 17. São atribuições da função gratificada de Diretor, Símbolo FGC-2, da 
Coordenadoria de Análise e Planejamento, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana: 
I - apoiar as atividades desenvolvidas pela Coordenadoria de Análise e 
Planejamento; 
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II - manter relações institucionais e desenvolver ações em conjunto com outros 
órgãos públicos e da sociedade civil organizada, para a captação de informações 
estatísticas e georreferenciadas de interesse da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; 
III 7- acompanhar e participar das atividades desenvolvidas pelo Programa de 
Qualidade da Pasta, com vistas à implementação de melhorias dos processos 
produtivos da Coordenadoria. 
Art. I 18. São atribuições das funções gratificadas de Coordenador de Programa, 
Símbolo FGC-1: 
I - Coordenar as atividades do Programa de Proteção para o qual for designado, em 
conformidade com os dispositivos legais e normas vigentes; 
II - subsidiar o planejamento operacional dos Programas de Proteção em âmbito 
municipal e regional, de acordo com as diretrizes do Comando Geral da Guarda Civil 
Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - desenvolver e propor planejamento para as unidades da Guarda Civil 
Metropolitana, por meio de informações produzidas pelo Observatório da Violência e 
Criminalidade da Cidade de São Paulo, da Coordenadoria de Análise e 
Planejamento. 
Art.119. São atribuições da função gratificada de Presidente de Comissão, Símbolo 
FGC,-1, da Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana: 
I - presidir as Comissões Processantes Permanentes da Corregedoria Geral da GCM; 
II - instaurar e dar celeridade aos procedimentos sob sua responsabilidade; 
III cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a lisura nos procedimentos 
disciplinares; 
IV 2, formalizar, dar encaminhamento e acompanhar os processos administrativos 
disciplinares do Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 
V -icoordenar as Comissões Processantes, supervisionando e deliberando sobre 
suas atividades. 
Art.I 20. As atribuições dos cargos de provimento efetivo de Inspetor 
Superintendente, Ref. QGC-8, Inspetor de Agrupamento, Ref. QGC-7 e de Inspetor 
Regional, Ref. QGC-6, todos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, serão 
definidas em decreto específico. 
Art.121. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
artigos 90, 10, 11, 12, 13 e 14, todos do Decreto n° 50.525, de 26 de março de 
2009. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de janeiro de 2012, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
AILTON ARAUJO BRANDÃO, Secretário Municipal de Segurança Urbana - Substituto 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de janeiro de 2012. 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
8/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 166



Folha n° 
N° 
O funcioná,. 

Ma a 
Técnico Adm 

do nr 

de a 
ra 

vo-RF 10.940 

DECRETO No 50.752, DE 23 DE JULHO DE 2009 
Altera a redação do artigo 2 0  e acrescenta inciso XII ao "caput" do artigo 12 do 
Decreto no 50.525, de 26 de março de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 20  do Decreto no 50.525, de 26 de março de 2009, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 20 . As atribuições da Guarda Civil Metropolitana são consideradas essenciais, 
devendo o Secretário Municipal de Segurança Urbana e o Comando da GCM organizar 
e orientar o efetivo e suas atividades de acordo com esse preceito. 
§ 10 , As atribuições básicas dos cargos de provimento efetivo que compõem o Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana - QGC, organizado pela Lei no 13.768, de 26 de janeiro 
de 2004, são as definidas neste decreto. 
§ 2°1 Ficam também definidas neste decreto as atribuições dos cargos de provimento 
em comissão de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana e de Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana, constantes do Anexo Único, Tabela "A", do Decreto no 
50.448, de 25 de fevereiro de 2009."(NR) 
Art. '120 . O "caput" do artigo 12 do Decreto no 50.525, de 2009, passa a vigorar 
acre cido de inciso XII, com a seguinte redação: 
"Art. 12. 	  

XII substituir o Comandante da Guarda Civil Metropolitana, em suas ausências ou 
impedimentos legais. 
	 "(NR) 
Art. 30 . Este decreto entrará em visor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 23 de julho de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 51788  

Total de referências : 1  

Mal J 84 	Ira 
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1/1 
Título: DECRETO No 51.788 15/09/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial - RETP, nos 

termos do artigo 19, § 2 0, da Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004. 
Legislação explicativa: Lei no 13.768/2004 - Dispõe sobre a organização do Quadro da Guarda Civil 

Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo; institui plano de 
carreira, e dá outras providências. (ver documento) 
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DECRETO No 51.788, DE 15 DE SETEMBRO DE 2010 
Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial - RETP, nos 
termos do artigo 19, § 20, da Lei n 0  13.768, de 26 de janeiro de 2004. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o disposto no § 2° do artigo 19 da Lei n 0  13.768, de 26 de janeiro 
de 2004, que prevê a revisão, mediante decreto, do percentual da Gratificação pelo 
Regime Especial de Trabalho Policial - RETP devida aos servidores do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, respeitados os limites ali estabelecidos, 
DECRETA: 
Art. 1°. O valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial - RETP 
devida aos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, optantes 
pelo' plano de carreira instituído na forma da Lei n 0  13.768, de 26 de janeiro de 
2004, fica fixado em 80% (oitenta por cento), incidentes exclusivamente sobre o 
padrão de vencimento do servidor, a partir de 1 0  de setembro de 2010. 
Art. 2°. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art.I30 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de setembro de 2010, 457° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão 
e Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de setembro de 2010. 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
25

8/
20

14
. O

 a
rq

ui
vo

 m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

 n
ão

 c
on

té
m

 a
ss

in
at

ur
as

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 169



Olha n° j g 
N° 	 dO psdç.. 

de 20-at.  O funcioná io 

PUBLICADO DOC 26/04/2013, PÁG 74 

M la J 
Técnico Admi • 	ra 

o-RF 10.940 

PROJETO DE LEI 01-00258/2013 do Vereador Ari Friedenbach (PPS) 
"Autoriza o Poder Executivo a instituir a "Gratificação para Atividade de Instrutor - 
GAIl a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que atuar no Centro 
de Formação em Segurança Urbana como instrutor de cursos de formação, 
aperfeiçoamento, especialização, capacitaçáo, atualização, seminário, palestra, 
conferência e outros eventos similares e de cunho técnico pedagógico, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA, 
Art. 10 - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a "Gratificação para Atividade 
de Instrutor - GAI" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que 
atuar no Centro de Formação em Segurança Urbana como instrutor de cursos de 
formação, aperfeiçoamento, especialização, capacitação, atualização, seminário, 
palestra, conferência e outros eventos similares e de cunho técnico pedagógico. 
Parágrafo Único - A gratificação a que alude o caput deste artigo será concedida 
somente aos servidores da Guarda Civil Metropolitana que estejam devidamente 
credenciados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana. 
Art.120  O Poder Executivo regulamentará por decreto o valor da hora/aula 
trabalhada a ser atribuída a titulo de gratificação, bem como as demais condições 
para sua operacionalizaçáo. 
Art. 3° - A "Gratificação para Atividade de Instrutor - GAI" instituída nesta lei não 
será, em hipótese alguma, incorporada aos vencimentos para nenhum efeito e 
sobre ela não incidirá qualquer outra vantagem. 
Art. ; 4 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, naquilo que couber, no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala' das Sessões, em 24 de abril de 2013. Às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 04 DE DEZEMBRO DE 2013  

Cópia extraída de fls. 01/02 do processo 
(PROJETO DE LEI No 609/13) 

(VEREADORES CORONEL TELHADA - PSDB, ANDREA MATARAZZO - PSDB, 
' AURÉLIO NOMURA - PSDB, CALVO - PMDB, CLAUDINHO DE SOUZA - PSDB, 

CONTE LOPES - PTB, CORONEL CAMILO - PSD, EDIR SALES - PSD, EDUARDO 
TUMA - PSDB, FLORIANO PESARO - PSDB, GEORGE HATO - PMDB, GILSON 
BARRETO - PSDB, GOULART - PSD, MARCO AURÉLIO CUNHA - PSD, MARIO 

COVAS NETO - PSDB, ORLANDO SILVA - PC do B, PATRÍCIA BEZERRA - PSDB E 
RICARDO NUNES - PMDB) 

Dispõe sobre a concessão de adicional 
de periculosidade aos Guardas Civis 
Metropolitanos do Município de São 
Paulo e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 04 de dezembro de 
2013, decretou a seguinte lei: 

Art. 10  Concede adicional de periculosidade aos Guardas Civis 
Metropolitanos do Município de São Paulo em caráter permanente, enquanto 
perdurar a atividade perigosa. 

Art. 20  O adicional de periculosidade será pago ao Guarda Civil 
Metropolitano na base de 30% (trinta por cento) sobre o valor padrão da 
categoria. 

Art. 30  O Guarda Civil Metropolitano fará jus ao adicional de 
periculosidade enquanto estiver afastado do serviço sem prejuízo de 
vencimentos ou salários e demais vantagens do cargo ou da função, em virtude 
de: 

I - férias; 
II - casamento; 
III - falecimento do cônjuge, filhos, pais e irmãos; 
IV - falecimento dos sogros, padrasto ou madrasta; 
V - serviços obrigatórios por lei; 
VI - licença quando acidentado ou ferido no exercício de suas 

funções ou por doença profissional; 
VII - licença prêmio; 
VIII - licença para tratamento de saúde; 
IX - faltas abonadas; 
X - missão ou estudos, dentro do Estado, dentro do território 

nacional ou no estrangeiro; 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
XI - participação em congressos e outros certames culturais, 

técnicos e científicos; 
XII - participação em provas de competição desportiva; 
XIII - doação de sangue, na forma prevista em lei. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados de sua publicação. 

Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
O 	 por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

i 	 Câmara Municipal de São Paulo, 05 de dezembro de 2013. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

o 

JCSS/okm 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
8/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 172



Folh§ n°  1 i  do pm..r 
N° U1 -0(s7.15 !çe de 20;,U_ 
O fun lon lo 

Ma ia' J s bOfldra 
Técnico Adn st4tivo.RF 10.940 PUBLICADO DOC 08/01/2014, PÁG 04 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 609/13 
Ofício ATL no 05, de 7 de janeiro de 2014 
Ref.: OF-SGP23 no 3985/2013 

Senhor Presidente 
Por meio do ofício acima referenciado, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia 
do Projeto de Lei no 609/13, de autoria dos Vereadores Coronel Telhada, Andrea 
Matarazzo, Aurélio Nomura, Calvo, Claudinho de Souza, Conte Lopes, Coronel 
Camilo, Edir Sales, Eduardo Tuma, Floriano Pesaro, George Hato, Gilson Barreto, 
Goulart, Marco Aurélio Cunha, Mário Covas Neto, Orlando Silva, Patrícia Bezerra e 
Ricardo Nunes, aprovado na sessão de 4 de dezembro de 2013, que objetiva dispor 
sobre a concessão de adicional de periculosidade aos Guardas Civis Metropolitanos 
do Município de São Paulo. 
No entanto, embora reconhecendo o nobre propósito da iniciativa de valorizar ainda 
mais o trabalho desenvolvido pelos integrantes da Guarda Civil Metropolitana, de 
fundamental importância para a Cidade de São Paulo, vejo-me legalmente 
compelido a vetá-la na íntegra, vez que a compensação pecuniária pela situação de 
perigo, insalubridade ou penosidade à qual estão sujeitos esses profissionais já se 
encontra prevista na legislação em vigor. 
De fato, de acordo com o disposto no artigos 18 e 19 da Lei no 13.768, de 26 de 
janeiro de 2004, os Guardas Civis Metropolitanos estão submetidos ao denominado 
Regime Especial de Trabalho Policial RETP, caracterizado, dentre outros aspectos, 
pela sujeição a trabalho perigoso, insalubre ou penoso, sendo-lhes devida, em 
de lcorrência, uma gratificação de 50% (cinqüenta por cento) a 140% (cento e 
quarenta por cento, conforme definido em decreto pelo Chefe do Executivo, sobre o 
padrão de vencimento do servidor. Atualmente, na conformidade do Decreto no 
51 1.788, de 15 de setembro de 2010, o valor dessa gratificação está fixado em 80% 
(oitenta por cento) sobre o padrão de vencimento do servidor. 
Por conseguinte, considerando que a eventual adoção da medida acarretaria 
duplicidade de remuneração para o mesmo fato gerador, qual seja, sujeição a 
trabalho perigoso, insalubre ou penoso, com evidente prejuízo ao erário, de rigor a 
presente negativa de sanção ao projeto de lei aprovado. 
Cuinpre outrossim observar que, ao pretender dispor sobre a concessão de 
vantagem pecuniária remuneratória a servidores públicos municipais vinculados ao 
Poder Executivo, o projeto de lei aprovado acaba por versar acerca de matéria sob 
a ;competência do Chefe do Executivo, circunstância que o coloca em 
desconformidade com o princípio constitucional da independência e harmonia entre 
os 1Poderes, bem assim com os pertinentes ditames previstos na Lei de 
Responsabilidade Fiscal ante a ausência da indicação dos recursos fincanceiros 
necessários à sua implementação. 
Nessas condições, evidenciadas as razões que me conduzem a vetar na íntegra o 
texto aprovado, o que faço com fundamento no § 1 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município, devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa de Leis. 
Na Oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de apreço e consideração. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ AMÉRICO DIAS 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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ItP (METO DE LEI 01-00052/2014 do Vereador Coronel Talhada (PSDB) 
"Dispõe sobre a concessão de adicional de periculosidade aos Guardas Civis 
Metropolitanos do Município de São Paulo e dá outras providências" 
t■ Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° Concede adicional de periculosidade aos Guardas Civis Metropolitanos do 
Município de São Paulo em caráter permanente, enquanto perdurar a atividade 
perigosa. 
Art. 2° O adicional de periculosidade será pago ao Guarda Civil Metropolitano na 
base de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor padrão da categoria. 
Art. 3° O Guarda Civil Metropolitano fará jus ao adicional de periculosidade 
enquanto estiver afastado do serviço sem prejuízo de vencimentos ou salários e 
demais vantagens do cargo ou da função, em virtude de: 
I---, férias; 
II I — casamento; 
III — falecimento do cônjuge, filhos, pais e irmãos; 
IV — falecimento dos sogros, padrasto ou madrasta; 
V — serviços obrigatórios por lei; 
VI — licença quando acidentado ou ferido no exercício de suas funções ou por 
doença profissional; 
VII — licença prêmio; 
VIII — licença para tratamento de saúde; 
IX — faltas abonadas; 
XI — missão ou estudos, dentro do Estado, dentro do território nacional ou no 
estrangeiro; 
XI — participação em congressos e outros certames culturais, técnicos e científicos; 
XII — participação em provas de competição desportiva; 
XIII — doação de sangue, na forma prevista em lei; 
Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 07/05/2014, PÁG 94 

PROJETO DE LEI No 01-00144/2014 do Vereador Abou Anni (PV) 
Institui o abono férias para os integrantes da Guarda Civil Metropolitana do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica Instituído o abono férias aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana, 
como forma compensatória do desgaste emocional e físico do exercício da 
profissão, pago àqueles que executam o trabalho operacional na corporação, 
cumulativo com os demais benefícios vinculados ao período de férias, nas condições 
especificadas nesta lei. 
§11 0 . Nos primeiros 05 (cinco) anos de efetivo exercício na função: recebimento de 
um salário base da remuneração inicial da carreira por período de férias 
efetivamente gozado. 
§I 2°. De 06 (seis) anos até 10 (dez) anos de efetivo exercício na função: 
recebimento de um salário e meio da remuneração inicial da carreira por período de 
férias efetivamente gozado. 
§130  Acima de 10 (dez) anos de efetivo exercício na função: recebimento de dois 
salários da remuneração inicial da carreira por período de férias efetivamente 
gozado. 
Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber no prazo de 
60 (sessenta) dias, contado da data de sua publicação. 
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 4° Esta Lei entra em vigor a partir do primeiro dia útil do mês de janeiro, do 
primeiro ano após a sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 07/05/2014, PÁG 97 

PROJETO DE LEI 01-00169/2014 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Acrescenta os parágrafos 1°,2° e 3°ao artigo 1° da Lei n° 15.715 de 17 de abril de 
2013, que dispõe sobre a gratificação a ser paga aos Guardas Civis Metropolitanos 
integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São 
Paulo." 
A I  Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1°. O artigo 1° da Lei n° 15.715/2013, passa a vigora acrescido dos parágrafos 
1; 2° e 3°, com a seguinte redação: 
"Art. 1° 	  
I rl 

II - 	 
III - 
§1°. A gratificação de que trata este artigo, desde que percebida por 05 (cinco) 
anos, adquire caráter de permanência incorporando-se a remuneração dos 
integrantes da carreira Guarda Civil Metropolitana, inclusive para efeitos 
aposentadoria. 
§20 . Excepcionalmente, adquire caráter de permanência, inclusive para efeitos de 
aposentadoria, a gratificação que trata o art. 1° aos integrantes da Guarda Civil 
Metropolitana que completaram ou completarão o período de 02 anos de percepção 
desta gratificação, desde que tenham sido ou estejam lotados na Inspetoria da 
Câmara Municipal anteriormente a data da publicação desta lei. 
§3°. A permanência desta gratificação não será incompatível com a permanência de 
outras gratificações a que porventura fizer jus o integrante da carreira da Guarda 
Cvil Metropolitana. 
Art. 20 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 3°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das sessões, Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 06/06/2014, PÁG 105 

Folha n° 	1 -4-6-  do proc. 
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PROJETO DE LEI 01-00245/2014 do Vereador Coronel Telhada (PSDB) 
"Revoga o parágrafo único do Art. 3 0  da Lei 13.661 de 11 de novembro de 2003, e 
dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 0  Fica revogado o parágrafo único do Art. 3 0  da Lei 13.661 de 11 de novembro 
de 2003. 
Art. 20  As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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offl/ 

ARI FRIED NBACH 

EDUARD ,010  
MA: - 411ril  IZÁRIO 	RELCOM 

PAR 
PI0258-14 

411/2015 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0258/14 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Edir Sales, que visa alterar a Lei n° 
13.877, de 23 de julho de 2004, para adequar dispositivo legal acerca da atuação da Guarda 
Civil Metropolitana no Tribunal de Contas do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Pretende-se com a propositura garantir aos guardas civis metropolitanos que a gratificação 
de que trata o art. 16 da mencionada Lei, desde que recebida por 5 (cinco) anos, adquira 

caráter de permanência, incorporando-se à remuneração, de modo que ainda que o guarda 
civil passe por uma transferência de lotação ou em caso de aposentadoria, a gratificação 
recebida não será suprimida. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, já que elaborado no exercício da competência 
legislativa desta Casa, espelhada no artigo 30, inciso I da Constituição Federal e no artigo 
13, inciso I e 37, caput, da Lei Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara 
competência para legislar sobre assuntos de interesse local. 

Por fim, registre-se que a propositura alinha-se ao disposto no art. 81 da Lei Orgânica do 
Município que elenca entre os princípios que devem nortear a Administração Pública, em 
todos os seus ramos, o princípio da valorização dos servidores públicos. 

Para ser, aprovada, a propositura depende de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3°, inciso III da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha re .4 

Proceraso 

Ana Lúcia de Oliveira 	g 
RF. lrj0.823 SGP- 

PAR 
	

PL 258/2014 

1566/2015 

PARECER N° 	DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 258/2014. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa da vereadora Edir Sales, que "altera a Lei 

Municipal n° 13.877, de 23 de julho de 2004, para adequar dispositivo legal acerca da 

atuação da Guarda Civil Metropolitana no Tribunal de Contas do Município de São Paulo, e 

dá outras providências." 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, a propositura visa 

garantir a continuidade da remuneração dos integrantes da Guarda Civil Metropolitana que 

atuam no Tribunal de Contas do Município, assegurando que o vencimento não seja 

reduzido mesmo após transferência de lotação, aposentadoria ou qualquer outro motivo, 

desde que completo o período de carência. 

Na visão da nobre autora, a guarda atua muito bem em todas as localidades onde 

está instalada, pois inibe a criminalidade, cuida do patrimônio público e das pessoas, 

realizando um excelente trabalho. 

A iniciativa sugere a alteração da redação do parágrafo segundo do art. 16 da Lei 

Municipal n° 13.877/2004 — referente à reorganização administrativa do Tribunal de Contas 

do Município de São Paulo e dá outras providências. A gratificação de que trata o projeto se 

reserva exclusivamente aos servidores afastados de outros órgãos públicos ou entidades 

estatais, sem prejuízo de vencimentos, para exercício no Tribunal, no valor equivalente a até 

o limite de 50% da referência inicial dos vencimentos básicos instituídos por esta lei, para 

cada uma das carreiras ora reorganizadas, em compatibilidade com o nível de escolaridade 

do cargo ou função do servidor afastado. 
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ANDR 	ARAZZO 

PASTOR EDEMILSO CHAVES 

RODOLF 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 258/2014 

O projeto em tela determina que a referida gratificação, desde que recebida por 05 

(cinco) anos, adquire caráter de permanência, incorporando-se a remuneração dos 

integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, inclusive para efeitos da 

aposentadoria. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela Legalidade do projeto. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é favorável ao projeto. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em O CI f°9 145-  • 

RELCOM 

170112015  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Ver. Ota 

RELCOM 

199/2016 

Ver. Adolfo Quintas 

omura 	 Vera. Edir Sales Ver. 

Ver. Ricrdo Nunes 

CAlgARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

1 

PAR 

196/2016 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 258/2014 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Edir Sales, visa alterar a 
Lei n° 13.877, de 23 de Julho de 2004, para adequar dispositivo legal acerca da atuação 
da Guarda Civil Metropolitana no Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 

A mencionada lei dispõe sobre a reorganização administrativa do Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo e de seu Quadro de Pessoal, altera dispositivos das 
Leis n°9.167, de 3 de dezembro de 1980 e n°11.548, de 21 de junho de 1994, procede 
às adaptações necessárias às normas da EC 19/98 e 20/98 e dá outras providências. A 
propositura objetiva estabelecer que a gratificação por desempenho de atividade de 
fiscalização de que trata o art. 16 dessa lei, instituída exclusivamente aos servidores 
afastados de outros órgãos públicos ou entidades estatais, sem prejuízo de vencimentos, 
para exercício no Tribunal, desde que recebida por 05 (cinco) anos, adquire caráter de 
permanência, incorporando-se a remuneração dos integrantes da carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, inclusive para efeitos da aposentadoria. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 	I tc31,2201 G 

Ver 	Cam a Nova 

1110 
	

residente 

Ver. Jair Tato 
Relator 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  Pág 1 de 1 
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